Eles - a cooperativa : a experiencia do Noroeste paranaense (1962-1979) by Araujo, Silvia Maria P. de (Silvia Maria Pereira de)
jpa StrmfocStrl 
tejfòtf 
£üt*\ gwj-JÒ. fi 
(pfya^at/a. ok cJeïc/aotl 
éktyvüLMQc/t- *?{c<_ Jla&Ç 
oU a- SacMxícfd^. 
M-*- ^JxAjo ot coofo 
¿lida' ÙJUlo , 
<2>->1-> 34MsT~J/ly- JUlke -pèJj-ï 
Ouq a llófa. Cgç/sL fîjJsMCJL 
¿fa? A WdiAct jtoaVq 
cm? 
èjL /l£JJMJU70»~ th> ¿é^^ty 
fyi<yi<^> wo día 
fíJfrV*li-fea oJhcJ 
Joqfo OU i/aUcc^S 
*9*x. Gct*ck sJ?c¿ó 
Jl û&c/œck o^vS} i w ^ 
Mg/x-v^ .a, cv{juc!ljnc>-<;aïj 
(M oxcus, ck vdiiïa. 
•&>Cml¿XsiA a n o ¿frvy^Atíò 
jlOAiX S k M ^ ^ úfety?^ 
JA*, ma^ chombo Jviu 
QzJj) Çl 
MJjyta™ Jb^jjp»»*"* t 
cl* o U â f , 
ck oJcjúlMM # J ^ 
<jbuuaV« /MJidvjb 
UJt«<? at> ^ / o - l Mtac/o 
rf^ûÎL. a» c U ù ^ 
•Sí7*u¿/o .iter* 
Jl/CjCXD . 
J^jJL o <j+>M S£a ÍTcxÁxclv 
•e&m asma* ^to^"^^ 
(fyeyTXSX pprMyyt o 
<?ctc/o- <f(p ̂ -rUAA^cla-ûU 
f â f l ^MM^Àn 
JL JUMH.CK ¿y&óòcu 
^ C ^ â cfa- jbaCaMa* 
( J a ^ ^ J U Í U 
atf e¿L aí fa^a-JcL^ 
pkC qJ^ GL Glaejfe^ ÀùÀa-
L j f c v K c x n o f a o f a -
So ^ r ñ Q f 
SILVIA MARIA PEREIRA DE ARAUJO 
ELES A COOPERATIVA; 
A EXPERIÊNCIA DO 
NOROESTE PARANAENSE 
1962-1979 
Dissertação apresentada para 
obtenção do título de Mestre 
em História do Brasil, opção 
História Social. Departamen-
to de História, Setor de 
Ciências Humanas, Letras e 




Araújo, Silvia Maria Pereira de 
A663e Eles - a cooperativa; a experiência do no-
roeste paranaense (1962-1979) / Silvia Maria 
Pereira de Araújo . - Curitiba, 1980 . - p; 
30 cm 
Dissertação (mestrado) - Departamento de 
História do Setor de Ciências Humanas, Letras 
e Artes da Universidade Federal do Paraná. 
1. Cooperativismo. 2. Cooperativismo - Pa-
raná. 3. História. 4. Sociologia. 5. Ideolo-




A G R A D E C I M E N T O S 
Prof. Brasil Pinheiro Machado Orientação 
Prof. Carlos R. dos Santos Fichário-imagem 
Terezinha S. Caressia Arquivo Particular 
Emílio Carlos Bosquilia Formulários 
Roberto Lima Fotografia 
Márcia Kerstein Tabulações 
Denise Mansur Apoio Bibliográfico 
Cecília Feltrin Datilografia 
Associados e funcionários da Cooperativa 
Agrária dos Cafeicultores de Nova Londrina 
Sr. Sadi Paviani - Diretor Presidente 
Dr. Pedro P. de Mello - Diretor-Secretário 
EPPATA 
Onde se lê página 33, leia-se página 30. 
SUMÁRIO 
Página 
Lista de gráficos v 
Lista de quadros vi-vii 
Lista de mapas viii 
Lista de matrizes 
Lista de anexos x-xi 
INTRODUÇÃO 1-7 
Capítulo 1. METODOLOGIA 8-58 
1.1 Crítica das fontes ^ 8-25 
1.1.1 As múltiplas fontes da His-
tória 8-24 
1.1.2 Os cuidados no ofício de 
historiador 24-25 
1.2 Construindo o objeto de estudo . 26-58 
1.2.1 Opções metodológicas 26-31 
1.2.2 A composição de "situações" 31-37 
1.2.3 Fichãrio-imagem: tratamento 
gráfico da informação .... 37-58 
Capítulo 2. DESBRAVANDO O NOROESTE 59-69 
3. O COOPERATIVISMO NA CAFEICULTURA 70-81 
4. O LÍDER E OS COLONOS 82-95 
5. OS ANOS DE TRANSIÇÃO 96-117 
iii 
Página 
Capitulo 6. DO SONHO IDEALISTA Ã LÕGICA DA 
COOPERAÇÃO .... 118-130 
7. PROPRIEDADE DA TERRA - CONDIÇÃO PARA 
SER COOPERADO? 131-154 
8. DAS CRISES Ã GERAÇÃO DE AJUSTAMENTOS 155-175 
9. AS BRECHAS DO SISTEMA E A INGERÊNCIA 
DO ESTADO 176-188 
10. IDEOLOGIA DA PARTICIPAÇÃO COOPERATI-
VA 189-204 
11. ...OU DE COMO SOBREVIVER NO MERCADO. 205-224 
12. NAVIRAÍ - UM EXEMPLO DE EXERCÍCIO DO 
PODER 225-237 
13. AUTOGESTÃO E ALIENAÇÃO COOPERATIVIS-
TA 238-249 
14. ELES - A COOPERATIVA 250-265 
CONCLUSÕES 266-270 
REFERÊNCIAS 271-281 
Fontes manuscritas 271 
Referencias bibliográficas .... 272-281 
Obras citadas 272-277 
Obras consultadas 277-281 
ANEXOS 282-298 
iv 
LISTA DE GRÁFICOS 
Página 
1. Fichário-imagem 1 - Classificação original 48 
2. Fichârio-imagem 2 - Classificação original 57 
3. Fundadores da Cooperativa Agrária dos Ca-
feicultores de Nova Londrina Ltda 77 
4. Caracterização das propriedades rurais dos 
produtores associados 135 
5. Curvas de valor das propriedades rurais .. 137 
6. Localização das propriedades rurais 139 
7. 0 cultivo do café de 196 3 a 19 77 141 
8. A cafeicultura e a pecuária nos anos 70. 146 
9. Capitalização da agricultura -148 
10. Caracterização das produções secundárias . 150 
11. Situação dos associados admitidos e cadas-
trados (1962-1977) 152 
12. Admissão na cooperativa e a presença nas 
assembléias 194 
13. Movimentação no Setor Consumo - 1 9 73 201 
14. Movimentação no Setor Consumo - 19 77 203 
15. Os cafeicultores no comando 219 
16. Produção dos cotonicultores 221 
Í7. Os médios produtores de café e mandioca .. 222 
18. A presença de Mato Grosso do Sul 229 
19. "Performance" dos produtores de algodão .. 232 
20. Situação das propriedades dos dirifentes . 258 
v 
LISTA DE QUADROS 
Página 
1. População total do Estado dò Paraná - 1940-
1950-1960 61 
2. Cooperativas de cafeicultores fundadas no Es-
tado do Paraná - 1957-1964 . 72 
3. Moradia anterior dos associados e tempo de 
residência em municípios paranaenses da área 
de ação da cooperativa. Ano base: 1973 79 
4. Naturalidade dos associados 80 
5. Estabelecimentos rurais por estratos de área 
- .19160^1975-1977 97 
6. Número e área dos estabelecimentos na área 
de ação da cooperativa - 1970-1975 9 9 
7. Grupos de pessoal ocupado - 1970 102 
8. Grupos de área de lavoura - 1960-1970-1975.. 103 
9. Estabelecimentos cultivados com 2 a 20 ha em 
Nova Londrina, Loanda e Marilena - 1970-19 75 104 
10. Número de homens ocupados em lavouras por al-
queire 105 
11. Utilização das terras - 1960-1970-1975 107 
12. Rebanho Bovino - década de 70 109 
13. Algodão em caroço beneficiado na cooperati-
va - 1963-1967 .,. 110 
vi 
P á g i n a 
14 . P o p u l a ç ã o r e s i d e n t e - Anos I 9 6 0 , 19 70, 19 75 , 
1977 e 1978 H 5 
1 5 . Número médio de p r o p r i e d a d e s p o r c o o p e r a d o , 
em d i f e r e n t e s a n o s de r e c a d a s t r a m e n t o 133 
16 . P r o p r i e d a d e s e p r o p r i e t á r i o s c a d a s t r a d o s n a 
c o o p e r a t i v a em d i v e r s o s anos 133 
1 7 . M ã o - d e - o b r a r u r a l - 1972 144 
1 8 . Movimento de c o m e r c i a l i z a ç ã o de c a f é . 1 9 6 9 -
1976 157 
1 9 . COPAGRA - c o m p o s i ç ã o dos r e c u r s o s p r ó p r i o s e 
de t e r c e i r o s - 1967 a 1972 158 
2 0 . COPAGRA - e m p r é s t i m o s e f i n a n c i a m e n t o s c o n -
c e d i d o s - 19 70 a 19 72 159 
2 1 . P r o d u ç ã o de a l g o d ã o em c a r o ç o - 1969-1976 . . 167 
2 2 . P r o d u ç ã o de mand ioca - 1969-1976 169 
23 . P r e s e n ç a n a s a s s e m b l é i a s g e r a i s o r d i n á r i a s -
1962-1978 196 
2 4 . A s s o c i a d o s o p e r a n t e s na e n t r e g a de p r o d u ç ã o -
1973 -1975 -1977 206 
2 5 . E n t r e g a de p r o d u ç ã o em r e l a ç ã o ao t o t a l de 
a s s o c i a d o s que c o o p e r a r a m nos a n o s 19 7 3 -
1975-1977 218 
2 6 . COPAGRA - p r o d u ç ã o r e c e b i d a p e l a c o o p e r a t i v a 
- 1969-1978 230 
v i i 
LISTA DE MAPAS 
Página 
MAPA 1 - Estado do Paraná - Microrregião homogê-
nea Norte Novíssimo de Paranavaí e muni-
cípios da área de Ação da Cooperativa 
Agrária dos Cafeicultores de Nova Lon-
drina Ltda 2 
MAPA 2 - Paraná - Cooperativas similares de ca-
feicultores constituídas entre 195 7 e 
1964 . .. 73 
MAPA 3 - Microrregião homogênea Norte Novíssimo de 
Paranavaí - Estado do Paraná. Municípios 
paranaenses da área de ação da Coopera-
tiva Agrária dos Cafeicultores de Nova 
Londrina Ltda. 100 
MAPA 4 - Principais municípios da área de Ação da 
Cooperativa Agrária dos Cafeicultores de 
Nova Londrina Ltda. Estados: Paraná, Ma-
to Grosso do Sul e São Paulo - 1978 .... 228 
viii 
LISTA DE MATRIZES 
Página 
Matriz 1. Fichário-imagem 1: A terra e suas 
formas de exploração 40 
Matriz 2. Fichário-imagem 2: A participação 
do associado na cooperativa 50 
ix 
LISTA DE ANEXOS 
Pagina 
1. COPAGRA - Modelo padronizado de ficha cadas-
tral de sõcio 283 
2.. Características do cooperado - Ficha para ico-
leta de informações 2 84 
3. Características da propriedade - Ficha para 
coleta de informações 285 
4. Ficha: Controle numérico 286 
5. Ficha: Admissões e demissões de cooperados . 287 
6. Ficha de controle individual de entrega de 
produção - Algodão 288 
7. Ficha de controle individual de entrega de 
produção H Mdndioca 289 
8. Produção anual - 196 3/19 78 - Ficha para co-
leta de informações 290 
9. Planilha: Entrega de produto - 1967/1978 ... 291 
10. Relação dos livros de registro de cooperati-
vas - Arquivo da Junta Comercial do Paraná -
Levantamento de cooperativas de produção do 
Estado. Jul./dez .1977 292 
11. Ficha para coleta de dados sobre cooperativas; 




12. COPAGRA - Lista nominativa dos associados 
fundadores 295 
13. SPADINI, Leonardo. Salve 6 de julho - dia 
do cooperativismo internacional 296 
14. SPADINI, Leonardo. Mensagem sempre opor-
tuna de cooperativismo. Nova Londrina, em 
27 de agosto de 1970. Mimeografado 298 
xi 
INTRODUÇÃO 
O objeto deste estudo é a análise da adesão a e parti-
cipação em uma instituição cooperativa de produtores agríco-
las, relacionando seu funcionamento desde a sua fundação, com 
as transformações que se operaram na estrutura económico-so-
cial da região. 
Dentre os fatores que influenciaram a escolha da área 
onde atua a cooperativa destaca-se o fato de ser uma zona de 
colonização recente, ocupada com fins declarados de envolvi-
mento na economia mercantil. 
Neste contexto de uma área-limite da fronteira agríco-
la em terras paranaenses - o extremo noroeste (V. Mapa 1) - es-
tudou-se a atuação de uma cooperativa, procurando perceber a 
lógica de suas atividades sob a égide de expansão do modo de 
produção capitalista ao campo. 
A escolha da Cooperativa Agrária dos Cafeicultores de 
Nova Londrina (COPAGRA) deveu-se, principalmente, por sua atua-
ção voltada, no princípio, para a comercialização de um pro-
duto forte no esquema de exportações brasileiras - o café. Fun-
dada em 19 62, a cooperativa cresceu e modificou as condições 
sócio-econômicas do próprio município-sede. Também, a opção 
de estudo recaiu em uma organização onde a participação de 
determinados grupos étnicos não pôde, por sua tradição cultu-




P A R A N A 





ESTADO DO PARANÁ - MICRORREGlSO HOMO-
GÊNEA NORTE NOVÍSSIMO DE RARA NAVA ( E 
MUNICÍPIOS DA ÁREA DE AÇÃO DA C O O -
PERATIVA AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES 
DE NOVA LONDRINA LTDA. 
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trário, a cooperativa em foco pode ser considerada um exem-
plo vivo deste tipo de associação em moldes bem brasileiros -
a composição de seu quadro social está assentada, basicamen-
te, em participantes de nacionalidade brasileira, carregando 
consigo o cadinho de vim povo, a formar-se e transformar-se. 
Procura-se, portanto, contextualizar o conjunto de con-
dições para o surgimento daquele movimento cooperativista e, 
a partir daí, as formas derivadas que toma. Ao mesmo tempo, 
busca-se saber de que forma e em que medida a cooperativa cor-
robora com o modo de acumulação do capital, detectando os me-
canismos institucionais que desenvolve e as adaptações que em-
preende na prática doutrinária, para subsistir em termos ca-
pitalistas . 
A dúplice natureza de reunir um grupo de associados e 
também constituir-se em um empreendimento a serviço das eco-
nomias particulares, faz da.organização cooperativa uma forma 
societária de penetração no mercado. Exerce tanto a função de 
obtenção quanto de colocação.de bens, mantendo a posição in-
termediária entre os agricultores e o.mercado. Por outro la-
do, a nível do discurso cooperativista, deve-se apresentar co-
mo instrumento de redistribuição de riquezae participação so-
cial . 
Parte-se do princípio amplo de que a forma de associa-
tivismo representada pela cooperativa implica em considerá-la 
como um instrumento de mudança social, pelo menos em poten-
cial. De uma dimensão mais detalhada, combinadamente, há que 
se distinguir certos aspectos institucionais que lhe são pró-
prios e, aqui, privilegiados em atenção - sua organização e 
funcionamento e sua composição social, expressos em formas 
participatórias por intrincada rede de relações sociais. 
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A verdade ê que o conjunto de regras cooperativistas 
revela-se insuficiente para sustentar o desenvolvimento e com-
plexidade das relações sociais que lhe dão vida e vão reve-
lando contradições. 
A preocupação de estudo, no entanto, não se prende ã 
expecificidade da cooperativa como instituição social, O que 
faz esta especificidade são as regras, as normas que a regu-
_ * la, legalmente como um tipo de associaçao. 
Importa sim, compreender, num tempo e espaço determina-
dos, como ela, uma entidade que só tem razão de ser justamen-
te pela reunião dos produtores rurais, reproduz os esquemas 
de articulação da sociedade como um todo. Acredita-se que es-
ta qualidade de reprodução ê que garante a relevância do seu 
estudo numa perspectiva histórica. E mais, que a História So-
cial, neste caso, tem sentido porque enfocada do ângulo do 
agricultor-cooperado que, em seu conjunto, suporta a coopera-
tiva como instituição social. 
Acompanhar o funcionamento da cooperativa em dezessete 
anos (1962-19 79) pressupõe acompanhar o grupo de produtores-
filiados, cujo processo mesmo de adesão e participação não é 
Entende-se por instituição social um conjunto de regras e 
normas sociais sancionadas que formam um sistema. A concepção 
extravasa as admitidas instituições sociais tradicionais - 0 
Estado, a Igreja, a Família, a Escola - porque "dotadas de es-
trutura organizacional" e-lhes imputada a responsabilidade de 
manutenção da ordem social, como algo estático dentro da so-
ciedade. Muito pelo contrario, pressupõe-se que todas as ações 
sociais podem ser institucionalizadas, legitimadas e aceitas 
como as melhores para esta ou aquela sociedade em determinado 
momento histõrico. Ou seja, admite-se com BERGER & LUCKMANN, 
que as experiências são repetidas, reproduzidas, sedimentadas, 
transmitidas, socialmente, como condutas institucionalmente 
adequadas. Com ressalvas a exageros na combinação de ensina-
mentos de Durkheim e Weber sobre a realidade social objetiva 
e a reduçáo mi crossociologica de muitos problemas, isolando-
os do processo histórico, verificar matéria em BERGER, P. & 
LUCKMANN, T. A construção social da realidade. Petrõpolis, 
Vozes, 1973. Parte 2. 
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simples, alem de extremamente diferenciado, levando-se em 
conta: - alterações econômicas próprias de uma agricultura de 
exportação, compassada pelo lucro e pelos ditames de uma po-
lítica com lances estratégicos; - alterações no uso do solo e 
suas formas de exploração; - alterações nas condições carac-
terísticas do grupo de filiados; - alterações nas relações da 
entidade cooperativa com a comunidade mais ampla; - complexi-
ficação destas relações na medida em que estabelece alianças 
e coopta com o Estado; - alterações na visão do mundo dos pro-
duto res-filiado s, no que tange a terra, sua ocupação e apro-
priação, na maneira de perceber a sua posição como agricultor 
e como cooperado. 
0 pressuposto está em que qualquer elemento de grupo ao 
qual se identifica ou qualquer participante de um movimento 
social (especificamente, de integração e defesa de sua econo-
mia individual), ao ocupar uma relativa posição na estrutura 
econômica, ao viver determinadas condições de sobrevivência, 
ao manter relações com certas esferas da sociedade, deve ter 
uma ideologia que lhe é própria. 
O relevante resume-se em descobrir o modo como são pos^ 
tos em açao os sistemas ideológicos institucionais, face ãs 
transformações que ocorrem nas condições concretas de vida e 
nas relações que o grupo de agricultores associados mantém 
entre si e com a sociedade inclusiva, através da cooperativa. 
Trata-se de delinear a ideologia do grupo de cooperação em re-
laçao ao sistema a que pertence, mais a percepção que desen-
volve da atuação da entidade ao longo desses anos. 
Basicamente testa-se duas hipóteses: devido â transi-
ção de empreendimento coletivo a empresa capitalista, apresen-
ta-se a tendência a uma participação omissa no sistema. Como 
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corolário, há uma defasagem entre os fatos reais e a percep-
ção deles por parte dos associados. 
Trabalhando com um grupo social possuidor de meios de 
produção, essencialmente, detendo a propriedade da terra/cha-
ma a atenção o fato de nos anos de movimento de agregação coo-
perativa, diferenciar-se notadamente a participação dos pro-
dutores. Seja no plano da organização do trabalho, seja no 
plano da organização da produção para o mercado, o formalis-
mo que a institucionalização desse movimento trouxe constitui 
problemática justificada de investigação científica. 
0 interesse por cooperativismo tem explicações que se 
combinam, em última instância, para incitar estudo sistemáti-
co capaz de aliar duas ciências sociais - História e Socio-
logia. A par de todo iam movimento a nível governamental de in-
centivo e apoio ao cooperativismo, defronta-sé no Brasil com 
a insuficiência das análises sociológicas dessas organizações. 
Análises essas, atê hoje muito mais preocupadas em ver a apli-
cação da doutrina sob a capa de um funcionamento ideal, do que 
procurar demonstrar a compatibilizção desta prática com os 
princípios que a doutrina prega, em considerações mais próxi-
mas do jogo capitalista. 
A literatura sobre cooperativismo, ainda que quantita-
tivamente expressiva, qualitativamente apresenta-se repetiti-
va e, por vezes, com poucas elucidações conceituais. Não con-
següiu ela, ainda, ser suficientemente crítica para transfor-
mar o tema.de uma simples proposição ideológica em problema 
de conhecimento. 
Esse trabalho procura sair do âmbito da doutrina de mo-
delo económico, para situar o estudo do cooperativismo no pla-
no das relações sociais. Tenta fugir a esquemas fechados,con-
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siderando que o tema não pode ser tratado enquanto entidade 
apartada, uma fórmula cooperativista que se aplica aquieali, 
como que desligada da estrutura social da qual surge e na qual 
evolve. E, quando se opta por uma linha crítica, fugidia aes-
quemas positivistas de enquadramento da realidade, também não 
se pode estar isento das conseqüências de uma produção cien-
tífica no âmbito das ciências sociais, ou seja, em parte já 
se ê responsável também na dimensão da praxis. 
Pensando desse modo ê que se justifica uma investiga-
ção dessa natureza que, privilegiando o processo histórico co-
mo condicionante do movimento cooperativista, não evidencie 
apenas fatores econômicos, mas tente equilibrá-los face ãs 
dimensões sociais, políticas e culturais; que, embora reve-
lando-se num estudo de caso, procura não pecar pelo fechamen-
to da discussão em conclusões restritas. 
1. METODOLOGIA 
1.1 CRÍTICA DAS FONTES 
1.1.1 AS MÚLTIPLAS FONTES DA HISTÓRIA 
Cada_ vez mais se_afirmam os compromissos da Nova Histó-
ria para com o próprio processo histórico. Sem dúvida alguma, 
parte da importância de que se reveste a História, que se re-
nova, está nas relações que ela deve e pode manter com as de-
mais ciências sociais, todas as que se ocupam como homem,pro-
duto e produtor da sociedade. Este homem construtor objetiva 
a cada momento a gama de relações sociais que permitem que es-
te mundo subsista num halo de simbolismo. Nesta faina social 
acumulam-se as provas deste relacionamento, as referências 
desta construção - estão aí as fontes onde se alimentam todas 
as ciências preocupadas em encontrar as razões do homem em so-
ciedade, preocupadas em achar princípios suficientemente ca-
pazes para explicar porque as sociedades se transformam e, ao 
mesmo tempo, permanecem. 
Cabe â História a primazia de ser guardiã e fiel uti-
litária do que se convencionou chamar fontes. Realmente elas 
se constituem no fio condutor do diálogo pregado entre as 
ciências do homem. Serã através do levantamento criterioso de 
fontes para a reconstituição histórica e do estudo meticuloso 
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empreendido por meio delas, que o historiador alçará consi^ 
go pesquisadores de outras ciências para o trabalho conjunto, 
reafirmando ao universo acadêmico a unicidade científica. 
A História Social veio descortinar novas fontes e uti-
lizar e desafiar ainda mais posições metodológicas muito na 
linha de BLOCH, o historiador da École de Annales, para quem 
a História é um esforço para um melhor conhecer: por conse-
guinte uma coisa em movimento. (...) descre-
ver uma ciência tal como ela se faz será sem-
pre traí-la um pouco. É muito mais importante 
dizer como ela espera fazer progressivamente.! 
A História que se propõe analítica ê uma ciência que 
avança na multiplicidade de opções. A escolha de alternativas 
vem a ser o princípio da definição de suar artuação e, também, 
a assunção do peso de sua responsabilidade. Assim, das diver-
gências brotam as tendências mais aproximadas no jogo da ver-
dade da explicação científica. 
Todo fenómeno em sociedade multiplica-se na exata me-
dida das versões que dele são dadas. É por isso que nenhum de-
talhe pode ser perdido em História: e as fontes convergentes 
são importantes. Firma-se, assim, a justificativa neste estu-
do quanto ao uso de diversas fontes. São elas: 
1 - Arquivos da Cooperativa Agrária dos Cafeicultores 
de Nova Londrina Ltda. - COPAGRA 
De natureza e apresentação diversas são os arquivos 
consultados na cooperativa selecionada para análise, fundada 
a 18 de novembro de 1962. Para atender os objetivos de estudo 
propostos, os dados e as informações foram obtidos nas seguin-
^"BLOCH, Mare. Introdução ã historia. 2.ed. Lisboa, Euro-
pa-America, 1974. p.18. 
10 
tes fontes : 
a) Cadastro 
0 cadastro da cooperativa encontra-se em bom estado de 
conservação. Para cada cooperado há uma pasta-arquivo conten-
do o número de registro, a proposta de admissão e as fichas 
cadastrais preenchidas em diferentes anos de recadastramento. 
Os recadastramentos mais completos - quando comparado 
o total dos que prestaram as informações básicas com o número 
de associados na cooperativa naquele ano - são os dos anos 
iniciais da entidade (1962/63/64) e os de meados dos anos 70 
(19 73/74/75/76/77). Parte do serviço de cadastramento enfren-
ta dificuldades de atualização. No período compreendido entre 
1965 a 19 72 não houve, por parte da cooperativa, um trabalho 
mais exaustivo de levantamento cadastral dos associados, por 
isso, as informações são esparsas e incompletas muitas vezes. 
Quando da coleta de dados para este estudo - 1978/79 - para 
cerca de 1.500 associados encontrou-se a seqüência das infor-
mações a cada operação de recadastramento. 
O conteúdo das diferentes fichas de recadastramento 
fornece o acompanhamento da vida do associado como produtor 
agrícola e/ou pecuarista e, a partir daí, possibilita conhe-
cer as características econômicas da região. Os dados constan-
tes nestas fichas não apresentam uniformidade dos itens soli-
citados a cada ano, bem como o seu uso exige correção nas me-
didas e sua equivalência, especialmente as áreas de proprie-
dades rurais. 
A partir de 19 73 foi adotado, pelas cooperativas do Es-
tado, um modelo padronizado de fichas cadastrais, solicitando 
de modo mais completo: identificação pessoal e patrimonial; 
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principais culturas agrícolas e criações de animais a que se 
dedica o associado; benefeitorias rurais; máquinas e equipamen-
tos; descrição dos imóveis rurais; entre outros. (Anexo 1). 
Perseguindo informações completas, foram selecionados 
alguns itens considerados importantes para o objetivo em vista 
e utilizadas todas as fichas de recadastramentos- contidas nos 
arquivos. 
Estes dados foram transcritos para fichas elaboradas es-
pecialmente para a coleta de dados, conforme modelos nos Ane-
xos 2 e 3. 
b) Relatórios das atividades da Diretoria e balanços anuais 
A serie de relatórios, a partir do primeiro ano de ati-
vidades da Cooperativa, apresenta um maior número de informa-
ções para os anos da. década de 70, Trazem indicadores sobre a 
gestão imediatamente anterior, em termos econômico-financeiros, 
demonstrativos das safras dos diversos produtos recebidos e co-
mercializados, descrição da situação dos diferentes setores da 
Cooperativa; os balanços gerais (Ativo e Passivo) e demonstra-
tivos da conta "Sobras e Perdas", das contas patrimoniaisedas 
de resultado de balancetes de verificação. 
c) Livros de atas das Assembléias Gerais Ordinárias e Extra-
ordinárias 
Num total de dois livros, o primeiro iniciado em 18 nov. 
1962 e concluído em 13 jan.1974, manuscrito, registra quarenta 
assembléias e contem, também, a Ata da Constituição. O segundo 
livro apresenta as atas datilografadas e abrange assembléias 
realizadas a partir de 3 fev.1974, sendo de fevereiro de 1979 
a última ata constante, consultada para este trabalho. Aleitu-
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ra das atas permite recompor a vida da Cooperativa, as deci-
sões acerca do crescimento como instituição e da atuação mais 
direta dos associados. 
d) Livro de presença às assembléias 
Correspondendo âs atas, neste livro o associado firma 
sua assinatura e número de registro, quando comparece ãs as-
sembléias. Para colher estes dados utilizou-se fichas de con-
trole numérico, onde o cruzamento dos algarismos-a cada cen-
tena representa o numero de cadastro do associado. Assim, ca-
da ficha comporta 1.499 cooperados (Anexo 4), Para controle, 
muitas vezes, a ilegibilidade do numero exigiu a leitura do 
nome e busca do número em listas de associados elaboradas pe-
la administração. 
e) Livros de atas de reuniões de Diretoria e Conselho de Ad-
ministração 
Para as reuniões da cúpula, dirigente existem três li-
vros de atas ao todo: dois manuscritos e o último ainda em uso, 
datilografado. O primeiro contém sessenta atas de reuniões 
ocorridas entre 12 fev,1964 e 27 nov.1968. 0 segundo, para o 
período de 15 jan.1969 a 15 fev.1973, registra sessenta e oi-
to reuniões e o terceiro, a partir de 21 fev.1973. 
Estas atas, em geral, registram decisões do seguinte 
teor; admissões e demissões de associados; fixação de teto pa-
ra financiamentos e empréstimos a cooperados; compra e venda 
de bens patrimoniais; programação de contatos externos (via-
gens, pesquisas de mercado, consultas a órgãos normativos,etc.), 
fixação de condições para comercialização dos produtos (pre-
ços a serem pagos; adiantamentos, reajustes, etc.); autoriza-
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ção ã diretoria para empreender negócios; aprovação de maté-
rias relativas ao funcionamento da cooperativa (contratação e 
demissão de funcionários, fixação de salários, etc.); autori-
zação para participação de associados em congressos, seminá-
rios e cursos; decisão sobre assuntos que deverão constar da 
pauta das assembléias gerais e proposições da diretoria a se-
rem levadas ãs mesmas. 
f) Livros de matrícula 
Nos livros de matrícula são anotados os dados princi-
pais do agricultor filiado, sobretudo, data de admissão, nú-
mero e valor das cotas-partes e data de demissão. Para os pri-
meiros anos de funcionamento da instituição consta, inclusi-
ve, a razão do afastamento do associado, conforme decisão do 
Conselho de Administração, requinte este, desaparecido com o 
crescimento do número de associados e possível perda do con-
trole de participação dos mesmos. Os dados destes livros fo-
ram colhidos em fichas, conforme Anexo 5. 
g) Fichas de controle individual 
Referem-se ã qualidade e quantidade de produção dos as-
sociados entregues ã Cooperativa. São fichas datadas e indi-
vidualizadas (Anexos 6 e 7) . 
Em fichas projetadas com o fito de colher os dados quan-
titativos por associado, registrou-se a entrega por safras, 
embora não haja séries completas para café (Anexo 8). As di-
ferenças de unidades de peso para os diversos produtos -café, 
algodão, mandioca, milho e arroz - exigiram sua redução para 
toneladas, dispostas em planilhas, para facilitar o seu uso e 
comparação (Anexo 9). 
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h) Listagens sobre os diferentes aspectos de participação do 
associado 
Por exemplo: listas do Movimento do Setor Consumo em 
diferentes anos; listas de cálculos de retorno; listas de no-
mes; listas de endereços, etc. Estas listagens, elaboradas pe-
la administração da cooperativa, resultam basicamente de con-
sulta aos livros contábeis. 
2 - Arquivo da Câmara Municipal de Nova Londrina 
Lançou-se mão das atas de sessões da Câmara Municipal 
de Nova Londrina como uma fonte capaz de comprovar as trans-
formações ocorridas na região e especialmente o desenvolvimen-
to do próprio município onde está localizada a cooperativa.São 
seis livros existentes e consultados: livro n9 1 - de jan.1956 
a abr.1960; livro n? 2 - de abr.1960 a jun.1964; livro n? 3 -
de jun.1964 a fev.1969; livro n9 4 - de fev.1969 a dez.1969; 
livro n? 5 - de fev.19 70 a out.19 75; livro n? 6 - a partir de 
out.1975. 
Apenas os dois últimos abrigam as atas datilografadas; 
os demais são manuscritos. Entre os assuntos que interessaram 
aos objetivos da pesquisa encontrou-se a menção â legalização 
das terras, problemas dos cafeicultores, cooperativa, erradi-
cação de cafezais, êxodo rural, fecularia de mandioca, forma-
ção de latifúndios, geadas, pecuária, pequenos proprietários, 
pequenos agricultores, preços agrícolas, sindicato rural e 
erosão urbana. 
3 - Arquivo de correspondência privada 
Por especial deferência da Sra. Terezinha Spadini Ca-
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ressia, filha do fundador da Cooperativa de Nova Londrina, te-
ve-se acesso ao arquivo de correspondências do Sr. Leonardo 
Spadini. 
Espirito lúcido, idealista e realizador ao mesmo tempo, 
Spadini foi iam líder nato, cuja característica marcante foi a 
crença no cooperativismo, a compreensão que possuía do traba-
lho em equipe e o espírito público de que era dotado. 
Não raras vezes manteve correspondência com as autori-
dades do país, denunciando de forma clara e direta os inúme-
ros agravantes da condição dos agricultores, segundo o seu 
ponto de vista. Homem de personalidade forte e tempestuosa, 
durante muitos anos exerceu o cargo de Diretor Gerente, com 
entrada em gabinetes oficiais para resolver pessoalmente pro-
blemas ligados â instituição e ao cooperativismo em geral. 
São páginas de fê no movimento cooperativista as cor-
respondências expedidas e recebidas, a partir de 196 4, o con-
teúdo do arquivo privado consultado. 
4 - Arquivo da Junta Comercial do Paraná 
Instituição criada pela Lei Estadual n9 32, de 02 jul. 
1892, com objetivo de, a partir desta data, registrar todos 
os estabelecimentos comerciais e industriais do Paraná, de 
acordo com uma classificação de livros estabelecida: - firmas; 
- contratos; - documentos de constituição; - atas e diários 
oficiais; - cooperativas; - alterações; - distratos; - falên-
cias. Os documentos, arquivados por ordem de recebimento,apre-
sentam pequenas alterações na ordem cronológica. 
O presente levantamento utilizou apenas os livros de 
cooperativas e procurou arrolar todas aquelas de produção,mis-
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tas ou não, constituídas no Paraná até o ano de 19 76. 0 in-
teresse historicamente fundado foi o de conhecer o movimento 
desse tipo de organização desde o seu início no Estado, aqui-
latando para décadas mais recentes o surto de cooperativas de 
cafeicultores, especificamente. 
Justifica-se o levantamento por mais duas razões. A 
primeira, porque somente pelo Decreto Estadual n? 4 .952, de 08 
de abril de 1952, foram estabelecidas as normas para registro, 
assistência e fiscalização ãs cooperativas no Estado, sob com-
petência do D.A.C. - Departamento de Assistência ao Coopera-
tivismo, órgão da Secretaria de Agricultura do Estado. No en-
tanto, o arquivo do extinto D.A.C, não oferece condições para 
consulta, tendo-se de suprir esta falha nos arquivos da Junta 
* * Comercial do Paraná. 
A segunda razão fundamenta-se no estabelecido pela pri-
* * * 
meira lei rochdaleana no Brasil, o Decreto-Lei n? 22.239, de 
19 de dezembro de 19 32, que tratava a respeito do arquivamen-
Sao consideradas cooperativas de produção agrícola nesta 
pesquisa, aquelas organizações que se prestam, ou se presta-
rám - em outras épocas - a orientar a produção agrícola, co-
mercializar os produtos ou mesmo industrializa-los. Inclui-se 
nesta categoria todas as cooperativas registradas na Junta Co-
mercial do Paraná, ligadas a produção agropecuária; por exem-
plo, cooperativas de mate, leite, café, algodão e até as de 
categoria mista, que tanto comercializam o que é produzido 
por seus associados, quanto colocam gêneros alimentícios e uti-
lidades a disposição dos cooperados. Ressalta-se que nas pri-
meiras décadas do movimento as cooperativas, para estes fins, 
denominavam-se com freqüência: "Sociedade Cooperativa de Pro-
dução e Consumo ..." ou mesmo "Caixa Rural ...". Somente atra-
vés do exame dos objetivos de cada uma nos Estatutos Sociais 
foi possível enquadrá-las naquela tipologia. ** 
0 arquivo do extinto D.A.C, apresenta-se parcialmente des-
truído, incompleto e desatualizado, devido ãs inúmeras mudan-
ças de endereço que sofreu e também a diferentes orientaçoes 
da Politica Cooperativista no país. Parte reduzida de seu acer-
vo (especialmente fichas de registro e cancelamento de coope-
rativas) encontra-se arquivada no Setor Documental Técnico da 
Secretaria de Estado da Administração. 
*** — . - — Referencia a experiencia cooperativista de Rochdale, na 
Inglaterra, em 1844. 
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to dos registros de cooperativas na Junta Comercial do Para-
ná. Inspirada nos princípios doutrinários, esta Lei veio re-
formar as disposições da Lei de 1907, primeira a tentar regu-
lar as sociedades cooperativas brasileiras. O artigo 13, da 
Lei de 19 32, refere-se às condições e formalidades que devem 
preencher as cooperativas em geral, a fim de que, devidamente 
constituídas, possam adquirir personalidade jurídica e fun-
cionar validamente. Entre os requisitos, recomenda sejam ar-
quivadas, na Junta Comercial das Capitais dos Estados, as có-
pias dos documentos registrados em cartório de registro das 
pessoas jurídicas do termo ou comarca da circunscrição onde 
a cooperativa tiver sua sede. Esta disposição está reforçada 
na última Lei cooperativista do país, a de n? 5.76 4 - de 16 de 
dezembro de 19 71 - cujo teor procurou sustar a fragmentária 
sucessão de leis e decretos emitidos após 19 32. Dessa forma, 
seu parágrafo 69, Art. 18, Seção I, Cap. IX expressa: Arqui-
vados os documentos na Junta Comercial e fei-
ta a respectiva publicação, a cooperativa ad-
quire personalidade jurídica, tornando-se ap-
ta a funcionar. 
No arquivo da Junta Comercial do Paraná, os livros 
apresentam-se encadernados desde o ano de 1916 até 1976. (v. 
Relação dos Livros - Anexo 10). São documentos de cooperati-
vas de todas as categorias (produção, consumo, mista, de cré-
dito, eletrificação rural, etc.) no Paraná, inclusive algumas 
poucas de Santa Catarina. Os livros encontram-se em bom esta-
do de conservação, sendo que os mais recentes apresentam um 
pequeno índice por cooperativa e, dado o volume de atas de as-
sembléias extraordinárias, subdividem-se em semestre ou tri-
mestre. 
A documentação constante para cada cooperativa, em ge-
ral, é a seguinte: 1. Ofício do Oficial do Cartório de Régis-
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tro de Pessoas Jurídicas ã Junta Comercial, enviando cópia da 
documentação exigida e pedindo seu arquivamento; 2. Requeri-
mento solicitando registro da cooperativa; 3. Ata da Assem-
bléia de Constituição ou de Instalação da cooperativa; 4. Es-
tatutos Sociais; 5. Listas nominativas dos associados na data 
de fundação e outras enviadas a cada semestre. 
As atas - documentos significativos para esta pesqui-
sa - trazem local e data, as razões gerais da criação da coope-
rativa, a formação da diretoria e conselhos, a lista dos as-
sociados presentes dando nome, idade, profissão e, em alguns 
casos, inclusive, a subscrição de quotas-partes, acompanhadas de 
* 
quantia correspondente. As listas nominativas incluem os sõ-
cios-fundadores constando: nome, idade, estado civil, nacio-
nalidade, profissão, residência ou domicílio (cidade ou muni-
cípio) , produção/quilos (esporadicamente), quotas-partes e im-* * 
portância correspondente. 
Da década de 4 0 em diante são arquivadas as atas de as-
sembléias de dissolução ou liquidação de cooperativas, atas de 
assembléias gerais extraordinárias, atas de fusões ou mudan-
ça de nome, além de novos estatutos e listas nominativas de 
associados, enviadas semestralmente ã Junta Comercial. As exi-
gências quanto ã documentação variam de período para período, 
como por exemplo, a publicação em diário oficial ou mesmo os 
editais de convocação de assembléias, matéria divulgada sobre 
a cooperativa em jornais, etc. Nos volumes dos últimos cinco 
anos há um formulário da Junta Comercial e, entre os demais 
documentos, constam: comprovante de pagamento de taxa de ex-* _ _ 
Na primeira década de formaçao de cooperativas no Pararia 
(1916-1926) a subscrição era feita por "acções". 
** . 
Com pequenas variações,os indicadores sublinhados sao sem-
pre registrados. 
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pediente, certidão negativa expedida pela Secretaria de Esta-
do das Finanças, certificado de regularização de situação jun-
* 
to ao Instituto Nacional de Previdência Social (INPS) . 
Para os objetivos do presente estudo a coleta de dados 
foi dirigida para informações mais precisas sobre cooperati-
vas de produção e acompanhamento da fundação daquelas de ca-
feicultores. Utilizou-se uma ficha onde constam: data da ata 
de constituição e/ou de registro dos estatutos sociais da co-
operativa; localidade; número de associados-fundadores e pro-
fissão; dados das listas nominativas; documentação arquivada 
(Anexo 11). 
As informações completas do levantamento deste arquivo 
poderão ser utilizadas em outros estudos para demonstrar, prin-
cipalmente, os diferentes "surtos cooperativistas" no Paraná, 
a fim de correlacioná-los com a ação do Estado e as diversas 
conjunturas político-econômicas. Tem-se subsídios também para 
levantar hipóteses sobre a movimentação desse tipo de socie-
dade no Paraná, por municípios, sendo ainda possível proceder 
a comparação de opiniões de sõcios-fundadores de cooperativas, 
visto que as atas de instalação de cooperativas constantes nos 
primeiros três livros de arquivo trazem os motivos que leva-
ram os indivíduos a se associarem em diversas regiões do Es-
tado. 
5 - Arquivo do Instituto Nacional de Colonização e Re-
forma Agrária - INCRA - Coordenadoria Regional do 
Paraná - GRUCOOP - Grupo de Cooperativismo 
Implantado pelo Decreto-Lei n9 1.110, de 09 jul.19 70, 
* ~ _ 
Cabe notar a tendencia a p a d r o n i z a ç a o de atas, e s t a t u t o s , 
i n f o r m a ç o e s s i s t e m á t i c a s sobre as c o o p e r a t i v a s , através de 
formulários e a p r e s e n t a ç a o de d o c u m e n t a ç ã o i m p r e s s a ou d a t i l o -
grafada. 
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o INCRA nasceu da fusão do antigo Instituto Nacional de Desen-
volvimento Agrário (INDA) com o Instituto Brasileiro de Re-
forma Agrária (IBRA). 
0 INCRA tem sob sua responsabilidade a execução da po-
lítica cooperativista, visando, de modo global, a expansão e 
consolidação dos vários subsistemas de que se compõe o siste-
ma geral. No desempenho de suas atribuições legais ocorre a 
prestação de assistência técnica, realização de fiscalização 
e controle ãs cooperativas existentes. 
Embora sem apresentar documentação idêntica e completa 
para cada cooperativa, são documentos constantes neste arqui-
vo, a partir de 1969: - relatórios de administração; -balance-
tes anuais das cooperativas; - declaração de bens de membros 
de diretoria; - questionário de levantamento das cooperativas 
do Estado (1973); - relatórios de inspeção do INCRA; - do-
cumentos menos freqüentes: cartas de presidentes de coopera-
tivas expondo problemas ao Coordenador Regional do INCRA; re-
latórios de seminários cooperativistas; certificados de auto-
rização para funcionamento expedidos pelo INCRA, etc. 
Os documentos, apesar de bem conservados, da forma co-
mo se apresentam, são de difícil manuseio. Entre os mais sig-
nificativos, conta-se com os relatórios de inspeção e as 
cartas de dirigentes cooperativistas, ricos em informações 
conjunturais. 
0 levantamento realizado nos arquivos do INCRA pa-
ra todas as cooperativas de produção em funcionamento no 
Estado representou para estudo, verdadeira fonte convergen-
te, na medida em que ofereceu comprovação para informações 
2 
BRASIL. Leis, decretos, etc. Lei n. 5.764 - 16 dez.1971. 
Define a politica nacional de cooperativismo, institui o re-
gime jurídico das sociedades cooperativistas e dá outras pro-
videncias. Diãvio oficial, Brasília, 16 dez.1971. p.37. 
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obtidas junto ã cooperativa, como permitiu um exame compara-
tivo quanto ã situação de cooperativas semelhantes. 
6 - Entrevistas Estruturadas 
A decisão de se entrar em contato com os protagonistas 
da História que se propõe conhecer, vem ao encontro de duas 
necessidades - uma, de ampliar as fontes de pesquisae, outra, 
de utilizar um instrumental capaz de levar â apreensão dos me-
canismos sociais, que permeiam as relações daqueles que vivem 
o movimento. 
O universo de análise, derivado do critério de filia-
ção â cooperativa, compõe-se de associados e não-associados. 
Integram o primeiro conjunto, os associados fundadores, diri-
_ * 
gentes, ex-dirigentes, associados operantes e nao-operantes. 
E, quanto ao conjunto dos não-associados, tem-se produtores 
rurais não-filiados, ex-associados, técnicos cooperativis-** ~ 
tas. A opção de se entrevistar não-associados fixa a oportu-
nidade de contrastar posições acerca do movimento cooperati-
vista. 
Cada entrevista em si mesma ê um todo, cujo feixe fi-
nal, analisado de modo sistemático, oferece material para re-
constituição histórica das relações que aqueles agricultores 
estabelecem com a natureza, por um lado, na obra de conquista 
e fixação ao solo e, por outro, entre si, desde as primeiras 
* 
A categoria operante designa o associado que mantém opera-
ções com a cooperativa, seja na compra de produtos, seja na 
entrega de produção. Por oposição define-se o associado não-
operante. ** 
Os técnicos cooperativistas nao trabalham, necessariamen-
te, na cooperativa estudada ou na mesma região. Para estes o 
roteiro de entrevistas apresentou-se muito mais genérico. 
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manifestações de integrarem uma cooperativa. Este ê, sem dú-
vida, escopo e domínio da História Oral - a recomposição das 
relações passadas, e aqui, vivificação das presentes, ambas 
associáveis numa experiência ainda corrente. 
A pesquisa de campo foi armada passo a passo e só efe-
tivada depois de um conhecimento prévio da história da coope-
_ * 
rativa e da região, A partir de alguns ensaios em meados de 
1977, as entrevistas, na região propriamente, passaram a ser ie-k 
realizadas em 1978. Com um roteiro deveras flexível,servin-
do mais como orientação de conversa, as entrevistas tive-
ram uma duração média de hora e meia, chegando a quarenta e 
três o total de realizações. 
As limitações operacionais que se apresentaram vão dos 
ajustes metodológicos aquelas decorrentes da dispersão geo-
gráfica dos entrevistados, localizados em seus sítios na maio-* * * 
ria das vezes, â dificuldade em gravar os depoimentos. 
0 fato de não se contar com auxiliares de pesquisa pro-
piciou a unidade metodológica no encadeamento das entrevistas, 
além de facilitar as relações entre os entrevistados e a peS-5%; . ~ -
Para avaliar algumas questões metodologicas sobre o pro-
cesso de montagem e condicionamento de uma pesquisa na linha 
da Historia Oral, ver o artigo de Aspásia Alcântara de Camar-
go - 0 ator, o pesquisador e a historia: impasses metodologi-
cos na implantação do CPDOC - In: NUNES, Edson de Oliveira. 
A aventura socLológ-ioa. Rio de Janeiro, Zahar, 1978 . p.276-
304. 
** -
A fim de se proceder a coleta de dados nos arquivos ins-
titucionais e de se realizar as entrevistas estruturadas, fo-
ram efetuadas tantas viagens quantas necessárias ã região de 
Nova Londrina. Ao termino da pesquisa contou-se um total de 
seis viagens: em julho de 1977, em fevereiro, julho e novem-
bro de 1978, em fevereiro e junho de 1979. *** _ # „ 
Por temor ou inibição dos entrevistados, um numero muito 
grande de entrevistas teve de ser anotado de modo completo e 
extensivo no momento e/ou imediatamente apôs a sua realizaçao. 
Notou-se que, dispensand o-se o gravador, maior era o clima de 
confiança e de estímulo ã abertura nas declarações, possibi-
litando opiniões mais francas. 
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quisadora, considerada por eles como uma pessoa não envolvi-
da nos problemas da cooperativa. Propiciou isso também, a apre-
sentação dos objetivos do estudo a cada entrevistado e a pro-
messa de guardar sigilo, além de se procurar o emprego de uma 
linguagem simples e direta. 0 efeito multiplicador das entre-
vistas em termos de material para análise está contido em par-
te no fato de delas participarem, algumas vezes, outros mem-
bros da família do entrevistado - mulher, filhos - aqueles que, 
por extensão, vivem o processo cooperativoede visível trans-
formação nas formas de sobrevivência na região. 
7 - Fontes s ecundárias 
Serviram de fontes de dados secundários,especialmente: 
Censo Agrícola 1960 - Paraná e Santa Catarina -VII Re-
censeamento Geral do Brasil - Série Regional Vol. II; Tomo XII-
la. parte. IBGE - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. 
Censo Agropecuário - Paraná - VIII Recenseamento Ge-
ral - 1970 - Série Regional - Vol.III - Tomo XIX. Secretaria 
de Planejamento da Presidência da República. IBGE - Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Superinten-
dência das Estatísticas Primárias - DELEN. 
Estatísticas Agrícolas do Paraná - Subsetor Lavouras 
Governo do Estado do Paraná - Secretaria de Estado do Plane-
jamento. IPARDES - Fundação Instituto Paranaense de Desenvol-
vimento Econômico, Curitiba - 1976. 
Anuário Estatístico do Paraná - 1978. Secretaria de Es-
tado do Planejamento. Departamento Estadual de Estatística. 
467 p. vol.l - 1977. 
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Os dados censitários foram úteis para configurar o 
quadro geral de transformações por que passou a região onde 
está a cooperativa estudada. 
1.1.2 OS CUIDADOS NO OFÍCIO DE HISTORIADOR 
0 historiador trabalha com testemunhos e sua produção 
aproxima-se da verdade, tanto mais se aprofunda na prova de 
afirmação da credibilidade dos depoimentos e documentos. As 
operações de análise externa e interna de documentos consti-
tuem trabalho meticuloso de esclarecimento sistemático e ra-
cional dos diversos elementos que, em sua composição, respon-
dem pela autenticidade e pela veracidade das informações nele 
contidas. 
Inicialmente, todos os documentos a que se teve acesso 
foram estudados em seu todo e a partir daí, em fichas separa-
das, resumidos os diversos conteúdos, Da análise cronológica 
e da perseguição â singularidade dos fenômenos enredados sur-
giram novas fichas que permitiram a seleção de assuntos de in-
teresses conexos, bem como serviram de guias para citações. 
Assim foi o tratamento dispensado âs diferentes atas, às cor-
respondências e aos relatórios. Também o recurso de se lançar 
mão de diversas fontes históricas fez com que se pudesse con-
firmar ou infirmar o conteúdo das mensagens contidas no do-
cumento ou no depoimento oral. 
Ã medida que se intensificava o exercício da crítica, 
acentuava-se a referência ã conjuntura estudada,bem como acla-
rava-se a referência ã procedência das informações, visto a 
definição das fontes institucionais investigadas. 
Exigiram acuidade analítica, principalmente, as cor-
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respondências privadas e os relatórios de atividades da dire-
toria da cooperativa. As primeiras por ser o autor elemento 
extremamente atuante na cooperativa e na região, cujos inte-
resses eram explicitados em cada carta enviada às autoridades. 
Em linguagem eloqüente, defensora do sistema cooperativista e 
dos grupos não-privilegiados socialmente, as mensagem puderam 
ser confrontadas com estatísticas e confirmações pelas atas 
das assembléias gerais e reuniões da diretoria. 
Quanto aos relatórios de atividades da diretoria, por 
tratarem-se de documentos que prestam contas anuais dos admi-
nistradores da cooperativa a seus associados, observou-se cer-
ta tendência em descreverem quadros pungentes de crises fi-
nanceiras e econômicas, além de salientarem ocorrências que 
garantissem a credibilidade dos cooperados no desempenho de 
seus dirigentes. Foi possível contornar problemas dessa natu-
reza consultando as atas e os demais livros sociais da coope-
rativa. 
Diante da complexidade das realizações humanas, da ver-
dade contida em fragmentos de depoimentos, não há outra saí-
da para o cientista social a não ser a utilização de recursos 
tão diversos de pesquisa, Na base desta aceitação encontra-se 
a tese defendida por BECKER, qual seja, a de que bão há fatos 
simples e sua aparente simplicidade esconde inumeráveis rela-
ções entre o fato dado e os outros acontecimentos, cujo con-
texto mesmo ê sua razão de manifestação e de se fazer inteli-
gível, 3 
BECKER, C.L. What are historical facts? The Western Poli-
ticai Quarterly, (8) : 32J7-.40, scp. 1955. Apud. SCHAFF, A d a m . 
História e verdade. Sao Paulo, Martins Fontes, 19 78. p.213-4. 
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1.2 CONSTRUINDO O OBJETO DE ESTUDO 
1.2.1 OPÇÕES METODOLÓGICAS 
Três grandes momentos interligados marcam o processo 
de investigação: 
- a pesquisa histórica, propriamente dita, realizada 
em arquivos da cooperativa, de particular e de outras insti-
tuições ; 
- a aplicação de técnica de tratamento grafico da in-
formação, com a montagem dos fichários-imagens 1 e 2; 
- a pesquisa sociológica de campo, através da realiza-
ção de entrevistas estruturadas com produtores rurais asso-
ciados e não-associados, ex-associados e técnicos em coopera-
tivismo . 
A explicitação dos passos de pesquisa, simultâneos in-
clusive, faz-se necessária para maior compreensão deste estu-
do. Na sua ordem de apresentação está implícita a fuga ã es-
quematizações que possam vir a mutilar o trabalho de constru-
ção do objeto que se pretende desenvolver. Por isso, o papel 
da teoria que ultrapassa todo o objeto real dado ganha relevo, 
sobretudo, como meio de condução dos levantamentos e na críti-
ca ao material histórico. 0 "beber" nas fontes constitui um 
ir e vir constantes - mais próximos da realidade, mais se re-
_ * 
petem os conceitos e sua adequação, mais se conhece. O prin-
cípio orientador consiste em não se absolutizar a parcela que 
se faz mais clara, em não se colocar um ponto definitivo em "k 
0 postulado inspira-se em Gaston Bachelard, assim expres-
so: "as relações entre a teoria e a experiência sao tão es-
treitas que nenhum método, seja experimental, seja racional, 
nao esta seguro de manter o seu valor". Em 0 novo espirito 
eient-ífico. Rio de Janeiro, Tempo Brasileiro, 1968. p.17. 
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um complexo que está, ininterruptamente, a se fazer. 
Colocar-se como exercício intelectual o conhecer uma 
realidade tão coetânea, em cerca de duas décadas de transfor-
mações, implica, certamente, em encarar de frente ò problema 
das aproximações entre as ciências sociais, mais especifica-
mente no caso, História e Sociologia, Implica, ainda, que se 
explicite posições no âmbito do pensar científico sobre a pró-
pria ciência, entre elas, aquela que questiona a esterilidade 
dos estudos sociológicos quando desvinculados da base histó-
rica e, outra, cujo eixo está em romper com o desfiar passi-
vo de documentos diante do historiador, que alça a História 
ao plano da realidade processual. 
Na linha da ciência que se faz superando-se o grande 
passo para elevar a História de simples narrativa para uma 
postura analítica - dado neste século com a École de Analyse -
supõe aliar teoria e pesquisa, onde o esforço de armar um ar-
cabouço teórico está em trabalhar conceitos reveladores dos 
fenómenos concretos em sua singularidade, sem perder o senti-
* 
do da totalidade, Este desafio foi colocado no momento de de-
cisão de se empreender um estudo em História Social. Estudo 
este que contivesse na escolha das alternativas metodológicas, 
ó princípio da definição de sua concretização; que, ao explo-
rar os aspectos históricos e sociológicos do tema cooperati-
vismo, dificultasse, o quanto possível, a separação acadêmica 
* ~ . . . 
Certamente nao se vai discutir aqui abordagens filosoficas 
acerca do que seja a realidade, apreendida em sua concretici-
dade, via conhecimento. Mas convém deixar claros os pressu-
postos que guiam as colocaçoes feitas: existe uma ordem no 
real, constantemente recriada, compondo sua própria estrutura. 
Deriva daí o sentido de totalidade expresso, emprestado do fi-
lósofo tcheco Karel Kosik: "Total idade significa: realidade 
como um todo estruturado, dialético, no qual ou do qual um fa-
to qualquer (classes de fatos, conjuntos de fatos) pode vir 
a sèr rac.ioüalmente compreendido". V. KOSIK, Karel. Dialéti-
ca do concreto. 2.ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1976. p. 
35. 
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e formal entre as duas ciências, rompendo com os limites que 
cada uma se põe. Outro a priori não poderia estar presente na 
junção História/Sociologia, senão aquele pautado na unidade do 
real e, por decorrência, na unicidade da ciência. 
Em que pese o caráter restrito comumente imputado aes-
tudos-de-caso, o desafio permanece. Ê a idéia de experimento 
que valida a busca de representatividade num estudo onde a pro-
fundidade ê perseguida como uma técnica mesma de investigação 
empírica. Tenta-se apontar as dimensões estruturais que decor-
rem do todo, ao mesmo tempo que se concede âs especificidades 
a chance de interferirem no comportamento do todo. Um tal pro-
cedimento outorga poder de alcance analítico a este estudo-
de-caso. 
0 loous da pesquisa vem a ser uma cooperativa agrária 
situada no noroeste do Estado do Paraná, cuja área de ação na 
década de 70 abrange inclusive municípios do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 
A baliza temporal fica em dezessete anos de funciona-
mento da cooperativa desde a sua fundação, em 1962, até 1979. 
Aqui, no quase hoje, encontra-se o primeiro postulado justi-
ficador de um estudo no plano da História de curta duração-um 
lapso de tempo que desafia comoe.porque a História faz-se nova e 
* 
nao:. apenas'renovada. Ê BRAUDEL quem oferece o argumento da auto-
ridade para estudos prenhes de ligações conjunturais e estru-
turais de períodos recentes, quando afirma que:"a história é 
uma dialética da duração; por ela, graças a ela, ê o estudo 
* . 
Com e apesar do reencontro com inúmeros problemas metodo-
lógicos e epistemológicos que a nova condição acarreta e q/ie 
não cabe aqui serem levantados. 
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toria, como reconhece ROBIN. Entretanto, nao e proposta des-
te estudo proceder a análises de conteúdo, nem mesmo traba-
lhar no âmbito da Lingüística, com aplicação de métodos de 
análise de enunciados. Enfatiza-se sim, abordar as práticas 
discursivas dos agentes envolvidos com o sistema de coopera-
ção econômica, num tempo e lugar determinados, captadas via 
alguns dos principais objetos de que falam - as categorias in-
telectuais. Tem-se consciência de que os textos de discurso 
não são unívocos, mas que se ligam entre si e refletem forma-
ções ideológicas, 
Estas categorias foram sendo construídas durante o ama-
durecimento das idéias, conforme desenvolvia-se a pesquisa e 
as reflexões sobre ela. Com o sentido de fundir-se mais e mais 
ao concreto vêm elas responder â preocupação de explicar e es-
clarecer, mais que constatar e descrever, as relações conec-
tadas, implícita ou explicitamente, no discurso do agricultor-
cooperado a respeito do mundo que vive e representa para si e 
aos outros. 
A metodologia da pesquisa de campo, a par dos cuidados 
na coleta da informação histórica, emergiu, principalmenteydas 
entrevistas, na medida em que era feito o confronto entre o 
discurso do agente cooperado ou não e as simulações da reali-
dade que transmitia, compondo um universo de contradições. 
A ideologia está, pois para a prática, assim como a 
leitura está para escrita. E o que é a prática, senão situa-
ções em que os sujeitos relacionam-se entre si, diretamente 
ou via aparatos institucionais, com o mercado, a sociedade, 
* - „ 
V. ROBIN, Regine. Historia e lingüística. Sao Paulo,Cul-
trix, 1977, p.27, Mais adiante acrescenta o discurso 
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históricas não foi objeto de constante preocupação. As ruptu-
ras temporais encontradas, ou para explicar a existência da 
cooperativa, ou para examinar as transformações nas condições 
de produção agrícola na região, constituíram-se em elementos 
positivos da leitura histórica. Desenhando o espaço de uma dis-~ * ~ 
persao útil â validação da analise, essas "descontinuidades, 
supridas por outras fontes, revelaram momentos significativos 
da história da cooperativa. 
Realiza-se uma análise conjuntural onde o ponto de re-
ferência centra-se no grupo de agricultores-cooperados, nas 
condições concretas vividas por eles, condições estas que se 
reproduzem e se renovam para que, como produtores rurais,man-~ ** 
tenham-se ou não no mercado. Partindo-se da prática econô-
mica desses agentes e das relações que os unem, objetiva-se 
delinear a representação social ique portam daquela cooptação 
participativa. Com tal proposta em mente, detém-se-se menos 
em nuances de estratificação social para eleger critérios bus-
cados na própria realidade que sustenta o fenômeno de classes 
* . 
A expressão e de Michel Foucault que na introdução de sua 
obra A arqueologia do, saber3 Petrópolis, Vozes, 1972, p.7-27 
valoriza o deslocamento do descontínuo como um dos traços es-
senciais da história nova, ao permitir sua integraçao no dis-
curso do historiador, nao desempenhando mais o papel de uma 
fatalidade exterior que é preciso reduzir e eliminar, mas de 
um conceito operatório que se utiliza. 
** 
Este e um estudo de conjuntura, porque tenta o acompanha-
mento de um sistema de contradições vigente durante um certo 
tempo. Sao as mudanças conjunturais observadas a partir dos 
grupos sociais que estão a vivê-las, acompanhadas historica-
mente, desde a resolução de uma contradiçao até o aparecimen-
to de outra ou outras. Nao se confunde mudanças ocorridas no 
interregno de uma conjuntura com mudanças estruturais; que 
ocorrem somente quando muda a contradiçao fundamental, aquela 
que persegue todo um processo de desenvolvimento. Fala-se por-




sociais ligadas â cooperativa. Os ângulos analisados são: a. 
as relações que os produtores mantêm com os meios de produção, 
especialmente a terra. Conseqüentemente, a posição que ocupam 
no processo de produção, as relações que mantêm com outros ho-
mens. Importa aqui, a maneira como produzem e o destino que 
dão ã produção; b. levando-se em conta se os produtores estão 
ou não habituados ãs condições acima, acompanha-se o papel que 
desempenham na organização institucional - sua participação no 
esquema funcional e nos processos de decisão; c. o modo e a 
proporção como percebem sua inserção no processo produtivo e 
no sistema institucional cooperativo. De forma geral, como re-
presentam a si e aos outros os seus lugares na estrutura so-
cial, expressões essas inseparáveis de sua prática econômica. 
1.2.2 A COMPOSIÇÃO DE SITUAÇÕES 
Ao viver situações no trato com a natureza e com os ou-
tros homens, o indivíduo cria suas próprias representações das 
coisas e elabora um sistema de noções que fixa e ao mesmo tem-
po percebe a realidade. Logo, para os objetivos últimos deste 
estudo, as entrevistas realizadas em profundidade - que se 
JL 
Em geral, os estudos sobre açao cooperativista centram-se 
em questões de participaçao individual, tratando sob designa-
ção de participaçao cooperativa as características psicosso-
ciais dos integrantes. Procuram estudar a posição dos indiví-
duos em uma estratificação social, baseada em indicadores co-
mo nível de renda e de instrução, categoria sõcio - profissio-
nal, idade, etc. Presos a perspectiva funeionalista, não in-
tentam analisar a presença objetiva,como grupos sociais, des-
ses indivíduos no processo produtivo. Apenas a título de exem-
plos cita-se: SOARES, Gláucio Ary Dillon, Classes sociais 
rurais e cooperativismo agrícola: nota de pesquisa. Rev. de 
Direito Público e Ciência Politica, Rio de Janeiro, (1): 6 8 — 
77, jan./mar . 1966 ; e ALENCAR, Maria Helena. Estudo de lideran-
ça e barreiras ao incremento de cooperativas em três municí-
pios do meio Jequitinhonha - 1966. Viçosá, 1967. 92 p. Te-
se de Mestrado. Universidade Federal de Viçosa-MG. 
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configuram em parciais histórias da vida, no caso dos asse-
ciados-fundadores, por exemplo, correspondem a fontes capazes 
de transmitir, através do discurso presente e momentâneo dos 
entrevistados, a lógica da vivência do sistema de ajuda em co-* 
mum. 
Neste sentido, complementarmente, os documentos histó-
ricos utilizados aqui, como parcelas que só falam quando in-
terpretados em seu conjunto, constituem fontes reveladoras 
das condições concretas vividas pelas produtores-cooperados. 
São as situações reais dos agentes e seus confrontos - a po-
sição que ocupam na estrutura de produção, o quadro institu-
cional, o jogo de relações, a conjuntura que vivem - as con-
dições mesmas de reprodução, condicionamento e caracterização 
do discurso. 
Toma-se o discurso não apenas como mero conjunto de 
enunciados - frases emitidas, escritas ou faladas - mas como 
- * * 
pratica, na acepçao de FOUCAULT. A pratica vem a ser o con-
junto de regras que envolvem e submetem o sujeito, desde que 
ele tome parte no discurso e por isso mesmo subentende as re-
lações extralingüísticas que o constituem, logo,, parte inte-
grante da instância ideológica. 
O nivel do discurso é um objeto novo no campo da His-
A expressão história de vida exprime dados ao longo da vi-
da de uma pessoa, tanto os relatados pela própria pessoa como 
os relatados por outras ou por ambas. Ainda, se inclui os da-
dos escritos ou colhidos em entrevistas, ou nos dois casos. 
Cf. LANGNESS, L. L., História de vida na ciência antropoló-
gica. São Paulo, EPU, 1973. p.17. 
* * . . 
A acepçao expressa aqui nao indica total aceitaçao das 
formulaçoes de Foucault mais preocupado com as condiçoes de pos-
sibilidade dos discursos, sem articulá-los com as instâncias 
de uma formaçao social. 
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do social, de todo o social e, portanto, do passadç»; e por 
isso também do presente, ambos inseparáveis."^ 
Uma tal postura diante dos estudos históricos, ou seja, 
fazer história de acontecimentos tão próximos da atualidade, 
implica, certamente, na exposição da produção ao confronto 
testemunhal, deixando falar a História que se processa,subme-
tendo-se ã têmpera das tensões sociais, outorgando-lhe o po-
der de contestação da ciência sempre provisória. Vivas ou mor-
tas as testemunhas, qualquer interpretação é sempre uma in-
terpretação dos fatos, que traz em seu bojo a marca dos es-
quemas referenciais da pena que a escreveu e o sabor das fon-
tes onde bebeu. Para suprir o tradicional distanciamento his-
tórico, impõe-se a experimentos dessa ordem, a adoção de um 
maior rigor analítico e de um conveniente distanciamento cien-
tífico. 
Esboça-se a necessidade de alargamento da visão do his-
toriador e a evidência do papel da História na elaboração do 
futuro: compreender e fazer compreender, através do estudo da 
realidade e da continuidade históricas, o pró-
prio sentido de nossa época; compreender o 
presente como um elo da cadeia, como um momen-
to numa evolução de longa duração.5 Ê a ciên-
cia histórica com poder para entender o passado e explicar o 
— » » 6 
presente, revelando o potencial revolucionário dos fenômenos. 
A periodização, como empresa a que não se pode furtar 
no exercício do ofício de historiador, ê encarada aqui do pon-
to de vista dos limites de um processo. A montagem de séries 4 
BRAUDEL, Fernand. Historia e sociologia. In:: .Historia e 
ciências sociais. Lisboa, Presença, 1972 . p.1-33. 
"*id. Lucien Febvre e a historia. Revista de Historia, São 
Paulo, 2_1 (64 ) : 40 6 , 1965 . 
^SIMONE, Célia Camargo de. Entrevista com Fernand Braudel; 
o historiador do cotidiano. Revista de História, Sao Paulo, 
46 (93):231-9 , jan./mar.19 73. 
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enfim. A ideologia vem a ser o modo como cada um, particu-
~ * 
larmente, e o grupo como um todo le estas situações. Para 
captar a ideologia presente no processo de ação cooperativa, 
adotou-se a técnica de, nas entrevistas, suscitar situações 
caracterizadas fundamentalmente por relações sociais, para que 
o entrevistado procedesse â leitura. As categorias presentes 
no roteiro, a cada rememoração de situações sociais, cumpri-
ram o papel de fazer perceber nos depoimentos as trajetórias 
da prática cooperativa e dos problemas de mudança na região, 
na seqüência reconstruída pelo entrevistado. Está implícita 
nesta colocação que a ação dos homens sobre outros homens, 
acrescida de qualquer mudança no mundo ambiente, acarreta uma 
transformação no sujeito individual ou coletivo e vice-versa. 
Exatamente esse ê o objetivo das entrevistas - que só se in-
dividualizam operacionalmente, num esforço de não perder de 
vista a posição do grupo como um todo - captar quais são as 
~ * * 
mudanças produzidas na percepção do mundo dos cooperados. 
Na importa o indivíduo, o que pensa ou opina a respei-
to de, nem tão pouco as opiniões e atitudes do grupo de:coope-
rados apenas, mas a forma de inserção destes grupos no pro-
cesso produtivo ao longo da composição caleidoscõpica da con-
juntura regional; ou melhor ainda, como se dá politicamente 
esta inserção, mediatizada pela pertinência ã cooperativa. 
O ponto de partida é a noção de cooperação, que vai de-
* j ' 
Lucien Goldmann discute em seu ensaio Importancva do con-
ceito de consciência possível para a comunicação como todo gru-
po tende, de fato, a conhecer a maneira adequada ã realidade, 
mas; seu conhecimento não pode ir além de um limite máximo com-
patível com sua existência. Em GOLDMANN, Lucién. 0 conceito de 
informação na ciência contemporânea (coletânea). Rio de Ja-
neiro, Paz e Terra, 1970. p.38-68. xit 
Este tipo de pesquisa difere, fundamentalmente, de"-pesqui-
sas de opinião que, quando muito, procuram saber o que pensa o 
grupo. 
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finindo outras categorias reflexas. Quanto mais prolongada a 
análise dos significados que assume a categoria cooperação, em 
situações que comportam ações conjuntas, com vistas a objeti-
vos comuns, mais aparecem reveladas as contradições e mais 
se dá a aproximação real do fenômeno. A definição de coopera-
ção tal como vivida por aqueles produtores rurais não se apre-
senta como uma das alternativas para tratar o problema de in-
vestigação, mas encarna a própria natureza da relação social 
de referência. 
5 significações captadas e as categorias axiais e de-
rivadas, definidas vimas em função das outras, passam a ser a 
forma metodológica de consciência cientifica durante o estudo. 
Por exemplo, a cooperação só é gerada se houver participação 
e a forma que esta assume, por sua vez, condiciona a ação coo-
perativa, pari passu aos estímulos exteriores. Envolvendo di-
versas categorias de produtores-cooperados no percurso de po-
sições diferenciadas no jogo da produção e comercialização dos 
produtos agrícolas, a cooperação põe a descoberto a situação 
de propriedade, seja ela dos meios de produção e da co-proprie-
dade institucional-cooperativa. 
Esquematicamente, são estas as principais situações re-
constituídas ao entrevistado para leitura, seus indicadores 
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SITUAÇÕES INDICADORES CATEGORIAS ANALÍTICAS 
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Em decorrência, tem-se um esquema de análise flexível, 
que se enriquece à medida em que as situações suscitadas são 
cada vez mais objetivas. Para isso, o conhecimento acumulado 
acerca da história da cooperativa e da região tornaram-se ins-
trumentais indispensáveis para compreender as significações e 
novos problemas que se colocavam e possibilitavam uma redefi-
nição do conjunto de categorias dotadas de sentido para eles, 
interligando fenômenos tão diversos. 
1.2.3 FICHÁRIO-IMAGEM: TRATAMENTO GRÁFICO DA INFORMAÇÃO 
A utilização do fichãrio-imagem, como técnica de tra-
tamento gráfico da informação, prende-se a princípios da per-
cepção visual sensível ãs variações de manchas do tom branco 
até o preto e ãs duas dimensões do plano. Liga-se a regras da 
semiologia gráfica e nela, ao uso da "graphique",um sistema de 
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comunicação visual proposto e desenvolvido por BERTIN, na * 
França. 
A concepção dos fichários-imagens obedeceu ã composi-
ção de matrizes com variáveis dispostas no sentido horizontal, 
onde destinou-se um espaço proporcional a cada informação.Pre-
ponderou nas matrizes finais 1 e 2 o número de componentes 
mais significativos entre a informação disponível e questões 
relevantes ao objetivo do estudo. A transcrição visual passa 
a servir de memória artificial, cumprindo, fundamentalmente, a 
exaustividade e a simplicidade, como qualidades., 
O conjunto de componentes (variáveis visuais) comporta 
diferentes categorias (Ex.: na matriz 1,para o componente Lo-
calidade, tem-se quatro subdivisões) e possibilita estabele-
cer relações de ordem (O), por exemplo, o tempo, as localida-
des, as produções agrícolas são componentes ordenados; e re-
lações de diferença onde se tem a classificação dos com-
ponentes ordenáveis, como as séries de unidades de área das 
propriedades rurais, de valores monetários destas proprieda-
des, de unidades quantitativas de produção a cada safra sele-
cionada . 
Estas matrizes, reproduzidas, transformaram-se em fi-
chas, depois de assinaladas em preto as variáveis para cada 
caso e, dobradas em quatro partes cada uma das folhas de pa-** ~ 
pel. Dispostas verticalmente em relaçao a matriz, as fichas 
obedecem ã propriedade de permutas e manipulações visuais. A 
* 
BERTIN, Jacques. Sémiologie graphique. Paris, Gauthiers-
Villar Mouton, 1973, ãs pãg. 245 e 258-62, noções sobre a con-
cepção do fichário-imagem. Especificamente sobre la graphi-
que. V.(Representação), trad. de Vilma Bastos. Extrato da 
Enciclopédia Universalis, xerox, p.4. 
* * _ 
Poder-se-ia adotar folhas brancas de papelao (dois milíme-
tros de espessura), cortadas em fichas alongadas e marcadas 
as variãveis em sua lombada. 
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intenção final ê o cruzamento mültiplo de informações, cons-
tituídas por manchas separadas, cuja percepção visual obtêm 
instantaneamente uma imagem significativa do conjunto, sem 
perder qualquer parcela de informação original e não excluin-
do o todo. As imagens que se formam, quando fotografadas, re-
velam em seus gráficos relações as mais variadas entre os com-
ponentes trabalhados. 
A opção por uma técnica de apoio gráfico neste estudo 
veio responder ã possibilidade de seu uso na extensão da aná-
lise, além de fornecer nuanças de informações geralmente mas-
sificadas ou diluídas no tratamento estatístico dos dados,ain-
da mais em se tratando de observar as condições concretas dos 
agricultores filiados ã cooperativa como proprietários de ter-
ra e de suas formas de participação na entidade. 
1.2.3.1 Fichãrio-imagem 1; a terra e suas formas de explora-
ção (Matriz 1) 
Unidade em fichas: propriedade rural 
Tendo como fonte o Cadastro da cooperativa em diversos 
recadastramentos de diferentes anos, cada ficha representa um 
imóvel rural declarado pelo agricultor ao cadastro cooperati-
* vo, portanto, definido como unidade de propriedade. 
* . . . 
Difere, fundamentalmente, da unidade investigada pelos cen-
sos agrícolas - o estabelecimento - cujo critério é a ãrea ad-
ministrativamente declarada onde se dã a exploraçao agrope-
cuária. Assim, a unidade utilizada apresenta uma maior ten-
dência ã fragmentação do solo, embora no real da administra-
çao agraria as áreas possam ser contíguas e exploradas in to-
tum. 
MATRIZ 1. FICHÁRIO-IMAGEM 1: A TERRA E SUAS FORMAS DE EXPLORAÇÃO 
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a) Apresentação das variáveis trabalhadas gráficamente : 





O interregno total de 196 3 a 1977 cobre um período de 
quinze anos de funcionamento da cooperativa. Agrupados a cada 
dois anos, apenas o ano de 1973 apresenta-se isolado, devido 
ao maior numéro de sócios recadastrados naquele ano. 0 perío-
do de dez anos,situado entre 1963 a 1973, representa ausencia 
de informações cadastrais completas, possível de ser explica-
do pelo histórico da entidade. 
Anó de recadastramento ë a única variável exposta ao 
* 
campo visual cujo referencial é o associado. As demais va-
riáveis caracterizam a propriedade rural. A importância desta 
variável está em servir de baliza para o acompanhamento das 
mutações que se processam nos meios de produção básicos pos-
suídos pelos cooperados, principalmente a terra. 
2 - Localização das propriedades (Matriz 13 n9 4) 
Paraná: Nova Londrina, Marilena, Loanda 
Mato Grosso 
Por ser muito extensa a área de ação da cooperativa, 
* . -Na base das fichas u t i l i z a d a s , portanto fora da area de vi-
sualizaçao, e n c o n t r a - s e m a i s duas v a r i á v e i s c o r r e s p o n d e n t e s a 
cada a s s o c i a d o : o ano de a d m i s s ã o na c o o p e r a t i v a e a q u a n t i -
dade de p r o p r i e d a d e s rurais que p o s s u i , alem do n u m e r o de ca-
dastro, que p e r m i t e i d e n t i f i c a r e a c o m p a n h a r a s i t u a ç a o do 
cooperado como p r o p r i e t á r i o e p r o d u t o r a g r í c o l a , (Matriz 1, 
n? 2 e 3) 
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teve-se como resultado da coleta de dados e informações, uma 
pulverização das mesmas, tornando impossível dispensar trata-
mento gráfico total a esta variãvèi é às demais a ela corres-
•k 
pondentes. Desta forma, optou-se por apenas três municípios 
paranaenses, os mais representativos em número de associados 
e respectivas propriedades. Convêm frisar que, para o reca-
dastramento 1963-64, Nova Londrina e Marilena foram isoladas 
apenas para efeito gráfico e por força de denominação separa-
va* 
tista encontrada nas fichas cadastrais, 
A legenda Maio Grosso englobou todos os municípios de 
Mato Grosso do Sul onde há propriedades dé associados geral-
mente, próximas à divisa com o Paraná. Ganham maior represen-
tatividade nos anos setenta os municípios de Naviraí e Igua-
temí. Irrelevantes para o conjunto, os municípios do Estado 
de São Paulo puderam ser dispensados no tratamento gráfico. 
3 - Área das propriedades rurais dos associados (Ma-
triz lj nÇ 5) 
Até 50 
Mais de 50 a 100 
Mais de 100 a 150 hectares 
Mais de 150 a 200 
Mais de 200 
* Em 1977, a area de açao da cooperativa compreendia; 
Municípios do Estado do Paraná; Nova Londrina, Marilena, 
Loanda, Terra Rica, Guairaçá, Amapora, Planaltina do Paranã. 
Santa Isabel do Ivaí , Santa Cruz do Monte Castelo, Querência 
do Norte, Porto Rico, São Pedro do Paraná, Diamante do Norte, 
Itauna do Sul. 
Municípios do Estado do Mato Grosso: Amambaí, Bataipora, 
Caparaõ, Dourados, Fátima do Sul, Gloria dos Dourados, Igua-
temi, Ivinhema, Jatai, Naviraí, Nova Andradina, Rio Brilhante. 
Municípios do Estado de São Paulo: Cuiabá Paulista, Miran-
te do Paranapanema, Rosana, Theodoro Sampaio. 
** 
Oficialmente Marilena, naquela data, pertencia a Nova Lon-
drina,: vindo a tornar-se município em setembro de 1967(Lei n9 
5.678), acontecendo a instalação a 18 de janeiro de 1969. 
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A distribuição dá-se em intervalos de 50 hectares com 
subdivisões a cada dez unidades. Dada a disparidade de unida-
des de medida constantes nas fichas cadastrais (alqueires,me-
tros quadrados, hectares) todas foram convertidas em hecta-
* res. 





Destacam-se as produções acima por serem estes os pro-
dutos comercializados pela cooperativa, além de arroz, em 
menor quantidade. São denominadas produções secundárias em re-
lação â cafeicultura. Atividade predominante na região até 
início da década de 70, A categoria Outros inclui as disper-
sões encontradas para produção de arroz, feijão, mamona,amen-
doim, etc. 
5 - Café (Matriz 1, n° 7} 
Até 5 
Mais de 5 a 10 
Mais de 10 a 15 mil pés 
Mais de 15 a 20 
Mais de 20 
Esta' disposição serial mantém subdivisões a cada 2.500 
pés de café, que possibilita distribuir quantidades interme-
diárias nas fichas para formação de gráficos mais homogêneos. 
* 
Todas as v a r i á v e i s q u a n t i t a t i v a s (area e valor das p r o p r i e -
dades, p l a n t a ç õ e s c a f e e i r a s ) c h e g a r a m a sínteses de a p r e s e n -
tação apos tabulaçao dos d a d o s , 
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6 - Equipamentos (Matriz I, nP 8) 
Propriedade com equipamentos : assinalado 
Propriedade sem equipamentos : em branco 
A variável Equipamentos caracteriza a propriedade onde 
há qualquer espécie de máquinas, implementos agrícolas e tra-
tores . 
7 - Pasto (Matriz 1, nQ 9) 
Área com pasto: assinalado 
Area sem pasto: em branco 
0 destaque mostra quando a propriedade dispõe de área 
destinada a pasto, seja ele natural ou formado. 
8 - Criação (Matriz 1, nP 10) 
Gado bovino 
Outros 
A marca preta representa a existência na propriedade de 
algum tipo de criação animal. A coluna Outros refere-se ã 
criação de aves e suínos, enquanto a coluna Gado inclui gado 
leiteiro e de corte, este último, predominante na região. 
9 - Valor das propriedades. - em Cr$ 1.000,00 - valores 
constantes (Matriz lt n9 11) 
Ate 500 
Mais de 500 a 1.000 
Mais de 1.000 a 1.500 
Mais de 1,500 a 2.000 
Mais de 2.000 a 2.500 
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Mais de 2.500 a 3.000 
Mais dé 3.000 á 3.500 
Mais de 3.500 
A escala foi construída era gradações amplas de 500 
unidades, com subdividões a cada 100 (cem) mil cruzeiros, pa-
ra obter melhor efeito visual. Os valores resultaram da apli-
cação do coeficiente de correção do Índice Geral de Preços pa-
7 
ra 1977, ano base. O nivelamento dos valores tornou-ne ne-
cessário para efetuar comparações entre os diferentes anos de 
recadastramentos, durante a análise. 
Convém ressaltar que estes valores retirados do cadas-
tro da cooperativa são valores declarados pelos próprios as-
sociados no ato de preenchimento das fichas. Não representar^ 
em absoluto, avaliações imobiliárias para fins de compra e 
venda das áreas de terra, embora possam delas se aproximar. 
Podem sim, serem cotados em excesso pelo informante, para va-
lorizar a Cs) propriedade(s) com vistas ao montante patrimo-
nial, Este é levado em conta quando as fichas cadastrais são 
utilizadas para fornecimento de informações que sustentam ope-
rações de repasse de crédito bancário por parte da cooperati-
va. 
O uso deste instrumental tem por finalidade, delinear 
as condições concretas dos agricultores-cooperados, numa se-
qüência de quinze anos em relação â propriedade dos meios de 
produção. Tem-se em mente proceder a uma avaliação dessa"per-
formance "fvisto que ela ajuda a explicar (e reproduz inteira-
mente) algumas mudanças processadas na região durante este 
7 - • ÍNDICE geral de preços do Brasil, Conjuntura Econormca. 
Rio de Janeiro, 3_3:(55), maio 1979 . 
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tempo. Derivam daí as razoes de sé trabalhar còm esta técnica 
de visualização. A intenção ê de se obter uma análise profun-
da em qualidade, e nao exatamente trabalhar com dados quanti-
tativos. 
A primeira questão colocada ao fichãrio-imagem 1 as-
senta-se na temática de fundo do trabalho, ou seja, o contex-
to em que se localiza a ação da cooperativa; até que ponto os 
dados referentes a certo numero de associados, coletados nos 
cadastros da cooperativa para diferentes anos de recadastra-
mentos, aqui dispostos em termos de fichas-propriedades, re-
fletem as transformações que se operam na região? 0 acompanha-
mento com dados dos censos agrícolas oferece parâmetro para 
isso. 
No sentido de recompor as malhas dos meios de produção 
de que são detentores os produtores cooperados procura-se in-
dagar acerca da situação do grupo de proprietários (ou dos 
grupos, visto que apresentam extrema mobilidade) diante de fe-
_ _ * 
nômenos que contam com a sua participação naquela região. Com 
a utilização do fichário-imagem 1 pode-se acompanhar: 
.Modificações nas próprias atividades agropecuárias: 
- processo de substituição (ou simultaneidade) de áreas de 
lavoura por áreas de pasto; - processo de substituição de 
áreas de lavouras perenes por anuais; - os efeitos da erradi-
cação de cafezais na década de 60, 
.Variações nos tamanhos médios das propriedades: 
- processo de agregação imobiliária; - processo de fraciona-
mento da terra. 
Ê pouco representativa a parcela dos associados cujas areas 
rurais são arrendadas de outros ou de proprietários cujas áreas 
estavam arrendadas para outros, por ocasiao dos recadastramen-
to s . 
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.Tendências e determinantes na valorização da proprie-
dade fundiária. 
.Movimento de expansão da fronteira agrícola para Mato 
Grosso do Sul, mantendo ligações econômicas com a região. 
A classificação original das fichas (Gráfico 1) apre-
senta-se por ano de recadastramento seguindo a ordenação de 
pesquisa, já que as fichas de transcrição (Anexos 2 e 3) con-
têm a informação de cadastro dos cooperados cujas pastas tra-
zem todas as fichas de recadastramento preenchidas até o ano 
da coleta - 1978. 
Observa-se através da primeira imagem algumas tendên-
cias significativas, que fazem a diferença de situação do iní-
cio da década.de6 0 para a seqüência de anos da década seguin-
te. Isso posto, levando em conta o reduzido número de asso-
ciados no início da cooperativa, na região em processo de 
ocupação, quando comparados com os dados disponíveis para a 
década de 70. 
Quanto a localização das propriedades, em qualquer pe-
ríodo de recadastramento a predominância realmente é do muni-
cípio-sede da cooperativa (A) muito embora, pela proximidade 
geográfica o município de Marilena apresente boa freqüência 
em termos de propriedades de cooperados, principalmente nos 
anos 1976/77 (B) 
No que diz respeito ã produção cafeeira por exemplo, 
proporcionalmente, há uma redução da área plantada após dez 
anos (1963-73) (C), enquanto se pode vislumbrar também a am-
pliação de áreas de pastagens e a presença de rebanhos, além 
da produção de algodão e mandioca, paralelamente âprodução de 
café (E) 
Por outro lado, verifica-se uma intensificação da cul-
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GRAFICO 1 - FICHÁRIO-IMAGEM 1: A TERRA E SUAS FORMAS DE EXPLO-
RAÇÃO - CLASSIFICAÇÃO ORIGINAL 
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tura cafeeira sobretudo, em áreas maiores nos recadastramentos 
de 1973 e 1974/75, a par da elevada valorização das proprie-
dades (E) . 
A partir da consideração inicial da terra como capital 
torna-se necessário compreender a lõgica desse capital, quan-
do associado as manifestações do trabalho de transformação 
econômica do solo (presença de lavouras, criações, equipamen-
tos) e também, quando associado à configuração geográfica e 
dimensão espacial do imóvel. Mais ainda, trata-se de compreen-
der a que mecanismos de expansão geográfica e de mudança nas 
atividades agropecuárias obedece o valor imputado a terra. Is-
to é, naquela região, em diferentes segmentos conjunturais, 
que fatores predominantes valorizam a propriedade rural:a lo-
calização? a área? as produções? a quantidade de café planta-
do? as criações de gado? o pasto? 
Os gráficos que se configuram e as respostas a tais in-
dagações são considerados mediadores da avaliação da percepção 
do produtor-cooperado a transformações que afetam, sobremanei-
ra, suas condições de sobrevivência como agricultor. 
1.2.3.2 Fichário—imagem 2; a participação do associado na coo-
perativa (Matriz 2) 
Unidade em fichas: agricultor-cooperado 
b) Apresentação das variáveis trabalhadas graficamente: 
1 - Admissão na cooperativa (Matriz 2, nÇ 1) 
Ano a ano: de 1962 a 1978 
Fonte: Livros de matrícula 
MATRIZ 2. FICHÁRIO-IMAGEM 2: A PARTICIPAÇÃO DO ASSOCIADO NA COOPERATIVA 
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O controle do ingresso na cooperativa permite que se 
possa correlacionar o tempo de filiação com inúmeras formas 
de participação. 
A apresentação gráfica desta variável vem acoplada â 
presença em assembléia, ocupando a mesma escala de distribui-
ção anual. A oportunidade de abrir uma só coluna para o tra-
tamento de duas informações está em poder apreender o real 
exercício dos direitos pelos cooperados. 
2 - Presença em assembléias (Matriz 2t nQ 2) 
Ano a ano: 1962 a 1978 
Fonte: Livros de presença dos associados nas as-
sembléias gerais 
Figura apenas a freqüência ãs assembléias gerais ordi-
* 
nãrias (AGO) realizadas, obrigatoriamente, uma vez por ano. 
Nestas assembléias são feitas as prestações de contas da di-
retoria, acompanhadas do parecer do conselho fiscal; são pos-
tos em votação o relatório da gestão, o balanço anual do exer-
cício findo e o demonstrativo das sobras e perdas apuradas, 
bem como a respectiva destinação das mesmas; são discutidos os 
planos de ação da sociedade e o orçamento de receita e despe-
sas. Entre outros assuntos de interesse social, as AGO são so-
beranas para eleger os componentes da diretoria e do conselho 
fiscal e fixar os respectivos pro-labores ou verbas de re-
* . 
Embora realizadas mais amiudamente, as assembleias gerais 
extraordinarias (AGE) não constam neste fichãrio-imagem, por 
nao congregarem numero elevado de associados. Geralmente, as 
AGO são realizadas no decorrer do primeiro trimestre que su-
cede o termino do ano social q^ue, no caso, compreende o pe-
ríodo de 1? de janeiro a 31 de dezembro. COOPERATIVA AGRÁRIA 
DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA. Estatutos sociais. Curi-
tiba, Ed. Lítero-Técnica, 1974. Cap.I, Art. 19, p.3. 
52 
presentação. 
0 inicio efetivo das atividades da cooperativa deu-se 
em 1963 e neste ano não houve assembléia. Justifica-se também 
a inclusão do ano de 1978, visto que a AGO/78 apresenta a pres-
tação de contas de 1977 que, por sua vez, aparece para trata-
mento gráfico da informação na variável Entrega de produtos -
safra 1976/77. Por lapso da administração, 1968 e 1970 não 
contam com listas de presença ás AGO. 




Fonte: Livros das atas das reuniões de Diretoria e 
Conselho Fiscal - período de 1962 a 1979 
Mesmo sem especificar o período da participação na ges-
tão cooperativa e ao incluir também os cargos de suplências 
nos conselhos, a constatação dessa forma de participação pro-
cura identificar e caracterizar o grupo de associados ã dire-
ção do empreendimento. 
4 - Setor de Consumo* CMatriz 2t n9 4) 
Anos de 1973 a 1977 (em Cr$ 1.000,00-valores cons-
tantes ) . 
Até menos de 10 
10 a menos de 50 
50 a menos de 100 
100 a mais 
* . 
0 setor consumo da cooperativa corresponde a seção de ven-
das de adubos, fertilizantes, inseticidas, ferragens e im-
plementos agrícolas, inclusive, a Casa de Consumo(Supermerca-
do) . 8 • -COPAGRA. Estatutos sociais. Curitiba, Ed.Litero-Tecnica, 
1974. Cap.V, Seção II, Art, 27, p.17-8. 
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Fonte: listas do movimento anual por associado no setor 
de consumo 
Os dados desta coluna são fornecidos em cruzeiros e a 
uniformidade dos valores para comparações foi obtida pela apli-
cação do coeficiente do índice Geral de Preços no Brasil para 
9 
o ano de 1978. 
Das listas de dados disponíveis, a opção pela utiliza-
ção daquelas referentes aos anos de 1973 e 1977 justifica-se 
em termos de vida da cooperativa. Explicando, o ano de 1973 
coincide com o término de uma crise financeira um tanto rigo-
rosa, mantendo-se apenas relativo equilíbrio de recursos para 
a operação da entidade. Por outro lado, 1977 foi um ano de 
bons resultados no setor consumo, principalmente, no super-
mercado, Com a introdução de novas técnicas de "marketing", com 
a elevação na venda de insumos após a contratação de um enge-
nheiro agrônomo, além de modificações na estrutura, este se-
tor apresentou uma participação de 33% no faturamento global 
da cooperativa.^ 
5 - Entrega de -produtos* (Matriz 2, n9 5) 
Apresentação gráfica: 
- por produto: café, algodão, mandioca 
- por safra 
- por tonelada 
Fonte: fichas de controle individual de entrega de 
produção (Anexos 6 e 7) 
* ~ . . ~ 
As gradações quantitativas de recebimento de produção re-
sultaram da tabulaçao dos dados colhidos, enquanto os dados ori-
ginais de unidades de peso Ccafé em sacos de 60 kg; algodao em 
arrobas) foram convertidos para toneladas. 
^índice geral de preços no Brasil. Op.cit, 
1 0COPAGRA, Relatório da diretoria, Nova Londrina, 31 dez. 
1977. n.p. 
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Café (Matriz 2, n9 5.1) 
Safras: 1975/76 Até 10 t 
1976/77 Mais de 10 a 20 t 
1977/78 Mais de 20 a 30 t 
Mais de 30 t 
Algodão (Matriz 23 n9 5.2) 
Safras: 1972/73 Até 100 t 
1974/75 Mais de 100 a 500 t 
1976/77 Mais de 500 a 1.000 t 
Mais de 1.000 t 
Mandioca (Matriz 23 nQ 5. 3) 
Safras: 1972/73 Até 50 t 
1974/75 Mais de 50 a 100 t 
1976/77 Mais de 100 t 
Café, algodão e mandioca são produtos mais comercia-
lizados pela cooperativa e em vista disso, dignos de um exa-
me. Nesta composição as safras de algodão e mandioca aparecem 
intercaladas, enquando as de café estão em seqüência de três 
anos, incluindo 1975, ano de ocorrência de fortes geadas na 
região. 
ff - Demissão (Matriz 23 nÇ 6) 
Associado demitido,eliminado ou excluído:assinalado 
Associado inscrito na cooperativa: em branco 
Fonte: Livros de matrícula 
A introdução desta informação torna-se importante na 
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medida em que marca o afastamento do associado no período en-
tre 1973 a 1977. Preenchida a coluna, ela justifica a situa-
ção do cooperado que naquele período não operou com a coope-
rativa ou manifestou qualquer forma de participação. 
7 - Número do cadastro do associado (Matriz 2, nQ 7) 
Esta variável, colocada fora do campo visual dos grá-
ficos, representa a informação de controle e comparação dos 
resultados, comparação esta, feita com as informações do fi-
chãrio-imagem 1, visto que ambos se complementam. 
A intenção na montagem de um fichãrio-imagem com fon-
tes tão diversas está justamente na possibilidade de se tra-
balhar com esferas interligadas de relacionamento agricultor-
instituição cooperativa, abarcando diferentes níveis do "per-
manecer em contato com o sistema optado", que aqui se denomi-
na - mundo das decisões coletivizadas (presença em assem-
bléias) ; mundo da autogestão cooperativa (participação nas 
atividades administrativas); mundo do suprimento (movimento 
com o setor consumo); mundo da troca objetivada (entrega de 
produtos). 
A questão básica que se faz as manipulações do fichá-
rio número 2 ê esta: quem participa na cooperativa e em que 
circunstâncias? Com o tratamento gráfico das diversas, variá-
veis que compõem as formas mais evidentes de participação na 
cooperativa, objetiva-se tratar as hipóteses formuladas a res-
peito da desigual participação relacionada com a forma também 
diferenciada da propriedade dos meios de produção. Está em jo-
go não apenas o pequeno, o médio e o grande proprietário de 
terras, mas o pequeno, o médio e o grande produtor rural. 
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Â medida que se caracteriza o agricultor filiado como 
proprietário de terras, procura-se,concomitantemente, dar re-
levância â categoria cooperado-produtor, a fim de dimensionar 
o grupo do ângulo das variantes de participação formal na ins-
tituição, cuja natureza prima pela autogestão cooperativa. A 
seleção das variáveis componentes do fichário-imagem 2 atende 
a este objetivo, tomando por critério somente aqueles asso-
ciados que nas safras estudadas entregaram produção. A ordem 
para confecção deste instrumental foi dada pela numeração pro-
gressiva de cadastro, donde resulta a classificação original 
reproduzida no gráfico 2. 
Como roteiro as manipulações do fichário-imagem 2 cor-
respondem a questões: 
- Em que circunstâncias e em que medida o agricultor-
cooperado faz pleno uso de suas atribuições e direitos insti-
tucionais ? 
- 0 que é um pequeno, um médio e um grande produtor na 
região? 
- Quais as características dos associados operantes a 
cada ano e qual a relação com o nümero total de associados? 
- Existem características peculiares ao grupo de asso-
ciados-fundadores em termos de participação? 
- Somado ao fichário-imagem 1, que variáveis são reve-
ladoras de uma participação desigual? 
- Qual o significado da produção entregue para levar 
a uma maior participação, primeiramente na esfera das deci-
sões? 
Numa primeira observação geral pode-se deduzir pelo me-
nos quatro grandes tendências reveladoras através desse auxí-
lio técnico: - os primeiros associados na cooperativa, mais 
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que outros, fazem parte, de um modo" mais evidente, nas ativi-
dades administrativas (A); - os primeiros anos da década de 70 
caracterizam-se pela entrada maciça de grandes produtores de 
algodão (B); - o ano de 19 77 leva a marca da adesão de peque-
nos cafeicultores (C); - nos primeiros anos que se seguem ã 
filiação cooperativa ê mais freqüente a presença às assem-
bléias (D) . 
A guisa de conclusão deste capítulo para fixação dos 
pontos metodológicos, tanto teóricos quanto instrumentais, ga-
nha corpo na reflexão de ordem eminentemente epistemológica: 
porque mergulhados na prática que as relações sociais propi-
ciam, somos todos - pesquisador e produtores-cooperados - su-
jeitos cognoscentes, partícipes em graus diferentes da articu-
lação viver/perceber. E aqui exatamente, ao nível do conheci-
mento é que se aproximam as experiências, seja no domínio 
científico, seja no domínio do cotidiano. 0 exercício de me-
diação a que se entrega o pesquisador para detectar os meca-
nismos de percepção do universo do produtor-cooperado,num es-
forço de apropriação do real, a um só tempo revela as malhas 
de condicionamento sociais que um e outros estão envolvidos.0 
primeiro, buscando desvendar a segunda intenção, a essência 
das coisas, a "coisa em si", que para aqueles que estão a vi-
ve -la mostra-se capaz de perder a transparência e de se re-
vestir de significados outros, formando um mundo coerente de 
aceitação. 
2. DESBRAVANDO O NOROESTE 
Com todos os problemas estruturais próprios de regiões 
condicionadas ãs oscilações de uma economia de exportaçãoede 
um mercado local e regional limitado, a economia paranaense -
baseada de meados do século passado até as primeiras décadás 
deste apenas em atividades extrativas, insignificantes lavou-
ras e pecuária - passou, a partir da década de trinta, a gi-
rar em torno da cafeicultura e culturas agrícolas de cunho 
mercantil. 
A itinerante cultura- cafeeira fez •• do < Paraná- um- - recep-
tor de freqüentes levas de migrantes, dirigidas, especialmen-
te, âs terras roxas encontradas no Norte do Estado. Sem dúvi-
da, este ê um fenômeno ligado ao caráter extensivo da produ-
ção agrícola brasileira, reflexo da herança histórica de ex-
ploração agrária que se desenvolveu com a concorrência de duas 
condições: a abundância de terras e a mão-de-obra elástica."'' 
Marca a expansão da fronteira agrícola, a incorporação 
de novas terras â propriedade privada, transformando a terra 
em meio de produção pelo uso quase que imediato. 0 alargamen-
to da fronteira econômica capitalista instaura a frente pio-
^FURTADO, Celso. A estrutura agraria no subdesenvolvimen-
to brasileiro. In: . Análise do modelo brasileiro. 5.ed. 
Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1975. p.89-122. 
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neira, com toda uma rede comercial, bancária e de outros ser-
viços, loteando terras, comprando e vendendo mercadorias, fi-
- * 
nanciando a produção e o comércio. Em momentos .bem definidos 
de expansão da fronteira agrícola ê que se delineia a parti-
cipação do Paraná no processo de desenvolvimento do país, ao 
mesmo tempo em que se dá a ocupação efetiva e extensiva do seu 
território. 
Fatos conjugados fazem parte do norte do Paraná uma ex-
periência inovadora, baseada èm um sistema de colonização 
* * privada com a venda destacada de pequenos lotes. Daí dizer-
se que em termos de estrutura e produção agrária assistiu-se 
â ruralização do avanço ocupacional no Paraná, onde, ao lado 
das combinações de cultivos e da lavoura cafeeira, com alta 
densidade de mão-de-obra, encontram-se centros de beneficia-
2 
mento ê consumo proximos. Em tres décadas a populaçao aumen-
tou três vezes e meia, é o que comunica o quadro 1. 
Para José de Souza Martins em seu trabalho "Frente pionei-
ra; contribuição para uma caracterização sociolõgica" a ca-
racterística básica da frente pioneira é a propriedade priva-
da da terra e a renda dela gerada, que permita o funcionamen-
to do mercado, regulador da riqueza e da pobreza. Capitalismo 
e tradicionalismoj estudos sobre as contradições da sociedade 
agrária no Brasil. São Paulo, Pioneira, 1975. p.43-50. 
* * . Inúmeros estudos interpretativos tem dado conta da trans-
formaçao que ocorreu naquela região do Estado com a expansao 
da cafeicultura e o empreendimento da Companhia de Terras Nor-
te do Paraná, responsável por parte da colonização, 
2GRAHAM, Douglas & HOLLANDA FILHO, Sérgio Buarque de. Mi-
gration, regional and urhan growth and development in Brazil. 
São Paulo, Instituto de Pesquisas Econômicas, USP, 1971. v.l, 
mimeo. 
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QUADRO 1-POPULAÇÃO TOTAL DO ESTADO DO PARANÁ-1940-1950-1960 
1940 1950 1960 
População 1 2 36 2 76 2 115 754 4 277 763 
População rural 934 004 1 587 259 2 949 781 
População urbana 302 272 528 272 1 32 7 9 82 
FONTE: FUNDAÇÃO IBGE. Censos demográficos. 
Esta onda expansionista propiciada pela cultura cafeei-
ra varreu o Paraná estendendo-se desde o Norte Velho (Região 
de Jacarèzinho), aprofundou-sè no Norte Novo (Região de Lon-
drina e Maringá) e chegou ao Norte Novíssimo (Região de Para-
navaí) no extremo noroeste. 
A área noroeste foi primeiro penetrada ao final da dé^ 
cada de 20 por pioneiros vindos de São Paulo cruzando o Rio 
Paranapanema. Da Fazenda Montoya firmou-se o primeiro núcleo 
colonizador- de caráter oficial do Governo naquela região, ho-
* 
je cidade de Paranavaí. Irradiaram-se dali movimentos de 
apropriação e reconhecimento de glebas concedidas pelo Estado 
enquanto proliferaram irregularidades nos processos de conces-
* * são das terras devolutas. 
* 
Pela Portaria ti? 8.568, de 1939 , iniciou o Governo E s t a -
dual uma nova fase de colonizaçao no norte e a oeste da Com-
panhia de Terras Norte do Paraná, fundando várias colônias: 
Içara, Jaguapita, Centenário, Pagu e Paranavaí.Informaçao con-
tida em WESTPHALEN, Cecília Maria; MACHADO, Brasil Pinheiro; 
BALHANA, Altiva Pilatti. Nota prévia ao estudo da ocupaçãode 
terra no Paraná moderno. Boletim do Departamento de História 
da Universidade Federal do Paraná, Curitiba, (7): 16, 1968. 
** 
0 Decreto n? 800 , de 8 de abril de 1931,fez com que retor-
nassem ao domínio estatal as terras e as autorizações para seu 
loteamento. 
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A Fazenda Experimental do Estado - Montoya - criada pe-
la Companhia de Navegação Estrada de Ferro e Colonização, de-
pois da retomada das concessões de terras pelo Estado, passou 
a chamar-se Fazenda Brasileira e apresentou sensível decrés-
cimo em sua escalada de crescimento populacional.Somente após 
1943, quando em condições de pleno acesso pela Estrada da Boia-
deira, que ligava Arapongas ã Colônia Paranavaí, começou a 
* 
existir um núcleo mais denso. 
Geograficamente situada a noroeste de Paranavaí, a Re-
gião de Nova.Londrina e Marilena constitui área de passagem 
do antigo "picadão" que, na década de 19 30, ligava o Porto São 
José no Rio Paraná, divisa dos Estados Paraná/Mato Grosso,com 
a Fazenda Montoya. Desde 194 7 posseiros instalaram-se na re-
gião, empreendendo derrubadas e abrindo as primeiras picadas 
de ligação do extremo noroeste com o norte do Estado.Proprie-
tários de uma ãrea de 24.000 alqueires de terras, situada na 
Gleba,Paranapanema,-ãs margens, do= Rio-Paraná, • nas=proximida-
des do Porto São José, os irmãos Volpato são considerados os 
primeiros colonizadores oficiais das terras que hoje consti-
tuem os municípios de Nova Londrina e Marilena."^ 
£ 
0 município de Paranavaí sõ veio a ser criado com o desdo-
bramento do de Mandaguari pela Lei Estadual n9 790, de 14 de 
dezembro de 1951 e instalado um ano após, precisamente. A En-
ciclopédia dos municípios brasileiros mostra que o município 
de Paranavaí foi desmembrado em 26 de novembro de 1954, pela 
Lei n? 253 . Desligaram-se de seu amplo território os seguintes 
municípios autónomos: Querência do Norte, Santa Cruz do Monte 
Castelo, Santa Izabel do Ivaí, Loanda, Nova Londrina, Terra 
Rica, Paraíso do Norte, Tamboara e São Carlos do Ivaí. FUNDA-
ÇÃO INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. Rio de 
Janeiro, 1959. v.31, p.379. 
3FUNDAÇÃ0 INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA. 
Enciclopê dia dos municípios brasileiros. Rio de Janeiro, 1959. 
v . 31, p . 3 7 9 . 
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Vista: ar situação nem sempre legal das. concessões de 
* 
terras/ ; os conflitos, nao tardaram a ocorrer, Muitos lití-
gios pela posse da terra, inclusive, prolongaram-se exigindo 
_ „ ~ ** 
a intervenção de órgãos da Justiça, 
0 espaço ganho na luta de conquista e destruição da na-
tureza foi sendo preenchido por paulistas e gaúchos, sobretu-
do. Configurou-se assim, importante movimentação de massa po-
pulacional alimentada, de um lado, pelas propostas das compa-
nhias imobiliárias e de colonização e, de outro, deslumbrada 
diante das condições reunidas na região para a prática agrí-
"Meu pai era comerciante, nada tinha a ver com a agricul-
tura ... comprou um pedaço de terra porque o vizinho havia 
comprado quinze lotes e o Prefeito de onde morávamos, em Sao 
Paulo, reuniu um grupo para vir a Nova Londrina, Uma pessoa 
tradicional da região de Loanda escolheu um pedaço pro pai, 
(uns vinte alqueires, mais próximos de Nova Londrina),que ele 
deixou vago algum tempo. (...) Aqui, entravam na terra abrin-
do picadas. Marilena nos conhecíamos por 'feijão cru'... sur-
giu antes de Nova Londrina. E Areia Branca do Tucum, então... 
imaginava-se um deserto de areia branca (...) 0 pessoal foi se 
- aproximando das b e r r a s e o^interesse jpela terra-começou a-ser 
demasiado e .,, surgiu grilagem. Sabem, uns grileiros ocupa-
vam a terra que era da família e eu vim p r ã c ã n u m a guinada de 
vida, 0 velho me deu este lote e uma importância em dinheiro 
e um caminhao .,,Vim sem nada ... em 1955 ... com armas, re-
médios e galinhas de boa espécie. No caminho geou e o café fi-
cou queimado ... No início tive mesmo que enfrentar o grilo. 
Pus fogo na terra, no canavial. Contratei jagunços e fiz uma 
casa de dois andares, com vigilância constante.Afinal, eu ti-
nha quitaçao d o s Volpato, com escritório em Londrina, Tive, até, 
ate a visita d Q Juiz de Paz prá apresentar provas(...) Fiquei 
um ano e m e i o _ n a terra, perdendo dinheiro,com muitas frustra-
ções ... Eu nao sabia trabalhar a terra, mas encontrei pes-
soas em piores situações e me fiz líder. Era época do Governo 
de Moisés Lupion (,..). Na Colônia Ãgua do Bandeira ao lado do 
rio, formou um povoado e havia necessidade de uma escola... 
então ... fui nomeado professor." In: ARAÜJO, Sílvia M. de. 
Ação cooperativa entre produtores rurais. Nova Londrina, 1979: 
Entrevista com Prof. Daniel, cooperado, era 26 de fevereiro de 
1979 . 
** ~ . . 
Em sessão da Camara Municipal de Nova Londrina, ja em 14 
de abril de 1958, vereadores discutiam a questão de impedi-
mento aos empréstimos do Banco do Brasil, devido ao problema 
de litígios existentes na ãrea hã alguns anos, "uma espécie de 
calamidade pública" e que deles dependiam cerca de vinte mil 
pessoas. Livro 1, f.114. 
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_ * 
cola e possibilidade de imediata inserção no mercado. 
Em 1951 um grupo de colonizadores de Londrina - Armando 
Valentim Chiamulera, Salim Zaidam, Leopoldo Lauro Bender, Sil-
vestre Dresch e Ewaldir Bordin - conseguiu junto ao Governo 
Estadual concessão para exploração e colonização da Gleba Pa-
ranapanema e áreas circunvizinhas, cerca de 2.000 alqueires, 
localizados no então distrito de Paranavaí. 0 passo seguinte ~ ** 
foi a fundaçao de uma companhia imobiliaria. A derrubada da 
mata e o início da colonização deu-se a partir de outubro de *** 
1951. 
Inicialmente, o plantio do café dominou a preocupação 
agricultãvel do solo, retalhado em pequenas porções destina-
das a sítios e chácaras, como orientação quase uniforme das 
diversas companhias imobiliárias na região. Seus procurado-
'Wim. p rã_ cá. com. 21 _ ano s . ... do Rio Grande do Sul, em 1951. 
Os caminhões vinham roçando o mato na abertura dos caminhos, 
até que se via uma placa 'Breve - Cidade de Nova Londrina' . 
Também eu, fui um 'Jacu de Marilena', porque fui um dos p r i -
meiros. 0 apelido de Marilena era 'feijão cru' ... o dono do 
hotel servia feijão cru. Tinha muita gente e Marilena era um 
caminho para entrar em Monte Castelo e Queréncia. Foi np lo-
cal 'Ãgua de Marilena' que comecei com serraria." Cf. ARAtJJO, 
Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ..., Nova Londrina, 19 78. 
Entrevista com Avelino Antônio Colla, cooperado fundador e pri-
meiro prefeito de Nova Londrina, em 17 nov.1978. 
** 
Companhia Imobiliaria Nova Londrina Ltda. Cf. Registro 
n9 19.883, em 03 de agosto de 1950, dos arquivos da Junta Co-
mercial do Paraná. Pelo Termo de Autenticação daquela dáta, 
lavrado em livro do antigo Departamento de Geografia, Terras 
e Colonizaçao (DGTC), o Governo Estadual cedeu à Imobiliária 
Nova Londrina Ltda, as Glebas Ribeirão do Tigre e Ribeirão do 
Tigre Secção "A" e partes da Gleba Areia Branca do Tucum. Es-
te último local já era um núcleo da Companhia Paranapanema em 
1940, segundo o Suplemento Especial Comemorativo dos 25 anos 
de Paranavaí, do Diário do Noroeste de 14 dez. 1977 , que trans-
mite informaçoes colhidas nos livros de Registro de Montoya e 
em entrevistas com pioneiros. ** * 
Oficialmente, Nova Londrina foi fundada a 20 de outubro 
de 1952. 
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res, corretores e especuladores - picaretas de terra - não 
raras vezes, tornaram-se os primeiros povoadores. Participan-
tes desta ação ocupacional, a maior parte deles foi também 
protagonista do desbravamento e colonização do norte pionei-
ro: Eu? Eu nasci no nordeste, no Pernambuco. Aqui, eu cheguei 
em Nova Londrina no dia 24 de março de 1953. 
Eu era volante em Mandaguari e o pessoal de 
Mandaguari colonizou-se todo aqui em Nova Lon-
drina. Vim forma empreita de café ... desta, 
comprei um sitio na Gleba Erechim, cinco al-
queires. E plantei capim (...) Vendi e em 63 
mudei prá Nova Londrina e comprei aqui nove 
alqueire e meio com café, posto e lavoura bran-
ca (...) Fizemo muito abaixo-assinado prã que 
a terra ficasse prá Nova Londrina, mas ficou 
prá Loanda.4 
0 trabalho de desbravamento daquelas terras, princi-
palmente pelos empreiteiros de cafezais, ê que permitiu o de-
senvolvimento de atividades agrícolas para fins comerciais 
mais intensos, confirmando como o trabalho primeiro, trans-
forma o capital em instrumento de produção fazendo da terra, 
conseqüentemente, uma condição de troça altamente valoriza-* 
da. 
Delineou-se mais ou menos claramente uma primeira fase 
de apropriação da terra com o ensaio de disciplina imposto pe-
las modalidades particulares de colonização, delegando juri-
Para Marx, o capital e também um instrumento de grodução, 
é trabalho passado, objetivado, jã que não hã produção possí-
vel sem trabalho passado acumulado. Cf: Introdução a críti-r 
ca da economia política. In: Contribuição ã crítica da 
economia política. São Paulo, Martins Fontes, 1977. p.199-231. 
^ARAÜJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre produtores ru-
rais. Marilena, 1979. Entrevista com cooperado, em 27 fev. 
19 79. 
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dicamente com auxilio do Estado a constituição de proprieda-
* 
des fundiárias. 
Para os primeiros colonizadores a situação era nova, 
na medida em que os fazia sujeitos da ação. A facilidade de 
acesso â terra propiciava relações sociais mais simétricas, 
todos, sujeitos de uma mesma mudança, no encalço de um mesmo 
objetivo, isto é, a apropriação da natureza: Somos gaúchos, 
mas viemo de Santa Catarina. Foram dez dias de 
mudança com nosso caminhão. Em Nova Londrina 
corria dinheiro ... a derrubada deu dinheiro 
(...) A vida foi difícil, viu? Aqui não tinha 
nada (...) Eu nunca tinha trabalhado na roça, 
na enxada. O sol queimava a terra, fazendo bo-
lhas enormes nos pés;. Construímos o rancho com 
toras que encontrávamos prá cortar na máquina 
... o tempo todo da construção, choveu. Os 
primeiros dias dormimos ao relento, embaixo 
de uma ponte ... hoje faz bem recordar... sa-
ber que vencemos ... os filhos estão formados. 
A gente já está indo prá Mato Grosso. Temos 
um filho lá.5 
Se, à época da ocupação e apropriação do solo, a terra 
parecia ao pioneiro um meio de "vencer na vida", a "conquista 
de um futuro,promissor", vinte anos depois, a terra próxima, 
inacessível para os pequenos e médios agricultores, torna-os 
tendencialmente itinerantes, parecendo querer recuperar um 
tempo perdido. O desejo de concretizar uma oportunidade de 
ser fazendeiro, incorporado ao mercado, trabalhando uma terra 
"barata", na medida em que dispensa cuidados de fertilização 
- procedimentos assumidos com sacrifícios por aqueles que não 
"Com a movimentada procura de terras e datas, a imobiliária 
viu-se pressionada^ pois o Estado e a Prefeitura, mais tarde, 
exigiam sua quitaçao nas terras comercializadas, embora com as 
áreas maiores o Estado desse quitaçao com a aprovaçao das imo-
biliária." In:' ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre.*.. 
Nova Londrina, 1978. Entrevista com Armando Chiamulera, coo-
perado fundador e um dos sócios da Companhia Imobiliária Nova 
Londrina, em 17 nov.1978. 
^ibid. Nova Londrina, 19 7 9 •. . En t re vi s t a com cooperado em 27 
fev.1979. 
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conseguem acompanhar o ritmo da acumulação, arcando com altas 
despesas para produzir - fã-los demonstrar a necessidade de 
encarar sempre a terra como algo seu, propriedade plena de re-
* 
cursos naturais a explorar. 
Transformada no novo eldorado do Paraná na década de 
1950, a região do extremo noroeste prometia para os primeiros 
a realização de projetos de vida pessoal-tornar-se proprietá-
rio de terras. Muitos, como formadores de cafezais, ascende-
ram na escala social e transformaram-se mais tarde em proprie-
tários. Passar da condição de explorado para explorador foi, 
para muitos, um momento que marcou o mito da possibilidade de 
ascensão e conseqüente enriquecimento. A vida econômica es-
truturou-se e em pouco condicionou as atividades agrícolas e 
o acesso a terra. A gradativa e relativa estabilização da so-
ciedade deu-se pela configuração jurídico-administrativa da 
** 
região e, concomitantemente, pela definição de uma classe 
dominante com base nos incipientes núcleos urbanos e extensões 
nas fazendas de café e gado. 
Com a progressiva titulação das terras, substitui^u-se 
o sentimento de posse ganhando base a propriedade legal. Nova 
fase se afirma - o ganhar desta vez compõe o capital como ele-
*Muitos dos primeiros colonizadores, em entrevistas, deixam 
claro a perda de oportunidade de adquirir "mais terras" no 
início, quando era grande a euforia do ganho, do corte da ma-
deira, do cafezal formado em terra virgem, e ainda era baixo 
o preço das datas e sítios. 
** <~ 
Em 29 de agosto de 1953, a Camara Municipal de Paranavaí 
votou e aprovou, conforme Lei n9 47, a categoria de Distrito 
para Nova Londrina. De acordo com a Lei n? 253, de 26 de no-
vembro de 1954, Nova Londrina foi elevada a município, compor-
tando em sua porção territorial, alem da sede, os municípios 
de Itauna do Sul, Diamante do Norte e o Distrito de Cintra Pi-
mentel. Instalado o município a 7 de janeiro de 1956, em maio 
do mesmo ano, Nova Londrina passou a pertencer â Comarca de 
Loanda, desmembrando-se da de Paranavaí. 
68 
~ „ * 
mento dominante da organizaçao social em formaçao. A rela-
ção intensa com a natureza faz da prática agrícola o meio da 
plena incorporação ao mercado. Assim, o capital ê a condição 
primeira para a aquisição da terra comercializada e também pa-
ra a sua transformação em bem de produção - ele deve ser ex-
plicado antes da propriedade fundiária, enquanto ganha forma 
mais e mais concreta e complexa durante o processo de produ-
~ 6 çao. 
Partindo das relações que os homens estabelecem entre 
si e com a natureza para produzir em sociedade, indaga-se das 
características que assume uma forma de associação cooperati-
vista entre produtores agrícolas, numa região onde os cafe-
zais prometiam repetir a façanha de brotar cidades - Nova Lon-
drina, Querência do Norte, Terra Rica, Diamante do Norte, Pa-
ranacity, Nova Esperança, Paraíso do Norte - que revivem em 
seus nomes o sabor da conquista e a realização de uma busca. 
. 0. panorde-fundo- da.^estrutura..social e do desenvolvimen-
to da região torna-se importante neste estudo, pela possibi-
lidade que abre na tessitura de entendimento do espirito ex-
plorador e pioneiro, que se incorpora como uma tendência cons-
tante na ação dos homens que trabalham aquelas terras. A ante-
visão de novos espaços geográficos começa a avançar, o usu-
fruir o solo até o esgotamento, a adaptabilidade a empreender 
"Hoje em dia quase todas as terras do m u n i c í p i o sao legali-
zadas, e que assim facilita o cafeicultor a fazer f i n a n c i a -
mentos C-..) para que m e s m o os pequenos pecuaristas possam su-
portar as despesas iniciais na construção do e s t á b u l o , c e r c a s , 
plantações e até mesmo financiamento para as primeiras cabe-
ças de gado," Cf. NOVA L O N D R I N A . Camara M u n i c i p a l . Ata da 
Sessão Ordinária de 13 de outubro de 1969. Nova Londrina, 1969 . Livro 
4. f . 6 7 . ^ 
MARX, Karl. Contribuição â critica da economia política. 
Sao Paulo, Martins Fontes, 1977. p.225. 
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novas culturas agrícolas podem bem conter vestígios da con-
quista primeira, ainda tão recente, impregnada do desejo maior 
de ganhar que de possuir. 
3. O COOPERATIVISMO NA CAFEICULTURA 
O fim da década de 1950 marcou o início do surto coo-
perativista na cafeicultura do Paraná. Surgiram as primeiras 
organizações em Jacarêzinho, Rolândia, Londrina,Cornélio Pro-
cópio e Marilena, no noroeste do Estado. Despertaram os pro-
dutores brasileiros para iniciativas dessa natureza premidos, 
sobretudo, pela necessidade de reduzir custos e competir no 
livre jogo do mercado mundial de café. 
Não foi apenas esse o motivo. Com a criação do Insti-
tuto Brasileiro do Café (IBC), em 1952, passou o país a dis-
porv de uma autarquia-para realizar a política econômica do ca-
fé brasileiro nos mercados externo e interno. Entre os seus 
objetivos um era o de incentivar o cooperativismo de produção, 
de crédito e de distribuição entre os cafeicultores, visando 
oferecer melhor remuneração e aprimoramento da qualidade do 
café. 
Motivados por estímulos do IBC na forma de financiamen-
to a custo subsidiado para a instalação de instituições, os 
cafeicultores fundaram inúmeras cooperativas, firmando-se ca-
da vez mais a necessidade de serem fixadas normas para evitar 
a degeneração dos princípios cooperativistas. 
^ARAÚJO, Silvia M, de. 0 cooperativismo agrícola paranaen-
se, segundo os arquivos da Junta Comercial do Paranã. Curi-
tiba, 1978. Inédito. 
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Dos Estados brasileiros, São Paulo foi o primeiro em 
matéria de aplicação do cooperativismo â cafeicultura. Funda-
da a Cooperativa Central dos Lavradores de Café do Estado de 
_ * 
São Paulo, em 1948 , durante algum tempo fez ela a defesa po-
lítica da classe, até ser fundada a Associação Paulista de Ca-
2 
feicultores. Isso atesta como a linha demarcatoria entre sin-
dicatos, associações e cooperativas ainda não estava bem de-_ * * 
finida nos termos da legislação em vigor. 
A fundação da Federação Brasileira das Cooperativas de 
Café em Ribeirão Preto deu-se em 1960, depois de uma pulveri-
zação de organizações que tentavam suprir o desconhecimento 
por parte dos produtores acerca da comercialização do produto 
no mercado externo. Entretanto, a própria legislação coopera-
tivista vigente até 1971, podia ser apontada como um obstácu-
lo, por não adaptar-se ã dinâmica das operações comerciais, 
* * * requerida por um produto para exportação, como o café. Por utro lado , pode-se dizer ..que o tardio parecimen-
* _ 
Sao consideradas coo 
capitais dos Estados ou 
portaçao de produtos ou 
dente, com objetivo de 
nado produto ou produto 
Cf. Art. 36 do Decret 
** 
Nos intervalos do r 
meira lei para o cooper 
calismo-cooperativista 
n° 5.893 (1943), com di 
In: LUZ FILHO, Fabio. 
Pongetti Ed,, 1962 . p.20 
a A A 
Autores de trabalhos sobre movimento cooperativista bra-
sileiro, com freqüencia referem-se ao Decreto n? 581 e em 1945, 
do de n? 8.401 - legislação especificadora das atividades coo-
perativistas - como portador de entraves ao desenvolvimento 
do cooperativismo, seja pela ausência de orientaçao e apoio 
ao Estado, seja por destituir as cooperativas -de mecanismos 
para superar os reversos do mercado. 
2 
MARTINS, Araguaya F. Arregimentam-se cooperativamente os 
cafeicultores. Arco-íris, Rio de Janeiro, (6 2 ) : 9 , maio/jun2961. 
perativas centrais aquelas fundadas n?? 
cidades que constituam mercados de er. -
centros de zona economicamente depen-
promover a defesa integral de determi-
s, em regra destinados à exportaçao. 
or-Lei n? 22. 239 , de 1932 . 
evigoramento do Decreto n? 22.239-pri-
ativismo-houve o Decreto-Lei do sindi-
(1933-34) e o Decreto-Lei que tomou o 
sposiçoes de sabor intervencionista, 
Direito cooperativo. Rio de Janeiro, 
1 . 
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to do cooperativismo na cafeicultura apresenta-se como vim re-
flexo do caráter competitivo da lucrativa produção e comer-
cialização do produto, imperante no Brasil por mais de um 
* século. 
Mesmo assim, organizações de cunho cooperativistapro-
liferavam. Só no Paraná, de 1957 a 1959, sete cooperativas 
de cafeicultores foram constituídas, sendo que, nos primei-
ros anos da década de 1960, este número mais que quadrupli-
cou. (v.Mapa 2). 
QUADRO 2 - COOPERATIVAS DE CAFEICULTORES FUNDADAS NO ESTADO 
DO PARANÁ - 1957-1964 





1959 2 5,1 
1960 3 7,7 
1961 2 5,1 
1962 11 28,2 
1963 9 23,1 
1964 7 17,9 
FONTE: JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ. LIVROS DE REGISTRO DE COO-
PERATIVAS 
Embora não usufruindo da Lei Estadual como a Lei pau-
lista n9 2855 de 10.12.1954, que favorecia a formação de re-
cursos básicos - proporcionar a incidência do Imposto de Ven-
da e Consignações (IVC) somente na venda para o exterior e a 
retenção de 50% deste imposto pela cooperativa - os primei-
Luiz Mendes de Lima reforça esta colocaçao quando se re-
fere ao processo politico-economico do cafe, assentado na his-
tória das relações entre a lavoura, o comercio e o governo. 
In: História do cooperativismo no Paraná. Revista Paranaen-
se de Desenvolvimento, Curitiba, (43):57, jul./ago.1974. 
MAPA 2 
PARANÁ - COOPERATIVAS SINGU-
LARES DE CAFEICULTORES CONS-
TITUÍDAS ENTRE 1957 E 1964. 
-FEDERAÇAO F&RANAENSE 
DAS COOPERATIVAS DE 
CAFEICULTORES - 1964. 
- COOPERATIVA CENTRAL 
AGRARIA DOS CAFEICUL-
TORES. DO PARANÁ UDA. 
COCENTRAL 
1969. 
FONTE : JUNTA COMERCIAL 00 PARANA 
LIVROS DE REGISTRO DE COO-
PERATIVAS. 
Cm 
D E 8 kV* 
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ros anos da década de 60 foram promissores para as cooperati-
vas paranaenses de café. Naquela época o "livre trânsito" per-
mitia âs cooperativas de cafeicultores enviarem seus lotes de 
café ao porto de embarque sem os entraves burocráticos de au-
torização do IBC. Os incentivos cessaram a partir de meados 
da década quando o beneficio foi generalizado a organizações 
me ramen te come rc i a i s. 
Em clima de vantagens âs cooperativas de cafeicultores 
com a ação da nova mecânica de comercialização, é que foi fun-
_ * 
dada a organizaçao a que se dedica este assunto. Com o obje-
tivo econômico de "beneficiar, rebeneficiar, padronizar, ven-
der e exportar a produção de seus associados e promover a de-
fesa de seus interesses econômicos e profissionais e de bem-
estar social", foi constituída a 18 de novembro de 1962 a Coo-3 
perativa Agraria dos Cafeicultores de Nova Londrina (COPAGRA). 
Época de excelente desempenho da economia cafeeira em ter^ 
ras paranaenses, pois nos anos de 1962/63 a produção estadual 
apresentou o mais alto índice de participação relativa na produ-
ção global do país, em torno de 63%. A conjuntura nacional para 
o café, no entanto, não era propícia -os estoques acumulados, 
os preços internacionais pressionados pela desproporção da ofer-
ta, agravavam ainda mais a crise de superprodução, levando o Governo 
* ~ - . . ~ Sao notorios os incentivos do IBC, nao so as cooperativas, 
como se pode observar pela recomendação dos vereadores de No-
va Londrina ao Sr. Prefeito Municipal, "para que procure re-
ceber um auxilio da Junta Administrativa do IBC, em face de uma 
verba de seis bilhões de cruzeiros, destinada aos municípios 
de zonas cafeeiras, visando assim uma parcela apreciável para 
a solução das reivindicações municipais, no caso, combate ã 
erosão, água, construção do prédio da Prefeitura e Câmara". 
NOVA LONDRINA, Camara Municipal. Ata da sessão de 8 de agosto 
de 1962. Nova Londrina, 1962. Livro 2, verso f.118. 
3C00PERATIVA AGRÃRIA^DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA. CO-
PAGRA. Ata da assembléia de constituição3 realizada em 18 
de novembro de 1962. Nova Londrina, 1962. Ata n.l, Livro 1, 
f .3 . 
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a tomar medidas no sentido de disciplinar a cafeiculturaepro-
_ ' • * 
ceder a erradicação de cafezais. 
Assim, a Cooperativa dos Cafeicultores de Nova Londri-
na, embora em meio a cafezais de menor idade, estava fadada 
desde o nascimento a depender do comportamento que assumiria 
a atividade econômica que lhe deu origem. 
Fundada em 1962, na passagem de auge para declínio da 
economia cafeeira, a cooperativa, até fins da década de 70, 
apresenta reflexos de uma valorização crescente das terras e 
de uma agricultura dominada pelo capital comercial. O esgo-
tamento do solo e a transformação de seu uso para pastos ar-
tificiais, as culturas agrícolas diversificadas, lado a lado 
ao café, marcam o desempenho da instituição onde coexistem pe-
quenos e grandes produtores, em uma região que segue a marcha 
do pioneirismo capitalista, em direção a novas fronteiras. 
A operação que tornou possível a criação da cooperati-
••• va em. Nova Londrina.resumiur-se. na. compra do patrimônio-uma má-
quina completa de benefício de café, inclusive secadores e vin-
te e três datas urbanas - da firma Café Nova Londrina. (CANOLOND) 
* que funcionava como semi-cooperativae foi dissolvida. So em 
* 
Em outubro de 1961, foi criado o Grupo Executivo de Racio-
nalização da Cafeicultura CGERCA), vinculado ao IBC. 
** - . - - . . -Marcado pelo historico carater f r a g m e n t a n o da legislaçao 
cooperativista no Brasil, era ainda na década de 60, o Decreto 
n? 22.239, de 19 de dezembro de 1932 - revigorado pelo Decre-
to-Lei n? 581, de 19 de agosto de 1938 e pelo de n9 8.401, de 
19 de dezembro de 1945 - a carta magna que regia a constitui-
ção e funcionamento de entidades de cooperação. Em seu Art.19 
afirmava: "Da-se o contrato de sociedade cooperativa quando 
sete ou mais pessoas naturais, mutuamente se obrigam a combi-
nar seus esforços, sem capital fixo predeterminado, para lo-
grar fins comuns de ordem econômica ...". E em seu Art. 69, § 
29 - "Ê permitido ãs cooperativas adotar por objeto qualquer 
genero de operaçoes ou de atividades na lavoura, na industria, 
no comércio, no exercício das profissoes e de todos e quais-
quer serviços de natureza civil ou mercantil, podendo ser, ou 
nao, lucrativo, contanto que não ofenda a lei, a moral e os 
bons costumes. 
76 
termos de associados ela contribuiu com cerca de 80% dos:subs-
critores de quotas-partes na cooperativa. 
Dessa forma, reuniu-se o capital social mínimo inicial 
de Cr$ 6.595.000,00 (seis milhões, quinhentos e noventaecin-
co mil cruzeiros) dividido em 65.950 (sessenta e cinco mil, 
novecentos e cinqüenta) quotas-partes de cem cruzeiros cada 
4 
uma, conforme determinação dos estatutos sociais. Cada asso-
ciado subscreveu uma parcela inicial de cem quotas-partes ca-
da uma e mais cinqüenta quotas-partes por unidade de mil pés 
* 
de café. 
Pode-se dizer que a decisão de constituir uma socieda-
de de defesa de interesses comuns derivou neste caso, não do 
espontaneísmo dos produtores de café, mas da reestruturação 
em moldes cooperativos de uma empresa que já atuava no ramo há 
quatro anos. 0 patamar da experiência prévia estava, portanto^ 
galgado. 
Os fundadores e.primeiros associados eram pequenos - e 
médios proprietários rurais, conforme atesta o Gráfico 3, com 
base no recadastramento de 1963 e 1964. 
"... poderã se estipular que a participação de cáda asso-
ciado no capital social seja proporcional à soma de operaçoes 
que o associado mantiver com a cooperativa, ou ao quantitati-
vo dos produtos a serem beneficiados ou transformados,ou,ain-
da, na razao da ãrea cultivada, ou em relação ao número de 
plantas em produção." (Art, 69, 169, § 59, alínea d). E mais, 
"É facultativo estipular que cada associado pague uma jõia de 
admissão (...), destinada a constituir ou a reforçar o fundo 
de reserva, ou a atender ãs despesas de instalaçao da socie-
dade." (Art. 69, § 79, Decreto-Lei n9 22.239, de 19 de dezem-
bro de 1932). 
4 
COPAGRA. Estatutos sociais, Nova Londrina, 1962. Art. 79. 
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GRÁFICO 3 - FUNDADORES DE COOPERATIVA AGRÁRIA DOS CAFEICUL-
TORES DE NOVA LONDRINA 
Produtores de café, em sua maioria possuindo mais de 
20 mil pês de café (A), apenas os donos de pequenas proprie-
dades conjugavam culturas de subsistência com plantações de 
até 5 mil pês de café (B). Também eram os médios (de 50 a 100 
ha de terra) e os grandes (mais de 100 ha de terras) os pro-
- -prietários' que; de modo^ ainda incipiente ; dedicavam-se â" for-
mação de pastos e criação de gado (C). 
Uma forma determinada de propriedade - propriedade pri-
vada da terra - distingue socialmente o grupo de agricultores 
proprietários, colocando-o em oposição ao de não-proprietã-
rios. A apropriação da terra sob a forma de propriedade legal 
ou como arrendador habilita o agricultor apresentando-se como 
a condição mesma de produção e admissão em uma instituição 
cooperativista de natureza agrária. 
Com propriedades rurais nos municípios de Londrina,Ma-
* 
rilena e Loanda (D), nem todos os integrantes da entidade 
* - . 
Marilena a esta época era apenas designaçao local, nao se 
constituindo, ainda, em município. 
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formada residiam na região ã época da fundação, embora nela 
mantivessem culturas de café, exigência alias, para o ingres-
* 
so na cooperativa. Do total de trinta e nove associados fun-
dadores (V. lista nominativa - Anexo 12), dois apresentavam-
se como firmas agrícolas, representadas pelo Sr. Leonardo Spa-
dini - gerente e sócio da então Fazenda de Café Ipanema Ltda., 
* * 
bem como da firma CANOLOND - enquanto treze elementos resi-
diam fora da área de ação da cooperativa, ou seja, em cidades 
* * * dos Estados do sul do pais. 
A condição de associado-fundador, bem como de grande 
parte dos cooperados confunde-se em 90% dos casos com a de pio-_ **** 
neira na região. Com dados de recadastramento de 1973, sa-
be-se que mais de 50% dos cooperados residiam em municípios 
paranaenses da área de ação da cooperativa há mais de quinze 
anos em relação a 1973. Isto quer dizer que acompanharam o 
desbravamento da região. 
"É licito dispor nos estatutos, que sõ poderão ser admiti-
dos como associados, pessoas de determinada profissão, classe 
ou corporação." (Art. 69, § 89 - Decreto-Lei n9 22.239, de 19 
de dezembro de 1932 O & A 
Conforme dispõe o Art. 79, § 29, do Decreto-Lei n9 22.239, 
de 19 de dezembro de 1932: "Nas cooperativas agrícolas em ge-
ral, poderão ser admitidas como associadas as pessoas jurídi-
cas, cuja existência tenha por fim a pratica da agricultura e 
da pecuária.". 
*** • „ 
Em 1962, a area de açao estava restrita a Nova Londrina, 
Itauna do Sul e partes confinantes dos municípios de Loanda, 
Guairaçã e Terra Rica. Art. 49, Cap. I dos Estatutos Sociais 
da Assembléia de Constituição. **** 
Em 1973 havia 863 associados,Uma amostragem de 345 coo-
perados com dados completos no recadastramento representa 40% 
do quadro social da época. 
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QUADRO 3 - MORADIA ANTERIOR DOS ASSOCIADOS E TEMPO DE RESIDÊN-
CIA EM MUNICÍPIOS PARANAENSES DA ÁREA DE AÇÃO DA 
COOPERATIVA - ANO BASE: 1973 
Há menos 
de 1 a 4 
5 a 9 
anos 
10 a 14 
anos 
15 a 19 
anos 
20 anos 
a mais Total % 
Municípios da re-
gião norte do Pa-
raná 
4 15 27 28 20 94 35,74 
Estado de _ São 
Paulo 5 10 34 16 25 90 34,22 
Estados Rio Gran-
de do Sul e San-
ta Catarina 2 4 7 12 21 46 17,50 
Outros 5 8 5 9 6 33 12,54 
Total 16 37 73 65 72 263* -
6,08 14,06 27,75 24,61 27,40 - 100,00 
* „ _ 
Inclui 59 associados nascidos em Sao Paulo e região nordeste, 
cuja procedência e residência é a região noroeste paranaense. 
FONTE: COPAGRA. FICHAS CADASTRAIS. Recadastramento de 1973. 
A composição do quadro social na década de 70, incluin-
do os fundadores, era um retrato da mescla de procedência (mo-
radia anterior a atual) dos produtores da região de Nova Lon-
drina, ou seja, a contribuição parcelar das ondas migratórias 
oriundas dos municípios do norte do Paraná, municípios do Es-
tado de São Paulo, Rio Grande do Sul e Santa Catarina, confor-
me o Quadro 3. 
Portanto, a exploração do extremo noroeste do Paraná 
obedeceu ã seqüência migratória, expansão da fronteira agrí-
cola, e contou com elementos de origens bem definidas - São 
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Paulo e regiões nordeste e sul. Basta observar o Quadro se-
guinte, onde o destaque ê da natalidade paulista de cerca de 
40% dos associados e igual proporção para levas provenientes 
dos Estados do nordestee do Rio Grande do Sul. 
QUADRO 4 - NATALIDADE DOS ASSOCIADOS 
LOCAL N? DE ASSOCIADOS % 
São Paulo 137 39,71 
Rio Grande do Sul 
e Santa Catarina 61 17,68 
Minas Gerais e 
Nordeste 85 24,63 
Países diversos 40 11,60 
Outros** 22 6 ,38 
Total 345 100,00 
* * 
. Incluídos os nascidos no Parana. 
FONTE: COPAGRA. FICHAS CADASTRAIS. Recadastramento de 1973 
Associados estrangeiros são naturalizados, em sua maio-
ria, e guardam as mais diversas origens - japoneses, portu-
gueses, espanhóis, etc. 0 desempenho da associação cooperati-
va do noroeste paranaense ganha relevância enquanto não pri-
vilegia qualquer etnia em especial em sua constituição, fator 
este que tem sido pesado em descrições de experiências coope-
rativistas bem sucedidas, Cooperativa-caipira, composta de 
brasileiros em sua quase totalidade, essa característica está 
na base das formas que assume para se manter. 
E estas formas que se vão compondo estão, obrigatoria-
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mente, submetidas não somente âs decisões no âmbito coopera-
tivista, mas ao complexo problema cafeeiro no Brasil, visto o 
seu papel estratégico na política externa. Assim, a mesma es-
pecialização que o café imprime â propriedade onde ê cultiva-
do - elevado valor da produção e o seu caráter intensivo 
cria condicionamentos ã ação cooperativa, exigindo dela um 
desempenho ã altura das repercussões nas transações comer-
ciais. Alie-se a isso as reais dificuldades que a região no-
roeste enfrentou e ver-se-á, então, quão estratégico foi, sim, 
o papel de um líder necessário no momento certo, para o em-
preendimento não esmorecer. 
4. O LÍDER E OS COLONOS 
Ao longo dos anos de funcionamento da cooperativa, 
duas fases distintas transparecem no que concerne ã linha e 
embasamento imprimido ao movimento. A primeira estende-se até 
meados da década de 60 e confunde-se com os primeiros anos 
põs-fundação, cuja marca ê a do espontaneísmo na ação,a cren-
ça ingênua nas instituições de apoio, o trabalho artesanal e 
improvisado premido pelas necessidades imediatas, o idealismo 
emotivo, empenhado na identificação cooperado/cooperativa, 
principalmente por parte"dos-fundadores^ A' segunda fase coin-
cide com o acelerado ritmo do capitalismo no campo que os anoá 
60 marcam bem. 
Como um empreendimento social a cooperativa teve a sus-
tentar-lhe a idéia e a quota de esforço na concretização, a 
ação de pioneirismo e experiência de um líder - Leonardo 
Spadirii - nome ligado ao fortalecimento do cooperativismo 
no noroeste do Paraná. Batalhador e defensor dos direitos do 
agricultor, com grande capacidade de trabalho, devotou-se 
inteiramente a essa organização. Entendeu desde logo que a 
redenção dos lavradores, principalmente dos pequenos, esta-
ria na sua reunião em bases cooperativistas. Atendendo ao 
seu chamamento e acreditando nos empreendimentos que idea-
lizava, muitos cafeicultores associariam-se ã cooperati-
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va. Como diretor-gerente, organizou a comercialização em 
moldes cooperativistas e tinha planos de montar uma usina de 
açúcar, que trouxesse melhores resultados ao pequeno agricul-
tor. 
Não só os depoimentos são elogiosos, como na própria 
região existe um clima de consideração por esse que se reve-
lou um líder entre os lavradores. Uma ponta de saudosismo en-
contra-se em referências ao "tempo do velho Spadini". Sua ex-
periência anterior definiu as linhas que imprimiu: Veio de 
Capinzal, do vale do Rio do Peixe e tinha ex-
periência em cooperativismo ... lá, a Coope-
rativa Ouro. Foi bem no começo, com vantagens 
para o pequeno.1 Ou ainda, o Sr. Leonardo 
Spadini pertencia a uma cooperativa em Santa 
Catarina ... tinha entrosamento com os peque-
nos colonos e ambiente de cooperativa. Nas 
reuniões ele explicava o que era cooperati-
vismo e como era a exploração das máquinas de 
café, no preço, no pagamento, na classifica-
ção do café. Não tinha condições ... a coope-
rativa foi equilíbrio e os frutos se viu ago-
ra, de sete, oito anos prá cá.2 
Fica nítida nesta fase da cooperativa, a preocupação 
com os pequenos produtores e mesmo com as dificuldades ini-
ciais o apoio não era negado - naquele tempo os financiamen-
tos eram diretos pela cooperativa ou endosso 
da cooperativa, amparo legal ao produtor(...) 
Os mentores da cooperativa, a princípio, eram 
apaixonadíssimos ,.. dariam a vida pela coo-
perativa. Hoje, hoje os dirigentes pensam um 
pouco diferente, embora combatentes. A prin-
Ha dezoito anos vim para cã, atraído pela riqueza. Queria 
exercer a profissão ... sou advogado. Prã mim, a agricultura 
foi ocasional. Vim trabalhar na CANOLOND, com o Spadini. Com 
ele visitamos uma serie de futuros cooperados , . , muitos olha-
vam enviezado. (...) Spadini era idealista, fazia planos, con-
tas, mil economias ... acreditava nisso, In; ARAÚJO, Sílvia 
M. de. Ação cooperativa entre produtores rurais; pesquisa. 
Nova Londrina, 1979. Entrevista com cooperado em 26 fev.1979, 
1 A R A Ú J O , Sílvia M. de. Ação coooperativa entre produtores 
rurais; pesquisa, Nova Londrina, 1978. Entrevista com Ar-
mando Chiamulera, cooperado fundador, em 16 nov.1978. 
2 
ibid. Nova Londrina, 1978. Entrevista com Maurílio Sala-
me, cooperado fundador, em 16 nov,1978. 
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cípio, nem vencimentos queriam ter ... Sabe, 
eu saí do Rio de Janeiro em 45, fui prá São 
Paulo. De lá fui sê formado de café em Manda-
guari. Era uma região muito"alegre, com muito 
arroz e café com substância boa. Acabei vindo 
prá cã em 1952, tamém como formado de café. 
Quando eu ficava doente, trabaiava de barbei-
ro. Até que consegui dois alqueire de terra 
no Mandiocão e esto na cooperativa desde 1963, 
quando entrei com vinte contos de cota. Eu não 
tinha nada, foi o velho Spadini que fez minha 
ficha em Loanda, no Banco do Brasil. No come-
ço, ajudou muito.4 Homem público, Leonardo Spa-
dini fazia de sua voz, a voz da cooperativa e, identificava-se 
com os grupos de colonos que defendia, por sua própria condi-
ção de administrador, e não de proprietário de uma fazenda de 
café. 
A cooperativa precisava organizar-se. Assim, jânapri-^ 
5 
meira assembléia geral realizada em fins de 196 3 ficou deci-
dida a instalação de uma secção de compras em comum, cujo ar-
mazém forneceria a crédito, sementes, adubos, inseticidas má-
quinas e instrumentos agrários, gêneros alimentícios e arti-
gos de consumo em geral aos associados e seus familiares.^ A 
proposta era de que fosse sempre guardada uma diferença para 
menos nos preços da praça, e se mantivesse o estoque sem sa-
crificar o cooperado.^ 
Naquela assembléia discutiu-se também a construção de 
um armazém, a compra de um caminhão e a contratação de emprés-
3 
ibid, Nova Londrina, 1979, Entrevista com cooperado em 26 
fev.1979. 4 
ibid. Nova Londrina, 1979, Entrevista com cooperado em 25 
fev.1979. 
^ O P E R A T I V A AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA-CO-
PAGRA. Ata da assembléia geral extraordinária; realizada em 
5 de dezembro de 1963, Nova Londrina, 1963, A t a n . 5 , Livro 1 . 
6C0PAGRA. Estatutos sociais, Nova Londrina, 1962. Art.12, 
cap. 1/2. 
^ id, Reunião da diretoria e conselho de administração', rea-
lizada em 28 de fevereiro de 1964. Nova Londrina, 1964, Ata 
n. 2, Livro 1, verso f.2. 
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timos junto a entidades creditícias, como o Banco do Brasil, o 
Banco Cooperativo e o Instituto Brasileiro do Café. Lançava-
se a cooperativa ã corrente de dependência de recursos finan-
ceiros de terceiros que vai marcar sua história e, mais am-
plamente, a sobrevivência mesma do sistema cooperativista no 
país. 0 auxílio creditício constante não pode mais ser reti-
rado sob pena de sucumbir o empreendimento. Isso levando-se 
em conta que a cooperativa, em seus primeiros anos, não rece-
beu auxílio dos poderes públicos, porque a sua sede e o seu 
patrimônio localizavam-se então, em terras litigiosas, embora 
- 8 tenha nascido e crescido "graças ao crédito bancário". 
Recebendo, de início, apenas a produção de café dos as-
sociados, conclamava-se a classe cafeicultora a unir-se; em 
agrupamento maior, face â urgente necessidade de criação de 
uma Federação Paranaense de Cooperativas de Cafeicultores,pa-
ra uma defesa mais organizada. Foi aprovado o ingresso da coo-
perativa na formação da Federação, com sede na cidade de Lon-
9 
drina. 0 sistema cooperativo a serviço da cafeicultura ten-
dia a ampliar-se institucionalmente, mas nas bases, a coope-
ração não existia de todo. 
0 início de 1964 foi marcado pelos compromissos finan-
ceiros a saldar e a insistência do corpo administrativo para 
que todos os associados entregassem sua produção de café. 0 
Art. 10 dos Estatutos Sociais era infringido - "Toda produção 
do associado deve ser entregue ã cooperativa." Ameaçava-se 
^SPADINI, Leonardo. Empréstimo de 100 milhõest para as se-
guintes finalidades ... Nova Londrina, 1966. Correspondên-
cia dirigida ao presidente e demais membros da Junta Adminis-
trativa do I.B.C. e do Departamento de Assistência ao Coope-
rativismo e a Cafeicultura em 21 mar.1966. 
9 - - • COPAGRA. Ata da assembléia geral extraordinaria. op. cit. 
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com punições aqueles que não colaborassem. 
Operando num mercado concorrencial, conjugando a pro-
dução de seus associados, a cooperativa como instituição eco-
nômica ê também um instrumento catalizador das crises desse 
mercado. Fenômenos de estímulos e retratação de mercado re-
fletem-se em seu funcionamento, bem como no relacionamento de 
indivíduos e grupos representativos da estrutura social em seu 
interior. Observa-se, portanto, manifestações nas relações ex-
tracooperativas e intracooperativas, expressando particulari-
dades de momentos históricos. 
Um ano após a fiindação, com armazéns lotados de café be-
neficiado para comercialização, acarretando problemas de es-
paço e com pedidos dos cooperados para a realização de assem-
bléias mais periódicas, outro produto entra para a pauta. da 
cooperativa: o algodão. Uma reforma dos estatutos regularizou 
a entrada de cotonicultores, alternativa para manter-se a en-
:tidade. 
Decidiu-se pela montagem de uma usina de algodão com 
financiamento do Banco do Brasil. As razões eram claras - em 
Nova Londrina não havia usina e todo o algodão produzido na 
região era levado a Paranavaí para ser comercializado, fican-
do a mercê dos preços pressionados para baixo, em épocas de 
safra e do pagamento feito em parcelas. Urgia ainda, por um 
ponto final nas despesas dé viagens e perdas de tempo para o 
produtor. 0 interesse expresso - com a usina, os cooperados 
poderiam receber o preço ficado pelo Governo, além do lucro 
"k ^ 
0 ano terminou com um relatório da diretoria louvando os 
que cumpriram com o seu dever cooperativista, entregando seu 
produto a cooperativa e comunicando haver a mesma triplicado 
o patrimônio inicial. COPAGRA. Relatório da diretoria. No-
va Londrina, 1964. n.p. 
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da industrialização."^ 
Dificuldades no fornecimento de energia elétrica ao mu-
nicípio retardam o início da operação da usina de algodão até 
* - -
setembro de 1964. Mas, não era só esta usina foco de atençao, 
pensava-se numa proposta para concorrência do Instituto do 
Açúcar e do Ãlcool (IAA) para a montagem de uma usina de açü-
çar em Nova Londrina, plano do gerente-fundador Spadini. In-
dustrializar parece sempre ser a saída para o cooperativismo-
gerar capital para auto-sustentar-se. 
Na verdade, a cooperativa já se encaminhava para uma 
fase controversa e por força das circunstâncias ingressava na 
faixa da industrialização. A cafeicultura atravessava dias di-
fíceis e, operando apenas com café, a organização ficava cer-
ceada de obter compensações da livre comercialização. Também 
na época, o sistema de autorização dado pela assembléia â di-
retoria, para venda de lotes de café, dificultava a operação, 
"embora facilitasse a padronização~do produto. 
Dirigindo-se a autoridades sobre a retirada dos cafés 
despachados nos Armazéns Gerais da Estrada de Ferro (AGEF) em 
Nova Londrina, Spadini esclarece: Nossa cooperativa, com mais 
de dez mil sacas de cafés beneficiados para 
embarcar, com os produtores sem dinheiro e 
ainda falta de lugar para receber o restante 
dos cafés em mãos de produtores, encontra-se 
diante de uma situação insustentável, (...) 
contrariamente â nossa vontade, os compromis-
sos de nossos cooperados junto ao Banco do 
Brasil e outros estabelecimentos bancários se-
rão levados ã cobrança judicial, com graves 
repercussões econômico^-financeira, para mais 
Depois de anos de promessa por parte do Estado, em 1968 a 
Companhia Paranaense de Energia Elétrica (COPEL) propõe a ven-
da de ações a curto e médio prazo,inclusive para a Prefeitura 
e para a Cooperativa, a fim de ser levada energia elétrica a 
sede de Nova Londrina. 
^ C O P A G R A , Ata da assembléia realizada em 24 de novem-
bro de 1963. Nova Londrina, 1963. Ata n.4, Livro I, f.ll. 
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de uma centena de pequenos e médios produro-
res. 
A situação de endividamento dos lavradores chama a 
atenção de outras autoridades. Os vereadores de Nova Londrina 
pedem a manifestação da Câmara Municipal junto aos órgãos com-
petentes, solicitando para os lavradores a isenção do paga-
mento das dívidas das sementes adquiridas no ano passado, cu-
12 
jas promissórias estão ameaçadas de protesto. E também rei-
terando apelos "com relação à fixação de preços dos produtos 
agrícolas da próxima safra, estendendo-se ao Sr. Presidente da 13 
COPAGRA, no interesse, na salvaguarda do lavrador. 
Paralelamente, agiam os intermediários e o produtor 
nem sempre optava pela cooperativa. Questão difícil de ser 
controlada, a assembléia geral de 1965 trouxe ã baila a pos-
sibilidade de contratar um avaliador para fiscalizar as la-
vouras de cooperados, a fim de que entregassem toda a produ-
ção na cooperativa. De um lado, as necessidades coletivas da 
entidade, de outro, a expectativa de preços mais compensado-
res pelo produtor. Romper a especulação realizada individual-_ _ * 
mente no jogo dos atravessadores não era tao simples. Inda-
gava-se então, ao cooperado: Se não fosse a cooperativa em No-
va Londrina, os cafeicultores teriam a má-
quina de beneficiar café? Os cotonicultores 
teriam a máquina de beneficiar algodão e, em 
breve também a fiação e tecelagem? A fábrica 
* - . Em 1965, chegou-se mesmo a substituir um Diretor Secretario 
que, infringindo prescrições estatutárias, continuava como so-
cio de uma maquina de cafe, incompatibilizando-se com o cargo, 
1 1SPADINI, Leonardo, Retirada dos cafés despachados nos-ar-
mazéns da AGEF em Nova Londrina, Nova Londrina, 1965, Carta 
dirigida ao Instituto Brasileiro do Cafe em Londrina, em 23 
nov,1965. 
12 — 
NOVA LONDRINA. Câmara Municipal, Ata da sessão de 12 de 
agosto de 1964, Nova Londrina, 1964, Livro 3, f.10, 
13 ~ 
id. Ata da sessão de 27 de novembro de 1964, Nova Lon-
drina, 1964. Livro 3, f,28. 
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de sacos de algodão? Todos sabemos que seria 
impossível para^um colono, individualmente, 
construir uma só destas indústrias, quem di-
ria todas elas. É de ressaltar , por isso mes-
mo, que o cooperativismo praticado pelos co-
lonos de Nova Londrina e adjacências através 
da COPAGRA, tornou possível essas grandiosas 
realizações, em menos de três anos. (sic)3-4 
Os conflitos de grupos de pressão e a luta pelo poder 
manifestavam-se, levando os associados a externar contenta-
mento pelo "ótimo trabalho dos senhores diretores em prol do 
bem estar comum, contradizendo com realizações àqueles que, 
com espírito mesquinho procuravam por inverdades, difamar a 
15 
cooperativa." Salientavam ainda a necessidade de maior união 
para lograr a "fase de amadurecimento da cooperativa" e tam-
bém dos próprios cooperados. Desaprovações, èm conjunto ou 
isoladas, persistiam, no ritmo de ajuste dos interesses indi-
viduais aos objetivos da instituição. Há a considerar a na-
tureza do grupo fundador e empreendedor na continuidade da 
cooperativa, grupo esse de reconhecida liderança local, com 
seus membros ocupando postos na administração municipal ou 
exercendo profissões liberais en seu meio. 
A descapitalização do cafeicultor forçava a comercia-
lização imediata para atender necessidades financeiras. E es-
te fato, nem sempre possível de ser contornado pela ação coo-
perativista, de difícil convencimento, encontra várias expli-
cações a nível da cooperativa. 
Na defesa de melhores condições para o pequeno produ-
tor o líder Spadini faz inúmeras investidas para sensibilizar 
as autoridades estaduais e federais: Ê natural, que o colono 
14 COPAGRA, Relatorio da diretoria. Nova Londrina, 1965. 
n. p. 
"*id. Ata da ass emblêia , . . , realizada em. 19 de setembro dè 
1965, Nova Londrina, 1965, Ata n. 11, Livro 1, f. 43, 
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que desde todos os tempos, estã na depen-
dência dos usurários(emprestadores de di-
nheiro a juros que vão de 2,5% ao mês), nas 
mãos-dos especuladores — intermediários ga-
nanciosos, açambarcadores e inescrupulosos, 
por certo desconfiam, não pode estar pro-
penso a nenhum associativismo. É natural 
que pela sua ignorância - doutrinado pelos 
"sperts", pelo anti-cooperativista e pelos 
maus cooperativistas - tenha medo de não só 
cooperativismo, mas, também, refute todos 
os "ismos", - ruralismo, sindicalismo, pre-
videncialismo -. Pois ele, pobre, mais po-
bre, que filho de rato (excetuamos aqui os 
fazendeiros, porque na_verdade, estes, são 
sao por vezes ricos, nao plantam, mandam 
plantar) , in pvinc-Lpium se lhe exige men-
salidades, e os benefícios vão quando muitc^ 
em promessas escritas, promessas que são re-
motas ou nunca lhe c h e g a m . ( s i c ) . 
Como instituição de atendimento a interesses comuns, 
a cooperativa procurava, em meados da década de 60, meios de 
segurar o produtor em seu quadro de operações, adaptando-se 
â engrenagem do mercado. Amplia-se com a fiação de algodão e 
a compra de nova máquina de café em 1966, contando com ade-
sões de compromisso de entrega de produção por parte de gran-
de" numero de associados. 
A industrialização dos produtos agrícolas era tema qüe 
levantava discussões e dividia opiniões nas assembléias. Em 
termos naciçnais, na década de 60 não havia ainda uma orien-
tação da política cooperativista a esse respeito. Este alar-
gar do círculo de relações da cooperativa com o mercado, apa-
recia aos olhos de muitos cooperados, como fuga ao âmbito de 
decisões apenas internas. Assim é que para a instalação da 
^ S P A D I N I , Leonardo, Empréstimo de 100 milhões ... Op. cit. 
f .1. 
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fiação de algodão lançou-se inúmeros argumentos. 
0 relatório da diretoria de 31 de dezembro de 1966 é 
enfático: 0 café com quanto fosse o ramo que deu origem ã or-
ganização da COPAGRA, continua dando resulta-
do que consideramos fraco. E, a ultima safra, 
quer pela sua pequena quantidade beneficiada, 
quer pela sua qualidade inferior em grande 
parte, com broca e, má bebida, e, principal-
mente, pelo esquema de comercialização atra-
vés de suas inúmeras agências e preço baixo, 
o resultado irá ser ainda pior. (sic) Vem daí 
a necessidade de alternativas, além de café e 
algodão a cooperativa passava a receber a pro-
dução de amendoim, milho e soja, acarretando 
problemas de armazenagem em 1967.** 
Sérios transtornos são enfrentados com associados em 
débito prolongado, cogitando-se, em reunião dos dirigentes, a 
~ 17 
hipótese de execução judicial dos devedores. O problema re-
flete a conjuntura econômica da época e Spadini volta a diri-
gir-se às autoridades expondo o que chama "a verdadeira si-
Negocio vantajoso para a cooperativa porque o algodao de 
bom tipo que alcança bom preço no mercado continuara a ser 
comercializado normalmente e o algodao inferior será transfe^ 
rido para a fiação e tecelagem para fabricação de tela de al-^ 
godão para sacas brancas, fazendo economia de frete , impostos, 
etc. Além do mais, o algodão inferior exige as mesmas despe-
sas e o seu preço rio mercado reduz em parte o lucro do algo-
dão bom, Ainda, com as duas industrias a cooperativa estaria 
empregando trinta a cinqüenta pessoas. COPAGRA. Ata da as-
sembléia geral extraordinária; realizada em 18 de novembro de 
1966. Nova Londrina, 1966. Ata n,12, Livro 1, f.36. ** „ 
Também neste ano, 1966, surgia o primeiro serviço de as-
sistência medico-hospitalar, em convênio com o antigo Institu-
to de Aposentadoria e- Pensão dos Industriãrios (IAPI). 
^ C O P A G R A . Reunião da diretoria e. conselho de administra-
ção j realizada em 5 de janeiro de 1967. Nova Londrina, 1967. 
Ata n. 30, Livro 1. 
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tuaçao permanente do colono", 
Como líder cooperativista e local, Spadini 
era acionado para intervir junto as autorida-
des federais "reivindicando melhores preços 
para os produtos agrícolas.18 sempre descre-
vendo de modo enérgico o estado de sobrevi-
vênia do "rurícola", compulsoriamente, taxado 
em toda a sua atividade" (...) e "não obstan-
te, não tem estradas, nem escolas; não tem as-
sistência médico-hospitalar-dentãria; não tem 
luz elétrica, nem rádio; não tem televisão, 
nem cinema, nem teatro, nem goza de nenhum be-
nefício propriciados pela ciência, acessíveis 
apenas para seus irmãos citadinos." - imputa 
a culpa nos efeitos negativos da má política 
agrária executada pelos governantes (...) que 
consciente ou inconscientemente são os culpa-
dos. Uns nadam em riquezas e outros, mesmo 
trabalhando como heróis anônimos, levam uma 
vida de semi-selvagens,1® 
Ã medida em que cresciam os compromissos financeiros 
da cooperativa e diversifica-se, ano a ano, as suas ativida-
des, maior parte das sobras eram capitalizadas e não rateadas 
aos cooperados na proporção de suas operações. As retenções 
das sobras líquidas destinadas aos fundos e a retenção do mon-
•k 
• Ele nao pode- f-azer -preço das-mercadorias' que produz . Quan-
do escapa do risco das geadas, das chuvas de mais ou de menos 
- estiagem - quando se livra das pragas, dos granizos e colhe 
uma boa colheita, o preço avilta e, o prejuízo e certo. Quan-
do a colheita míngua - por influências climáticas, então, ob-
tém bons preços pelos seus produtos, mas, nao tem quantidade 
para vender. (...) De fato, ele, o colono, nao tem vez. Tudo 
que precisa comprar sobe de preço, e o que produz, cada dia é 
mais onerado com impostos e taxas, e como se isto nao bastas-
se para sua desgraça, ainda baixa de preço. Os preços mínimos 
garantidos. Apôs deduzir sacaria, frete, carga e descarga,ar-
mazenagem, ICM, previdência social rural, míngua tanto que,se 
dista mais de 500 quilômetros dos centos consumidores, o me-
lhor que pode fazer ê deixar seus produtos apodrecerem. Cf. 
SPADINI, Leonardo, Situação de calamidade na agricultura. No-
va Londrina, 1967. Correspondência dirigida ao Presidente da 
Republica, Governador do Estado do Paraná, Ministro da Agri-
cultura, Ministro do Planejamento, Presidente do Senado Fe-
deral, Camara Federal e Assembléia Estadual do Paraná, em 
4 fev.1967. 
18 
NOVA LONDRINA. Camara Municipal. Ata da sessão.: de 22 de 
fevereiro de 1967. Nova Londrina, 1967. Livro 3, verso f.108. 
19 ~ 
SPADINI, Leonardo, 0 agricultor} o herói anonimo ... No-
va Londrina, 19.67, Correspondência enviada ã primeira dama do 
país, D, Yolanda Costa e Silva, em 13 jun.1967. 
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tante igual a 6% calculado sobre o capital integralizado, em 
forma de juros, conforme reforma dos Estatutos Sociais em ou-
tubro de 1967, eram consideradas "a garantia de continuidade 
do cooperativismo.* As retenções das sobras apareceram sempre 
' 20 como a "quota de sacrifício por parte dos cooperados. 
Capital de giro - um dos graves obstáculos ao desenvol-
vimento cooperativo rural - levantava a cogitação em 19.67 quan-
to ã criação de um "fundo especial para capital de giro". A 
idéia dos dirigentes era ir gradativamente diminuindo os ele-
vados juros bancários que até aqui nos vimos 
forçados a pagar, como por exemplo, os juros 
pagos na comercialização da ultima safra de 
algodão. (...) e que, com capital de giro pró-
prio, esta despesa seria evitada em menos da 
metade, resultando uma rentabilidade muito sa-
tisfatória aos cooperados.21 
A. solução de se recorrer a órgãos de crédito, nem sem-
pre dá resultado. Como conseqüência, vem queixa do Diretor-ge-
rente de que "se a cooperativa dispusesse do dinheiro para de-
positar, já não precisava mendigar crédito". Com a falta de ca-
pitai} de- giro a* cooperativa" fraquejou- n a s u a 
missão. Foi obrigada a suspender o recebimen-
to, de nada menos, 130.000 arrobas de algodacv 
de seus cooperados, passando-se em conseqüên-
cia a estes, nada menos de Cr$ 130.000,00 de 
prejuízos, pois, entregando o seu produto sem 
intermediários, com rigorosa classificação e 
menor preço por arroba, e perder ainda as so-
* „ 
Aquela reforma estatutaria recomendava fossem observadas 
as determinações sobre as sobras líquidas apuradas em balan-
ço: 10% para o Fundo de Reserva Legal; 20% para o Fundo de De-
senvolvimento; 4% para o Fundo de Educação. Das sobras capi-
talizadas seriam retidas importâncias correspondentes para re-
gularização dos exercícios anteriores. Cf, COPAGRA. Reunião 
da diretoria e conselho de administração; realizada em 29 de 
setembro de 1967. Nova Londrina, 1967. Ata n. 43, Livro 1, 
f. 43. e COPAGRA, Ata da assembléia geral ordinária; reali-
zada em 15 de outubro de 1967. Nova Londrina, 1967. Ata n. 
20, Livro 1, verso f. 54. 
2 0 * 
COPAGRA. Ata da assembleia realizada em 19 de fe-
vereiro de 1976 , Nova Londrina, 1976 . A t a n , 5 1 , Livro 2, f.43. 
21 ~ 
id. Reunião da diretoria e ,..t realizada em 29 de setem-
bro de 1967. Nova Londrina, 1967. Ata n, 43, Livro 1, f.35. 
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sobras que a sua cooperativa lhes daria,é na-
tural o prejuízo mencionado.22 Contudo, em seu 
líder fundador, falecido em 197Q, permanecia firme a fé no 
cooperativismo, como a solução para o que denominava "os ma-
les da agricultura", (v. Anexos 13 e 14). A verdade ê que os 
rearranjos sociais e os desequilíbrios e tensões institucio-
nais não deixam de transparecer mesmo no decorrer de um curto 
tempo econômico. 
Mais um produto agrícola entrava em pauta para benefi-
ciar. Em agosto de 1968 era lançada a subscrição de quotas-
partes para a formação de capital necessário â montagem de uma 
indústria de beneficiamento de mandioca. Estabelecida uma ba-
se de Cr$ 1.000,00 (um mil cruzeiros) por alqueire adquirido 
de mandioca como quota-capital, com apenas trinta e um asso-
ciados inscritos iniciou-se a fecularia. A justificativa para 
o novo empreendimento fazia menção ao fato de a região ser uma 
das melhores em produção de mandioca e ser satisfatório o ín-
23 dice de fécula. 
Em 1968 transparece a incompatibilidade entre ser diri-
gente da cooperativa e ser fazendeiro ã testa dos próprios ne-
gócios. O problema foi discutido e ficou aprovado com pare-
cer expresso, ampliação das atribuições e competência do car-
go de gerente, "a fim de evitar entraves administrativos,pro-
vocados por problemas de ordem democrática ao exigir a pre-
sença do Diretor Secretário nas assinaturas de cheques e do-
24 cumentos." Argumentava-se que os conselheiros requisitados. 
2 2 
SPADINI, Leonardo, A agricultura em deficit .,, Nova Lon-
drina, 1967. Correspondência enviada ao Presidente da Repu-
blica e outras autoridades, em 16 maio 1967. 
23 
COPAGRA. Ata da assembléia realizada em 4 de agosto 
de 1968. Nova Londrina, 1968, Ata n, 22B, Livro 1, verso f, 58, 24 . . id, Estatutos socravs, Nova Londrina, 1968, Art. 36. 
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2ram ruralistas e por isso afastavam-se para cuidar de seus 
afazeres particulares e tal fato adiava a concretização dos 
negócios da cooperativa.^ 
O momento primeiro da cooperativa vai se esgotando dian-
te do aceleramento das mudanças na região. A situação do agri-
cultor, a sobrevivência do cooperado nas injunções do mercado^ 
o protecionismo, a ação conjunta ainda sob controle vai se 
desvanecendo. As diferenças entre os pequenos e grandes pro-
dutores vai ficando mais nítida. 
25 -
id. Reunião da diretoria e realizada em 23 de se-
tembro de 1968, Nova Londrina, 1968, Ata n, 57, Livro 1, f. 
46 . 
5. OS ANOS DE TRANSIÇÃO 
Ê inegável o desgaste crescente que sofreu a nature-
za naquela região do Estado, conseqüência da exploração in-
tensa do solo. Exploração essa que, visando o rendimento a 
curto prazo arrasou, sobretudo, o equilíbrio ecológico,inter-
feriu nas formas de relacionamento social e privilegiou pou-
cos na fruição daquele bem. O produtor associado ã cooperati-
va vive essas condições e elas devem ser conhecidas. 
Observe-se o quadro 5 - Estabelecimentos rurais por es-
tratos de área - para acompanhar a reestruturação agraria em 
pouco mais de uma década e, mais especificamente, no espaço de 
cinco anos entre os dois últimos censos (1960, 1970 e 1975), 
nos municípios onde têm suas propriedades os produtores que 
* participam da cooperativa. 
Nitidamente percebe-se a diferença entre os censos de 
1970 e 1975. Com a redução em números absolutos do número de 
estabelecimentos com menos de 100 ha e o aumento da área da-
queles que estão no estrato imediatamente acima. Se em 19 70, 
* ~ . 
A recente conformaçao administrativa com a criaçao de no-
vos municípios pelo desdobramento dos anteriores, na década de 
60, impede que se tome dados censitários agrícolas de 1960;pa-
ra todos eles separadamente. Merecerão destaque aqueles muni-
cípios cuja contribuição â cooperativa tem sido maior na pro-
cedência do produto e do produtor. São eles, no Paraná, prin-
cipalmente, Nova Londrina, Marilena, Loanda, Itauna do Sul, 
Diamante do Norte e Santa Isabel do Ivaí. Genericamente os mu-
nicípios da área de açao da cooperativa estudada, no Estado do 
Paraná, serão denominados aqui - Região de Nova Londrina. 
QUADRO 5 - ESTABELECIMENTOS"RURAIS POR ESTRATOS DE ÁREA - 1 9 6 0 - 1 9 7 0 - 1 9 7 5 
a ) Núneros a b s o l u t o s T o t a i s ' Menos de 10 ha 10 a 1 0 0 h a 1 0 0 a 1 . 0 0 0 h a 1 . 0 0 0 h a e m a i s 
A n o s N9 A r e a N9 A r e a N9 A r e a N9 A r e a N9 A r e a 
Paraná 1960 269 146 11 384 934 93 477 532 892 159 087 4 741 381 15 567 3 684 627 _ 
1970 554 488 14 625 530 295 272 1 5 7 5 024 240 936 6 097 366 17 158 4 220 799 1 086 2 571 739 
1975 478 857 15 754 735 237 865 1 2 8 9 279 218 461 5 828 552 20 195 5 081 824 1 378 3 555 080 
Microrregiao 283 Norte 1970 24 679 962 824 12 445 ' '70 774 10 745 269 473 1 374 386 706 115 235 871 
íbvíssiTio de Paranavaí 1975 16 242 1 0 1 6 947 6 685 36 716 7 758 225 858 1 656 467 287 143 287 086 
Munic ípios : * 
Loanda I 9 6 0 * * 533 53 632 108 665 344 9 929 74 22 507 6 8 384 
1970 1 559 66 679 858 5 097 586 15 430 109 36 168 5 7 020 
1975 1 032 69 848 448 2 644 463 13 012 114 39 3G0 1 2 964 
tova londr ina I 9 6 0 * * * •1 181 65 014 669 4 387 1 106 25 971 101 27 960 5 6 696 
1970 586 26 i 16 337 2 335 196 4 974 50 15 819 3 3 531 
1975 408 27 681 208 1 073 144 3 984 52 17 612 4 5 012 
Diarranta do í farte 1970 552 22 883 279 1 600 241 5 335 28 11 180 2 4 767 
1975 456 22 947 227 1 335 205 4 648 20 6 855 4 10 109 
Itaúna do Sul 1970 467 12 761 260 1 519 186 3 888 20 6 273 1 1 082 
1975 396 15 331 234 1 287 135 3 310 24 7 046 3 3 688 
Marilena 1970 833 17 708 569 3 144 239 5 442 23 6 444 2 2 708 
1975 700 20 327 457 2 430 209 5 081 32 10 162 2 2 644 
S t a . I s a b e l d o . I v a l 1960 1 024 39 762 471 2 772 514 11 174 34 6 741 3 3 853 
1970 1 742 55 520 899 5 065 777 18 404 57 14 087 9 17 964 
1975 1 384 57 540 673 3 766 ' 621 16 441 83 2 1 430 7 15 903 
b) Fercentaqens 
Paraná 1960 100, ;0 100 ,0 34 ,73 4, ,70 5 9 , 1 0 41, ,64 5 , 7 8 32 ,36 _ -
1970 100, ,0 100 ,0 S 3 , 2 5 10, ,76 4 3 , 4 5 41, ,68 3 , 0 9 2 8 , 8 5 0 , 1 9 1 7 , 5 8 
1975 1 0 0 , ,0 100 ,0 49 ,67 8, ,18 45 ,62 36, ,99 4 , 2 1 32 ,25 0 , 2 8 22 ,55 
Microrregiao 283 Norte 1970 100, ,0 100 ,0 50 ,42 7, ,35 4 3 , 5 3 27, ,98 5 , 5 6 40,16' 0 , 5 8 2 4 , 4 9 
Novíssimo cte Paranavaí 1975 1 0 0 , ,0 1 0 0 , 0 4 1 , 1 5 3, ,61 47 ,76 2 2 , ,20 10 ,19 ' 45 ,94 0 , 8 7 2 8 , 2 2 
Munic íp ios : * 
Loanda 1960* 1 0 0 , ,0 100 ,0 2 0 , 2 6 1, ,23 64 ,54 18, ,51 1 3 , 8 8 4 1 , 9 6 1 , 1 2 1 5 , 6 3 
1970 100, ,0 1 0 0 , 0 5 5 , 0 3 7, ,64 37 ,58 23, ,14 6 , 9 9 54 ,24 0 , 3 2 10 ,52 
1975 1 0 0 , ,0 1 0 0 , 0 4 3 , 4 1 3, ,78 4 4 , 8 6 18, ,62 1 1 , 0 4 5 6 , 3 0 - 4 ,24 
Nova Lcndrina I 9 6 0 * * 1 0 0 , ,0 100 ,0 56 ,64 6, ,74 93 ,64 39, ,94 8 , 5 5 4 3 , 0 0 0 , 4 2 1 0 , 2 S 
1970 1 0 0 , ,0 1 0 0 , 0 5 7 , 5 0 8, ,94 33 ,44 19, ,04 8 , 5 3 6 0 , 5 7 0 , 5 1 13 ,52 
1975 1 0 0 , ,0 100 ,0 5 0 , 9 8 3, ,87 35 ,29 14, ,39 1 2 , 7 4 63 ,62 0 , 9 8 1 8 , 1 0 
Diamante cb Norte 1970 1 0 0 , ,0 100,0 50 ,54 6, ,99 4 3 , 6 5 23, ,31 5 , 0 7 48 ,85 0 , 3 6 2 0 , 8 3 
1975 100, ,0 100 ,0 4 9 , 7 8 5, ,81 4 4 , 9 5 2 0 , ,25 4 , 3 8 2 9 , 8 7 0,08 . 4 4 , 0 5 
Itaúna do Sul 1970 1 0 0 , ,0 1 0 0 , 0 5 7 , 6 7 11, ,90 39 ,82 30, ,46 4 , 2 8 . 4 9 , 1 5 - 8 , 4 7 
1975 100, ,0 100 ,0 5 9 , 0 9 8, ,39 34 ,09 2 1 , ,59 6 , 0 6 4 5 , 9 5 0 , 7 5 2 4 , 0 5 
Marilena 1970 1 0 0 , ,0 1ÒÒ,0 6 8 , 3 0 17, ,75 28 ,69 30, ,73 2 , 7 6 ' 36 ,39 0 , 2 4 1 5 , 2 9 
1975 100, ,0 1 0 0 , 0 6 5 , 2 8 11 , ,95 29 ,85 24, ,99 4 , 5 7 49 ,99 . 0,28 1 3 , 0 0 
S t a . I s a b e l do I v a l 1960 1 0 0 , ,0 100 ,0 4 5 , 9 9 6, ,97 5 0 , 1 9 28, , 1 0 3 ,32 16 ,94 0 , 2 9 1 3 , 0 3 
1970 1 0 0 , ,0 1 0 0 , 0 5 1 , 6 1 9, , 1 2 4 4 , 6 0 33, ,14 3 , 2 7 2 5 , 3 7 0 , 5 1 32 ,35 
1975 1 0 0 , ,0 1 0 0 , 0 4 8 , 6 3 6, ,54 44 ,86 2 8 , ,57 5 ,99 37 ,24 0 , 5 0 2 7 , 6 3 
Municípios que apresentam maior número de produtores assoc iados ã c o o p e r a t i v a , segundo f i c h a s c a d a s t r a i s . 
* * 
I n c l u s i v e o s futuros municípios de Por to Rioo e S . Pedro do Paraná. 
* * * „ 
I n c l u s i v e os f u t u r o s rmnic ip ios de Diamante do Norte, I tauna do S u l e Mari l e n a 
FONTE: Fundação IBGE. Censos A g r í c o l a s . 
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a área dos estabelecimentos do total da microrregião com mais 
de 100 ha somava 622.577 ha e equivalia a 64,66% da> porção 
territorial daquela parte do Estado, em 19 75, a área com es-
tabelecimentos dessa dimensão subiu para 754.373 ha, passando 
a dominar 74,18% da área total. Pode-se dizer que em linhas 
gerais, agregam-se estabelecimentos, acrescendo as mais altas 
faixas de área, ao mesmo tempo em que ocorre o parcelamento 
de áreas menores. 
Por sua vez, os municípios de maior representatividade 
na procedência dos associados perseguem tendências pouco di-
ferenciadas, ligadas ainda ã recente fase de ocupação da re-
gião, que imprimiu uma repartição da terra em parcelas redu-
zidas, através da ação de diversas companhias particulares de 
* 
imóveis e colonizaçao. Predomina nestes municípios o peque-
no e o médio estabelecimento rural, com uma soma insignifi-
cante em termos de área, quando confrontada com a queê ocupa-
...... da. pelos - estabelecimentos, com-iiiais.. de 100 . ha, ...quantitativa-
mente, em número bem mais reduzido de estabelecimentos,Em mé-
dia, em 1970, 56,44% do número de estabelecimentos possuía me-
nos de 10 ha e ocupava 10,39% da área. Em 1975, estes percen-
tuais caíram para 52,86% quanto ao número total de estabele-
Não se apresentam homogéneas as condições de divisão da 
terra e distribuição dos estabelecimentos por municípios,sen-
do que em alguns a ãrea média dos estabelecimentos é elevada, 
como e o caso de Querencia do Norte, que apresenta o menor nú-
mero de estabelecimentos por ãrea. Mesmo baixando a taxa em 
1970, este município continua a deter a maior média de ãrea 
dos estabelecimentos: 239,40 ha e 67,35 ha, respectivamente, 
nos censos de 1960 e 1970. Quanto aos municípios com terras 
mais repartidas, uma derivaçao da forma de colonização e , apre-
sentando portanto, maior número de estabelecimentos por ãrea, 
esta Marilena, que em 1970 detinha 21,25 ha como área média 
dos estabelecimentos, seguido de Itaúna do Sul com 27,32 ha. 
99 
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cimentos da microrregiao, ocupando apenas 6,72% da área. 
Quanto aos estabelecimentos do estrato de 10 a 100 ha, 
estes têm mais representatividade em número, embora não em 
área, justamente por seu tamanho intermediário, prestando-se, 
economicamente, ãs principais culturas permanente: e temporá-
ria da região, respectivamente, café e algodão. 
A atuação da cooperativa se faz sentir na representa-
ção dos quatorze municípios paranaenses de sua área de ação, 
(V. mapa 3) quando postos em relação aos dados totais da mi-
crorregião Norte Novíssimo de Paranavaí (V. quadro 6 ). 
QUADRO 6 - NÚMERO E ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS NA ÁREA DE 
AÇÃO DA COOPERATIVA - 1970-1975 









Municípios - ãrea 
de ação da coope-
rativa 
1970 24 679 100,00 962 824 100,00 
1975 ...1,6 242_ 100,00. 1.016 947 ...100,00 
1970 12 814 51,92 535 441 55,61 
1975 9 691 59,66 569 646 56,01 
FONTE: FUNDAÇÃO IBGE. Censos Agrícolas. 
ri 
E fato que se rep 
ocorre a grosso modo 
agrícolas, no Paraná 
de estabelecimentos 
tados do censo de 19 
nor - menos de 10 ha 
taram decréscimo no 
pectivas áreas (-10% 
censais . Todavia, o 
ha e com mais de 10. 
no numero de estabel 
brou o numero daquel 
ha. É evidente, sem 
atividades agropecuã 
de empresa capitalis 
1975, estabeleciment 
8.636.904 ha, repres 
lecimentos do Estado 
em relaçao a 1970 e 
dados de 1960. 
roduz na região em estudo o fenomeno que 
, a nível de Estado» Segundo os censos 
como um todo, decresceu em 14% o número 
em 1975, se tomados em relaçao aos resul-
70. Foram exatamente os grupos de ãrea me-
e de 10 a 100 ha - aqueles que apresen-
número de estabelecimentos (-20%) e res-
) no interregno de cinco anos agro-iriter-
s grupos de áreas maiores (100 até 1.000 
000 ha) tiveram um aumento em torno de < 12% 
ecimentos. Surpreendentemente, quáse do-
es situados no estrato superior a 10.000 
dúvida, o processo de capitalização das 
rias e o espaço que vai dominando a gran-
ta de exploração do solo. Por exemplo, em 
os com 100 ha e mais cobriam uma ãrea de 
entando 54,82% da área total dos estabe-
. A variaçao percentual ê da ordem de 8,38% 
de 32,46% se se tomar por referencia os 
ESCALA 1:600.000 
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Em 19 75, a soma da ãrea daqueles municípios cobria 
cerca de 56% da área total da microrregiao, apresentando, por 
outro lado, significativo decréscimo no numero de estabeleci-
mentos rurais em geral, indicando reunião de estabelecimen-
tos menores, quando explorados isoladamente, jâ se antevê que 
a orientação inicial da colonização em pequenos imóveis ru-
rais vem sendo modificada na década de 70. Diminui sensivel-
mente em números relativos a área de pequenos e médios esta-
belecimentos (estrato, de menos de 10 até 50 ha] , administra-
dos certamente por pequenos produtores familiares, grupo que 
ainda não incorporou de todo o trabalho assalariado. 
Vale ressaltar que este amplo estrato comporta a mais 
alta freqüência de estabelecimentos com áreas de lavoura na 
região de Nova Londrina, além de ser o que mantêm ocupadas 
cerca de 95% das pessoas, muito embora seja reduzido o número 
de pessoas por estabelecimento, levando a crer no. peso da for-
ça de trabalho familiar, conforme o.quadro 7 - Grupo de pes-
soal ocupado. Por outro lado, note-se o elevado número de pes-
soal ocupado por estabelecimento na faixa de 20 a 100 ha, con-
siderados como médios na região. 
Cerca de 90% dos estabelecimentos da região de Nova 
Londrina mantêm áreas cultivadas, sendo que na faixa de 5 a 
menos de 10 ha encontra-se o maior número de estabelecimentos 
com lavouras. Portanto, são pequenos estabelecimentos (2 a 20 
ha} os que mantêm como predominante a atividade agrícola e não 
a pecuária. 
Observe-se o quadro 8 - Grupos de ãrea de lavoura - e 
ver-se-ã que, mesmo detendo a mais alta percentagem, quanto ao 
número dos estabelecimentos com ãrea cultivada na faixa de 2 
a 20 ha, esta tende a cair, favorecendo leve acréscimo para 
QUADRO 7 - GRUPOS DE PESSOAL OCUPADO - 19 70 
Ibtal Meros de 5 ha 5 a menos (te 10 ha 10 a menos de 20 ha 20 amenos de 50 ha 50 amenos de 100 ha 100 ha e mais 
Estalelé- Número Es tabele- Número Estabele- Número Es tabele"- Número Estatele- Núrrero Estabplp- Número Estabe- Núirero 
cimentos pessoas cimentos pessoas cinentos pessoas cimentos pessoas cimentos pessoas cimentos pessoas lecim. pessoas 
Paraná •554 488 1 981 471 421 492 984 705 116 984 718 531 13 487 160 611 1 955 55 706 396 26 204 174 35 714 
MicroiTEgi ãn 283 24 679 80 142 19 783 42 999 .4 228 25 740 536 6 609 112 3 154 16 1 065 4 575 
Amaporã * 403 1 274 344 737 45 273 11 151 2 60 1 53 - -
Diamante do Norte 552 2 090 403 942 132 793 12 147 4 125 1 83 - ' -
Guiaraçã 655 1 570 589 1 036 58 349 6 80 1 30 ' 1 75 - -
Itaúna oo Sul 467 1 383 381 837 83 509 3 37 - - - - - -
Loanda 1 559 3 837 1 420 2 767 122 720 11 145 5 124 1 81 - -
Marilena 833 2 183 720 1 472 105 600 7 91 1 20 - - - -
Nova Londrina 586 1 521 516 . 1 048 65 376 4 54 1 43 - - -
Planaltüia Paraná 793 2 205 680 1 366 99 592 10 114 3 82 1 , 51 - -
Porto Rico 674 1 856 568 1 192 99 577 7 87 - - - - - -
Querência do Norte 1 187 3 674 983 2 050 170 995 26 340 7 192 1 97 - -
Sta.Cruz M.Castelo 983 3 596 723 1 785 241 , 1 462 12 144 6 148 1 57 - -
Sta.Isabel do Ival 1 742 5 812 1 354 3 298 356 2 087 28 317 4 110 - - - -
S.Fedro do Paraná 693 1 944 602 1 182 78 477 7 99 6 186 - - - -
Terra Rica 1 687 4 761 1 456 3 094 202 1 258 25 309 4 100 — - - -
* - ~ 
Municípios paranaenses da area de açao da cooperativa. 
FCNTE: Fundação IBGE. Censo Agrícola 1970. 
QUADRO 8 GRUPOS DE ÂREA DE LAVOURA 1960 1970 1975 
~"Q Esta- 1\'9 Esu:b. l-ll."'OS 1 a 00- 2 a rre- S a ric- la a rm- 20 a ::e- ~a a nc- 100 a 1lB- 200 a r.o- 500 a ""-
NDS tele.:':":,. c.ár6aOO ele ro. ele nos ele nos ele ros ele no_da nos de nos ele nos à:l nos Ó3 
'!'aW 13.vou.."'a 1 h" 2ha 5ha 10 ha 20 ha 50 ha 100 r.a 200 ha 500ha 1.000 roa 
?a.:o..."'.1 - ':lJtal '1%0 269146 263 69~ 1 605 0,71 6 S81 2,64 89 251 33,85 82 209 31,18 23 756 9,00 4 ';'';'4 1,68 1 873 0,71 aS3 0,32 163 0,06 51 0,02 
lS;O :'54 (:d ~2;) 5)1 8 378 l,S8 25 7.:~ 4,86 207 630 39 ,2~ 175 252 33,09 22 775 4,30 3~J.l 0,70 1 563 .0,30 677 0,13 1::1 0,02 33 O,CO 
1~75 .a'7ô 8~7 .6: 2U 80ói 1,75 24 303 5,27 163 !ió) 3:',46 138 887 3C,H 33 ~C8 7 ,2~ 7 288 1,58 3 200 0,69 ' 1 483 0,32 261 O,C5 79 0,02 
~!;..:--:::::-e~ ~a3 l;;~0 2~ 67S 22 6~2 356 l,j 7 703 3,10 6 947 30,69 8 056 35,59 1 517 6,70 J2S 1,45 133 0,58 45 0,2.j 6 O,J3 2 
1975 16 2~2 13 9!6 391 .,SO 592 4,25 3 955 28,63 4 2~0 30,47 1 335 9,59 J.l2 2,45 135 O,9a 42 0,30 a 0,06 1 0,09 
.r.=.a;orã· 19~ 4·13 336 13 3,aõ 32 9,52 89 26,48 104 40,95 22 6,54 5 1,48 .4 1,19 1 0,29 
1975 . 265 lé8 3 1,59 10 5,31 56 2S,78 49 26,C6 20 10,63 4 2,12 . 4 2,12 
:::":"-:':"-.til cb torta H70 ·532 524 6 1,14 143 27,29 174 33,20 44 8,39 10 1,90 3 0,57 3 0,57 
1975 ~36 4';3 1 0,22 5 1,12 133 30,02 137 3~,92 :l9 8,60 15 3,38 2 0,45 2 O,-!5 1 0,22 
~!'õl.T'i 19iO 655 591 3 0,50 6 0,10 135 22,84 166 26,G3 84 14,21 23 3,89 13 2,19 2 0,33 1 0,16 
1375 €C5 557 29 5,20 38 6,82 105 18.55 :67 29,96· 66 11.l-l 20 3,59 li 1,97 1 0,17 
:t:..::z..a cb S;.ll 1970 '67 447 9 2,01 125 27,96 15G ~~ ,89 24 5,36 1 0,67 4 0,89 1 0,22 
19i5 3913 371 1,61 15 4,04 112 30,18 138 37,19 18 o4,c5 5 1,34 2 0,53 
}!:l:i:.e.-.a U;O 833 7SJ 0,63 12 1,51 310 39,24 308 36,98 J2 ':,05 2 0,25 
1975 70J ó~ô 0,13::' 27 4,16 2iO (1,136 212 J2,71 28 ~. ]2 5 0,77 1 0,15' 
L:,;,;:~ 1S~) 533 51S 2 0,38 91 17,5ó 113 21,51 96 18,53 28 5,40 27 2,51 H 2,70 
... ??..:..:::o. S.P.ilarar.Ã 19iJ 1 559 1 4õ2 3 0,21 ~4 0,93 511 lC,H 5.26 37 ,51 Só 6,34 22 1,~6 4 o,;:a ·3 C,21 
13;5 1 032 859 17 1,517 31 3,60 249 28,9B 2:1 J2.71 67 lC,~2 1:. 1,7. 5 0,58 1 0,11 0,:..1 
::::':3. !...::'''':':-...r~ l:iéO 1 E31 1 85. 4 0,21 6 o, J2 5:l2 28,69 E06 32,(;8 205 1l,OS El 3,29 23 1,24 9 0,48 
.,. .:;.:~'")=-..e/:::ta:''''.3. S'.:.l/ !Si\l 5SÕ 519 26 5,0') 33 6,35 173 33,33 161 31.02 35 6, i4. 6 1,15 6 1,15 
~:::...:--.....!e:-.a 1575 (Oa 310 29 SI,35 17 5,':8 106 34 ,19 82 2.,45 20 6,45 2 0,64 2 O,Õ.; 0,22 
15170 793 7CO 1 0,14 48 6,85 269 38,42 225 32,14 30 4,28 2 0,28 3 0,.2 
ãl!.~"':.al u..-"a do para."1á 1975 460 361 8 2,21 14 3,67 lt.2 39,33 101 27,97 21 5,Sl S 2,2.1 1 0,27 2 0,55 
lS~:l 316 307 16 5,21 94 30,61· 62 20,19 50 16,28 li 3,58 6 1,95 5 1,62 0,65 
~r.r::-:=!.a .x, ~brta . 2970 1 187 1 137 ·5 0,43 57 5,01 436 38,34 435 38,25 55 4,83 15 1,31 7 0,61 7 0,61 
1575 E22 521 11 2,11 .9 9,.0 246 47,21 103 '19,7õ 31 5,95 7 1,34 3 0,57 1 0,19 
S:.l.. c..."'\:z }!,.cas:.e!c 1;,,0 533 ;2'; 7 1,33 159 30,3. 155 2~,3S 55 10,49 25 4,77 12 2,29 4 0,7;) 
1573 933 902 21 2,3:2 ;ó3 ';0,2'; 2,5 32,70 J.l 3,76 12 1,33 6 0,66 1 0,11 
1~i5 na 600 13 2,16 40 6,õ6 224 37,33 200 33,33 27 4,50 S 1,33 5 0,83 ' -
S .f-e:-~ dl Para."lâ 19~0 633 657 7 1,06 17 2,58 179 27,24 258 39,26 39 5,93 9 1,36 5 0,76 
1915 4ó4 ~19 2 0,0 II 2,62 121 28,87 137 32,69 40 9,54 6 1,43 2 0,47 
lQ= Rio::> 15~ 67~ 651 13 1,99 J2 4,91 258 39,63 222 3.,10 26 3,99 6 O,S2 
1,75 673 632 1.;. 2,21 J.l 5,37 2S0 41,13· 203 32,12 32 5,06 2 0,31 2 0,31 
':t!..-ra Rica 1%0 837 817 1,12 4 0,48 115 1. ,07 2.8 . 30,J,S 131 16,03 17 2,08 II 1,34 2 0,24 1 0,12 
1,~0 1 607 1 .. 75 2a l',e9 22 1,49 425 28,79 564 38,21 68 5,96 li 0,74 3 0,20 1 0,06 
U75 1 503 . 1 317 40 3,03 " 3,56 331 28,92 495 37,58 63 4,73 16 1,21 7 0,53 1 0,07 S:.a.~ ãJ:::vaí 1960 1 o:~ 1 014 1 O,W ~ 0,39 278 27,41 396 39,05 89 8,:'4 21 2,07 6 0,59 8 0,73 1 0,00 
1970 1 742 1 626 6 0,36 39 2,39 569 3ó,22 589 36,22 81 _,98 9 0,55 5 0,30 O,C5 
1975 1384 1 161 22 1,86 52 4,(,0 4~2 37,42 367 32,76 50 4,23 10 ,O,s.; 1 0,08 
• ~~..ic:'?~ ~""W:"~.sas ca Ã:ea da ação ch c::cope:raUva. 





aqueles situados entre 20 a 100 ha. Para os municípios de 
maior representatividade em termos de associados- na coopera-
tiva o fenômeno tende a ser idêntico. 
QUADRO 9 - ESTABELECIMENTOS CULTIVADOS COM 2 A 20 ha, EM NOVA 




Nova Londrina 79,57 77,09 
Lo an da 89,85 81,71 
Marilena 93,53 89,95 
FONTE: FIBGE. Censos Agrícolas. 
Possivelmente, reorganiza-se a atividade agrícola em., 
empresas maiores em áreas, obedecendo a um cunho capitalista 
- de. produção... Relati.vamente.,_.con.tudo, e em comparação com os 
censos de 1960 e 1970, de modo geral, em 1975, reduz-sea pro-
porção de estabelecimentos com área cultivada. 
As transformações na agricultura da região respondem 
efeitos na "performance" da prática cooperativa. Embora a 
transição seja permanente em áreas de avanço do capitalismo no 
campo, pode-se se referir ã vida da cooperativa nos últimos 
anos da década de 60, como um tempo de transição. 
Os dois elementos conjugados presentes neste estudo: 
os produtores agrícolas e a instituição cooperativista devem, 
portanto, ser vistos sob o pano-de-fundo da crescente neces-
sidade de reprodução do capital. 
Do total de noventa e um associados que foram demiti-
dos, excluídos ou eliminados entre 1964 e 196 7, cerca de 65% 
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saíram da cooperativa por terem vendido sua propriedade e mu-
* ^ 
dado de domicílio. 0 êxodo intensificou-se na medida em que 
as geadas ocorridas nos anos de 1955 e 196 3 forçaram os pe-
quenos agricultores a erradicar os seus cafezais e, dessa for-
ma, não mais podiam tirar da terra o sustento de suas famí-
lias, sendo obrigados a vender os seus lotes, 
uma vez que os cereais que colhem não lhes dão 
a renda suficiente.(...) Mais de 300 famílias 
jã se mudaram do município nos últimos seis 
meses, sem contar outro tanto (...) e exten-
sas pastagens estão se formando, juntamente 
com os latifúndios que se esboçam. Uma onda de 
desemprego se avizinha, pois a pecuária dis-
pensa a mão-de-obra.1 
Começava a região a enfrentar sérios problemas de ex-
cesso de mão-de-obra rural, agravando-se em meados da década 
de 70. Compare-se a realidade da ocupação de homens na:agri-
cultura pelo quadro 10. 
QUADRO 10 -NÚMERO DE HOMENS OCUPADOS EM LAVOURAS POR ALQUEIRE 









Segundo cálculos da Secretaria da Agricultura do Estado de 
São Paulo 
FONTE: FAESP - Federação da Agricultura do Estado de São Pau-
lo 
* ~ 
0 fenomeno esta registrado em atas de reuniões da diretoria 
e do conselho de administração da cooperativa. As causas dos 
afastamentos foram lançadas nos livros de matrícula dos asso-
ciados . 
1 N 0 V A LONDRINA. Camara Municipal. Ata da sessão de 29 de 
junho de 1969. Nova Londrina, 1969 . Livro 3, verso f. 2 
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Sem dúvida, a cafeicultura é a atividade que mais re-
quer braços para ser desenvolvida. Diante, porém, do programa 
de erradicação de cafezais para aquela ãrea, não sõ devido ãs 
geadas, mas sobretudo, por sua menor produtividade, compara-
tivamente com outras da região do norte, resultante do solo 
(Arenito Caiuá) não tão apropriado ã cafeicultura, quando com-
_ * 
parado com outras regiões do Paraná, pouco podia ser feito. 
Tentativas de substituição da cultura cafeeira surgiam aqui e 
ali, sem se firmar uma cultura padrão. Persistiu o algodão e 
cada vez mais se expande as áreas de pecuária. 
Na verdade, conforme atestam os dados do quadro 11 
Utilização das terras, houve redução na ãrea de lavouras^tan-
to permanentes quanto temporárias na região, de 1970 para 1975; 
enquanto as áreas de pastagens formadas em 19 70 guardavam ex-
pressivas percentagens, numa média de 57%, logo, mais da me-
tade do total da área de pastagens formadas significava 58,0 % 
do total da área de Nova. Londrina,, enquanto a. área .de. -lavou-
ra permanente equivalia a 14,9% do total, e a área de lavou-
ra temporária correspondia a 7,8% da área total apenas. 
Para os municípios já existentes na data de operação 
* _ 
"A respeito da erradicaçao do café (aqueles que . devem ser 
erradicados por serem em zonas impróprias), nem sequerfòi ain-
da pelas autoridades estudada a ajuda de custo para arrancar 
os cafezais, hao que compreender as autoridades que nao se ar-
ranca um pé de café por menos de Cr$ 0,30 cada um, e que o ca-
feicultor nao dispõe de recursos. Passaram-se mais de 80 dias 
em que se deu a geada, e o cafeicultor está ainda aguardando. 
('...) Nos dirigentes da COPAGRA, sabemos que os nossos coope-
rados no ano de 1968 - encerrou-se o balanço anual, com um 
saldo devedor de duzentos e dezessete mil cruzeiros novos -
saldo que nao puderam pagar. 0 produto colhido nao deu para 
pagar o financiamento que lhes fizemos. A mais, ficaram de-
vendo no Banco do Brasil S.A. OITENTA MIL CRUZEIROS NOVOS .(jsic) 
SPADINI, Leonardo. A agricultura sobre o impacto da geada e 
de uma estiagem. Nova Londrina, 1969. Carta dirigida ao Se-
nhor Presidente da República, em 25 de setembro de 1969, 
QUADRO 11 - UTILIZAÇÃO DAS TERRAS * - I960 - 19 70 - 19 75 
total Lavouras - areas (ha) Pastagens - areas (ha) tetase Florestas (ha) ce sc. 
Anos Estabele-cimentos 
Area ha ** Permanentes Area (ha) % Tfenporãrias Naturais 
Plantadas 
Area (ha) % Naturais Plantadas 
AJliJL̂JÛiUiV. 
Nao utiliz. 
' Area (ha) 
Estada 1960 269 146 11 384 934 1 657 104 1 783 867 1 912 081 781 949 _ 2 839 158 188 075 1 918 954 
1970 554 488 14 625 530 1 306 223 3 412 383 1 809 429 2 700 281 _ 2 365 400 205 163 2 203 725 1975 478 857 15 754 735 1 135 404 4 409 829 - _ _ -
Microrregiio 283 1970 24 679 962 824 168 485 17, ,49 87 045 6 724 549 169 _ 102 226 1 400 21 787 
1975 16 242 1 016 947 143 099 14, ,07 45 626 - - _ -
A-naporã *** 1970 '493 34 699 2 068 5, ,95 1 663 9 26 619 76,71 2 728 134 366 
1975 265 39 880 1 404 3, ,52 1 318 - - - _ 
Diamante do Norte 1970 552 22 883 5 344 23, ,35 1 626 . 51 . 8 933 39,03 6 147 2 290 
1975 456 22 947 6 111 26, ,63 980 - - - -
Guairaçã 1970 655 49 744 8 995 18, ,08 1 900 226 30 244 60,79 7 001 167 546 
1975 605 46 949 7 351 15, ,65 1 340 - - - _ 
Itaúnã do Sul 1970 467 12 761 4 510 35, ,34 460 3 6 474 50,73 1 019 2 31 
1975 396 15 331 3 431 22, ,37 201 - _ - _ _ 
Loanda 1960 533 53 632 13 456 ' 25, ,08 3 702 366 4 508 8,40 30 801 602 99 
1970 1 559 66 679 11 152 • 16, 72 3 757 1 208 40 412 60,60 ? 726 88 1 353 
1975 1 032 69 848 9 083 13, ,00 1 302 _ - - _ _ 
Marilena 1970 833 17 708 4 680 26, ,42 . 1 362 115 9 675 54,63 920 30 609 
1975 700 20 327 4 313 21, ,21 775 - - . _ _ _ 
tóva Londrina 1960 1 881 65 014 20 565 31, ,63 7 926 - - _ _ _ 
1970 586 26 116 3 461 13, ,25 1 884 1 677 7 796 11,99 20 459 334 2 900 
1975 408 27 681 2 436 8, ,80 597 467 17 179 65,77 2 338 16 335 Planaltina do Paraná 1970 793 32 089 3 091 9, ,63 2 842 - - _ _ 
1975 460 33 547 2 357 7, ,02 1 654 276 20 044 62,46 3 995 24 1 497 
Porto Rico 1970 674 17 197 3 501 20, ,35 1 613 - - - _ _ _ 
1975 673 20 857 3 665 17, ,57 1 219 9 8 344 48,52 2 600 2 547 Querência do Norte I960 316 75 651 5 762 7, ,61 1 997 - - - _ « _ 
1970 1 187 79 951 2 328 2, ,91 10 137 4 913 7 044 9,31 52 761 670 633 
1975 622 85 005 1 437 1, ,69 3 272 1 922 40 191 50,26 14 742 43 3 582 
Sta.Cruz M.Castelo 1960 533 23 136 7 876 34, ,04 1 559 - - _ _ _ 
1970 983 41 218 4 989 12, ,10 3 967 79 1 724 7,45 10 330 938 172 
S ta. Izabel Ival 
1975 718 41 870 3 752 8, ,96 1 837 46 25 948 62,95 4 131 2 1 294 
1960 1 024 39 762 14 390 36, ,19 2 216 - - _ _ _ 
1970 1 742 55 520 9 738 17, ,53 5 386 81 3 973 9,99 18 635 240 203 
1975 1 384 57 540 8 308 ' 14, 43 1 647 740 28 998 52,22 5 914 15 3 255 
S.Pedro do Paraná 1970 693 22 099 4 622 20, ,91 2 452 - - _ - _ 
1975 464 22 835 4 080 17, ,86 816. 46 11 416 51,65 2 707 89 416 
Terra Rica 1960 837 38 -806 12 973 33, ,43 1 541 - - _ _ — 
1970 1 687 57 468 11 274 19, ,61 2 827 1 501 4 268 10,99 12 701 362 2 213 
1975 1 508 65 029 11 172 17,18 1 546 287 . 36 732 63,91 4 600 7 . 510 
Subtotal para os 
municípios da área 
âc açõ da coopera-
tiva - Ano 1970 
12 814 536 132 79 753 
121 629 
41 876 5 405 311 209 
316 614 
66 568 621 14 É21 
Inclusive areas improdutivas 
** * Incluídas as terras irrigadas 
* * * 
Municípios paranaenses da área de ação da cooperativa 
PCNTE: Fundação IBGE. Censos Agrícolas. 
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do censo de 1960, a diferença para 19 70 é de seis vezes a ex-
pansão da área de pastagens formadas. É o destaque â posição 
da pecuária, com o crescimento do rebanho bovino verificado no 
intervalo de cinco anos - 19 70/75 - cujo efetivo na microrre-
gião e municípios da área de ação da cooperativa teve ura cres-
cimento médio da ordem de 50%* (V. quadro 12 - Rebanho bovino). 
Quanto ã categoria gado de corte, o rebanho da região 
de Nova Londrina corresponde a 60,2% do rebanho total da mi-
crorregião. Assim, para 1970 o Índice ê de 1,55 cabeças de ga-
* * 
do por hectare de pastagem, natural e/ou plantada. 
Esta é, realmente, a grande modificação que ocoiieu na 
composição da estrutura agropecuária da região - a substitui-
ção das lavouras de café (projeto original das intenções dos 
primeiros colonizadores e razão inicial de ser da cooperativa) 
por produtos diversos de cultura temporária, tais como o al-
godão, o milho e, mais recentemente, na década de 70, a man-
dioca. 
Diante deste panorama que privilegia o setor pecuário 
na região de Nova Londrina, com a queda contínua da proporção 
da ãrea destinada a lavouras, questiona-se o papel da coope-
rativa que, comercializando produtos agrícolas, utiliza o ga-
do de corte criado na região apenas para o atendimento ao se-
tor de consumo da organização. Persiste a pergunta: a que ca-
tegoria de produtor a cooperativa beneficia? Tudo leva a afir-
mar que o criador de gado, de modo geral, dispensa os servi-
ços da cooperativa. 
£ 
índice extraído dos quadros 11 e 12 - Utilização das ter-
ras e Rebanho Bovino. * * . 
Pelo censo de 1970, o rebanho da microrregiao Norte No-
víssimo de Paranavaí era o maior rebanho regional do Estato, 
seguido pelo das microrregiao Norte Novíssimo de Umuarama e 
Norte Novo de Londrina. 
QUADRO 12 - REBANHO BOVINO - DÉCADA DE 70 
EFETIVO TOTAL EFETIVO FINALIDADE DO REBANHO i - 1970 
1970 1975 Variações % (1970-75) Corte 
Repres.-Per-





balho e final, 
ignorada 
Paraná 6 566 653 4 692 677 39,9 2 238 869 1 809 550 603 775 40 483 
Microrregião 283 1 264 412 848 500 49,0 572 764 67,50 199 896 72 441 3 399 
Amapora * 68 106 48 481 40,4 33 251 68,58 4 878 10 352 — 
Diamante do Norte 22 465 14 227 57,9 10 622 74,66 2 420 1 121 64 
Guairaçá 55 814 43 657 27,8 34 140 78,20 4 788 4 526 203 
Itaúna do Sul 16 443 10 433 57,6 6 850 65,65 1 877 1 697 9 
Loanda 100 320 63 877 57,0 51 436 80,51 11 337 1 105 9 
Marilena 22 428 17 805 25,9 14 011 79,69 2 723 1 070 1 
Nova Londrina 37 222 25 026 48,7 16 907 67,55 5 279 2 833 7 
Planai tina Paraná 47 928 29 654 61,6 26 542 89,50 3 109 - 3 
Porto Rico 21 550 13 597 58,4 10 070 74,06 3 526 — 1 
Querência Norte 96 787 59 024 64,9 39 433 66,80 14 961 4 488 142 
Sta.Cruz M.Castelo 57 466 39 415 45,7 15 543 39,43 20 871 2 766 235 
Sta.Isabel do Ivaí 71 468 51 125 39,7 25 476 49,83 23 454 2 127 68 
S.Pedro do Paraná 22 257 17 649 43,1 14 571 82,55 3 073 — 5 
Terra Rica 89 853 59 874 50,0 46 095 76,98 10 136 3 070 573 
SUBTOTAIS ** 733 107 493 854 _ 344 947 _ _ _ 
* _ Municípios paranaenses da area de ação da cooperativa. ** * 
Subtotais relativos aos municípios da area de açao da cooperativa. 
FONTE: Fundação IBGE. Censo Agrícola. 
110 
Criada para satisfazer as necessidades dos cafeiculto-
res, ano a ano, a cooperativa vai se firmando como receptora 
e comercializadora de algodão, industrializando a fibra, in-
clusive. O quadro 13 demonstra como, no período de quatro sa-
fras da década de 60, a quantidade de algodão em caroço bene-
ficiado na cooperativa cresceu dezessete vezes. 
QUADRO 13 - ALGODÃO EM CAROÇO BENEFICIADO NA COOPERATIVA 
1963-1967 
Safras Arrobas 
1963/64 18 000 
1964/65 68 000 
1965/66 144 000 
1966/67* 300 000 
* Estimativa 
FONTE: SPADINI, Leonardo. Correspondência expedida. Nova 
Londrina, 1963-67 
Estimulando a ampliação da área de plantação de algo-
dão, o início de 1969 veio surpreender os dirigentes coopera-
tivistas com uma perspectiva de recebimento de 900.000 arro-
bas da malvãcea, desprovida a cooperativa, no entanto, de qual-
quer financiamento para oferecer adiantamentos à altura do 
* 
mercado aos seus associados. 
Sua situação era idêntica a outras cooperativas de ca-
feicultores no norte do Paraná que instalaram usinas de bene-
ficiamento de algodão, no intuito de diversificar e na tenta-
0 apelo do líder Spadini era colocado em termos de "verda-
deiro retrocesso cooperativo" o nao poder receber a produção 
por falta de meios de pagamento. Cf. SPADINI, Leonardo. Cor-
respondência expedida ao Presidente do Banco do Brasil•, em 15 
de.fevereiro de 1969. Nova Londrina, 1969. 
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tiva de sobreviver. Mas, o Banco do Brasil financiava 40% da 
produção (especificamente financiamento da produção de algo-
dão) na dependência do limite cadastral de cada produtor. As-
sim, o produtor que entrega a sua produção a sua cooperativa, 
quase nada pode esperar em matéria de finan-
ciamento, e observamos nos últimos dois anos 
que mais de 50% da produção do cooperado foi 
desviada para maquinistas, ficando as coope-
rativas com suas máquinas ociosas e seus fun-
cionários e operários sem o que fazer.3 
Em março de 1969 a COPAGRA ingressou na Cooperativa Cen-
tral (COCENTRAL) fundada em Londrina. O Sr. Leonardo Spadini, 
então diretor-gerente, foi eleito seu superintendente. Em as-
sembléia, o presidente discorreu sobre os objetivos e benefí-
cios a todas as cooperativas associadas, principalmente, no 
que tange â comercialização, quer no mercado 
interno ou externo. (...) Oito cooperativas 
instalaram usinas de algodão em seus parques 
industriais e, por intermédio da COCENTRAL ha-
verá uma sô oferta para comercialização do al-
godão em pluma, advindo disto enorme vantagem, 
evitando que as próprias cooperativas façam 
concorrência na oferta, em prejuízo da renta-
bilidade dos próprios associados das coopera-
tivas i (...) - Seur uma centr al aparelhada - com 
técnicos competentes e, que com a produção de 
todas as associadas poderá oferecer quantida-
de è qualidade, nenhuma cooperativa, isolada-
mente, terá condições suficientes para ence-
tar esta caminhada, na qual certamente haverá 
embargos por parte de velhos exportadores tra-
dicionais . 4 
O ano de 196 9 foi repleto de resultados positivos para 
a cooperativa, com um balanço considerado compensador.Demons-
trando uma fase bem sucedida das operações, a ata da assem-
bléia geral ordinária de 1970 contêm elogios e felicitações ã 
3 
KAMITANI, Akira & SPADINI, Leonardo. Correspondência ex-
pedida a Comissão do Financiamento da Produção e diretores do 
Banco do Brasil S.A., em 23 de abril de 1970. Maringá, 1970. 
^COOPERATIVA AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA-CO-
PAGRA. Ata da assembléia geral extraordinárias realizada em 
14 de março de 1969. Nova Londrina, 1969. Ata n. 25, Livro 
1, f. 63. 
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direção. 
A fase de bom desempenho reflete-se também nas mani-
festações de outras esferas. Assim é que, em sessão da Câmara 
de Vereadores de Nova Londrina, foi aprovado por unanimidade 
o envio de um requerimento da cooperativa, solicitando isenção 
total de todos os impostos municipais. Na oportunidade, ficou 
registrado que a cooperativa vem prestigiando a classe mais 
humilde, que ê o lavrador, incentivando a pro-
dução e comercializando o produto, dando ser-
viços a operários, e com toda honestidade, re-
colhe todos os impostos. Empresa que só traz 
benefícios, deixando lucros aos homens da la-
voura. 6 
Também o extinto Instituto Nacional de Desenvolvimento 
Agrário publicou naquele ano um exemplar do jornal INDA COOPE-
RATIVO, em homenagem ã atuação da cooperativa em Nova Londri-
7 
na. 
Após poucos anos de funcionamento da cooperativa já se 
apresentam problemas que serão uma constante nas assembléias 
gerais ordinárias: as assembléias realizam-se sempre em ter-
ceira convocação, e o baixo número de associados que comparece 
obriga a publicação em tom de ameaça do Art. 17 dos estatutos 
* 
sociais em editais de convocaçao. Quanto ao andamento dos 
trabalhos, alinham-se problemáticas tais como: as demonstra-
ções de balanço e relatórios anuais raríssimas vezes são dis-
cutidos ou sobre eles, levantadas questões; as solicitações para que 
* -
As deliberações serão tomadas com qualquer numero de asso-
ciados . 
~*id. Ata da assembléia realizada em 19 de fevereiro de 
1970. Nova Londrina, 1970. Ata n. 28, Livro 1, f. 65. 
6 N 0 V A LONDRINA. Camara Municipal. Ata da sessão de 24 de 
novembro de 1969. Nova Londrina, 1969. Livro 3, f1. 97. 
^COPAGRA. Relatório da diretoria. Nova Londrina, 31 dez. 
1969 . 
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a assembleia conceda autorização â diretoria para contrair em-
préstimos, efetuam-se no final das reuniões, deixando pouco 
tempo para reflexão dos associados diantes dos compomissos fi-
* 
nanceiros que juntos assumem; as recomendações para reten-
ções das sobras; apelos sobre a necessidade de a entidade pos-
suir capital de giro; as queixas sobre a não-eqüidade e bai-
xos honorários dos membros da diretoria causam por vezes al-
gumas demissões de dirigentes; a mínima renovação dos membros 
participantes do conselho de administração (mandato de dois 
anos) e do conselho fiscal (mandato de um ano); pedidos in-
sistentes de cooperação para o associado entregar sua produ-
ção na cooperativa. 
Considerando os abusos em matéria de crédito na casa 
de consumo e que muitos cooperados mesmo em débito não faziam 
entrega de sua produção, o conselho de administração reunido 
baixou uma norma de vendas somente ã vista e a cooperados ex-
cetuando-se empregados de associados vinculados ã propriedade 
rural, identificados como tal. Um dos conselheiros manifesta-
se no sentido de que, doravante, a cooperativa siga rigorosa-
mente as normas estatutárias e todas as leis 
do país que regulam o cooperativismo, bem co-
mo seja feito cadastro de todos os cooperados, 
estabelecendo-se os limites de créditos res-
pectivos. 8 
O impacto de um comunicado de proibição de vendas da 
casa de consumo a não-cooperados foi tão grande na comunidade^ 
que provocou reação imediata, principalmente, por parte da po-
* ~ - . 
Para- contrataçao de emprestimos a cooperativa deve ofere-
cer as garantias necessárias, inclusive penhora de bens e hi-
potecas de bens imóveis, além de avais, junto ãs entidades fi-
nance iras. g 
id. Reunião da diretoria e conselho de administração, rea-
lizada em 26 de agosto de 1971. Nova Londrina, 1971. Ata n. 
95, Livro 2, f.43. 
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pulação da cidade, obrigando a direção da cooperativa a rever 
a decisão e examinar a situação legal da entidade. 
A verdade é que a cooperativa imprimiu ritmo próprio ã 
vida do município-sede . Ela trouxe movimentação comercial, em-
„ * 
pregos e melhorou a arrecadaçao do município. Um dos indica-
dores na definição do desenvolvimento pode ser apreciado pelo 
quadro 14. De todos os municípios paranaenses da área de ação 
da cooperativa, Nova Londrina é o único em que a população re-
sidente na área urbana chegou a representar o dobro em rela-
ção ã população rural em meados da década de 70, quando na 
década anterior a situação era exatamente inversa. 
Assunto que sempre suscitou polémicas entre os elemen-
tos da cúpula diz respeito aos associados devedores. No prin-
cípio dos anos 70, uns eram a favor da execução judicial, ou-
tros pediam cautela e contemplação para com os devedores. Os 
primeiros argumentavam que aqueles associados 
estavam de certa forma, valendo-se da organi-
zação sem olhar o aspecto cooperativistae (...) 
que deveriam assinar notas promissórias e du-
.. plica.tas .na .compra..de. mercadorias avalizadas.9 
0 fato é que, com o acréscimo expressivo de novos as-
sociados - de 1970 para o ano seguinte, cerca de 25% a mais no 
* * 
numero de associados - a parte administrativa da cooperati-
va começou a se ressentir e, assim, medidas restritivas foram 
tomadas pelos dirigentes, não só relativas aos cooperados em 
débito, como ligadas ã admissão de novos, restringindo-se es-
0 relatorio da diretoria de 31 dez.1971 e expresso: "So-
mos responsáveis por 70% do desenvolvimento de Nova Londrina 
e nos pesa o dever de corresponder". ** 
Ver quadro 23. Presença nas assembleias gerais ordiná-
rias (1962-1978), no cap. 13. 9 id. Reunião da diretoria e conselho de administraçao3 rea-
lizada em 18 de outubro de 1971. Nova Londrina, 1971. A t a n . 
99 , Livro 2, f . 49 . 
QUADRO L4 . PCPULAÇÍO RESIDENTE - ANOS 1960, 1970, 1975, 1977 E 1978 
LOCAL 
1960 1 1970 1975* 1977*** 1978 
Urbana Rural Total Urbana Rural Total.. Total Urbana Rural Total Urbana Rural Total 
Microrregião Norte 
Novíssimo de Para- • * . • . . • • • 123 738 212 722 336 460 351 586 157,1 228,2 385,3 163,3 232,2 395,5 
navaí (Total) 
Municípios da Área 
de Ação da Coope- 25 871 85 705 111 576 . 41 654 107 992 149 586 154 726 54,4 117,0 171,4 56,4 118,7 175,1 
rativa (Total) 
Amaporã ... ... ... 1 744 3 104 4 848 4 037 2,1 3,4 5,5 2,3 3,5 5.8 
Dianante do Norte 1 013 2 297 3 310** 1 900 5 743 7.643 2,3 6,3 8,6 2,4 6,3 8,7 
Guairaçã 391 8 998 9 389 1 096 6 826 7 922 6 614 1,3 7,4 8,7 1.3 7,6 8,9 
Itaúna do Sul 1 317 3 603 4 920** i 095 3 509 4 604 3 838 1,2 3,7 4,9 1,3 3,7 S.O 
Loanda 8 175 12 437 20 612 8 464 10 816 19 220 22 513 11,1 11,5 22,6 11,5 11,8 23,3 
Marilena 861 2 942 3 803** 1 265 5 680 6 945 8 127 1.5 6,1 7,6 1.6 6,1 7.7 
Nova Londrina 6 063 12 298 18 366 6 280 4 399 10 679 12 576 8,2 4,8 13,0 8,6 4,8 13,4 
Planaltina Paraná 377 1 307 1 654** 2 366 6 181 8 547 9 983 3,0 6,7 9,7 3,1 , 6,8 9,9 
Porto Rico 865 2 657 3 522** 1 025 S 167 6 192 7 247 1,1 5,6 6,7 1,2 S.6 6,8 
Querência do Norte 1 423 6 094 7 517 2 342 . Il' 890 14 232 16 630 2,9 13,3 16,2 3,1 13,4 16,5 
Sta.Cruz M.Castelo 1 297 5 902 7 199 3 172 10 008 13 180 15 495 4,2 10,9 15,1 4,3 11.1 15,4 
Sta.Isabel do Ivaí 955 11 680 12 635 5 580 15 611 21 191 25 144 7.9 16,8 24,7 8,0 17,1 25,1 
S. Pedro do Paraná ... ... ... 760 5 619 6 379 7 468 1,0 6,0 7,0 0,9 6.1 7,0 
Terra Rica 3 129 15 490 18 619 4 565 13 439 18 004 15 054 6.6 14,S 21.1 6.8 14,8 21,6 
(*) - Estimativa da população residente em 01/07/1975 
(**) - Distrito 
(***) - Estimativas obtidas no Anuário Estatístico do Paraná - 1978 
FONTE: Fundação IBGE 
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ta somente aos proprietários rurais. 
A preocupação com os critérios para admissão de novos 
associados levou a ser aprovada, em 1973, a condição de que só 
fossem aceitos aqueles que apresentassem certidão de proprie-
dade do imõvel rural."'""'' E mais, suas propostas só seriam apro-
* 
vadas com a triagem e o laudo técnico do agrônomo. 
Vê-se que à medida que a cooperativa se amplia e, in-
clusive, financeira e materialmente se fortalece, há uma ten-
dência de se aplicar critérios de seleção muito mais rigoro-
sos. Isso, precisamente, no momento em que a entidade poderia 
ser mais útil aos produtores e já seria tempo suficiente para 
ter-se estruturado o movimento na região, caso fossem mobili-
zados ós agricultores mais débeis diante da situação econômi-
ca. Explica-se em parte esse acontecimento porque os dirigen-
tes saldos, geralmente, dos setores dominantes, como promoto-
res do cooperativismo e aplicadores das normas que o regem, 
* . - -Cinco anos depois, em 1978, e proposto por um técnico, um 
estudo para aumentar o valor da "jóia" e quota-capital do coo-
perado que entra. Para tanto, seria necessária uma reforma es-
tatutária para se proceder o aumento das s u b s c r i ç õ e s e q u o t a s -
partes, o que nao foi levado a termo na ocasiao. Poucos meses 
depois surgem problemas com a demissão de novos associados, o 
que faz os dirigentes e técnicos ponderarem as causas do su-
cedido do seu ponto de vista; para eles eram grandes as faci-
lidades para admissao, cobrando quantia irrisória. Com isso, 
surgem algumas sugestões para disciplinar a situaçao; dever-
se-ia levar em conta a produção do futuro cooperado e este de-
veria receber doutrinaçao através de comités educativos for-
mados por cooperados; dever-se-ia admitir arrendatários tam-
bém; para novas admissões seria exigido a apresentaçao de quan-
tia equivalente a dois MVR (maior valor de referencia) fixa-
da pelo Banco Central, que se destinaria a quotas-partes tam-
bém, com a parcela mínima a pagar no ato. In: COPAGRA. Reu-
nião da diretoria e conselho de administração. Nova Londrina, 
Atas n. 231 e 240, de 17 fev. e 1? set.1978, respectivamente, 
Livro 3. 
^ C O P A G R A . Reunião da diretoria e conselho de administra-
ção. realizada em 26 de agosto de 1971. Nova Londrina, 1971. 
Ata n. 95, Livro 2, verso f. 43. 
11 
id. Reunião da diretoria e realizada em 24 de.janei-
ro de 1973. Nova Londrina, 1973. Ata n.125, Livro 2, verso 
f . 9 3 . 
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não são capazes de evitar que estas mesmas normas venham a 
reforçar o controle derivado da estrutura social vigente. 
0 movimento cooperativista apresenta também influên-
cias de natureza política, de incentivos e retrocessos legis-
lativos em diferentes épocas, assim como exerce, evidentemen-
te, as suas táticas, em função da própria organização e do 
grau de participação dos associados. 
Mas em que clima, e em que circunstâncias de necessi-
dade, senão aquelas que a situação económica num dado momento 
lhe impõe: a situação do mercado, o jogo.instável dos preços 
dos produtos agrícolas, as dificuldades de comercialização, a 
ação dos intermediários. Acrescente-se, no caso do noroeste 
paranaense, as tensões oriundas do grau de capitalização da 
terra, cujo uso impõe condições mínimas de rentabilidade. 
6. DO SONHO IDEALISTA Ã LÓGICA DA COOPERAÇÃO 
Persegue este estudo a preocupação em compreender co-
mo, historicamente, vem a se constituir uma manifestação coo-
perativa no meio rural. Para isso, faz-se necessário discu-
tir também a própria concepção de "cooperação" que a embasa. 
Assim como uma entidade social vai transmutando sua forma e 
conteúdo ao longo do tempo, mudam também as idéias fundamen-
tais que a configuram. 
Tratar de cooperativa é tratar de cooperação. É tratar 
da natureza das relações que entre si os homens estabelecem 
_.conL -vista -a. ura. objetivo comum. Sendo no caso, o interesse eco-
nômico aquele que reúne e desencadeia a ação, tratar de coo-
peração ê trabalhar a dimensão de social propriamente dito, 
com base nas relações concretas que se passam no plano econô-
mico. 
Sociologicamente, a cooperação se dá devido a uma cer-
ta compulsão entre os homens, nascida em termos primários das 
necessidades a serem satisfeitas. Estas manifestações de au-
xilio mútuo surgem, geralmente,em períodos sociais mais adver-
sos ã satisfação das necessidades coletivas. Teoricamente es-
ta é a explicação para o aparecimento de associações coopera-
tivistas onde e quando obstáculos colocam-se para um grupo de 
indivíduos, No meio rural são eles representados, sobretudo, 
pela ação exploradora de intermediários na fase de comercia-
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lização dos produtos ou por danos causados â produção se ja por 
intempéries, seja pelas dificuldades de armazenagem ou de es-
tocamento do que foi produzido. Importa frisar a razão que,na 
maioria das vezes, leva â associação cooperativista de orga-
nização das economias individuais: a ação de intermediários, 
* 
uma constante nas justificativas. 
A ação de cooperar - operar em conjunto - constitui o 
princípio da vida em sociedade. Por umâ questão de sobrevi-
vência os homens reúnem esforços, surgindo daí uma força nova 
de natureza coletiva. A cooperação é, portanto, uma força so-
cial. Não há porque não o admitir. 
Preconizada como a forma ideal de manter a harmonia so-
cial, as ciências sociais têm procurado conceituar cooperação^ 
bem como os demais conceitos correlatos ou seus determinantes. 
Do prisma da Sociologia sistemática, preocupada em determinar 
categorias universais, pode-se dizer que a cooperação ê uma 
atividade integradora, cuja ação conjugada entre pessoas per-
mite que se organizem para alcançar o mesmo objetivo."'" Neste 
esquema, comumente, ela é descrita como um dos processos so-
ciais responsável pelas interações. Daí, classificarem-nas 
como base de outro processo social, a competição. Em decor-
"Q intermediãrio, o agente de negócios ou revendedor, apa-
rece debaixo de distintas formas, 0 intermediário ê uma coisa 
muito complexa. Comerciantes, especuladores(frigoríficos,com-
panhis de refrigeração comercial, cerealistas e bancos são al-
gumas das organizações que atuam entre o produtor e o consu-
midor e extraem no trajeto todo o tributo que podem. Isto 
constitui o intermediário. Produtores _e consumidores lutam 
contra ele. Por meio de associações agrarias de venda, o pro-
dutor rural obtém preços mais justos, e em geral, a economia 
obtida não e ãs expensas do consumidor, senão a de prescindir 
do intermediário." WARBASSE, J,P. Democracia cooperativa. Bue-
nos Aires, Ed. Americalee, 1956. p.287. 
^MANNHEIM, Karl, Sociologia sistemática. 2.ed. São Pau-
lo, Pioneira, 1971. p.133. 
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rência é estabelecida a oposição conceituai entre cooperação 
e rivalidade, dando margem a ulteriores concepções que,trans-
postas ao nível da prática coletiva, carregam de teor pura-
mente idealista a própria cooperação econômica. 
Ao desprezar o tratamento histórico na formulação dos 
conceitos, interpretações integracionistas da sociedade pren-
dem-se a uma concepção histórica de harmonia e ordem social 
permanentes. Vem daí o esvaziamento de cooperação, enquanto 
conceito, quando lhe ê imputado, unilateralmente, conteúdo po-
sitivo. Negando estatuto de cooperação aquela manifestação que 
se apresente como determinada circunstancialmente, abordagens 
como estas admitem apenas que "a cooperação genuína importa em 
2 
atuaçao conjunta livre e voluntaria". 
Deve-se atentar, entretanto, para a condição deste sen-
tido não-obrigatõrio, que implica em todo um julgamento de va-
lor subjetivo de participação pessoal e livre arbítrio, quan-
to resume acanhada noção de política, como prática social.Po-
de-se denominar de altruísta ou idealista, a concepção de coo-
peração decorrente desse tipo de abordagem. Acredita-se, en-
tretanto, que o conceito necessita ser criticamente avaliado, 
ao nível da ação e da formulação teórica e ser encarado como 
categoria analítica, 
Para fins deste estudo, interessa a cooperação do pon-
to de vista econômico, conceituado genericamente como sendo 
uma forma de organização do trabalho associado, de indivíduos 
ou grupos com interesses comuns, Delimitando-se ainda mais, 
tem-se uma tríade conjugada de aspectos; cooperação, coopera-
2 * " 
BOGARDUS, E. S. Princípios de cooperação. Rio de Janei-
ro, Lidador, 1964, p,19:,. 
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tivismo, cooperativa - a ação, a orientação ideâria e doutri-
naria, a associação concreta. 
Não cabe neste estudo reportar minuciosamente aos pri-
mórdios do cooperativismo como movimento social que materia-
liza o corpo de idéias doutrinarias. Cabe discutir, não a dou-
trina em si (isso ê tarefa para outro estudo), mas o funda-
mento teórico de cooperação econômica, sobre o qual se assen-
tam as relações estabelecidas entre os homens. Partindo-se do 
pressuposto de que se o cooperativismo no presente é conside-
rado "um procuto de organização capitalista moderna da socie-
3 ^ 
dade" , convêm repensar a que princípios atendeu desde o seu 
início, que padrão de cooperação o inspirava e, se para os pa-
drões da sociedade atual ainda continua atendendo.. 
Ê encarada a cooperação como um método de trabalhar em 
Interligados, os tres elementos chegam a ser confundidos do 
ponto de vista analítico, A literatura existente, sobretudo 
os trabalhos que tratam das primeiras manifestações coopera-
tivistas, com freqtlencia conceituam no mesmo diapasao - coope-
ração e cooperativismo. 
3 -GAYOTTO, Adelaide Maria, Formas primitivas de cooperaçao 
e precursores, 8.ed. São Paulo, Secretaria da Agricultura,. 
Departamento de Assistência ao Cooperativismo, 1976. p.3. 
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comum de inspiração socialista prê-marxista, embora encontra-
IF 
da na humanidade hã muitos séculos. Os autores localizam as 
primeiras experiências bem sucedidas, na fase final do sé-
culo passado, destacando uma cooperativa de consumo consti-
tuída em 1844 por vinte e oito tecelões de Rochdale, em Lan-* * 
castria, na Inglaterra. 
Da experiência de Rochdale, permaneceram os princípios 
de associação cooperativa, considerados fundamentais: - con-
trole democrático; cada associado representa um voto,.excluin-
do assim, o voto do poder das sociedades anônimas, por exem-
plo? - interesse limitado sobre o capital; õ dinheiro coloca-
do pelo associado na cooperativa tem um propósito social. Em 
Quase simultaneamente foram numerosos os partidários de 
Saint-Simon (1760-1825), de Fourier Q 7 7 2 - 1 8 3 7 ) , de Proudhon 
(1809-1865), de Pierre Leroux (.1779-1831) durante a primeira 
metade do século XIX, Teve-se na França uma doutrina socia-
lista mais teórica, que encontrava apoio no iluminismo,no tra-
dicionalismo , n©: roman t ismo no • erist-ianismo, > In : > • TOUOHARD , 
J. H-Cstõria das idéias políticas. Lisboa, Pub1. Europa-Amé-
rica, 1970." v. 5, p.128. Por outro lado, na Inglater-
ra, teve-se um socialismo de inspiração utilitarista,que pro-
duziu um Robert Iwen (1771-1858), capaz de imprimir um senti-
do pratico ao socialismo britânico, ao promover a "aliança en-
tre o movimento operário, o cooperativismo e os intelectuais". 
In: RAMA. C. Las ideas socialistas en el siglo XIX. Barce-
lona, Ed. Laia, 1976." p.56. Marx e Engels tecem seve-
ras críticas aos fundadores desses sistemas socialistas e co-
munistas propriamente ditos, taxando suas propostas de rea-
cionárias e utópicas, na medida em que seus planos e sua pro-
paganda defendiam a classe operaria como a "classe mais so-
fredora", não reconhecendo nela qualquer iniciativa históri-
ca ou movimento político proprio, Cf. MARX, Karl & ENGELS, 
F. Manifesto do partido comunista, In: . Textos. v. 3, 
São Paulo, Ed. Alfa-Omega, 1977. p.44-5. 
** n 
Antigo missionário oweniano, proclamado o pai da coopera-
ção" pelo Congresso Cooperativo de 1895, o historiador dessa 
experiência é HOLYOAKE, G, J. Os 28 tecelões de Rochdale; 
historia dos probos pioneiros de Rochdale, Rio de Janeiro, 
Francisco Alves^ 1933, Como tentativas associativistas prê-
rochdaleanas sao apontadas uma sociedade de alfaiates, fun-
dada em Birmingham, na Inglaterra, em 1977 e em 1794, . em 
Mongewell, Oxfordshire, uma associaçao cooperativa fundada por 
um bispo, Cf. COOPERATIVISMO, Rio de Janeiro, Caixa de Cré-
dito Cooperativo, 1947, 
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principio, portanto, a sociedade cooperativa não pode ser em-
pregada para fins de aplicação capitalista; - retorno dos ex-
cedentes, devolvidos em forma de dividendos ou aprimoramento 
dos serviços que a organização presta aos associados; - núme-
ro ilimitado de associados; - filiação voluntária; - determi-
nada percentagem de fundos sociais é empregada para fins edu-
cativos no campo da cooperação; -neutralidade em questões po-
líticas e religiosas; - a sociedade deve expandir suas opera-
ções em outros campos, com objetivo de produzir o que os as-
sociados. necessitam e ter acesso às matérias-primas; - as so-
ciedades cooperativistas deverão unir-se a outras, consti-
tuindo federações cooperativas. 
Os princípios concretizaram-se em um método que permi-
'• * _ 
tiu a ação de outros realizadores. Analisadas as razões de 
existência desses movimentos dos quais derivaram outras for-
mas de atividades, vê-se que se propunham a aliviar grandes 
questões, de interesse^ coletivo-numa- Inglaterra abalada - por 
profundas crises em decorrência do "factory system". A doutri-
na cooperativa surgiu, sem dúvida alguma, como reação ao fun-* * 
cionamento da economia capitalista da época. 
•k 
Ao final do século XIX, logo que se pretendeu determinar a 
finalidade última da cooperaçao, duas correntes surgiram pro-
pondo ou a emancipaçao do produtor (grupo de Londres) ou a 
soberania do consumidor (grupo de Manchester). Firma-se a úl-
tima proposta. A respeito, existem posiçoes críticas como es-
ta: "Abolição do salário ou aboliçao do lucro? Na fatalidade 
desta alternativa entre cooperaçao de produção e cooperaçao 
produtiva, entre apropriaçao dos meios de produção pelos tra-
balhadores ou pelos consumidores.reside (...) o motivo pelo 
qual, apesar de se terem revelado as cooperativas um meio po-
deroso de defesa das classes economicamente mais débeis, nao 
se realizou, nem realizara nunca, o grande sonho dos coopera-
tivistas integrais, a república cooperativa que traria ao m u n -
do uma nova estrutura econômica e social." In: CORREIA, Sér-
vulo. Cooperação, cooperativismo e doutrina cooperativa. Lis-
boa, Ramos Afonso & Moita, 1965. p. 23. 
** . . . . . . 
Para conhecer a historia inicial do movimento cooperati-
vo, consultar DESROCHE, Henri. Le projet coopératif. Paris, 
Les Éditions Ouvriéres, 1976. Parte 1. 
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Permaneceu, contudo, a impressão de sucesso, o rastro 
de um mito. Mito este, que se desloca para o plano da socie-
dade global. Assim, os movimentos cooperativos, principalmen-
te aqueles no âmbito da produção entre agricultores, com fre-
qüência centralizam-se na obtenção de uma ordem social mais 
justa e igualitária. Não deixa de ser uma tentativa de, pelo 
menos em princípios, ultrapassar o presente hierarquizado.Es-
tes mitos têm se voltado para o passado, para a recriação de 
uma idade de ouro marcada pela experiência bem sucedida de 
Rochdale; ou, ao futuro, visando o estabelecimento de uma mu-
dança na educação e "mentalidade" do homem do campo, que seja 
propícia e aberta a ações dessa natureza. 
0 sistema cooperativo não segue uma filosofia rígida 
predeterminada dogmaticamente. Admite-se que, existindo no 
seio da sociedade capitalista, sua filosofia emana muito mais 
das práticas que encontra como as mais adequadas para poder 
-persistir. 
Do ponto de vista histõrico-estrutural, a cooperação ê 
entendida como "a forma histórica peculiar do processo de pro-
dução capitalista, como forma histórica que o distingue espe-
4 ~ 
cificamente". Ou seja, admitindo que nao ê a cooperação ca-
pitalista que se expressa como forma histórica especial de 
cooperação, mas que ela mesma está na base do modo de produ-
* 
ção capitalista. 
A organização cooperativa, porque inserida no sistema 
* -
Marx refere-se a produção manufatureira; porém, face às 
formas que assume a cooperaçao é possível seguir uma análise 
que vislumbre indícios da cooperaçao na produção industrial 
também para a agricultura. 
MARX, Karl. 0 capital; crítica da economia política. 3.ed. 
Rio de Janeiro, Civilizaçao Brasileira, 1975 . Livro 1, v.l, p. 
384 . 
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capitalista acaba por corresponder ãs exigências deste para 
sobreviver como associação. Portanto, em suas características 
organizacionais uma cooperativa de produtores rurais, por exem-
plo, coincide com os pontos vitais da própria gênese da pro-
dução capitalista: congrega a ação simultânea de um número 
elevado de produtores que se encontram no mesmo campo de ati-
vidades - a exploração do solo; produzindo pois, uma mesma es-
pécie de mercadoria - os produtos agrícolas; e embora não es-
tejam sob o comando de um mesmo capital, na medida em que a 
atividade mercantil que desempenham requer alta composição de 
capital, não raras vezes, a cooperativa exerce a função de re-
passadora de financiamentos, como entidade legal. Ainda mais, 
o controle capitalista através da ação institucional realiza-
se ao reunir a produção de muitos agricultores isolados e co-
locá-los em relações de força na competição do mercado. 
Percebendo a criação de uma força produtiva nova, a 
força coletiva capaz de, ao simples contato social, provocar 
emulação entre os participantes e aumentar a capacidade de 
realização de cada um, MARX conceitua cooperação como "a for-
ma de trabalho em que muitos trabalham juntos, de acordo com 
um plano, no mesmo processo de produção ou em processos de 
produção diferentes, mas conexos. 
Sob este prisma, a ação aqui analisada adquire espe-
cificidade nos moldes cooperativistas que se apresentam ho-
* diernamente. 
* ~ 
Existe uma predisposição entre os intelectuais de diversos 
países, de "falar e escrever das associaçoes cooperativas, ã 
base dos princípios de Rochdale, quase no sentido de que esta 
forma específica de cooperaçao seja equivalente ao processo de 
cooperação em geral". Este é o alerta de SMITH, Lynn. Obser-
vação sobre o estudo sociologico da cooperaçao. Arão—íris* 
Rio de Janeiro, (117) : 18, nov. 1967. 
.5MARX, Karl. Op . cit. , p. 374. 
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Em primeiro lugar, porque a cooperaçao nao se dá ao 
longo de todo o processo de produção. Ao contrário, ocorre 
exatamente num momento critico para a produção agrícola - a 
comercialização, com todos os fatores implicados nesta fase do 
processo. Logo, os agricultores não trabalham juntos, mas têm 
um objetivo final individual, cuja satisfação coletiva dele-
gam ã entidade cooperativa. Com a reunião das produções par-
ticulares, ela realiza a complementação mútua dos trabalhado-
_ * res, relacionando-os com a esfera externa de comercializaçao. 
Em segundo lugar, o plano, que supostamente orienta a 
ação conjunta dos produtores transforma-se no "plano de coo-
perativa", acontecendo a correspondência com os objetivos da 
instituição, dirigidos ou não por questões circunstanciais 
mais amplas de política econômica. 
E, finalmente, pelo papel de conexão que a cooperativa 
desempenha entre todos os processos de produção particulares 
e diferentes, na medida em que se propõe reunir as produções 
isoladas dos associados e oferecer outros serviços de assis-
tência técnica ou social a eles. 
A cooperação surge realmente do trabalho e toma corpo 
como trabalho combinado. Na cooperativa ê o resultado do tra-
balho de cada associado que importa para os. objètivos como 
instituição social. Cada associado representa uma parte do to-
do institucional, assim também a produção de cada um entregue 
* 
Grande parte das cooperativas brasileiras que congregam pro-
dutores rurais, embora se intitulem agrárias são, essencial-
mente, de comercializaçao. Justamente por nao serem de pro-
priedade coletiva os meios de produção (no caso, instrumentos 
de trabalho,e a terra), a açao cooperativa apenas se realiza 
na fase final do processo produtivo, ou seja, na comerciali-
zaçao dos produtos, na transformaçao desses em mercador ia,nas 
relações que a cooperativa vai manter com o "mundo exterior", 
o mercado, com sua função de intercambiar. 
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na cooperativa existe como uma parte apenas. Ê sempre o con-
junto a ser levado em conta. Por isso é que a designação "coo-
perado" pressupõe aquele que ê ajudado, auxiliado, "assistido", 
como se uma entidade supra "cooperasse para ele". Quando é, na 
verdade, parte do todo, ele ê o "cooperador". A ação de coo-
perar vai se concretizar na força coletiva resultante da atua-
ção institucional cooperativa formal, jã que existe amparo le-
gislativo e uma regulamentação que atinge o pais. 
0 funcionamento das cooperativas na atualidade assen-
ta-se na concepção de cooperação capitalista, embora, muitas 
vezes, o discurso institucional fundamente-se na concepção al-
truísta e idealista de cooperação. Hã uma nítida diferença en-
tre elas. A noção idealista de cooperação coloca-se como um 
fim em si mesmo. Nesta linha compreende "um complexo de aspi-
pirações, anseios, normas e valores sociais, 
que tornam verdadeiros, valores tais como:dig-
nidade individual, liberdade humana, autogo-
verno, relações equitativas, respeito mútuo, 
necessidades universais, assim como o desen-
volvimento e o enriquecimento da existência do . 
grupo."6 0 referencial é o individuo relacio— 
nando-se, harmoniosamente, com o mundo social, a ponto de a 
cooperação inculcar-lhe um potencial de transformação, inde-
pendente das estruturas em que se inserem as relações sociais: 
"somente quando üm membro de qualquer coope-
rativa encara a colaboração como uma causa tão 
universal quanto a humanidade, desaparece a 
apatia e multiplica-se a atividade."' 
Classicamente, concebe-se como suplementares as ativi-
dades realizadas separadamente e combinadas no processo de 
trabalho. Cooperar implica em "repartir um trabalho comum",lo-
~ - » ~ 8 go, cooperaçao so existe onde hã divisão do trabalho. No en-
6BOGARDUS, E. S. Op. cit., p. 20 
I d . O p . c i t . , p . 21 
8 
DURKHEIM, E. De la division dei tvabajo social. Buenos 
Aires, Schapire Ed. 1967. p. 109 
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tanto, a clássica concepção durkheimniana de divisão do tra-
balho idealiza uma integração social funcional, ao fundamen-
tar a interdependência de tarefas nas diferenças individuais. 
Ao se examinar a cooperação do ponto de vista capita-
lista, verifica-se que ela só se concretiza através da divi-
são do trabalho social, cujo pressuposto penetra na estrutura 
mesma do processo de produção em sociedade, da forma como os 
* _ 
homens se combinam para produzir. Aqui, a ação cooperativa 
apresenta-se como um instrumental dotado de racionalidade, 
acionado pelo modo de produção, tendo em vista a realização ** 
do capital. 0 fim mascara-se ao longo do processo. 
Em uma, como em outra concepção, a cooperação resulta 
do trabalho em conjunto. A cooperação ao nível idealista, en-
tretanto, situasse mais no plano discursivo, dando ênfase ã 
causa comum, propondo-se, inclusive, a atingir esferas uni-
versais. Enquanto a cooperação no sentido objetivo destaca o 
meio, o plano que a orienta, colocando o resultado ultimo no 
capital que se multiplica, com o património institucional 
que cresce. Neste caso ela se identifica com a própria ló-
gica do sistema capitalista. As duas variantes distan-
"Sendo um animal social, o homem desenvolve tanto a coope-
ração como uma divisão social do trabalho (isto é, especiali-
zação de funções) que não só e possibilitada pela produção de 
um excedente acima do que é necessãrio para manter o indiví-
duo e a comunidade da qual participa, mas também as p o s s i b i -
lidades adicionais de gerajao desse excedente. A existência 
desse excedente e da divisão social do trabalho tornam possí-
vel a troca." Cf. MARX, Karl. Formações econômicas pré-ça-
pitalistas.. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1975 . p. 16. ** 
Marx refere-se ao capital, em 0 capital, p. 370-85, que 
poe e mantém juntos os assalariados. Em cooperativas o capi-
tal e patrimonio mesmo da entidade a disposição dos associa-
dos, somado a todas as relações estabelecidas com vistas ã 
reunião da produção e ampliaçao das operações. 
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ciara-se no que tange ã própria prática do cooperativis-
mo. Não colocam em cheque os princípios doutrinários, mas 
ganham independência com relação a eles. Ambas servem a obje-
tivos imediatos diferentes. Uma, no plano idealista, já não 
encontra coerência para sua existência no seio das coopera-
ções modernas. Faz parte, isso sim, do discurso de convenci-
mento da doutrina, mediatizando a ação conjugada entre as pes-
soas para alcançar um fim, porém apenas ideologicamente re-
vestida de valores positivos, harmonizadores, consensuais. 
A outra, obedece ao que se pode chamar o ritmo do ca-
pitalismo. 0 caráter racional da cooperação capitalista está 
justamente em constituir-se ao nivel da ação. Ela ê a ação 
concretizada, mesmo quando ao nivel da pregação ocorre a di-
fusão de uma cooperação idealista e integradora. 
Pode-se afirmar assim, que o cooperativismo, como ma-
nifestação doutrinária, expressa-se dubiamente em ação de du-
_pla natureza uma.,-no_ plano. teõrico-ideal. de .sociedade e-,-ou-
tra, no plano prãtico-racional. Evidencia-se então para o de-
sempenho no plano prático a função legitimadora exercida pelo 
discurso ideal-cooperativo. 
Paradoxalmente, a cooperação econômica, formalmente 
institucionalizada, surge como reação ã intensa divisão do 
trabalho, que separa as atividades de produção e do comércio, 
modernamente, como na agricultura. Assim, a nova cooperação 
que surge, instituída legalmente, tenta recuperar espaços ce-
didos a outros (os intermediários, por exemplo), no processo 
produtivo, na realização de valores e acumulação de capital. 
Internamente a divisão apresenta-se na medida em que são de-
legadas tarefas, a cargo da cooperativa, delegação que exige, 
também, controle por parte do produtor. Deixando de existir 
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ou arrefecendo o controle, o círculo vicioso instala-se no-
vamente. E uma vez mais torna-se rígida a divisão social do 
trabalho. 
7. PROPRIEDADE DA TERRA - CONDIÇÃO PARA SER COOPERADO? 
O grupo de produtores-associados â cooperativa não se 
apresenta como uma massa homogênea. Existem diferenças que 
particularizam a situação de verdadeiros subgrupos, quando 
vistos do ã"ngulo sociológico. Sejam essas diferenciações apon-
tadas pelo maior ou menor volume de produção, pela valoriza-
ção maior ou menor da atividade agrícola a que se dedicam pe-
la propriedade de grandes ou pequenas porções de terra, pela 
forma como eles se introduzem e vivenciam a instituição coo-
perativa, seja como eles se identificam no processo de produ-
ção. 
Por ser variável, temporalmente, o conjunto de indiví-
duos cooperados, parte-se de dois pressupostos para dar conta 
do fenômeno. Um, de que a caracterização temporal dos grupos 
reproduz, em boa medida, as mudanças que se processam na . re-
gião com a expansão e consolidação do capitalismo; outro, de 
que a soma do produto do trabalho individualizado, que a coo-
perativa arregimenta, expressa um estágio de desenvolvimento 
da divisão do trabalho que se apresenta como uma entre tantas 
formas de propriedade, determinando também as relações recí-
procas dos indivíduos, relativamente a matérias-primas, ins-
trumentos e produtos do trabalho.* 
* • ~ 
Referindo-se a divisão do trabalho, MARX frisa o quanto e 
relativa a posição dos grupos individuais, determinada pelos 
métodos empregados, seja na agricultura, na industria ou no 
comércio. In: . Formações econômicas pré-capitalistas. Rio 
de Janeiro, Paz e Terra, 1975. p.114. 
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A condição mais significativa para o grupo de produ-
tores-cooperados é a da propriedade da terra, a propriedade 
privada do solo - base do modo capitalista de produção. Dos 
associados recadastrados em 197 3, apenas 4,5% colocavam-se na 
categoria de arrendatarios e 7,5% na de parceiros, com do-_ * 
cumentaçao arquivada no setor de cadastro. Estas taxas mo-
dificam-se no recadastramento 1976/77. OU seja, do total de 
proprietários cadastrados na cooperativa, 16,9% apresentam-se 
como arrendatarios, sendo que a representação de cooperados 
parceiros cai para 4,1%. 
Ve-se que, embora crescendo a participação do arrenda-
tãrio-capitalista na cooperativa, não é ele ainda o persona-
gem-chave do processo de produção na região. Entre os coope-
rados, o proprietário da terra confunde-se com o de dirigente 
do processo produtivo. Dessa forma, ao não se configurar, na 
maioria das vezes, a separação entre os agentes sociais re-
presentantes do capital e da propriedade da terra, esta per-
manece sendo o elemento básico que garante a realização da 
margem de lucro.** 
Tomando-se por base os dados do fichârio-imagem 1, no-
ta-se que muitos cooperados, especialmente no início da déca-
da de 70, possuíam mais de uma propriedade na região, chegan-
do até a ter cinco ou seis, com uma média de 2,5 propriedades 
A 
Duzentos associados recadastrados em 1973, conforme quadro 
11 - Propriedades e Proprietários - cadastrados na cooperati-
va - 1963 a 1977. 
** . ~ 
Pára esclarecer inúmeros aspectos contraditorios da signi-
ficação da propriedade fundiária para a reprodução do capital, 
em termos de tendencia histórica no Brasil, consultar WANDER-
LEY, Maria de Nazareth Baudel. Capital e propriedade fundiã-
ria na agricultura brasileira. In: ARAÜJO,Braz José de(coordO. 
Reflexões sobre a agricultura hrasileira. Rio de Janeiro, Paz 
e Terra, 1979. p.15-40. 
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por cooperado, Isso se explica, possivelmente, por não. se apre-
sentarem, naquela época, suficiente urbanizados, os investi-
mentos, 
QUADRO 15 - NÜMERO MÉDIO DE PROPRIEDADES POR COOPERADO EM DI-
FERENTES ANOS DE RECADASTRAMENTOS 
a n o d o r e c a d a s t r a m e n t o I n d i c e 
1 9 6 3 - 6 4 1 , 8 
1 9 7 3 2 , 8 
1 9 7 4 - 7 5 2 , 5 
1 9 7 6 - 7 7 2 , 5 
FONTE: COPAGRA, Cadastros. 
Observa-se pelo quadro 15 que nos últimos anos de in-
formação (1976/77) a proporção de cooperados com mais de uma 
propriedade tende a cair, o que pode ser explicado pela con-
centração da propriedade rural, fenômeno que vem ocorrendo na 
região, bem como pela elevada mobilidade da terra como bem de 
compra e venda, favorecendo as transferências de propriedade. 
O baixo índice de associados proprietários de muitas áreas no 
início da década de 60 está ligado â proximidade temporal com 
a fase dé ocupação e colonização, quando a ênfase era a pe-
quena propriedade. 
QUADRO 16 - PROPRIEDADES E PROPRIETÁRIOS CADASTRADOS NA COOPE-
RATIVA EM DIVERSOS ANOS 
% % 
Ano de Proprid. Cooperados Coop, com coop, com coop, com coop, com 
Recadast. Fechadas Recadast. uma so propried, 




mais de uma 
propried. 
1963-64 69 65 60 5 92,3 7,7 
1973 348 200 119 81 59,5 40,5 
1974-75 143 89 48 41 53,9 46,1 
1976-77 258 171 107 64 62,6 37,4 
TOTAL 818 525 334 191 — 
FONTE: COPAGRA. Cadastros. Dados constantes do:fichãrio-imagem 1 
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Perseguindo a linha que privilegia o fator propriedade 
da terra, no fichãrio-imagem 1, caracteriza-se a estrutura ru-
ral da região, em termos de verificação da extensão e forma 
de organização da exploração econômica empreendida pelos agri-
cultores-cooperados. 
Uma visualização panorâmica do gráfico 4* comunica uma 
correspondência natural acentuada entre as curvas de ãrea e 
de valor da terra, além de colocar em destaque a comedida evo-
lução da valorização das propriedades, quando comparados os 
recadastramentos, em faixas de 100 a 200 ha, isto ê, aproxima-
damente entre 40 e 80 alqueires, consideradas grandes proprie-
dades no inicio dos anos 60 (A), certamente devido ao caráter 
mais extensivo da cultura cafeeira. 
A ascendência da curva de ãrea das propriedades evi-
dencia uma maior proporção de grandes propriedades nos anos 
70, que ultrapassam inclusive, a marca dos 200 ha. Por outro 
• ;lado, hã uma visível polarização no tamanho das -propriedades, 
com uma redução no número relativo de propriedades médias pa-
ra a região, isto é, 30 a 100 ha (B). Este fato está ligado, 
conseqüentemente, ao fenômeno de reagrupamento da proprieda-
de rural pela anexação de pequenos sítios por fazendeiros e 
também por empresas agrícolas, dedicadas sobretudo â ativida-
de pecuária. 
Fica ainda evidente nos recadastramentos recentes (1973 
a 1977} que existe um tamanho adequado de propriedade rural 
na região (entre 30 a 50 ha), o qual permite aos médios pro-
dutores intensificar e associar, para escala comercial, vas-
* _ 
Mantendo a classificaçao por recadastramento, ordenou-se 
as fichas por tamanho das propriedades, incluindo algumas fi-
chas referentes ao período de ligaçao entre 64 e 73, oujos da-
dos nao trazem o valor das propriedades. 
135 GRAFICO 4 - CARACTERIZAÇÃO DAS PROPRIEDADES RURAIS DOS PRODU-
TORES ASSOCIADOS 
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tas culturas de café com culturas temporárias e criação de ga-
do, garantindo a valorização do imóvel. (C) 
Ao ponto de partida básico, a terra -bem mercantil co-
mo outro qualquer - acrescente-se um detalhe por força da con-
juntura: supervalorizada. A terra, como parâmetro financeiro, 
ê resposta ãs condições que o capitalismo lhe impõe. Còmo meio 
de produção impedido naturalmente de multiplicar-se, sendo 
portadora de valor, cada vez torna-se mais inacessível aque-
les que realmente a trabalham, isso sem violar, ê claro, o 
„ ~ * principio de que "nao ha terra sem dono." Acompanhe-se a lei-
* * 
tura do Grafico 5. 
Um primeiro fenômeno perceptível em toda a visuali-
zação vertical, acentuado na primeira metade da década de 70, 
ê a valorização da terra, paralelamente â propriedade de gran-
des áreas rurais por parte dos cooperados. (A) Eis aí a con-
dição primeira do produtor ao filiar-se ã cooperativa - a pro-
priedade.- ou,.arrendamento, da- terra-.' Só- este requisita- já o -po-
siciona na estrutura de classes da sociedade em que vive. Ain-
da, pela natureza das atividades econômicas desenvolvidas, de-
ve ele dispor de um mínimo de capital (terras e meio de pro-
dução) para lançar-se ao empreendimento agrícola em escala co-
mercial, como ê característica daquela região. 
Se para 19 73 a alta taxa de valorização estava ligada 
â cultura do café em grandes extensões, associada â área de 
* . -Ignacio Rangel discute as condiçoes em que a t e r r a emergiu: 
como meio de acumulaçao e como reserva de valor, em seu arti-
go Estrutura agrária, sociedade e Estado. Reforma Agrária3 
Campinas, 8 (6): 25-33, nov./dez.1978. 
* * . . 
Sem olvidar o maior numero de propriedades cadastradas na 
década de 70, ha que se observar as curvas de valor acentua-
das quando comparadas com a que se obteve com os valores im-
putados as propriedades dos anos 60, levando-se em conta quan-
tidades semelhantes de cafeeiros plantados. 
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pasto com rebanho, para os anos mais recentes de recadastra-
mentos (1974/75 e 1976/77) há vana dispersão do café e a valo-
rização da propriedade liga-se mais ã existência de pastos com 
gado. (B) 
Observando-se os recadastramentos de 1973 a 1977, o Grá-
fico 5 demonstra horizontalmente para as grandes áreas (mais 
de 200 ha) e equivalente valor (até Cr$ 3.500.000,00 e mais), 
a localização em Mato Grosso do Sul de propriedades destina-_ * 
das a atividade pecuaria, essencialmente. 
Em Nova Londrina, já no primeiro recadastramentò, tem-
se a presença de maiores propriedades cujas áreas abrigam mais 
* * 
de vinte mil pés de café. É o que se observa no Gráfico 6.. 
As condições de ocupação e colonização de Nova Londrina e de 
Marilena foram mais ou menos semelhantes e, no entanto, Nova 
Londrina firma a posição de município cafeicultor e terras mui-
to valorizadas até o Recadastramentò 1976/77, quando surge um 
vazio na coluna referente â cafeicultura para propriedades de 
alto valor, substituído por culturas diversificadas e áreas 
destinadas a pastagens e rebanhos (A). A diversificação agrí-
cola e o aumento do plantio do algodão na região são decor-
rência da grande geada de 1969 e da erradicação financeira (e 
* . -Como limite máximo de valor de propriedade em Mato Grosso 
do Sul encontrou-se o valor declarado de Cr$ 85.000.000,00 
(oitenta e cinco milhões de cruzeiros) no recadastramentò de 
1973. Este é um indicador de que os preços da terra alcançam 
tamanha importancia "onde o modo capitalista de produção está 
pouco desenvolvido e todas as suas peculiaridades ainda não 
se desdobraram." Cf. MARX, Karl. 0 capital. Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1974 . Livro 3, v.6, p. 929 . 
* * 
A separaçao das fichas por localidades (Nova Londrina, Ma-
rilena, Loanda e Mato Grosso do Sul), conservando as distin-
ções por recadastramentò e, na medida do possível, sem desor-
denar a formaçao resultante da manipula^ao das fichas pela va-
riável "valor", demonstrou nítida divisão na área das proprie-
dades rurais, além de variações das atividades agropecuárias 
por município. 
GRAFICO 6 T. LOCALIZAÇÃO DAS PROPRIEDADES RURAIS 
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mais tarde, espontânea) dos cafezais por parte dos agriculto-
res . 
A imagem alerta para a freqüência de propriedades com 
área reduzida - 10 ha, equivalendo a até 4 alqueires - que se 
aglutinam no município de Marilena, o que vem significar de-
sigual divisão das antigas glebas de colonização por diferen-
tes companhias imobiliárias (B) . Ã conseqüente acessibilidade 
em termos de valor associa-se uma mediana produção agrícola, 
café e milho principalmente. 
Quanto â localização das propriedades em Loanda, muito 
embora seja mínima a participação de cooperados na década de 
60, vê-se que ocorreu uma mudança acentuada na estrutura fun-
diária daquele município para a década de 70.Observa-se pro-
priedades com mais de 2 00 ha, valores elevados e, significa-
tivamente, a atividade pecuária como marcante . (C). 
* 
O Gráfico 7 explicita o número considerável de proprie-
dades pequenas e médias dedicadas ã cafeicultura no Paraná. 
Em contraposição, em todos os municípios trabalhados na parte 
sul do Mato Grosso, a não existência da cultura cafeeira sig-
nifica áreas extensas e incidência maciça de pastagens e re-
banhos . 
Há indicação de que, com raras exceções, na pequena 
propriedade (até 20 ha) encontra-se em cultivo uma média de 
cinco mil pês de café, nos municípios de Nova Londrina e Ma-
rilena, principalmente (A). Se para a década de 60 e início 
da de 70 a produção elevada de café coincidia : com maiores 
áreas de terras (B), para os anos de 1974/75 e 1976/77 de re-
* . ~ ~ Uma visão geral da composição resultante da manipularão que 
privilegiou a cultura cafeeira, conservando a ordenaçao das 
variáveis "ano de recadastramento" e "localização". 
GRAFICO 7 - 0 CULTIVO DO CAFÉ DE 1963 A 1977 
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cadastramento, certamente, pelo cultivo dentro de técnica 
mais modernizada, produções representativas de café (até ou 
mais de 20 mil pés) encontram-se em áreas na faixa de 50 ha 
em média, para os municípios do Paraná, e em faixas mais ele-
vadas para Mato Grosso do Sul (C). 
As propriedades rurais com maior incidência de cultura 
cafeeira, cuja quantidade média pouco ultrapassa os 10 mil 
pés de café, cultura essa geralmente associada ã da mandioca, 
são aquelas que se situam na faixa de 10 a 20 ha (de 4 a 8 al-
queires, aproximadamente), durante os anos 70. 
Explica-se assim, visualmente, o tipo de atividade eco-
nômica e, até certo ponto, infere-se a organização do traba-
lho. Em busca de relativa estabilidade os pequenos produtores 
principalmente, procuram associar lavouras permanentes e tem-
porárias: Eu? ... eu tomo conta do sítio de meu irmão. Tem 
seis alqueires de café, a meia na produção, e 
o que eu planto nas ruas - milho, arroz — ê 
meu. Entrei com o mano na cooperativa, mas ê 
do cunhado as terras que cuidamos. (...) Sabe, 
na última reunião ordinária, eu cheguei atra-
sado e o cunhado ficou brabo. É sempre assim 
... quando precisa vem avisã, quê aquelas coi-
saradas toda ... eu assino. Quandoê prã ir na 
reunião, ele não avisa.1 
Sob a situação objetiva de proprietários rurais dis-
põem eles, diferentemente, daquele meio de produção. Os peque-
nos produtores, geralmente, trabalham diretamente a terra, au-
xiliados por familiares e, esporadicamente, por empregados 
contratados temporariamente. 
Aqueles residentes no meio urbano adotam o sistema de 
percentagem a trabalhadores moradores (a participação do "por-
centeiro") combinado à utilização esporádica da mão-de-obra 
^ARAÜJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre produtores 
ruraisj pesquisa. Itaúna do Sul, 1979. Entrevista com coo-
perado em 24 fev.1979. 
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volante. 
Em uma reunião de agricultura que requer capital em ba-
ses comerciais para produção era escala, os associados pro-
prietários de grandes áreas e, via de regra, identificados 
como grandes produtores, supervisionam o trabalho desenvolvi-
do em suas propriedades por empregados contratados em regime 
permanente (famílias moradoras) e temporários (trabalhadores 
volantes): Nos três primeiros anos trabalhei com duas famí-
lias de porcenteiros. Mas, depois de 1975, to-
do mundo virou volante. Hoje há mais procura 
que oferta de trabalho, porque muita gente 
está deixando o café. No café compensa ter 
porcenteiros, desde que seja um peão bom, mas 
eu trabalho com volantes só, embora tenha que 
ir lã todo o dia e fazer 22 km.2 
Realmente, e as estatísticas cadastrais do INCRA - 1972, 
confirmam para aquela data, a supremacia dos trabalhadores as-
salariados na região como um todo e em cada município para-
naense na área de ação da cooperativa, conforme o quadro 17. 
Este contingente de trabalhadores, dependente exclusi-
vamente da venda da sua força de trabalho para subsistir, ori-
gina-se, sem dúvida, das modificações nas relações de produ-
ção que a erradicação cafeeira provocou em fins da década de 
60, liberando mão-de-obra e desvinculando-a de relações não 
totalmente capitalistas. Obviamente, não será a atividade pe-
cuária que irá absorver este excedente de força de trabalho, 
muito pelo contrário, sua própria natureza, expulsa o homem 
do campo. 
ibid. Nova Londrina, 1979. Entrevista com cooperado em 
26 fev.1979. 
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QUADRO 17 - MÃO-DE-OBRA RURAL - 1972 
~ P E S S O A L OCUPADO NO IMÓVEL 
Numero de Assalariados N9 máximo de Dependentes 
permanentes Assalariados prop. trab. 
Microrregião Norte No-
víssimo de Paranavaí 15 455 12 502 65 759 15 954 
Municípios paranaenses 
da área de ação da coo-
perativa (total) 
8 371 5 592 28 461 7 090 
Amaporã 282 180 1 507 350 
Diamante do Norte 329 323 2 687 184 
Guairaçá 525 623 2 798 345 
Itaúna do Sul 272 266 1 695 257 
Loanda 1 027 914 3 184 1 246 
Marilena 635 195 1 621 527 
Nova Londrina 383 362 1 393 228 
Planaltina do Paraná 482 174 1 557 703 
Porto Rico 366 232 948 590 
Querência do-Norte 577 391 1 711 839 
Sta.Cruz Nbnte Castelo 561 467 1 327 618 
Sta. Isabel do Ivaí 1 436 519 2 743 085 
São Pedro do Paraná 384 487 903 341 
Terra Rica 1 112 459 4 387 777 
FOSITE: INCRA. Estatísticas Cadastrais - 1972. 
Nos recadastramentos dos anos 70, a situação das pro-
priedades difere rios seguintes aspectos, observados através 
do Gráfico 8.* O Estado de Mato Grosso do Sul apresenta es-
* ~ . . . ~ 
Esta formaçao de imagem privilegiou a ordenaçao das pro-
priedades cafeicultoras, aglutinando as colunas equipamentos 
pasto e gado, separadamente, para as propriedades q u e n a o dis-
punham de cafezais. Ainda obedecendo a ordem crescente de nú-
mero de pés de cafés, as fichas foram ordenadas por localiza-
çao das propriedades. Tudo isso, respeitando as datas de re-
cadastramento. 
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toque de terras, com utilização parcial para cultivo de algo-
dão e/ou mandioca, ou mesmo sem declaração de existência de 
pasto e gado. (A) Areas de pastagens com rebanhos são carac-
terísticas das propriedades de amplas dimensões (mais de 100 
ha). (B) 
Fica evidenciada que a cultura cafeeira não se realiza 
apenas em médias e grandes propriedades. Cada vez mais é sig-
nificativa a proporção de pequenos cafeicultores, com proprie-
dades abrigando até 10 mil pês de café, freqüentemente pro-
dutores de mandioca também, no recadastramento de 1973. (G) 
A cafeicultura aprimora-se tecnicamente aumentando a 
produção em menor ãrea, (D) Significa também que o proprietá-
rio e/ou arrendatário produtor produz, essencialmente, merca-
dorias e só converte de imediato em meios de subsistência pa-, 
ra si, proporção evanescente desses produtos. Completandcy ca-
da vez mais ê o capital investido e não a terra que submete a 
si a produtividade e o trabalho agrícola. 
No noroeste do Paraná â corrida pela terra (fase da 
procura imobiliária) seguiu-se imediata incorporação da mesma 
ao mercado produtivo, ou seja, o montante equivalente ao pre-
ço de aquisição da terra pôde ser recuperado em poucos anos, 
com os resultados da venda de produção. 
0 uso intensivo do solo, a par de sua exploração ex-
tensiva, aponta a tendência ao esgotamento de sua fertilidade 
natural, devido o pouco capital investido em insumos nos pri-
meiros anos de utilização das terras. Teve-se com o café uma 
fase de maior participação de capital variável, representado 
pela intensiva ocupação de mão-de-obra, hoje reduzida, danto 
lugar a uma composição orgânica mais elevada de capital, com 
a maior participação de capital constante no trato da lavoura 
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GRAFICO 8 - A CAFEICULTURA E A PECUARIA NOS ANOS 70 
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e com a dispensa de trabalhadores nas propriedades transforma-
das em pastagens para pecuária. A capitalização da agricultu-
ra naquela região ê um fato comprovado pelo Gráfico 9.* 
A coluna totalmente branca da categoria "equipamentos" 
para os anos 1963/64 demonstra como aquela época ainda não es-
tava tecnifiçada a agricultura na região. A formação de áreas 
para pastagem convive com a cultura cafeeira, embora já exis-
ta a especialização pecuarista. (A) 
Areas com pasto, mas sem a presença de gado, indicam, 
na maioria dos casos, pastos em formação e/ou pasto alugado 
para outros. (B) Enquanto para as datas dos recadastramentos 
mais recentes (1974/75 - 1976/77), vale notar as colunas de 
escassez de café para propriedades que têm gado e pasto. (C) 
Fica evidente também que as propriedades que dispõem simulta-
neamente de equipamentos, áreas para pasto e rebanhos bovi-
nos são muito valorizadas. (D) 
Mancha significativa no recadastramento 1976/77 é aque-
la referente a outras criações, representadas na região por 
aves e suínos. (E) A atividade avícola e a suinocultura em 
pequena escala apresentam-se momentaneamente como atividades 
complementares ou alternativa, geralmente em pequenas proprie-
dades (10 a 20 ha) e com maior freqüência no município de Ma-
rilena. 
A predominância do cultivo do café nos anos 1963/64 fa-
ce a outras produções, confirma a origem da cooperativa. No 
* „ 
Conservando a ordem de apresentaçao e aglutinaçao das pro-
priedades por recadastramentos em diferentes anos, esta mani-
pulação procurou concentrar propriedades que dispunham de 
equipamentos (tratores, implementos agrícolas modernos,etc.), 
de ãreas destinadas a pasto e apresentavam atividades de cria-
ção de animais (gado e outros, ou seja, aves e suínos), esta-
belecendo curvas de valor. 
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entanto, ê significativa a mancha de produções secundarias, 
sobretudo, algodão, milho e outros, este incluindo feijão,ar-
roz e algum trigo nesta época. (V. Gráfico 10*). Mais signi-
ficativa ainda, guando se observa que estas produções combi-
bam-se com café e pasto em propriedades de reduzida área e de 
baixo valor. CA) Conclui-se que coexistem no início da década 
de 60, propriedades cafeeiras com agricultura de subsistência, 
propriedades onde justamente a diversificação agrícola e a 
existência de pasto garantiam a sobrevivência. 
No recadastramento de 1973 a tendência que se repetirá 
nos anos seguintes ê o cultivo da mandioca em pequenas pro-
priedades (10 a 40 ha, em sua maioria), na medida em que mes-
clam produções de mandioca e algodão. (B) Enquanto que este 
último, na década de 70, ê cultivado em médias e grandes pro-
priedades, localizadas em Mato Grosso do Sul. (C) 
No que respeita ã produção de milho e outros, esta apre-
- senta-se-menos representativa nà" década dè 70 , tanto para o 
próprio consumo quanto para comercializar, quando comparado ao 
número de propriedades fichadas. Já a categoria "outros" no 
recadastramento 19 76/77 responde pela produção de arroz rece-
bida pela cooperativa nestes anos. (D) 
Recebimento deste ou daquele produto pela cooperativa 
está muito em função das reações e estratégias de ação diante 
de processos concretos desencadeados na região e aos quais es-
tão os associados envolvidos. São eles, essencialmente, pro-
dutores de troca - não produzem o que querem e como querem pa-
* 
Esta imagem resultou da seguinte manipulaçao: por ordem de 
produção secundaria (algodão, mandioca, milho e outros), pro-
curando manter os valores das propriedades em ordem crescente 
e conservando as balizas de recadastramento. 
150 GRAFICO 10 - CARACTERIZAÇÃO DAS PRODUÇÕES SECUNDÁRIAS 
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ra depois vender. Desprovidos em boa medida, do real controle 
dos seus meios de produção, submetem-se a programas de traba-
lho precisos, plantando o que é mais conveniente a cada mo-
mento, ou para destinã-lo ã exportação, ou para a transforma-
ção industrial. Estão sim, subordinados ao ritmo da produção 
capitalista. 
A substituição das culturas por pastagens ê uma opção 
mais viável, em grande escala para os grandes, assim como a 
tentativa de diversificação é uma constante entre os pequenos. 
Daí poder-se afirmar que as gradações de produtores-proprietã-
rios-associados fundamentam-se em elementos pré-requisitados 
como a expressão do "capital" de que são possuidores. 
* 
Pelo Gráfico 11 , comparando as imagens 1 e 2 observa-
se que no período de dez anos aumentou a proporção de agri-
cultores/pecuaristas, bem como de associados com propriedades 
em Mato Grosso do Sul. (A) 
Entre os que ingressaram na cooperativa em 1974/75 e 
nestes mesmos anos foram cadastrados, há um grande número de 
grandes proprietários em Mato Grosso do Sul. A valorização des-
* , 
0 principio para esta manipulaçao foi combinar a data de 
recadastramento com o ano de admissão dos associados, infor-
mação colocada fora da área de visão da imagem resultante, 
procurando sempre os recadastrados pela primeira vez. Em se-
guida, selecionar, crescentemente, as áreas das propriedades 
agrupando-as por localizaçao. Imagens. 
1-Admitidos e cadastrados em 1962/63/64. Objetivo: verificar 
a situaçao dos primeiros associados como proprietários. 
2-Admitidos e cadastrados em 1962/63/64 e recadastrados dez 
anos após. Objetivo: comparar com a imagem 1. 
3-Admitidos e cadastrados em 1974/75. Objetivo: verificar a si-
tuaçao dos agricultores que ingressaram nestes anos. 
4-Admitidos e cadastrados em 1976/77 . Objetivo: verificar a si-
tuaçao dos associados que ingressaram nestes anos. 
5-Admitidos e cadastrados nos anos de 1968/69, 1970/71, (Fi-
chas incompletas - nao contêm a categoria do valor das pro-
priedades). Objetivo: verificar a situação dos que ingres-
saram nestes anos. 
6-Admi tidos em 1968/69 , 1970/71 e cadastrados em 1973. Obje-
tivo: comparar com imagem 5, 
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GRAFICO 11 - SITUAÇÃO DOS ASSOCIADOS ADMITIDOS E CADASTRADOS 
(1962 - 1977) 
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tas propriedades explica-se pela sua extensão juntamente com 
outras localizadas em Nova Londrina e Loanda. (B) 
Os anos de 1976/77 marcaram o ingresso na cooperativa 
de um grande número de pequenos proprietários em Nova Londri-
na, Marilena e Loanda (10 a 20 ha), cafeicultores e mandio-
queiros em reduzida escala. (C) 
Interessante notar que os que entraram para a coopera-
tiva nos dois últimos anos da década de 60 e nos dois primei-
ros anos da década de 70, em sua maioria arregimentados em Ma-
rilena e Nova Londrina, eram pequenos proprietários (até 50 ha) 
e plantavam café, basicamente. (D) A imagem oferece uma 
idéia da transformação na situação dos cadastrados em 1973, não 
somente em termos de área e localização, mas sim na redução 
da área plantada com café e a opção pela diversificação agrí-
cola. (E) 
Convêm frisar que no noroeste esta ê a cooperativa de 
maior movimento, detendo 70% das adesões de toda a microrre-
gião Norte Novíssimo de Paranavaí, sendo qúe aqueles municí-
pios com maior freqüência de cooperados,segundo o cadastro da 
cooperativa, representam cerca de 84% dessas associações. 
Desde o início da colonização, a terra foi encarada no 
noroeste do Estado como meio de produção, capaz de multipli-
car o capital inicial investido. O mesmo não aconteceu recen-
temente, quando muitos cooperados avançaram como proprietá-
rios de terra em direção a Mato Grosso do Sul, onde são mui-
tas as propriedades adquiridas com o objetivo específico de 
especulação e valorização do patrimônio, funcionando a terra 
como reserva de valor. 
Em terras do noroeste paranaense, na década de 70, a 
tendência apontou justamente o contrário - mais provável ê o 
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pequeno proprietário vender sua propriedade e tornar-se iam- as-
salariado ou conviver com a duplicidade das situações por um 
período de. transição. Isto porque, paradoxalmente, naquela re-
gião estã-se diante do processo de parcelamento do solo e ao 
mesmo tempo de reunião de terras. Parcelam os que partilham 
pobreza, insuficiente subsistência herdada dos pais pioneiros; 
incorporam os que multiplicam riqueza, competem no mercado e 
dispõem de uma acumulação anterior, 0 certo ê que não é re-
sultado do capital o: processo histórico, mas o seu pré-requi-
sito. E só por meio desse processo "o capitalista insere-se 
como um intermediário (histórico) entre a propriedade da ter-
3 ra, ou qualquer outro tipo de propriedade, e o trabalho." 




Formações econÔmiaas pré-capitalistas. Rio de 
Terra, 1975. p,102, 
8. DAS CRISES Ã GERAÇÃO DE AJUSTAMENTOS 
Cooperados e cooperativa -dois lados de uma mesma moe-
da. A associação cooperativista motivada, genericamente, por 
conjunturas desfavoráveis para os negócios individuais, não 
descola dos grandes impasses que o processo económico se co-
loca. E as cooperativas refletem bem este problema - sua exis-
tência éum consumar permanente de contradições. 
As cooperativas, principalmente aquelas que operam com 
produtos de exportação (café, soja, algodão), estão atreladas 
a campos externos de decisão. Têm elas suas atividades condi-
cionadas aos ditames de um mercado altamente competivivo, que 
lhes obriga cada vez mais a transmudarem-se em macroempresas 
agrocomerciais. Com isso, criam-se embaraços de compatibili-
zação entre o seu desempenho necessário para manter-se nos 
moldes capitalistas e os propalados princípios de funciona-
mento de organizações cooperativas, pautados idealmente em 
termos de igualdade, democracia, não-lucro e deliberações co-
letivas . 
Se os últimos anos da década de 60 foram bons para os 
negócios, os primeiros da de 70 trouxeram crises financeiras 
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* 
mais ou menos prolongadas para a COPAGRA. 
0 café é acionado como o produto que contrabalança a 
situação da cooperativa. O início da década força a venda do 
café, devido a problemas financeiros e a urgência em utilizar 
os armazéns para a safra de algodão. O gerente é enfático: Te-
mos com caro custo sustentado até aqui a si-
tuação financeira sem vender café e basta ve-
rificar o saldo devedor dos cooperados, da or-
de de Cr$ 800.000,00 (oitocentos mil cruzei-
ros), para se convencer de que todos estão 
apertados.^ 
Observe-se o Quadro 18 - Movimento de Comercialização 
de Café - para constatar a redução de sacas comercializadas 
nos municípios da área de ação da cooperativa. Em média o mo-
vimento entre as safras 1969/70 e 19 70/71 caiu para um terço, 
com alguns municípios drasticamente afetados, como é o caso 
de Itaúna do Sul, Porto Rico e Terra Rica, este último cafei-
cultor por excelência na região da cooperativa. Convêm chamar 
a atenção também para a reação apresentada no movimento de co-
mercialização da safr a, seguinte 1971/72, ocorrência que não 
mais se repetiu, inclusive a nível de Estado e microrregião. 
A par disso, apresentaram-se dificuldades de comercia-
lização do algodão, externa e internamente. Tentativas foram 
* 
Elas (as geadas) prejudicaram os cafezais de nosso Estado, 
trouxeram modificações em negócio de café (...) e em vista da 
pequena produção do ano vindouro, o café tardará a subir 
(...) o que evidentemente trará grande benefício aos coopera-
dos que entregaram seus cafés na cooperativa. COOPERATIVA 
AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA. Reunião da dire-
toria e conselho de administração3 realizada em 12 de julho de 
1969. Nova Londrina, 1969. Ata n. 66, Livro 2, f. 8. A mo-
dificação referida veio na forma de novas perspectivas de co-
mercializaçao no mercado externo: dois terços do estoque de 
café foram embarcados via Instituto Brasileiro do Café (IBC) 
em janeiro de 1970. 
1C00PERATIVA AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA CO-
PAGRA. Reunião da diretoria e conselho de administração, rea-
lizada em 13 de janeiro de 1970. Nova Londrina, 1970. A t a n . 
71, Livro 2, f. 14. 
QUADRO 18- MOVIMENTO DE COMERCIALIZAÇÃO DE CAFÉ - 1969-1976* 
S A F R A S 
1969/70 1970/71 1971/72 1972/73 1973/74 1974/75 1975/76 
i i 
PARANÁ 8 465; 012 3 917 743 14 097 288 7 559 529 5 251 979 9 693 350 5 769 984 
Microrregião Norte Novís-
simo de Paranavaí 1 262 961 372 470 1 727 342 1 123 934 688 641 1 138 576 612 124 
Municípios paranaenses da 
área ação cocp. (total) 337 902 112 525 625 682 483 823 271 434 588 172 269 649 
Anaporã 1 000 2 622 3 764 6 395 
Diamante do Norte 20 869 7 187 41 461 30 649 9 777 64 969 18 612 
Guairaçã 6 820 2 265 22 577 16 786 9 940 39 582 11 092 
Itaúna do Sul 3 520 370 5 571 6 773 3 902 11 707 2 980 
Loanda 71 366 22 239 120 158 91 070 59 588 79 756 33 885 
Marilena 15 066 22 421 17 957 17 613 7 684 
Nova Londrina 34 103 11 693 104 848 93 327 37 576 94 216 35 014 
Planaltina do Paraná 13 046 23 430 20 512 544 14 773 5 973 
Porto Riao 17 828 893 20 122 11 890 8 020 20 317 15 275 
Querência do Norte 200 1 210 2 691 3 735 2 623 2 238 
Sta. Cruz Monte Castelo 16 729 14 680 47 398 14 164 14 346 35 818 5 375 
Sta. Isabel do Ivaí 36 983 26 925 80 898 96 904 31 942 113 398 39 506 
São Pedro do Paraná 6 455 2 132 8 694 8 382 5 692 1 070 
Terra Rica 108 983 25 063 136 708 66 898 63 073 81 698 93 183 
* Os dados são apresentados em sacos de 60 kg efe café beneficiado. 
FCN1E: FUNDAÇÃO IBCE. 
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feitas para colocá-lo no mercado, o que não se resolve a con-
2 
tento ate meados do ano de 1970. Dois dados sao suficientes 
para demonstrar a fase de crise. 0 primeiro, através do qua-
dro 19. 
QUADRO 19. COPAGRA - COMPOSIÇÃO DOS RECURSOS PRÓPRIOS E DE 
TERCEIROS - 196 7 A 19 72 
ANO PRÕPRIOS (%) TERCEIROS (%) 
1967 17 83 
1968 30 70 
1969 22 78 
1970 54 46 
19 71 22 78 
1972 11 89 
FONTE : INCRA. Sinopse do Cooperativismo no Paraná - 19 73 
Depois de um certo equilíbrio em 1970 , os anos seguin-
tes voltaram a apresentar elevada contribuição dos recursos de 
terceiros, comparada com os recursos próprios da cooperativa-
quase 90% em 1972. 
A dependência financeira do apoio bancário, sobretudo 
estatal, é cada vez maior. O quadro 20 demonstra a situação 
nos três primeiros anos da década de 70, quando em 19 71 esta 
dependência aumentou onze vezes em relação ao ano anterior. 
id. Reunião da diretoria e . . . ., realizada em 19 de 
de 1970. Nova Londrina, 1970. Ata n. 77, Livro 2. 
j unho 
•159 
QUADRO 20. COPAGRA - EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS 





FONTE; INCRA. Sinopse do Cooperativismo no Paraná - 19 73 
O balanço do exercício de 19 71 atesta, realmente, sé-
rio deficit financeiro. A instituição, no entanto, continua a 
crescer materialmente. 
Com o aumento significativo da cooperação de plantado-
res de algodão na parte vizinha de Mato Grosso do Sul, em 19 70 
foi criado o entreposto de Naviraí, para já no ano seguinte 
ser instalada a unidade n9 2 da usina de beneficiamento de al-
godão. Os empreendimentos prosseguem com a instalação de um 
pequeno frigorífico em 19 72, face ao desenvolvimento dà pecuá-
ria na área de ação da cooperativa. Para tanto, esclarecia-se 
que o cooperado não seria sacrificado com mais este investi-
mento, pois a cooperativa buscaria o capital através do seu 
- 3 credito junto aos orgaos financeiros. 
A vida da cooperativa é afetada, sem dúvida, pelo rit-
mo impresso ã conjuntura econômica do país relacionada com o 
próprio desenvolvimento do binômio agricul-
tura-indústria. Desde 1964, o Brasil (...) 
procura e está conseguindo a sua fase de de-
senvolvimento. (...) Estamos pagando caro es-
tas tomadas de posições (constantes mutações 
decorrentes de decisões governamentais). O 
3. -. -
id. Ata da assembleia geral extraordinária3 realizada em 
18 de junho de 1972. Nova Londrina, 1972. Ata n. 34, Livro 
1, verso f. 79. 
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fardo está sobrecarregando uma geração. Es-
pecificamente em 19 72, e nisto vai nosso de-
ver de honestidade declará-lo, fomos ultra-
jados em nossos esforços na procura de me-
lhores resultados aos cooperados. (sic)4 
A cooperativa somente em 19 74 aprovou sua reforma es-
tatutária, adaptando-se assim ãs novas condições cooperati-
vistas no pais, em vigor desde 16 de dezembro de 1971 com a 
Lei 5.764, quando passou para a alçada do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, a tarefa de fisca-
lização e controle de todas as cooperativas, em suas diversas 
modalidades. A nova legislação veio, sem dúvida, descortinar 
opções de sobrevivência ãs entidades cooperativas, ao mesmo 
tempo que instituiu uma formalização do sistema em termos na-
cionais que, inclusive, fazia-se necessária. 
Com todas as características de uma cooperativa de com-
pras e vendas em comum, grupos discordantes debatiam, com fre-
qüência, sobre a questão da casa de consumo vender a não-coo-
perados. Em 1972, o Diretor Secretário argumentava a respeito 
da distorção na filosofia do cooperativismo que, no caso de 
Nova Londrina tinha que visar o agricultor por excelência, 
aquele procurava na casa de consumo o "artigo de combate",co-
mo artigo de primeira necessidade, enquanto que os considera-
dos de lucro e não essenciais ã massa dos cooperados,deveriam 
ser abolidos, proibindo-se a sua aquisição, a não ser com or-
dem "expressa" da diretoria."* 
A idéia corrente expressa no relatório anual era de que 
o departamento de consumo deveria funcionar apenas como com-
plementação das atividades da cooperativa e não "erroneamen-
4 id. Relatorio da diretoria. Nova Londrina, 1972. n.p. 
id. Reunião da diretoria e ...3 realizada em 4 de novem-
bro de 1972 . Nova Londrina, 1972 . A t a n . 121, Livro 2, f. 85. 
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te, como se fosse a própria representação da vitalidade de 
uma cooperativa de produtores, que não se confunde com as coo-
g 
perativas de consumo." (sic) 
Em 1974, com a reavaliação do Ativo Imobilizado, a as-
sembléia realizada em agosto autorizou o setor de consumo a 
7 ~ operar com nao-cooperados, explicitando as razoes: por nao 
constar do estatuto; pela aproximação do final das obras e 
transformação do antigo sistema de atendimento em moldes de 
supermercado; pela necessidade do aumento do volume das ven-
das para minoração dos custos operacionais administrativos; 
para vir de encontro ao anseio de muitos agri-
cultores que não são associados por motivos 
diversos; mesmo de parte da população urbana 
que com insistência tem procurado a diretoria, 
para solicitar atendimento na aquisição de bens 
de consumo, que até então têm sido negados.8 
0 ano de 1972 apresentou um mercado nada favorável pa-
ra a comercialização, seja do café, do algodão ou da fécula de 
mandioca. E isso agravou ainda mais a situação financeira da * 
cooperativa. Analisados os recursos, sua aplicação e posição 
patrimonial da entidade, com base no balancete de 31 de março 
"Sustentamos durante 10 meses, 15.000 fardos de algodão em 
pluma e 40.000 sacas de fécula de m a n d i o c a e , finalmente,obri-
gados a sua comer cia 1 i zaçao por cotaçoes abaixo da cotação ini-
cial. Fomos forçados pelo fisco estadual a recolher o IGM do 
setor consumo, inconstitucional, é claso. Se a isso somarmos 
os Cr$ 2.675.168,07 de juros bancários pela falta total de (ca-
pital de) giro próprio (inconveniente perigoso), até que fo-
mos felizes nos resultados, considerando que procedemos adiaitr 
tamentos aos cooperados pelos produtos entregues além das pos-
sibilidades e da própria convenção aceita pelas cooperativas 
de produtores (que seria o valor do financiamento, menos as 
despesas de beneficio)." Cf. COPAGRA. Relatório da direto-
ria. Nova Londrina, 1972. n.p. 
^id. Relatório ... 19 72. 
7 B R A S I L . Leis, decretos, etc. Lei n9 5.764 - 16 dez.1971. 
Define a politica nacional de cooperativismo, institui o re-
gime jurídico das sociedades cooperativistas e dá outras pro-
vidências. Diário Oficial. Brasília, 16 dez.1971, Cap.ll, art.85-6. 
8 
COPAGRA. Ata da assembléia ..., realizada em 11 de agosto 
de 1974. Nova Londrina, 1974. Ata n. 43, Livro 2, f. 10. 
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de 1973, ficou demonstrada a impossibilidade de qualquer imo-
bilização que não estivesse amparada por financiamento, con-
siderando a natureza fictícia do saldo, visto que apenas ha-
g 
via equilíbrio entre recursos e patrimônio. 
Ao final de 1973 era premente a necessidade de comer-
cializar os produtos existentes, para o equilíbrio financeiro 
da cooperativa.^ Dispensou-se, portanto, tratamento de comer-
cialização imediata a toda fécula de mandioca e estoques de 
algodão e café. O sistema adotado consistia em autorizações 
dadas à diretoria e gerência, solicitadas e concedidas por es-
crito ou aprovadas em reunião, acompanhadas de cálculos elu-
cidativos da posição do mercado com suas possíveis variações. 
A comercialização do algodão, por outro lado, dava-se 
sob o sistema de "pool", consistindo em reunir a produção dos 
associados, desde que apresentasse as mesmas características 
de qualidade, variedade e.classificação comercial numa deter-
• "' minada época, formando-se - os -lotes.. Quanto ao-pagamento - aos 
cooperados, faz-se na base de um preço médio rateado, com a 
vantagem de beneficiar os produtores retardatários na entre-
11 ga. 
Reclamada a morosidade das operações, a tendência era 
ajustar o sistema de comercialização ê exigência de maior di-
id. Reunião da diretoria e realizada em 13 de junho 
de 1973. Nova Londrina, 1973. Ata n. 144, Livro 3, f. 22. 
^ i d . Reunião da diretoria e realizada em 14 de novem-
bro de 1973. Nova Londrina, 1973. Ata n. 157, Livro 3, f. 
39 . 
^ M O U R A , Valdiki, Regras fundamentais na cooperação de pro-
dução. Arco-^iris, Rio de Janeiro, (46);15, jaã./fev.1959. 
namicidade das transações comerciais capitalistas. Ê o que 
veio a acontecer mais tarde, ainda que de modo incipiente, em 
quase todas as grandes cooperativas: Não fazemos mais adian-
tamento. No ano passado já operamos com o que 
chamamos de "operação de fixação do preço ou 
fechamento". Sabe, né ... a cooperativa com-
pra a produção do cooperado. Ela não é só coo-
perativa, já ê quase uma sociedade anônima.12 
Os anos de 1974 e 1975 repetiram dificuldades finan-
ceiras, coincidindo com as edificações do supermercado, dos 
escritórios e de armazéns em Nova Londrina e Naviraí. Expli-
cações eram procuradas para aquelas dificuldades que persis-
tiam, recaindo sobre os fatos geradores da crise nacional, co-
mo a troca de Governo e os elevados custos para a produção 
agrícola, cujos preços de venda não condiziam com os do mer-
cado internacional, bem como os limites solicitados e as con-
* 
0 sistema cooperativo de recebimento e a questão da comer-
cialização freqüentemente sao motivos que geram afastamentos 
de associados, como se pode apreciar pelo depoimento:"Sou co-
merciante e agricultor;"Planto de tudo em quadro pedaços de 
terra ... e ainda tenho porcenteiro, mensalista e diarista. 
Entrei na cooperativa porque úm amigo pediu e nao pude falar 
nao. No momento ela não ajuda em nada, porque também eu nao 
procuro. (...) Entrego poço pra conservar o nome. 0 problema 
é que o sistema deles é muito demorado. A gente tem porcen-
teiro, sabe, precisa de dinheiro logo prá acertar os negócios 
quando eles pedem. A cooperativa nao quer saber. A gente en-
trega, assina uma carta autorizando a venda e sõ depois que 
eles vendem ê que se vê o dinheiro. Olha, dona, a verdade ê 
que estou sempre pendurado. Tenho meus compromissos e a senho-
ra sabe ... 0 Banco do Brasil é o pai de todos. (...) Nao é 
pelo preço que eu nao entrego na cooperativa. Preço por pre-
ço, um dia se faz bom negocio nas maquinas, outro dia na coo-
perativa. 0 caso ê que eles não resolvem o problema da gen-
te ... na hora. Mesmo pra receber o dinheiro. Acredito que se o 
sistema mudasse e eles comprassem como essas máquinas boas, 
muita gente ia voltar a trabalhar co'a cooperativa. (,.,)Quan^ 
do eu colho o produto, eu já tenho compromisso e tenho que tê 
o dinheiro ... não posso receber sõ umá parte como adianta-
mento." In; ARAÚJO, Silvia M. de. Ação cooperativa entre 
produtores rurais.; pesquisa. Nova Londrina, 1979. Entrevis-
ta com cooperado, realizada em 27 de fevereiro de 1979. 
12 
ARAÚJO, Sílvia M, de. Ação cooperativa entre produtores 
rurais; pesquisa, Nova Londrina, 1979. Entrevista com téc-
nico cooperativista, realizada em 24 de fevereiro de 1979. 
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cessões efetuadas pelas casas de credito não chegaram a atin-
gir 50% do solicitado para efetuar adiantamentos aos coopera-
13 dos. 
Numa expressão de dependência do comportamento do mer-
cado para regularizar a situação, em matéria de finanças, o 
algodão em pluma era vendido mesmo em face das condições pou-
co favoráveis para o comércio, devidoâ baixa na bolsa de pro-
dutores agrícolas em . 1973 , justificando-se a operação pelas 
14 -pressões financeiras impostas. Também, foi tomada a decisão 
de suspender os pagamentos aos cooperados, para cumprimento de 
obrigações bancárias e de fornecedores, visto que todas as 
previsões de compromissos aniquilaram-se, diante da disposi-
ção da companhia multinacional de fabricação de óleo de algo-
dão com a qual operavam, não mais comprar o caroço antes do 
final de 1974.* 
Inserida na concorrência capitalista, a instituição 
cooperativa tem sempre o seu funcionamento condicionado pelo 
sistema dominante e, operando de modo sui generis o domínio do 
15 
mercado muitas vezes lhe escapa. Daí o depoimento: Elimina-
mos o pequeno intermediário, mas tem-se o grande intermediã-
ii . — 
Ainda nesta época, surgiram problemas com firmas fornece-
doras de insumos e compradoras dos produtos da cooperativa, 
que abriram falência ou pediram concordata, obrigando-os a 
executar a cobrança das duplicatas por intermédio do departa-
mento jurídico. GOPAGRA. Reunião da diretoria e , . . , realizada em-
20 de novembro de 1974. Nova Londrina, 1974. Ata n. 172, Li-
vro 3, p. 72. 
13 
COPAGRA. Reunião da diretoria e ...t realizada em 9 de 
junho de 1974. Nova Londrina, 1974. A t a n , 17 2 , Livro 3, f . 63 . 
14. 
id. Reunião da diretoria e realizada em 7 de agosto 
de 1974, Nova Londrina, 1974, Ata n. 172, Livro 3, f. 67. 
VIENNEY, Cl aude, Vers une analyse eoonomique du seoteur 
oooperãtif, Paris, Centre de Recherches Cooperatives, 1961. 
207 p^ especialmente p. 75-88. Apud . RIOS , Gi1vando. Parti-
cipação cooperativa e participação social: significado histé-
rico da experiência de Rochdale. Cooperativismo & Nordeste, 
U l ) ; 8, 1966. 
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rio, que são as multinacionais. 
Reproduzindo alterações e condições do sistema capi-
talista, as crises que se repetem são fulcros de contradições. 
Contradições essas, perceptíveis a cada novo mecanismo acio-
nado para superação da crise: a dependência do crédito, as 
variações de preços dos produtos agrícolas, as novas formas 
de comercialização, os esquemas de sanções institucionais aos 
cooperados, as concorrências obrigatórias e, mais que tudo, 
a incompatibilidade que surge constantemente entre agir como _ * 
empresa e nao descurar dos associados. 
0 ponto de estrangulamento da vida financeira da coo-
perativa, a constante necessidade de capital de giro, exige 
por várias vezes a contratação de empréstimos ou o aumento 
das quotas de capital dos associados, através de novas subs-
crições, tal como veio acontecer em 1974 .Era idéia naquela oca-
sião que o aumento do capital social seria o caminho mais cer-
to para a solução dos problemas financeiros. Assim, deu-se a 
amortização dos títulos, através da retenção das sobras sobre 
um patrimônio avaliado era vinte milhões de cruzeiros. 
Segundo produto mais importante da pauta da cooperati-
va, o algodão em caroço, em sua safra 1974/75, não chegou a 
ser comercializado. Nos anos anteriores o algodão era finan-
ciado pelas firmas compradoras com mais ou menos 50% de adian-
* «» 
Para a teoria economica burguesa as crises que ocorrem no 
sistema capitalista sao "crises de purificaçao". Alem de cada 
crise ocorrer ciclicamente, ela purga os momentos autônomos 
que respondem pela situaçao subjacente e inicia nova fase de 
expansao ate que sobrevenha nova crise, Esta e uma das ques-
tões discutidas por ALTVATER, Elmar. Notas sobre algunos pro-
blemas dei intervencionismo de Estado. In: SONNATG, Heinz Ru-
dolf & VALECILLOS, Hector, comp, El Estado en el capitalismo 
contemporâneo. 2 . ed . México S iglo :Vent iuho,.: 19 79 , p.1.17. 
^ A R A Ú J O , Sílvia M, de, Ação cooperativa entre ... Campo 
Mourão, 1977. Entrevista com dirigente cooperativista, rea-
lizada em 20 de julho de 1977. 
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tamento. Entretanto, devido ã crise econômica geral isso não 
aconteceu e a solução foi partir para mais um empréstimo ban-
cário, com desconto de duplicatas e notas promissórias ru-
17 
rais. O uso do crédito, em última instância, vem gravitar 
sobre os próprios associados. Ê o que provam as ações. Além do 
mais, exige-se muita cautela ao se operar, permanentemente, 
com capital alheio. 
A frustração das safras 19 74/75 trouxe para os coto-
nicultores, a disposição de abandonar a cultura do algodão. 
Esta perspectiva, somada â geada que afetou os cafezais, co-
locou a administração diante de sério impasse - buscar outras 
~ - ~ * 
fontes de produção e novas áreas de ação. 
Tudo indica que a diversificação agrícola na região no-
roeste concretizou-se apenas parcialmente. As pastagens vão 
se alastrando, desde que o solo arenoso e desgastado não é dos 
mais propícios â cultura de cereais. Entre outros produtos, a 
cultura do algodão, com parcela considerável de contribuição 
na cooperativa a partir de 19 73, vai decaindo no tocante â 
área colhida e quantidade produzida. 0 quadro 21-Produção de 
* -
Esta e a preocupaçao presente no relatório da diretoria de 
31 de dezembro de 1975. 0 jogo instável do mercado traz con-
tradições nas orientações. Em 1975 justificava-se a diversi-
ficação no recebimento dos produtos agrícolas pelo fato de di-
minuir custos. Um ano após, a recomendação era de que a coo-
perativa sõ receberia arroz e milho dos cooperados, dentro de 
suas possibilidades de armazenamento, cobrando as taxas devi-
das pelo serviço com base no volume e tempo decorrido. Também 
os financiamentos desses produtos pelos órgãos de credito se-
riam feitos diretamente ao associado, cabendo ã cooperativa 
apenas a emissão do competente recibo de depósito. COPAGRA. 
Ata da assembléia geral ordinária3 realizada em 2 de feverei-
ro de 1975^ Nova Londrina, 1975. Ata n. 45, Livro 2, f. 15 e 
id. Reunião da diretoria e conselho de administração, reali-
zada em 18 de março de 1976. Nova Londrina, 1976. Ata n. 25, 
Livro 3, f. 136. 
COPAGRA. Ata da assembléia ...3 realizada em 24 de feve-
reiro de 1975. Nova Londrina, 1975. Ata n. 46, Livro 2, f, 
19. 
QUADRO 21 - PRODUÇÃO DE ALGODÃO EM CAROÇO - 1969 A 1976 
1969 * 1970 1971 1972 1973 1974 .1975 1976 




























(Ha) * * 
Quant. 
(t) * ## 
PARANÄ 




63 890 63 S73 64 415 59 606 62 750 54 538 56 650 50 610 32 430 26 906 33 441 22 020 22 020 28 953 ... ... 
Municípios para-
naenses de ação 
da coop.. (Total) 
31 550 24 872 34 015 26 051 34 480 25 472 32 850 23 280 15 470 10 554 10 395 6 966 4 080 3 426 3 723 4 520 
Anaporã 1 100 1 485 900 1 215 930 1 255 900 1 215 : 300 315 200 210 280 302 170 ' 255 
Diamante do Norte 1 800 1 350 2 500 1 875 2 500 1 875 2 300 1 725 700 525 50 38 50 38 ;.. 
Guairaçã 1 800 1 350 1 800 1 350 1 600 2 767 1 500 1 125 250 188 800 840 50 38 30 23 
Itaúna do Sul 2 100 2 835 2 000 2 700 2 050 1 200 2 000 . 2 700 1 100 1 155 50 38 40 30 SO 38 
Loanda 4 000 4 200 4 500 3 375 4 600 3 450 4 150 2 490 2 070 1 5S3 1 500 1 125 400 372 300 315 
Mariler.a 2 500 1 500 3 000 2 250 2 800 2 100 2 500 1 875 400 300 50 38 80 60 120 90 
Nova Londrina 2 500 1 500 3 000 2 2250 3 000 2 250 2 500 1 875 800 480 45 27 70 52 45 34 
Planaltina Paraná -2 400 2 520 2 640 1 980 2 700 2 025 2 500 1 500 800 720 70.0 630 580 634 338 507 
Porto Rico 1 250 1 312 1 375 1 031 1 400 1 050 1 500 soo 750 563 700 525 180 147 150 181 
Querência do Norte 2 300 1 380 2 300 1 725 2 500 1.500 2 500 .1 875 2 000 900 1 700 765 700 285 800 1 140 
Sta.C.M. Castelo 3 500 1 125 2 000 900 2 000 600 2 000 900 2 000 900 1 600 720 500 450 700 735 
Sta. Isabel do Ivaí 1 800 540 2 000 900 2 000 600 2 000 600 1 800 1 080 1 600 960 600 594 800 960 
S.Pedro do Paraná 2 000 2 100 2 000 1 500 2 400 1 800 2 500 1 500 1 500 1 125 1 300 975 150 124 ISO 212 
Terra Rica 2 500 1 675 4 000 3 000 4 000 3 000 400 3 000 1 000 750 100 75 400 300 40 . 30 
(*) - De 1969 a 1972 os dados foram transformados de arroba para tonelada. 
(**) t Area colhida 
(***) - Quantidade produzida 
FONTE: Fundação IBGE. Produção Agrícola Municipal. 
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algodão em caroço - 1969 a 19 76 é elucidativo. Além da baixa 
produtividade apresentada em 19 74 e nos dois anos subseqüen-
tes nos municípios da ãrea de ação da cooperativa, o cultivo 
do algodão teve a sua ãrea colhida reduzida para cerca de 10% 
no conjunto de municípios. 
Quanto ao setor fecularia, este não se apresentou como 
bom negócio. Em 19 75, para a fecularia funcionar com apenas 
50% de sua capacidade, o adiantamento feito aos cooperados 
produtores foi superior âs condições financeiras da coopera-
tiva. Decorre daí uma intermitência operacional do setor -
algumas vezes havia superprodução, em outras, a necessidade de 
suprir com matéria-prima de outras fontes. Ou, ocorria o pro-
blema, de difícil controle, de terceiros entregarem mandioca, 
em nome de cooperados, bem como de associados que adquiriam 
produção de mandioca de outros para entregã-la a fecularia. 
De outra forma, a cooperativa, independente da produ-
ção" recebida, deveria promover" plantação própria para garan-
tir o funcionamento da indústria sem ociosidade. Na realidade^ 
o conhecimento da situação do setor fecularia levava â precau-
ção quanto ao suprimento de matéria-prima, para aproveitamen-
to de toda a capacidade da indústria, bem como incentivo aos 
cooperados através de ajuda financeira para plantio de man-
dioca e, até mesmo, o arrendamento de terras por parte da coo-
19 
perativa. 
Pelo quadro 22 - Produção de mandioca - observa-se que 
na região da área de ação da cooperativa, nos anos de 19 75 e 
1 8 <~ 
id. Reunião da diretoria e realizada em 20 de de-
zembro de 1972 . Nova Londrina, 1972 . Ata n, 124, Livro 2„ver-
so f... 91. 
19id. Reunião da diretoria e realizada em 18 de maio 
de 1976. Nova Londrina, 1976. A t a n . 207, Livro 3, f. 139. 
QUADRO 22 - PRODUÇÃO DE MANDIOCA - 1969 A 1976 
1969 1970 1971 1972 1973 1974 197S 1976 





































2 694 51 000 2 850 55 610 2 799 58 640 1 954 45 620 2 949 63 348 4 404 85 270 3 532 76 374 ... ... 
Municípios para-
naenses de ação 
da coop.(Total). 
10 785 384 935 1 511 34 330 1 555' 38 500 1 170 33 400 1 961 48 535 3 378 67 030 2 023 47 400 3 571 36 515 
Axaporã 230 .3 450 230 3 450' 230 3 450 ... • <• 150 6 000 650 13 000 321 8 988 291 6 170 
Dianante do Norte 40 720 40 720 50 900 60 1 080 ISO 3 000 250 5 000 180 5 040 160 2 780 
Guairaçã 250 3 750 250 3 750 250 3 750 ... • • • 180 3 600 380 7 600 280 7 840 360 6 240 
Itaúna do Sul 20 300 20 300 30 450 40 600 120 2 400 180 3 600 30 1 400 200 3 400 
Loanda 100 3 500 120 4 200 130 4 550 130 4 550 43 1 505 150 2 750 50 750 80 1 528 
Marilena 40 720 200 3 000 40 720 40 800 190 3 800 120 2 400 150 2 900 100 1 700 
Nova Londrina 40 720 40 720 120 2 160 150 3 000 350 7 000 500 10 000 170 4 760 2S0 4 250 
Planaltina Paraná 100. 3 500 120 4 200 130 4 550 135 4 725 100 3 000 230 3 600 170 3 400 260 5 500 
Porto Rico 65 2 275 78 2 730 80 2 800 85 2 795 90 3 150 100 2 000 100 2 000 ... ... 
Querência do Norte 100 2 500 100 2 500 2 SO 6 250 250 6 250 100 3 000 200 4 000 150 2 360 150 3 010 
Sta. C,M. Castelo 3 500 75 000 • • ... ... ... ... ... ... 60 1 600 62 972 700 735 
Sta.Isabel do Ivaí 1 800 36 000 150 4 500 75 4 500 100 5 000 100 3 000 120 2 400 40 600 800 960 
S.Pedro do Paraná 2 000 140 000 78 2 730 80 2 800 80 2 800 88 3 080 88 3 080 90 1 350 180 212 
Terra Rica ? 500 112 500 85 1 530 90 i 620 100 1 800 300 6 000 350 6 000 180 5 040 40 30 
(*) - Área colhida 
(**) - Quantidade produzida 
FONTE: Fundação IBGE. Produção Agrícola Municipal. 
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1976 há sensível redução da quantidade de raiz produzida na 
maioria dos municípios, quando se toma por base o ano de 19 74, 
que foi de bom desempenho. 
A assembléia geral ordinária de 19 76 procurou demons-
trar, graficamente, a normalização da situação econômico-fi-
nanceira, cuja posição consolidada era verificável pelo rela-
tório de desempenho nos diversos departamentos: café, fecula-
ria, fiação e tecelagem, algodão, fazendas, consumo-supermer-
cado, posto de gasolina, insumos modernos, agropecuário, so-
cial e administrativo. 
No exercício de 19 76 a administração passou a operar 
com repasses financeiros oficiais. A disposição era de reno-
vação dos equipamentos, sobretudo os do departamento de fia-
ção e tecelagem, com objetivos tecnicamente determinados: Se 
ê intenção da cooperativa atuar em nível de 
competição de mercado, haverá necessidade ur-
gente de se estudar esta situação, incorpo-
rando-se tecnologias mais avançadas, conse-
qüentemente diminuindo os custos operacio-
nais. 2° 
Eram mudados os rumos de um velho projeto, sonho dos 
fundadores - não seria mais implantada a usina do álcool ani-
dro, cujo anteprojeto já. tramitava no Instituto do Açúcar e 
do Álcool (IAA). Os reflexos da política econômica faziam-se 
sentir em mais uma alternativa de ação. 
20 COPAGRA. Relatorio 19 76. 
1 71 
Retornando, a questão do recebimento de mandioca pela 
cooperativa acabou por desembocar em delicada situação em 1977 
e 1978. Dois fatores concretos fizeram-se presentes. De um la-
do, a diretoria, preocupada em suprir a fecularia, incentivou 
o plantio da mandioca. De outro lado, foi oferecido ao asso-
ciado um alto adiantamento, não sustentado pelo preço mínimo 
do governo em 19 78, que foi abaixo da média daquele que a coo-
perativa fixou. Como resultado o prejuízo dificilmente pôde 
ser coberto, porque, naturalmente, os cooperados retraíram-se 
para não serem descontados. Apesar do exercício de pressões, 
nem medidas legais, estatutárias, conseguiram obrigar os coo-
perados a repor as perdas. 
"0 ano de 19 78 não foi bom ano para a cooperativaetam-
bém para ninguém. 0 resultado de uma cooperativa está em fun-
ção da movimentação," Movimentação que não ocorreu. Diminuiu 
o volume da produção entregue devido as secas do início do ** 
ano. isso afetou o faturamento da cooperativa e a composi-
ção do capital de giro próprio. 
Mesmo assim, aconteceu a instalação de um entreposto em 
Querência do Norte e a compra de novas máquinas para o setor 
de fiação e tecelagem, prevendo aumento da produção e, conse-
qüentemente, um acréscimo no número de funcionários. Justifi-
cava-se que o resultado negativo do setor devia-se a sua bai-
xa produtividade. 
* . . 
Com estas palavras, o presidente da cooperativa abriu a ses-
são da assembléia geral ordinária realizada em 18 de fevereiro 
de 19 79. Cf. ARAÜJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre 
produtores rurais; pesquisa. Nova Londrina, 1979. 
** ~ . . - ii 
0 relatorio da diretoria de 1978 acusa também a falta de 
conscientização dos cooperados de que esta, é a sua casa, e 
que devem portanto, entregar seus produtos nela, fortalecendo 
sempre mais a cooperativa", (sic) Nova Londrina, 31 dez.1978. 
n. p. 
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As dificuldades de ordem financeira obrigaram, uma vez 
mais, a capitalização das sobras na conta de cada cooperado, 
decidida na AGO de 1979, por recomendação da diretoria. 0 de-
partamento de algodão, que sempre apresentava resultados com-
pensatórios, não teve, em 19 78, o desempenho esperado. O de-
partamento de fecularia apresentou desencaixe, com 41 mil sa-
cas de fécula estocadas, com dificuldades de comercialização. 
Tornava-se premente a necessidade de obter capital, atra-„ * 
ves da subscrição de quotas-partes para cobrir o desencaixe 
da fécula de mandioca e, também, para fazer frente aos 20% de 
capital próprio com que a cooperativa deveria participar na 
* * 
aquisiçao dos equipamentos para uma destilaria de álcool. 
A subscrição de quotas-partes não deixa de ser um pro-
blema controverso, porque a promoção para a subscrição de no-
vas quotas, embora necessária, nem sempre produz resultados a 
contento. Adverte BRENES, que na maioria dos casos, os asso-
ciados, pelas limitações próprias dos grupos 
que formam cooperativas,, já realizaram o seu 
máximo esforço na subscrição inicial, e ainda 
quando estejam muito convencidos da necessi-
dade de subscrever novas quotas, a verdade é 
que, muitas vezes, não estão capacitados a fa-
zê-lo.21 
0 problema, no entanto, não se dá apenas neste nívelJ 
* 
Sobre a formaçao do capital social, subdivido em quotas-par-
tes , às quais o associado nao poderá subscrever mais de 1/3 
(um terço), consultar Cap. VI da Lei n. 5764, de 16 dez. 
1971. 
** . . - . r-
Ficou estabelecido, naquela ocasiao, que a subscrição se-
ria feita com base na produção de cada cooperado e na capaci-
dade de cada qual, via aceitaçao de notas promissórias simples 
que, entregues aó banco financiador, transformar-se-iam em di-
nheiro e, conseqüentemente, em capital de giro para a coope-
rativa. 0 prazo seria de seis anos, com um ano de carência, a 
juros de 15% ao ano, restituíveis conforme as normas do banco 
e pagos com a produção do associado. COPAGRA. Assembléia ge-
ral extraordinária, realizada em 13 ago. 19 78 . Nova Londrina, 
1978. Ata n. 5 6, Livro 2, p. 66-7 
21 . . BRENES, Bolívar Cruz. Devemos capitalizar os excedentes 
das cooperativas? Rio de Janeiro, Arco-íris 3 (12'3):7, maio.1968. 
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Há sempre uma certa apreensão em começar novo empreendimento: 
Nessa da cana eu não entro não ... Cana, não. 
Não vou plantã cana, não sinhora ... Só vô 
planta quando todo mundo planta se eu vi que dá 
resultados que compensa. Essa de entra no ne-
gócio sem; sabe o que ê e u não faço, não. E 
mais ... mais, eu tenho lavora e não vô ar-
ranca prã pô cana.22 A resposta â solicitação 
acaba ficando restrita àqueles que, ou conhecem as principais 
variáveis da questão por estarem mais próximos da diretoria, 
ou, na verdade dispõem, materialmente falando, de condições 
para arriscar. Um exemplo elucidativo está nos 30% de coope-
rados proprietários de áreas superiores a 100 (cem) alqueires, 
dos oitenta associados que no total subscreveram quotas de ca-
23 
na-de-açúcar em 19 79. Deve-se ainda levar em conta, confor-
me fontes cadastrais, que não são todos proprietários de ape-
nas um imóvel rural, além de serem as pequenas áreas (até 10 
alqueires) em quase sua totalidade, dispostas para a formação 
dé viveiros; nas demais, a área destinada para plantio de ca-
na não chega a ultrapassar uma quarta parte da área disponí-
vel. Some-se, ao sistema adotado, o comprometimento da terra 
por quatro anos e, ver-se-á que, dificilmente, o cooperado 
que tem lavoura pode dispor da área. Há uma visível tentativa 
22 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ,,, Marile-
na, 1979. Entrevista com cooperado, realizada em 27 de feve-
reiro de 1979.. 
23 <-COPAGRA. Relação de cooperados com quotas de cana-de-açu-
car, Nova Londrina, 1979, 
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de apropriação da mais-valia na área de produção. 
Todas as atenções voltavam-se para o projeto da desti-
laria de álcool, que durante o correr de 1978 vinha sendo ul-
timado. Plano antigo, pois em 19 76 jã era aventada a hipótese 
de destinar o valor arrecadado com a venda dos 500 alqueires 
da Fazenda COPAGRA, para um Fundo prõ-implantação de um par-
que açucareiro. 
Na. assembléia geral ordinária de 19 79 , discutiu^se a 
rentabilidade da destilaria, cujo projeto estava na dependên-
cia dos contratos assinados pelos cooperados para entrega de 
cana. Afirmava-se ser aquele..um empreendimento rentável. "In-
vestimento seguro, garante Cr$ 20 mil cruzei-
ros por alqueire de lucro .líquido. Café em 
terra boa ê o melhor negocio, mas está muito 
perseguido pela cana."24 
Pode-se dizer que, seguindo as ondulações da conjuntu-
ra, o cooperativismo no meio rural abriga diferentes tensões. 
O período em estudo certifica isso ao cobrir uma fase de ne-
ce s s-ida de.. regional de;. p ar ti r^ par a a, di ve r s if i caç ão- • = agr-í co la, 
sem condições de bom desempenho, em face também de alternati-
va mais tentadora em termos econômicos - pastagens com reba-
* -
Nos, na formaçao do viveiro de cana, ja estamos fazendo as-
sim: tomamos um alqueire do cooperado, formamos as mudas, cui-
damos e, depois, ele compra as mudas. Tem que ser assim. Ele 
também vai ter que pagar um serviço de patrulha que teremos 
que ter. É o jeito ... alguém tem que arcar com o Snus do 
crescimento da cooperativa. (...) Por mim, quero ainda mais. 
Acho que a cooperativa deveria tomar do cooperado, que acei-
tasse, um alqueire. Des tocaria, limparia, plantaria e fica-
ria com a produção do primeiro ano de cana . . . que é o que ren-
de mais ... entre 250/280 toneladas ... e depois, o coopera-
do ficaria com os outros três anos de corte. Afinal, já tería-
mos feito o trabalho inicial. 0 jeitò ê o cooperativismo abrir-
se ao capitalismo para poder sobreviver. ARAÚJO, Sílvia M.de. 
Ação cooperativa entre ... Nova Londrina, 1979. Entrevista com 
dirigente cooperativista, realizada em 24 de fevereiro de 
1979 . 24 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa. entre.. ..Nova Lon-
drina, 1979. Depoimento de dirigente cooperativista em 18 de 
fevereiro de 1979. 
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nho bovino. 
Diante do quadro analisado e somando-se a ele modifi-
cações também na legislação e na política cooperativista na 
década de 70, é possível afirmar-sé que, esvaziando-se a pri-
meira intenção - cooperativa de cafeicultores - o cooperati-
vismo, como doutrina e como prática econômica, mostrou-se in-
capaz de reter e ampliar parcela significativa no preço final 
do produto, que permitisse ao produtor rural, principalmente 
o pequeno, enfrentar o crescente fantasma da descapitalização^ 
Os exemplos procuraram evidenciar como a expansão do 
capitalismo força adaptações no sistema cooperativo para que 
ele venha a subsistir e se fortalecer no mercado. As crises a 
nível institucional expressam os momentos catalizadores de 
crises mais amplas. Como ao setor econômico acopla-se o polí-
tico é de se notar, a partir da década de 70, uma efetiva 
orientação e controle do Estado, no que tange ã política coo-
perativista. E : aqui- se pode concordar com MARTINS yembora- pa-
ra um período mais recente, de que o movimento associativista 
empresarial do Brasil agrário é muito mais o resultado do blo-
queio das condições econômicas para a vigência do capitalismo 
no campo, do que conseqüência do florescimento de uma cons-
* ciência dos interesses de classe no produtor rural. 
* « • ~ 
Sobre como e porque as associaçoes rurais, inclusive coo-
perativas, têm atuação própria da sociedade urbano-indus trial, 
sobretudo no período da política desenvolvimentista, consul-
tar MARTINS, José de Souza. As relações de troca entre o cam-
po e a cidade. In: . Capitalismo e tradicionalismo . Sao 
Paulo, Pioneira, 1975. Parte V, Cap. 3, p. 66-72. 
9. AS BRECHAS DO SISTEMA E A INGERÊNCIA DO ESTADO 
São fortes fatores, sobretudo de ordem econômica em 
formações capitalistas, que concorrem para o desempenho de or-
ganizações cooperativistas, colocando em cheque a viabilidade 
prática da aplicação do cooperativismo em sua forma pura, ori-
ginal. Que dizer dos fatores eminentemente políticos? 
O ano de 1975 trouxe algumas surpresas para a crise que 
se estendia na cooperativa em foco. Por um lado, começou com 
um providencial aumento de capital, através de novas subscri-
ções -de -cooperados, via- notas promissórias descontadas-em-es-
tabelecimentos de crédito e amortizáveis em parcelas anuais, 
por intermédio das sobras dos diversos departamentos. Com is-
so tentava-se equilibrar compromissos e controlar despesas 
desnecessárias, já que 20% dos cooperados eram devedores}" Por 
outro lado, instalou-se uma intervenção branca na cooperativa, 
encabeçada pelo órgão creditício de maior peso na sustentação 
^"COOPERATIVA AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA.C0-
PAGRA, Reunião da diretoria e conselho de administração; rea-
lizada em 21 de dezembro de 1974, Nova Londrina, 1974. Ata 
n. 179, Livro 3, f. 75. 
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financeira da instituição nos últimos anos. 
0 novo quadro trouxe técnicos com a incumbência de co-
laborarem, técnica e administrativamente, com a cooperativa 
para solução dos seus problemas, dando a conhecer que todas 
as entidades dessa natureza que aceitaram e receberam apoio 
semelhante recuperaram-se em pouco tempo. Em contrapartida,de-
veria haver uma retribuição por parte da cooperativa em todas 
as demais operações, principalmente quando se 
tratar de depósitos, acrescentando (...) que 
o banco não deve ser procurado só nas horas 
difíceis da "vaca magra", mas também por oca-
sião dos depósitos polpudos.2 Alertaram quan-
to ao problema referente ao crédito para produtores, oriundo 
da entrega de produtos â cooperativa e da gravidade no atraso 
de pagamento ao agricultor, de créditos dessa natureza. 
0 Estado interventor incentiva, desse modo, vícios de 
paternalismo que vão obstaculizar a criação de hábitos e co-
nhecimentos que devem dar origem a novos comportamentos e,di-
ficilmente, o grupo de cooperados vai assumir completamente os 
problemas da-organização; tomando em suas mãos, conjuntamente, 
a orientação da atividade cooperativista. Na maioria das ve-
Tal é possível pelo amparo legal cooperativista vigente no 
país: "0 Poder Público, por intermédio da administraçao cen-
tral dos õrgaos executivos federais competentes, por inicia-
tiva própria ou solicitaçao da assembléia geral ou do conse-
lho fiscal, intervirá nas cooperativas quando ocorrer um dos 
seguintes casos: I - violaçao contumaz das disposiçoes legais; 
II - ameaça de insolvência em virtude de má administraçao da 
sociedade; III - paralizaçao das atividades sociais por mais 
de 120 (cento e vinte) dias consecutivos; IV - inobservância 
do Art. 56, § 29, ou seja, "o associado não pode exercer cumu-
lativamente cargos nos õrgaos de administraçao e de fiscali-
zação". Art. 93, Cap. XIII, Seção V da Lei n? 5.764, de 16 de 
dezembro de 1971. Por esta Lei a orientaçao geral da política 
cooperativista nacional cabe ao Conselho Nacional do Coopera-
tivismo - CNC (Cap. XIV da referida Lei) e a representação do 
sistema â Organizaçao das Cooperativas Brasileiras - OCB, so-
ciedade civil. (Cap. XVI da referida Lei). 
2 ~ COPAGRA, Reunião da diretoria e realizada em 9 de 
abril de 1975 , Nova Londrina, 1975. Ata n. 185, Livro 3, f.91. 
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zes, a formalização do sistema estatal de apoio e fiscaliza-
ção acaba ofuscando saldas mais espontaneístas para impasses 
do cooperativismo e os associados acostumam-se a apelar para 
* o credito bancario. 
Soluções satisfatórias não eram vistas de imediato pa-
ra os problemas. Para os técnicos do órgão de crédito inter-
ventor, a situação econômica era tranqüila, porém a financeira 
era muito delicada. Para cobrir o deficit financeiro foi au-
torizada a venda da Fazenda Copagra, localizada em Mato Gros-
so, vinculada ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo. A tran-
sação final ocorreu em tumultuada assembléia. Os participan-
tes foram convencidos a aceitar, quando os próprios represen-
tantes da instituição financeira presentes mantiveram opinião 
** contrária. 
Para se ter uma noção da necessidade criada de apoio, so-
mente pelo Banco Nacional de Crédito Cooperativo (BNCC) , que 
em 1978 atendia cerca de 20% das linhas de crédito das coope-
rativas, destacavam-se para as cooperativas de produção agro-
pecuária: adiantamento aos cooperados, por conta de preços de 
produtos entregues para a venda (pré-comercialização); aqui-
siçao de bens de produção para posterior fornecimento aos coo-
perados (adubos, fertilizantes, defensivos); investimento da 
própria cooperativa para formação de capital fixo e semi-fixo; 
custeio da industrializaçao ou beneficiamento (sacaria, emba-
lagens, impostos, fretes, contas de água, salários, IPNS e 
FUNRURAL); comercialização propriamente dita (desconto de du-
plicatas oriundas da comercializaçao própria); financiamento 
de quotas-partes de capital social da cooperativa. E ainda, 
financiamento ou repasse para cooperados: custeio agrícola e 
pecuário; investimento (fixo e semi-fixo); desconto de notas 
promissórias rurais, quando a cooperativa emite esses títulos 
a favor do associado em pagamento de produtos . agropecuários 
recebidos para posterior comercializaçao. LINHAS de crédito 
cobrem só 20% das necessidades. Folha de São Paulot São Pau-
lo, 10 dez.1978. 
•k k 
COPAGRA. Ata da assembléia geral extraordinária, reali-
zada em 7 de abril de 1975. Nova Londrina, 1975. Ata n. 47, 
Livro 2, f. 27. Uma das razões das controvérsias sobre venda 
de imóveis estava no fato de que o Art. 28, dos Estatutos So-
ciais, obriga que este tipo de operaçao conste do edital de 
convocaçao das assembléias, o que muitas vezes deixou de ser 
feito. 
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Meses mais tarde foram os técnicos da intervenção que 
sugeriram a venda das propriedades rurais para solver os com-
promissos e pagar aos associados, no ato da entrega do produ-
to, o valor de seu adiantamento.3 
A fase de dispor do patrimônio ê bem nítida. A decisão 
pela abertura de concorrência publica para venda de todos os 
veículos automotores de propriedade da cooperativa (com exce-
ção de apenas três), incluindo tratores e também alguns lotes 
^ 4 urbanos gerou conflitos e discordâncias entre os associados. 
Daí o caráter explicativo e justificador do relatório da di-
retoria: Foram vendidos 1.00Q alqueires da Fazenda de Naviraí 
por Cr$ 8.750.000,00 e comprados 1,800 alquei-
res em Paragominas, perto do asfalto, por Cr$ 
2.500.000,00. A venda foi necessária para res-
tabelecer o equilíbrio financeiro da COPAGRA, 
decorrente de prejuízos setor algodão. Foi 
vendido 2/3 da Fazenda da Naviraí. A aquisi-
ção desta fazenda foi para amparar como ga-
rantia hipotecária o investimento da nova usi-
na de algodão de Naviraí. Naquela oportunida-
de, a Copagra não possuía recursos próprios 
para tal aquisição e portanto foram distri-
buídos boletins aos cooperados para integra-
lização do seu pagamento, condicionado a que 
a escritura ficasse em nome da COPAGRA até a 
liquidação do empréstimo para Usina-2(;..)Não 
cumprindo nenhum objetivo social, a venda re-
sultou numa rentabilidade não operacional de 
Cr$ 7,578.915,00, rateada para os fundos es-
tatutários, (sic)5 
Os meses que a cooperativa sofreu intervenção deixa-
ram-lhe algumas marcas. Em seu rastro, equívocos entre diri-
gentes e conseqüentes demissões, justificadas como estratégia 
para que não houvesse empecilhos no relacionamento da insti-
id. Reunião da diretoria e realizada em 4 de julho 
de 1975. Nova Londrina, 1075. A t a n . 191, Livro 3, f. 105. 
^id. Reunião da diretoria e realizada em 26 de julho 
de 1975, Nova Londrina, 1975, Ata n. 192, Livro 3, f. 107, 
5 i d . Relatório da diretoria. Nova Londrina, 1975. n.p. 
i8a 
~ 6 tuição com o órgão que a assistia financeiramente. Deixou 
também, um certo protecionismo, com direito a interferências 
mais ou menos prolongadas na política interna da cooperativa: 
desde a colocação de um funcionário â disposição para orien-
tar e facilitar operações de crédito, até recomendações opor-
tunas para as eleições que se aproximavam, quanto â : necessi-
dade de renovação, dando oportunidade a outros cooperados de 
~ * 
participarem da administraçao direta de sua empresa. Uma re-
comendação com ares de ameaça, visto que "ca-
so a chapa eleita não se constitua de elemen-
tos que compactuem com os interesses do ór-
gão interventor no sentido de desenvolvimen-
to e perfeito entrosamento, certamente este 
usará de uma política de restrições princi-
palmente no tocante a créditos por financia-
mentos. 7 
A exposição ilustrativa dos rumos que tomou a intermi-
tente crise institucional leva a refletir sobre o papel do Es-
tado capitalista em suas relações com o sistema econômico e, 
especificamente, o caso brasileiro. Portanto, a premissa im-
: plícita- neste-questionamento abarca a, própria ,direção_,da - „po-
lítica cooperativista no país, como um seu reflexo. 
A principal característica do Estado no capitalismo de-
riva, sem dúvida, da apresentação através de suas institui-
ções como Estado "de classe", embora, institucionalmente, se-
ja fixada a imagem de um sociedade não dividida em classes. 0 
Estado não chega a representar a vontade geral, da maioria, 
A diretoria, principalmente na figura de seu presidente, 
completava onze anos de permanência no posto. 
^id. Reunião da diretoria e realizada em 31 de janeiro 
de 1976. Nova Londrina, 1976. Ata n, 201, Livro 3, f. 127. 
^id. Reunião da diretoria e realizada em 30 de dezem-
bro de 1976. Nova Londrina, 1976. Ata n, 215, Livro . 3, f. 
156-7. 
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mas sim, os interesses da classe dominante, Isso acontece, 
nas formações capitalistas, em função do sistema de proprie-
dade privada e não somente a nível de propriedade jurídica 
formal, mas da propriedade econômica, que implica em apropria-
ção do real, gerando o poder econômico efetivo. Neste senti-
do, ocorre, de modo extremamente simples, a identificação en-
tre interesses da classe dominante e interesses do Estado. 
Outro aspecto frisado por interpretes do fenômeno, é de 
que no plano do Estado ocorre autonomia específica da luta 
política e da luta econômica, do poder político e do poder 
econômico, dos interesses econômicos de classe e dos interes-
M ** ses políticos de classe. 
No relacionamento de instituições de cunho econômico 
com outras, as unidades de capital geram mais valor e, sô des-
sa forma, em um mercado competitivo, o capital pode ser pro-
duzido como capital total. O Estado é então concebido como uma 
forma especial de cumprimento da èxistência social do càpi-
_ _ * * * 
tal e, certamente, não o faz livre de contradições. 
Por isso é que o Estado, nas sociedades capitalistas, 
cumpre, essencialmente, quatro funções: a) cria condições ma-
teriais gerais para a produção, garantindo a infra-estrutura; 
* 
Discordância fundamental de MARX â concepção de Estado de 
HEGEL. 
* * . . 
Esta relativa autonomia e que vem responder pelo fato de 
ser uma fraçao da classe dominante que controla o Estado e tam-
bém de que aqueles que realmente governam possam pertencer a 
uma classe distinta da economicamente dominante. Discute este 
ponto MILIBAND, Ralph, 0 estado na sociedade capitalista. In: 
CARDOSO, F. H. & MARTINS, C. E. Politica • & sociedade. São Paulo, Ed. Nacional, 1977, p.62-70. *** 
Contudo, nao se pode negar a fusão entre o Estado e o ca-
pital. Não sao poucos os autores contemporâneos que se colo-
cam a questão de investigar as condiçoes funcionais deste ma-
canismo unificado. Esta e uma reaçao âs inúmeras e divididas 
teorias sobre o Capitalismo monopolista de Estado, que vêem 
relações interpessoais Intimas entre o Estado e (os monopõlio_s; 
aquele como instrumento destes e sujeito autonomo dessa regulaçao. 
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b) protege o sistema legal, no qual ocorrem as relações dos 
sujeitos; c) regula os conflitos entre os trabalhadores e os 
capitalistas; d) garante a expansão do capital nacional total 
* 
no mercado capitalista mundial. 
Restrinja-se agora a õtica para o papel do Estado em 
sociedades onde vigora o capitalismo periférico e acompanhe-
se alguns lances dos mecanismos que desenvolve em condições 
históricas bem específicas. 
No Brasil das décadas recentes o capitalismo monopo-
lista de Estado ganhou particularidades, resultantes da pró-
pria industrialização tardia. Esta é a proposta interpretati-
va de MELLO e BELLUZZO. Apontam como características particu-
lates: a importância que assumiu o setor produtivo estatal; o 
intenso processo de internacionalização do sistema produtivo 
e a extensão do controle do Estado sobre o processo de acumu-
— 8 
lação. Na verdade, o Estado postou-se a serviço do acompa-
nhamento- do crescimento"econômico^ intensificando a transfe-
rência de recursos ao setor privado, significando, portanto, 
"um aumento do grau de controle sobre o processo de financia-
_ * * mento da acumulaçao.," 
A respeito das funções históricas do Estado consultar 
ALTVATER, Elmar, Notas sobre algunos problemas dei interven-
cionismo de Estado. In: SONNTAG, Heinz Rudolf & VALECILLOS, 
Hector, comp, El estado en el capitalismo contemporâneo. 2. 
ed. México, Siglo Veintiuno, 1979, p. 94, 103. ** 
Segundo BELLUZZO, Luiz Gonzaga de Mello. A intervenção do 
Estado no período recente. Ensaios: de Opinião, Rio de Ja-
neiro, j>: 27 , 1977 . 0 mesmo fenômeno, apontado por BELLUZZO, 
aparece como uma tendência na historia do capitalismo nos paí-
ses da América Latina; ou seja, "o Estado acabou por trans-
formar-se numa garantia política ostensiva de operações do ca-
pital privado nacional e estrangeiro", na opinião de IANNI, 
Octávio. 0 estado e a acumulação capitalista. Debate e Cri-
tica, São. • Paulo, 2» jul. 1974. 
8 ~ 
MELLO, João Manuel Cardoso & BELLUZZO, Luiz Gonzaga de. 
Reflexões sobre a crise atual, Escrita/Ensaio} São Paulo (2): 
1977 . 
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Se esta ë uma realidade, resta ter em mente a estrutu-
ra de classes da própria sociedade civil, para compreender o 
intervencionismo estatal e a peculiaridade da forma burocrá-
tico-autoritãria no caso brasileiro. Centro do exercício do 
poder político, o Estado exerce sua intervenção na economia, 
sem desprender-se da classe ou fração de classe que detëm es-
te poder. 
Estã-se diante de complexo processo social: o de con-
trole da mudança social. Neste sentido entende-se o planeja-
mento - manipulação de um complexo integrado de técnicas so-
ciais racionais - como um processo social e, a partir disso, 
__ g 
como categoria histórica do processo de controle social. Ele 
ë inerente a tuna fase do desenvolvimento do sistema sócio-eco-
nômico capitalista. Aplicado pelo Estado, o planejamento apre-
senta nos países capitalistas caráter reacionário e viabili-* 
zador da reprodução ampliada do capital. Acrescente-se, pro-
cesso.. esse., que ...ampl ia, -, igualmente.,... os., conflitos entre, as clas-
ses sociais, E, na medida em que o Estado amplia conflitos, 
privilegia uns e não outros em seus planos. 
No que tange ao problema aqui encaminhado, hã no Bra-
sil propostas não levadas a termo muitas vezes, nas quais se 
propugna o financiamento de agricultores através de repasses 10 a cooperativas, Na verdade, nas condiçoes atuais, o Estado 
Esta tese e defendida por CARVALHO, Horacio Martins, Pla---
nejamento e Estado nas sociedades capitalistas. Encontro com 
a Civilização Brasileira, Ríd de Janeiro, J?; 53, mar.1979. 
PEREIRA, Luiz, Historia e planificaçao. In: . Ensaios 
de sociologia do desenvolvimento. Sao Paulo, Pioneira, 1970. 
p. 17 . 
^ M O N T E I R O , Alexandre Caminha C. Repasses através das coo-
perativas. Rumos do Desenvolvimentos Rio. de Janeiro, _1(6): 
36, jul/ago.1977. 
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ainda não venceu impasses colocados por seus próprios progra-* 
mas. 
Sem abalar os interesses políticos das classes domi-
nantes, sem limitar-lhes o poder político no jogo de manobras 
de intensa intercomplementariedade, o Estado capitalista per-
mite alguma garantia de interesses econômicos de certas clas-
ses dominadas,^ Deste ponto de vista, justamente, entende-se 
o cooperativismo que, manifestando uma técnica econômica, pro-
põe-se a suprir necessidades de grupos e classes, dando-lhes, 
pela força da associação, uma chance de sobreviver no mercado. 
Suas operações econômicas não estão destituídas de força po-
litica mobilizadora. 0 Estado, entretanto, encarrega-se, em 
sua relação com o setor privado de, via planejamento, esva-
ziar manifestações políticas emanadas dessas instituições. 
Tal raciocínio conduz a se pensar na inocuidade de pro-
postas que, ponderando o papel possível a ser desempenhado pe-
las cooperativas, especialmente as de produção, na ampliação 
das condições de racionalização e modernização das atividades 
econômicas, vêm o Estado em condições de melhor "concretizar 
seu projeto de desenvolvimento e/ou de crescimento", desde que 
Daí a procedência dos comentários do ex-Ministro da Fazen-
da Karlos Rischbieter; "um dos grandes problemas de credito 
agrícola hoje ê a garantia exigida para a liberação do finan-
ciamento, normalmente, a terra do produtor e a safra. Outro, 
é a série de exigências burocráticas que tornam a operação de 
financiamento muito complicada," Cf. BB (Banco do Brasil)vai 
instituir conta corrente para crédito rural. 0 Estado de São 
Paulo. São Paulo, 23 mar.19 79, p. 32. 
^ P O U L A N T Z A S , Nicos, Traços Fundamentais do Estado capita-
lista, In: , Poder politico e classes sociais. São Pau-
lo, Martins Fontes, 1977, p. 186, 
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valendo-se das empresas cooperativas. 
Também a justificativa de que "a evolução das coope-
rativas no Brasil não obedeceu a um planejamento especifico e 
* * 
não encontrou uma economia nacional planificada," passa a 
ser meia verdade, quando se discute o conteúdo do que se con-
sidera planejamento em um determinado período histórico do 
pais. 
Com variações ideológicas e práticas,ao longo dos anos 
1930-70, "a idéia de planejamento foi adotada por todos os go-12 
vernantes, como uma nova retórica política." O Estado pas-
sou a participar mais intensamente nas decisões e ações re-
ferentes ãs atividades produtivas. Em decorrência, acredita-se 
que, a partir do inicio da década de 70, o planejamento econô-
mico governamental no Brasil abarcou a problemática do coope-
rativismo. Isso não quer dizer que, anteriormente, o Estado 
brasileiro não se definisse perante o sistema cooperativista. 
Esta e uma das conclusões a que chega Vera Mariza Henriques 
de Miranda, em sua tese de doutoramento: Doutrina e empresas 
cooperativas: contribuição para o estudo do cooperativismo na 
região de Araraquara. Araraquara, Faculdade de Filosofia, Ciên-
cias e Letras de Araraquara. 1973, p. 213, Sua proposição 
parte da idéia de que o Estado brasileiro não se definindo 
perante as cooperativas, não faz qualquer uso delas, e isso, 
inclusive, faz com que se vejam impedidas de desencadear re-
formas estruturais (p, 216). Ainda, que a incorporação das 
cooperativas ao planejamento governamental seria a única for-
ma de dar sentido real a sua existência, (p, 215). 
** , . _ ^ 
A opinião e de Waldirio Bulgarelli, em 1975, então Dire-
tor da Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), expres-
sa em artigo da revista Visão, Bulgarelli conclui que as coo-
perativas "foram crescendo ao sabor das circunstâncias, en-
frentando, ate bem pouco tempo, as profundas distorções eco-
nômicas do pais, de que resultaram inúmeros vícios na estru-
tura do funcionamento das cooperativas, alguns dos quais per-
duram até hoje," In: COOPERATIVAS - Estratégia para expan-
são do sistema, Visão, Sao Paulo, 4_7(9):75, out. 1975 . 
1 2 , - ' ~ 
IANNI, Octávio. Estado e planejamento economico no Bra-
sil. (1930-1970). 2,ed, Rio de Janeiro, Civilização Brasi-
leira, 1977. p. 312, 
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Ao contrario, acredita-se que o alegado abandono do coopera-
tivismo ou a sua omissão nos planos de Governo demonstra, já, 
uma tomada de posição. No recente despertar, por sua vez, pa-
ra um apoio mais efetivo, reforçado a partir da vigência da 
lei cooperativista n? 5.764, de 16 de dezembro de 1971, trans-
parece a concepção de quanto pode ser considerada uma força 
social a ação cooperativa, passível de ser direcionada poli-
ticamente. 
A incorporação do sistema cooperativista nos esquemas 
de planejamento, mesmo implicitamente, jã vinha sendo reali-
zada; intensificou-se, apenas, a valorização da sua contri-
buição para o desenvolvimento econômico do país na última dé-
cada de 70. Mas, a que preço? Ao preço de uma integração ver-
ticalizada do sistema, muito mais que integração horizontal, 
isto ê, reforço de cooperativas aliadas. Ocorreu o que em So-
ciologia denomina-se "institucionalização" do cooperativismo. 
Dessa forma, foram criados órgão de representação hierárquica 
e regionalmente distribuídos; órgãos de fiscalização e con-
trole; órgãos de apoio e assistência técnica que, respondendo, 
com certeza, ãs exigências da etapa histórica de desenvolvi-
mento do capital, trouxeram rigidez a um sistema em moldes as-
A institucionalização ocorre sempre que hã tipificação re*-
cíproca de ações constituídas no curso de uma historia com-
partilhada, Porque as instituições sociais controlam a con-
duta humana, uma ordem institucional em expansão cria sempre 
um correspondente manto de legitimação (modos pelos quais po-
de ser "explicado" e justificado o mundo institucional), que 
estende sobre si uma cobertura protetora de interpretações 
cognoscitivas e normativas. Portanto, quanto mais institucio-
nalizada uma conduta, tanto mais ela se torna predizível e 
controlada, formalizando suas manifestações. Sobre a gênese 
do processo de institucionalização consultar BERGER, Peter. & 
LUCKMANN, Thomas. A construção social da realidade. Petrópo-
lis, Vozes, 1973, Parte 2. 
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~ * sociativistas,que nao lograra, ainda, amadurecimento no paia. 
Logo,não ê de se propor a utilização do cooperativismo 
pela técnica do planejamento estatal, isso já vem ocorrendo. Ë 
sim, de se questionar o caráter desse planejamento que sob a 
capa burocrãtico-autoritãria também reproduz o jogo.estatal, que 
acaba por tornar as cooperativas instrumentos a serviço do ca-
pitalismo com força redobrada. Seria o caso de enquadrar as 
organizações cooperativas como parte de um sistema de poder, 
cada vez mais ligadas ao Estado e por ele, reforçadas. Forne-
cedoras de ideologia, como instituições partícipes do sistema 
geral de dominação, estas instituições (partidos políticos, 
sindicatos, escolas,"massa média"entre outras) 
estão cada vez mais sujeitas a um processo de 
"estatização"; (...) esse processo tem tendên-
cia a intensificar-se pelo fato de o Estado 
precisar de assumir, nas condições de crise 
permanente do capitalismo avançado uma res-
ponsabilidade ainda maior pela doutrinação e 
mistificação políticas.** 
Este encadeamento de exemplos e idéias leva a se con-
cluir que o sistema cooperativo tem, forçosamente, uma dimen-
são política, Somente uma deficiente interpretação dos chama-
dos princípios de Rochdale pode fazer essa faceta ser ignora-
da. Trata-se do propalado princípio da neutralidade política, 
ortodoxalmente tratado, quando é dificílimo separar em socie-
MEISTER alerta para o fato ou o risco que correm tais abor-
dagens de "participação provocada" de cair em um tecnicismo, 
comum no Brasil, sobre os resultados do cooperativismo - ou 
seja, as estatísticas, as experiências quantifiçadas,Diz ele; 
Le signe en est le chiffre; nombre de km., de routes cons-
truites, nombre de clubs de jeunesse ou de coopêrateurs crée, 
nombre de puits creusés, d'écoles construites, etc. Comple-
tando: écoles construites mais sans instituteurs, coopératives 
constituées mais sans débouchés, MEISTER, Participation, ani-
mation et développement. Paris, Anthropos, 1969, p. 182, 
** 
Estas ideias MILIBAND desenvolve em seu livro "The State 
in Capitalist Society", Londres, Weidenfeld & Nicolstín,1969, 
e reafirma-as rebatendo críticas formuladas por POULANTZAS em 
MILIBAND, Ralph, 0 Estado capitalista: resposta a Nicos Pou-
lantzas, In: POULANTZAS, Nicos & MILIBAND, Ralph. Debate 
sobre o Estado capitalista. Porto, Afrontamento, 1975. p.48-9. 
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dade a administração das coisas, da administração dos homens. 
A verdade e que as relações entre o Estado e o movimen-
to cooperativo tornam-se mais e mais complexas. Apresentam-se> 
hoje, problemas inteiramente novos a medida em que ambos guar-
dam e manifestam, convenientemente, inúmeras contradições em 
sua atuação. De uma parte, as intervenções do Estado na orga-
nização geral da economia se multiplicam e de outro lado, o 
movimento cooperativo conquista lugar crescente nesta econo-
. 13 mia. 
13 
COLOMBAIN, Maurice, 0 Estado e a cooperaçao. 
Rio de Janeiro, (85): 20 ,mar.1965 , 
Arco-íris, 
10. IDEOLOGIA DA PARTICIPAÇÃO COOPERATIVA 
O cooperativismo agrário, a nível de proposta, repre-
senta um instrumento que leva ã inserção . nas estruturas de 
produção. Um instrumento portanto, viabilizador de um tipo de 
participação social, isto ê, a possibilidade de ensejar uma 
participação mais efetiva, muito mais equânime de diferentes „ * 
classes e frações de classe no processo produtivo. Matéria-
lizando-se através de cooperativas, estas, como associações de 
* . ~ 
Apesar das inúmeras formulaçoes sociológicas sobre o pro-
blema conceituai das classes sociais, ainda permanece inci-
piente a situaçao das interpretações que procuram dar conta da 
complexidade-dó"fenomeno. Cias s icamênte entéhdido como parte 
da estrutura social, o conceito de classe esvaziou-se sob in-
fluência da sociologia norte-americana, que o identificou com 
o de estratificaçao social. Esta a opinião crítica de Rodolfo 
Stavenhagen em seu artigo Estratificação S o c i a l e Estrutura de 
Classe, na antologia Estrutura social e estratificação social. 
5.ed. Rio de Janeiro,Zahar, 19 74 . p.133-70. Embora na pers-
pectiva histõrico-estrutural tenha avançado-se no entendimen-
to do fenomeno e estabelecido limites e distinções, nao se 
chegou ainda a uma definição exaustiva, nem unívoca, de classe 
social. É por isso que se acredita ser possível discutir a 
questão somente a partir da própria essência da teoria socio-
lógica e nao através de critérios arbitrariamente levantados, 
como recursos momentâneos,.sem qualquer sustentaçao acadêmi-
co-científica. Em sociedade, os homens rei acionam-se para pro-
duzir e a posição objetiva dos grupos envolvidos na atividade 
de produção ê o que define a divisão da sociedade em classes 
que, historicamente, revelam relações a um so tempo, comple-
mentares e de oposição. As classes sociais nao são, portanto, 
simples grupos sociais. Por sua vez, as frações de classe não 
sao grupos "ao lado ou acima das classes", mas são mesmo "fra-
ções" de classe. Sao segmentos que em sua singularidade guar-
dam as características fundamentais do fenomeno abrangente 
das classes sociais: "a burguesia comercial, por exemplo, ê 
uma fração da burguesia ...", segundo POULANTZAS, Nicos. As 
classes sociais no capitalismo de hoje. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1975. p. 25. 
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indivíduos, são a forma de fazer existir a participação indi-
reta e, internamente, servir como vim exercício de participa-
~ ~ ~ * 
ção política, participação democrática através da autogestão. 
Uma cooperativa, ao viabilizar o conteüdo doutrinário, 
compõe, de um lado, uma teia de relações internas, requerida 
pela própria natureza da organização, que transcende em muito 
o mero exercício das normas reguladoras e os mecanismos de 
agregação; por outro lado, um conjunto de transações constan-
temente mantidas com o mundo exterior, garantia de sua sobre-
vivência . 
Na consideração destes dois aspectos delineia-se a es-
pecificidade de um tipo de participação - a participação coo-
perativa. Ê ela a participação formal dos associados, percep-
tível no desempenho da organização: a contribuição a nível da 
produção material; a participação na gestão, da instituição; a 
inclusão no processo decisório, que consubstancia a política 
institucional; a participação eiíi forma de fruição dè bens e 
serviços prestados e geridos pela cooperativa. 
É de se ponderar que a participação não pode ser medi-
da em termos de integração ou não em uma associação, mas sim 
em termos de intensidade e qualidade da par-
ticipação na produção, gestão e usufruto de 
bens e serviços da sociedade como um todo.Com 
isso, o conceito de participação social ê 
transferido da dimensão superficial do mero 
ativismo imediatista, em geral sem conseqüên-
cias sobre o todo, para o âmago das estrutu-
ras sociais, políticas e econômicas.1 
* 
Com base em diversos estudos, Meister classifica a parti-
cipaçao em cooperativas no tipo "participação vo 1 untãria",,on-
de o recrutamento e voluntário e sua origem estã na organiza-
çao social resultante da ação do proprio grupo, sem interven-
ção de elementos exteriores. Cf. MEISTER, Albert. Partici-
^FREITAS, Barbara, Prefacio. In: AMANN, Safira Bezerra. 
Participaçao social. Sao Paulo, Cortez & Moraes, 1977.n.p. 
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Em qualquer agrupamento social, o fenômeno participa-
tivo está muito em função da maneira como se articulam os gru-
pos dentro da associação e, mais além, como os diferentes gru-
pos e/ou categorias sociais se combinam e são vistas no sis-
tema global. Daí a necessidade de se fazer menção ã partici-
pação social. 
Assim como o conceito de cooperação, o de participação 
é um conceito de referência, constantemente encontrado na li-
teratura sobre cooperativismo, o que não o faz mais preciso, 
nem chega a explicar os fenômenos de agregação de caráter eco-
nômico, principalmente. A ambigüidade existente no plano con-
ceituai encobre problemas teóricos e práticos, diante da so-
licitação que continuadamente vem sendo feita â participação 
* 
social. 
Estimulado no Brasil, o cooperativismo tem sido consi-
derado como a saída para inúmeros impasses de marginalização 
social em que se encontram largas faixas da população,.±ace ao 
* ~ 
Amplamente difundida - só a participaçao é capaz de trans-
formar o desenvolvimento em um processo gerador de benefícios 
para todos - posta como antítese do problema da marginalidade 
social, tomada como bandeira, a participaçao tem ensejado a 
preocupaçao no ensaio de inúmeras políticas, diversamente ro-
tuladas: "desenvolvimento de comunidade", "animação popular", 
"participação na empresa", "estratégia cooperativista", etc. 
De inspiração teórica modernizadora, concebendo o desenvolvi-
mento como gerador de desequilíbrios, estas propostas assen-
tam-se mais sobre o indivíduo, sem levar em conta a estrutura 
da sociedade. Eivadas .de valores implícitos, na maioria 
das vezes, a conotação ideológica de tais propostas está na 
concepção dualista da sociedade e na perspectiva restrita co-
mo sao encarados os problemas e tratados os conceitos de par-
ticipação, marginalidade e integração. 
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processo mais amplo de desenvolvimento. As campanhas, as es-
tratégias de ação, os projetos lançados fogem, em geral, ao 
tratamento do cooperativismo no plano das relações sociais. 
Preso a esquemas técnicos, tomado como uma entidade apartada 
do sistema social do qual é parte integrante, o cooperativis-
mo tem forjado fórmulas que despontam aqui e ali, como que 
* * desligadas da estrutura da sociedade. 
Como a participação cooperativa assenta-se sobre rela-
ções econômicas, sua análise não pode dispensar o jogo das 
classes sociais envolvidas, classes essas, cujas condições de 
imposição rearran jam-se em diferentes momentos históricos .Apli-
cam-se aqui os alertas de KOWARICK ao evidenciar que a parti-
cipação e a conseqüente integração social não 
são alheias ãs estruturas da sociedade .A ques-
tão não se situa no plano de uma participação 
genérica e indeterminada, mas ao nível de pro-
cessos que encontram na dinâmica das oposi-
ções centradas no trabalho, a pedra de toque 
sobre a qual se calca um conjunto significa-
tivo de exclusões sociais. Neste sentido nin-
guém participa aleatoriamente (...) são os 
valores e normas que demarcam o que é social-
mente "de se jrãvel e consentido. (...) É a "capa-
cidade do sistema de incorporar uma quantida-
de de força de trabalho nas atividades pro-
priamente capitalistas da economia, o que to-
ca diretamente o processo de acumulação e as 
relações de produção existentes na sociedade. 
* ~ ~ 
Nao sao poucos os questionamentos dirigidosna America La^ 
tina por diferentes autores aos efeitos desiguais do desen-
volvimento - amplas camadas da populaçao nao participam no 
grau desejado nas decisões de política nacional. Cf. CARDOSO, 
Fernando Henrique. Participação e marginalidade: notas para 
uma discussão teórica. In: . 0 modelo potitico brasileiro. 
3.ed. Sao Paulo. Difusão Européia do Livro, 1977. Cap. 7, 
p . 1 6 7 . 
* * 
Autores como MEISTER evidenciam a dimensão ideolõgica com 
que vem investidas políticas e programas de envolvimento par-
ticipativo. Critica sua utilizaçao com recursos da frasealo-
gia democrãtica e humanitária do Ocidente, a qual permite se-
ja feita a abstração dos conflitos sociais existentes e das 
inevitáveis tensões e rupturas provodas pelo desenvolvimento. 
V. MEISTER, Albert. Op. cit. p. 202. 
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E isso ê determinante do tipo do montante de 
participação possível de ser realizado.* 
Nestes termos, convém acompanhar a participação formal 
do grupo de cooperados. Importa indagar em que medida os vá-
rios grupos - proprietários de terra, pequenos, médiose gran-
des produtores, fundadores ou recêm-associados - tomam parte 
na gestão da cooperativa; como os mecanismos que propiciam o 
acesso ãs decisões - a participação em assembléias e nelas 
exercer o direito de voto, a representatividade em conselhos 
de administração e fiscal - estão ao alcance de todos e por 
eles são utilizados; como os sistemas organizacional e de dis-
tribuição de poder garantem e mediatizam a contribuição real 
dos diversos grupos â definição de metas, â elaboração e exe-
cução dos planos de ação da instituição. E mesmo, tentar com-
preender até que ponto a não-participação na estrutura inter-
na da cooperativa reflete uma participação baixa ou nula no 
sistema. 
Grupo que-sé* destaca é~"aquele~"composto pelos-primeiros 
associados. Entre os agricultores que ingressaram durante os 
primeiros anos de funcionamento da cooperativa encontra-se o 
maior número de associados assíduos ãs assembléias anuais(A). 
Também são estes os que de uma forma ou de outra já integra-
ram ou integram a administração (B). Observe-se no gráfico 12 
a correspondência entre as manchas de assembléias assistidas 
e aquelas de maior entrega de produção em diferentes safras 
(C) . 
A presença ãs assembléias e a entrega da produção são 
* r-
KOWARICK, Lucio, Capitalismo e marginalidade na America 
Latina. 2.ed. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 19 77 . p, 55. En-
redado na compreensão do fenómeno da marginalidade, o autor 
chama a atençao nesta obra para a essencialidade da problemá-
tica da participaçao. 
- A D M I S S Ã O - t i ! SETDRiENTREGA DE P R O D U T O S ^ 
. P R E S E N Ç A » C O N S U M O _ » « • « " , • . ' « _ » M 





A PRESENÇA EM 
ASSEMBLÉIAS 
•195 
duas formas do exercício de participação e cooperação. En-
tretanto, o primeiro mecanismo acionado conta com parcelas pou-
co significativas de cooperados ativos. Aproximadamente um 
terço dos associados ingressou na cooperativa e jamais compa-
receu a sequer uma assembléia. Esses costumam, mais que ou-
tros, ser intermitentes em suas entregas de produtos e opera-
ção com o setor consumo (D). Observação válida também para 
aqueles que até a data registrada no gráfico - 19 78 - compa-
receram a apenas uma assembléia.geral ordinária. 
0 baixo índice de presença ás assembléias anuais pode 
ser verificado na relação estabelecida entre o numero de asso-
ciados cadastrados e o de presentes as assembléias em dezes-
seis anos de funcionamento da cooperativa, conforme o quadro 
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QUADRO 23 - PRESENÇA NAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINARIAS (1962-78) 





1962 39 - -
1963 202 91 ** 45,04 
1964 256 61 23,82 
1965 290 77 26,55 
1966 362 62 17,12 
1967 426 180 42 ,25 
1968 400 - -
1969 473 228 48,20 
19 70 670 224*** 33,43 
1971 852 330 38,73 
1972 875 390 44,57 
1973 863 223 25,84 
1974 9 30 227 24,40 
19 75 980 209 21,32 
19 76 978 158 16,15 
1977 9 76 187 19 ,15 
1978 1 011 22 5 22-> 25 
Associados cadastrados - descontado o nümero de demitidos, 
eliminados e excluídos até o ano referido. ** _ 
Em 196 3 nao houve AGE. 0 dado refere-se â AGE de 24 nov. 
1963. 
* * * 
Inexiste a lista de presenças. 0 dado refere-se â contagem 
dos presentes constantes na Ata n. 22, da assembléia geral 
ordinária de 01 fev.19 70. 
FONTE: COPAGRA. Livro de presença em assembléias e livro de 
matrícula. 
Pela motivação inicial dos associados fundadores jus-
tifica-se um índice de quase 50% de cooperados presentes à as-
sembléia realizada ao cabo do primeiro ano. índices semelhan-
tes sõ voltaram a se repetir nos últimos anos da década de 
60, com excelente desempenho da organização e, em 19 72, que 
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representou o interregno entre duas crises financeiras. Isso 
prova que fases de euforia dos negócios cooperativos desper-
tam mais interesse por parte dos associados e, contrariamente, 
em fases de crise institucional, os seus membros se afastam. 
As instituições favorecem a que as classes sociais pos-
sam revelar em seu interior relações determinadas, através de 
recursos de poder. Mesmo porque sõ existe posição de domina-
ção sobre a condição de existência de setores a ela subordi-
nados. No entanto, para que a idéia de participação não se li-
mite a uma vaga afirmação valorativa,deve in-
dicar que grupos, setores ou classes são ca-
pazes, num momento dado, de mobilizar e orga-
nizar setores socialmente dominados para que 
estes tratem de obter seus objetivos sociais*2 
Os pequenos produtores-associados, são um grupo social 
que faz parte de uma fração de classe possuidora de terra co-
mo um meio de produção - mesmo assim não dispõem da instru-
mentos para impor suas representações à outra fração de clas-
se dominante: os grandes proprietários e produtores. Cabe aqui 
o lamento:"Seria bom se em todas as assembléias se pudesse 
participã, mas a gente não participa, não tem chance ..." 
Na fala do entrevistado, de repente, a descoberto, a 
verdade da cotidianidade alienada, a liberação de experiên-
cias cuja familiaridade embassava o conhecimento. De repente, 
no contraste de duas diferentes ordens de coisas - "a reali-
dade que existe fora e independentemente de todo o espírito 
3 
que conhece e o pensamento relativo a esta realidade - a vio-
lência de encarã-la, de perceber e distinguir nela elementos 
determinados. 
?.CARDOSO, Fernando Henrique. Participação e marginalidade: 
notas- para uma discussão teórica. In: . 0 modelo politi-
co brasileiro. 3. ed. Sao Paulo, Difusão Européia do Livro, 1967. 
p. 183. 
3 - ~ 
SCHAFF, Adam. Historia e Verdade. Sao Paulo, Martins Fon-
tes, 1978. p. 134, 
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Mediatizada pela linguagem espreita-se manifestações 
da i d e o l o g i a dominada, de aceitação das coisas como elas se 
impõem, a expressão da ideologia dominante assimilada. Isso 
porque, segundo KOSIK, a atitude primeira e 
imediata do homem, em face da realidade, não 
é a de um abstrato sujeito cognoscente, de vima 
mente pensante que examina a realidade espe-
culativamente, porem a de um ser que age ob-
jetiva e praticamente, de um indivíduo histó-
rico que exerce a sua atividade prática no 
trato cora a natureza e com os outros homens, 
tendo em vista a consecução dos próprios fins 
e interesses, dentro de um determinado con-
junto de relações sociais.4 
Como toda ação humana embasada em interesses traz con-
sigo certa carga emocional, esta também está presente nos de-
poimentos colhidos, bem como nas ações que a associação coo-
perativa propicia. Atente-se para as duas esferas dimensiona-
das de uma mesma atividade produtiva: O grande produtor ê ate 
incômodo â cooperativa, porque ele esta de-
fendendo o seu. O pequeno já é mais humilde, 
por natureza. Interessante ê a mistura, por-
que os grandes dentro da cooperativa ... os 
grandes ... defendendo o seu interesse, aca-
bam defendendo os dos outros . Por exemplo,eles 
sabem argumentar com a diretoria ... estrãté-
gias de comercialização, questões de eleição 
e outras.5 
Captar como os produtores rurais percebem a situação 
de cooperados e, ao mesmo tempo, inferir o grau de considera-
ção política que recebe o cooperativismo agrícola no país, 
pressupõe que o interesse por ideologia descarte resquícios 
de um entendimento preconceituoso. Conceito ainda enevoado, 
ideologia não toma neste estudo a imputação que lhe ê feita 
no sentido de ideologia política, de um grupo portador de ob-
jetivos políticos. Também, não se pretende associar o concei-
4 
KOSIK., Karel. Dialética do concreto. 2.ed. Rio de Janei-
ro, Paz e Terra, 1976. p. 9. 
^ A R A Ü J O , Sílvia M. de. Ação cooperativa entre produtores 
rurais; p e s q u i s a . M a r i n g á , 1977. E n t r e v i s t a com dirigente 
cooperativista era 20 jul,1977. 
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to de ideologia ao de consciência, tendo-se bem claro vim a 
•priori: as representações dos fenômenos aventados aproximam-
se, mas jamais são os próprios fenômenos. 
Em termos teóricos adotou-se aqui o conceito formulado 
por POULANTZAS, que propõe a ideologia unida ã experiência do 
homem em suas relações com a natureza e com outros homens, re-
lações essas- fundamentais, â medida que permitem e dão forma 
à produção, assim como se tornam condição para as trocas so-
ciais. Para ele, ideologia consiste em um nível objetivo es-
pecifico, em um conjunto com coerência rela-
tiva de representações, valores, crenças: da 
mesma maneira que os "homens", os agentes nu-
ma formação, participam numa atividade econô-
mica e política, participam também em ativi-
dades religiosas, morais, estéticas e filosó-
ficas. 6 A função social da ideologia está jus-
tamente em permitir que as práticas dos homens sejam a sua 
forma de inserção no mundo organizado da vida em sociedade. 
Face ã baixa participação cooperativa daqueles que em 
numero são maioria, e a impossibilidade de se modificar o ca-
ráter da economia, o qual imprime especificidade às relações 
de produção, pergunta-se se haveria de existir outra forma de 
cooperativismo não-excludente de grupos sociais representati-
vos, que pudesse se desenvolver no seio do sistema capitalis-
ta. 
O fundamento da eleição da cooperativa agrária, como 
instrumento de mudança das condições de vida do homem do cam-
po, toma como pressuposto que a mudança na sociedade global 
pode ser obtida com mudanças em esferas mais reduzidas de gru-
pos específicos - o que implica admitir que a mudança em um 
segmento da sociedade seja possível, sem que aconteçam mudan-
^POULANTZAS, Nicos. Poder politico e classes sociais. Sao 
Paulo, Martins Fontes, 1977. p. 200. 
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ças na estrutura sõcio-econômica em seu conjunto. 
De uma abordagem mais abrangente sabe-se também que as 
mudanças são possíveis. Nada impede que a prática do coope-
rativismo possa desencadear processos que realmente conduzam 
„ * 
a mudanças, mas mudanças na posição social relativa do grupo. 
Ê óbvio que nem todas as atividades organizadas e nem 
todos os grupos sociais têm a mesma importância ou o mesmo 
impacto no desenvolvimento social è político. Portanto, ê ne-
cessário compreender as condições que determinam a participa-
ção ou a não-participação de indivíduos e de grupos. Isso por-
que as diversas características da participação social estão 
intimamente ligadas â estrutura sõcio-econômica e ao funcio-
namento do sistema político. 
Observe-se nos gráficos 13 e 14, cujo arranjo das fi-
chas obedeceu ã movimentação em compras no setor consumo da 
cooperativa (aquilatada em cruzeiros) nos anos de 1973e 1977, 
duas evidênciasos grandes, produtores, representados por aque-
les que entregaram maior volume de produção nas safras apre-
sentadas são, coincidentemente, os maiores consumidores,aque-
les que movimentam mais alto montante em valor financeiro no 
setor consumo. (A). 
O movimento mais elevado do setor (até Cr$ 100.000,00 
e além dessa quantia) deve-se muito a grandes cotonicultores 
e cafeicultores. 
Por outro lado, o cooperado que entrega pouca produção, 
freqüenta menos assiduamente as assembléias e também consome 
menos no respectivo setor da cooperativa (B). 
* 
Esta e, por sinal, a característica fundamental de "parti^-
cipação social" aceita e definida- no SIMPÓSIO SOBRE PARTICI-
PAÇÃO SOCIAL NA AMÉRICA LATINA, México, Instituto Internacio-
nal de Estudos Laborales, 14 a 16 out.1969. 
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GRÁFICO 13 - MOVIMENTAÇÃO NO SETOR CÒNSUMO - 19 73 
I - A O M I S S A O - ' ¿ I ; SETOR ! ENTREGA DE PRODUTOS 
P R E S E N C A i » I - 2 C 0 N S U M 0 " " M C O . Ï . m m í i c » : . 
2 A S S E M B L É I A S : r 
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Para o ano de 19 73 observa-se vima correspondência bem 
evidente entre grandes manchas de presenças em asseipblêias., 
entrega de produção, fazer parte da administração e compras no 
setor consumo. Outra correlação digna de nota ê aquela que as-
socia menor volume e mesmo a intermitência na entrega da pro-
dução (o cooperado não entrega a produção em todas as safras), 
com despesas mais comedidas (atê Cr$ 5.000,00) no setor con-
sumo (c) . 
Os gráficos evidenciam a participação"desigual de di-
ferentes categorias de associados nos processos de gestão,de-
cisão e efetivo fruir dos serviços prestados pela instituição. 
0 controle da organização e, conseqüentemente, do processo de 
produção de bens, está nas mãos de vima fração de classe, es-
pecialmente os grandes produtores e grandes proprietários,do-
nos do capital, ou pelo menos, aquinhoados de maiores facili-
dades de acesso ao capital. As demais frações de classe não 
chegam a contribuir para a criação de um fluxo mais denso de 
trocas a partir da cooperativa e, por sua vez, estão excluí-
dos de uma participação mais efetiva nas decisões e autoges-
tão. 
Princípios sempre lembrados do cooperativismo ideal, 
leis e normas estatutárias ajudam a tranqüilizar as frações 
de classe dominantes na estrutura cooperativa, na medida em 
que enfatizam o caráter democrático e as estratégias justas e 
igualitárias das atividades desenvolvidas, cercadas de reco-
mendações formais e doutrinárias. Dessa forma, aparentemente, 
as contradições não emergem com força total e legitimam-se as 
incongruências. 
Com uma doutrina descolada da real estrutura da so-
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obstáculos ao seu incremento - ausência de educação coopera-
tivista, ignorância dos grupos associados, isolamento do pro-
dutor rural, etc. - colocando numa posição inquestionável as 
suas propostas teóricas e seus resultados empíricos. Somente 
a reflexão ajuda a questionar a situação em que se concebe o 
cooperativismo - "solução restrita para problemas de desen-
volvimento" - como se fosse possível acioná-lo nas horas de 
crise e a partir daí, automatizar-se o fluxo de adesõesepar-
ticipações reais ao movimento. 
11. ... OU DE COMO SOBREVIVER NO MERCADO 
A entrega da produção ã cooperativa ê ao mesmo tempo 
um dever e um direito do associado - a forma socialmente mais 
_ „ * 
homogeneizada de cooperaçao e participaçao. Em qualquer ní-
vel de representatividade social, os associados são unânimes 
em interpretar a entrega da produção como um compromisso - a 
cooperação concreta - embora não o cumpram. Veja-se pelo de-
poimento: Moro em Marilena desde 19.53. Vim de Mandaguari, mas 
nasci em Minas. Sou mineiro. Comecei com dez 
alqueires, hoje tenho 1Q1, com café e pasto. 
Esto hã doze ... treze anos na cooperativa.Fa-
lavam que era bom e eu entrei ... de livre von-
tade. Até hoje espero, isto ê, quando dã jei-
to, a gente entrega o produto (...); Eu sei 
que o crescimento da cooperativa ê os coope-
rados. Poderia ser maio ainda se todos entre-
gasse. Tudo que se põe lã num tem retorno,fi-
ca sempre em quota^capital.1 
Para ALTHUSSER, a ideologia faz com que os indivíduos 
sejam sempre 'jã sujeitos" e como tal pratiquem, ininterrupta-
mente, os rituais do reconhecimento ideológico, ou seja,oní-«• 2 vel ideológico ê um nível de re(conhecimento). Partindo-se 
dessa proposição pode-se analisar a apreensão e prática da 
* ~ 
Sobre a entrega de produção dispõem os Estatutos Sociais da 
COPAGRA no Cap. III, Seção I, Art. 59 II, alínea a. 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre produtores 
rurais; pesquisa, Marilena, 1979, Entrevista com cooperado 
em 26 fev.1979. 
2 r* 
ALTHUSSER, Louis. Ideologia e aparelhos ideológicosdo Es-
tado . Lisboa, Ed. Presença / Martins Fontes, s.d. p. 94. 
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ideologia do cooperativismo por parte do grupo de produtores 
que, vivendo condições já descritas de existência, praticam a 
sua maneira os rituais propostos. 
É significativa a parcela de associados não operantes. 
0 quadro 24, numa amostra de três anos alternados da década de 
70, salienta a baixa taxa de cooperados que entregam produção, 
que não chega a ultrapassar os 40%, em média. 
QUADRO 24 - ASSOCIADOS OPERANTES NA ENTREGA DE PRODUÇÃO 
Ano Associados Cadastrados 
Associados que * 
entregam produção Relação % 
1973 863 296 34,2 
19 75 980 345 35 ,2 
1977 976 401 41,0 
* Qualquer um dos produtores recebidos pela cooperativa, 
FONTE: COPAGRA. Fichas de controle individual de entrega de 
produção. 
Integrada por não-assalariados, produtores independen-
tes que aspiram melhorar sua condição econômica por meio da 
ajuda mútua, ê lógico que aqueles que se filiam a cooperati-
va querem se apropriar do maior valor daquilo que produzem. A 
instituição, em princípio, como instrumento de redistribuição 
de riqueza, deveria estar satisfazendo esta necessidade. 
Sociedade de pessoas e não de capital, onde cada homem 
representa um voto e suas assemblêias-quoram são baseadas no 
número de associados, a cooperativa tem como objetivo princi-
pal a prestação de serviços. Teoricamente, toda cooperativa 
não visa lucro, sendo que as sobras retornam ao associado na 
proporção da movimentação que manteve (entrega de produtos, 
compras no setor consumo, etc.), e não de seu capital social. 
19 7 
Isso torna muito relativo o conceito de rentabilidade em fun-
ção do capital. Assim, através de certos dispositivos, ela 
deve procurar maximizar os retornos, favorecendo sempre os 
cooperados. Como explicar então, índices tão baixos de parti-
cipação, sobretudo na entrega do produto? 
Inúmeras explicações têm surgido para este fenômeno. 
Os estudiosos apontam os fracassos do cooperativismo a fal-
ta de conscientização e doutrinação cooperativista, ao baixo 
nível de instrução e educação, â ausência de tradição nesta 
área. 
Em relação a experiências no meio rural, em geral,jus-
tificam-se os insucessos pelo «fato de os produtores não esta-
rem ligados uns aos outros, organizadamente, desempenhando 
tarefas especializadas, o que os condiciona a contatos espo-
rádicos com outros produtores dedicados a processos semelhan-
tes. E mais, com base em que a estrutura do processo produti-
vo que os envolve' determina suas atividades e comportamentos 
sociais, fã-los quase que incapazes de participar ativamente 
de movimentos associativistas, visto que os requisitos desse 
tipo de organização, modernamente, tendem a ser incompatíveis 
com a sua visão do mundo, individualista e familista. Advêm 
daí também, explicações para o aparecimento de líderes que 
centralizam as tarefas importantes, enquanto ao associado . é-
lhe indiferente que tal suceda. 
Uma das conclusões, freqüentemente encontrada, aponta, 
parcialmente, a decadência ou fracasso de várias organizações 
na área rural (entre elas cooperativas, ligas camponesas,gru-
pos de ação a nível local, etc.) ao conflito inerente entre 
uma estrutura organizativa "moderna" e o caráter e ideolo-
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3 gia essencialmente "camponesa" de seus membros. 
Não se hã de negar a inter-relação existente entre as 
condições de vida e as atitudes e comportamentos daí gerados. 
No entanto, como tais condições variam muito em tempo e luga-
res diferentes, algumas ponderações são validas. Por exemplo, 
para situações como as que se apresentam neste estudo, alguns 
aspectos do processo produtivo capitalista relativizam Ce mui-
to) a posição dos produtores. Eles diferenciam-se entre si pe-
la forma como dispõem dos meios de produção (em quantidade, uti-
lidade, etc.), isso os gráficos atestam; como também atestam 
a conseqüente participação diferenciada na organização coope-
rativista a que estão filiados. 
A relativização de colocações a nível de característi-
cas psicossociais faz-se necessária, no caso em estudo, a fim 
de que se possa distinguir níveis mais amplos de explicações. 
Colocados em um mercado concorrencial, sua disputa exige como 
-conditio~ sine qua non a- prática-agrícola assentadar na"" explo-
ração o quanto mais rentável do solo. Entretanto, não fica 
formado um bloco monolítico de produtores. Eles continuam in-
divíduos, isolados ate certo ponto, com seus interesses par" 
ticulares, movidos pela lõgica da acumulação capitalista. Tal 
como se refere o dirigente: a cooperativa é útil e necessária, 
vantajosa para os pequenos produtores. Os gran-
des não precisam. Na região de Nova Londrina, 
os grandes são pecuaristas, os pequenos plan-
tam café, mandioca e outros. Os grandes produ-
tores não precisam da cooperativa, porque já 
MORAES, Clodomir Santos de. Algumas consideraciones en 
torno a las organizaciones campesinas en La tinoameri ca, In; 
Simpósio do Instituto Internacional de Estudos Laborales so-
bre Participaçao Social na America Latina, México, 14-16 out, 
1969 (mimeo), Apud. STAVENHAGEN, Rodolfo. Marginalidad,par-
ticipaciõn y estructura agrária em América Latina. Demogra-
fia y economia3 México, 4_(3) : 285 , 19 70. 
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programam a. sua produção, estão informados do 
preço do mercado.4 
A-força de concorrência, que decide a sobrevivência no 
mercado, sobrepuja na atual fase do capitalismo no campo, con-
dicionamentos mais restritos. Ela estã presente na vida do 
grande, do médio oxi do pequeno produtor e, sem duvida, deter-
mina sua ação como cooperado. 0 que fica claro ê o quanto ela 
é imperativa quando se trata daqueles produtores, geralmente 
pequenos proprietários, daqueles que não dispõem de uma se-
gunda, terceira e atê quarta propriedade na região. Enfim,da-
queles que são proprietários, empresários e trabalhadores ao 
mesmo tempo; daqueles que, ocasionalmente, podem empregar mão-
de-obra assalariada, mas são eles próprios que supervisionam 
as tarefas; daqueles cuja marca êa insuficiente acumulação de 
capital. Para esses, o próprio sistema de comercialização coo-
perativista chega, por vezes, a ser sério obstáculo para al-
çar-se da situação de endividamento prolongado e progressivo; 
Entrego milho•na cooperativa. Todo ano entre-
go. Só o ano passado não entreguei café. Te-
nho 6.000 covas em treis alqueires que com-
prei do pai. Mas, o milho judia muito do ca-
fé. (...) Chamo uma família de volante quando 
preciso ... só na época de ruação e de colhei-
ta. Mas, eu acho que na cooperativa, a maio-
ria não entrega ê devido o preço, A pessoa tá 
necessitada ... No meu modo de pensa, acredi-
to na cooperativa ... vai muito da direção. 
(...) A união é a força. Prá está por dentro 
do assunto ê preciso participã das assembléias 
... ê lógico. Na minha mente . .. prá mim não 
deu prejuízo.5 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... Nova 
Londrina, 1977. Entrevista com Sadi Paviani, Presidente da 
COPAGRA, realizada em 15 jul.1977. 
"*ibid. Marilena, 1979 . Entrevista com cooperado em 16 j un. 
1979 . 
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Jã em 19 70, o líder Spadini referia-se aos pequenos la-
* ~ 
vradores descapitalizados. Pois a débil situaçao financeira 
da cooperativa chegou mesmo a ser posta em cheque, também cora 
relação aos elevados débitos em' contas correntes dos associa-
dos, principalmente aqueles com produção agrícola muito pe-
quena. A exigência era fazê-los assinar notas promissórias, cora 
a adoção de medida preferencial no recebimento de suas produ-
ções de cafê. Naquela época a intenção era de se proceder a 
um expurgo no quadro social de forma que, cooperados ociosos 
e que não tivessem entregue seus produtos no lapso de três 
anos seguidos, seriam eliminados.^ 
Para a grande maioria dos associados, mesmo não conhe-
* * cendo os estatutos da entidade, paira como que indefinida 
ameaça o deixar de entregar a sua produção â cooperativa des-
„ *** 
viando-a ao comercio intermediário. As justificativas apre-
* ~ ~ 
Sobre a questão da descapitalizaçao, tem-se o exemplo en-
tre muitos de um cooperado que compareceu a reunião de dire-
toria expondo, seu. problema de. debito junto. aos bancos parti-
culares. Como havia entregue sua produgão de café ã coopera-
tiva e nao previa dessa renda, a retenção do valor de seu dé-
bito junto ã cooperativa, lembrava que o seu conceito na pra-
ça corria sérias ameaças. Debatido o problema, a decisão re-
caiu em nao se abrir exceções e a ele foram pedidos bens em 
garantia, no caso, o gado de que dispunha. COPAGRA. Ata de 
reunião -de diretoria e conselho de administração, realiza-
da em 10 nov.1971. Nova Londrina, 1971, Ata n. 100, Livro 2. 
** -
Estatuto? 0 que e isso? (...) Nao c o n h e ç o o s e s ta tut os nem 
nunca li. Nao sei do que se trata. Entrevista com cooperado 
em 24 fev.1979. Le muito bem, eu num sei direito nao ... e 
por isso num conheço os estatutos. Sei que ele diz o que ê a 
cooperativa. Entrevista com cooperado em 26 fev .1979:. -In: ARAÚ-
JO , Sílvia M. de. Ação cooperativa entre produtores rurais; 
pesquisa. Nova Londrina, 1979. 
*** . ~ 
Na realidade, este e um dos motivos estatutários em que 
a diretoria deve eliminar o associado. Diga-se "en-passant"de 
difícil execução. COPAGRA. Estatutos sociais. Nova Londri-
na. Cap. III, Seção II, Art. 99, § 19, alínea c. 
6C00PERATI7A AGRÁRIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA. LONDRINA. CO-
PAGRA. Reunião de diretoria e conselho de administração, rea-
lizada em 26 de agosto e 4 de setembro de 1971, Nova Londri-
na, 19.71. Atas n. 95 , 97 , Livro 2, f. 42, anverso e verso 
F. 46 . 
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sentadas vao dos desacertos interpessoais a problemas de desa-
cordo com a política da cooperativa; de motivos conjunturais 
de ordem econômica a vagas imputações ao sistema cooperativo. 
0 discurso ê dúbio. Ao mesmo tempo em que a cooperati-
va ê vista como auxiliar nas dificuldades, ela ê vista como 
um sistema rígido em termos de acerto financeiro; e hã que se 
buscar um culpado: Eu sô proprietário de oito alqueireemeio. 
Tenho café e pasto e ... e agora ... acho que 
vô pô cana ... uns-quatro alqueire. Eu mesmo 
toco a lavora, junto c'o meu fiò. Sõ tô na 
cooperativa pruquê:eu acho que se a coopera-
tiva num dã assistência prã gente, quem vai 
leva? A sinhora não acha? A gente pode até le-
va algum tombo. (...) Eu levei prejuízo de 
vinte milhões, não ê culpa minha ... nem da 
cooperativa. A culpa toda ê do Governo. (...) 
Na cooperativa eu participo com o produto ... 
eu ... eu me entendo bem c*o presidente, Mas 
também ... nem sempre entreguei o produto na 
cooperativa t.:. . mais- "devido o pobrema de pre-
ço. Aqui ê bom ... ê -um capital que tã guar-
dado. Vendendo a particulâ, jâ se acerta e num 
tem muito pobrema .. . Mais facilidade prã gen-
te. É que ... é que ê dívida de Banco (...). Uma 
coisa eu digo prã sinhora ... consigo dinhei-
ro co'a cara limpa no banco. Isso nao ê preo-
cupamento prã mim, Nunca percisei de dinheiro 
da cooperativa.7 
Sem outros meios para avaliar a sztuaçao em que se:en-
contra, o produtor em dificuldades financeiras para reprodu-
zir o processo de produção nas condições anteriores, que ele 
„ _ * 
lembra como uma fase aurea na região, imputa ao governo a 
falta de controle para as "coisas que acontecem". 0 governo 
enfeixa para ele todas as decisões que lhe escapam, 0 comando 
da vida econômica ê regido pelo governo :"0 essencial... o fun-
* . . . 
Antes ... ah ... antes a terra era bonita.Agora exis te mui-
ta dificuldade na terra. Se os agronomo descobri tã bom. Se-
não ... fica assim mesmo. Entrevista com cooperado,, concedi-
da em 27 fev. 19.79... In: ARAÜJO, Sílvia M . de. Ação coopera-
tiva entre ... Itaúna do Sul, 1979. 
7 A R A Ü J O , Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... ílarile-
na, 19.79. Entrevista com cooperado em 25 fev.1979, 
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damento ... eu acho ... ê a lavoura. Se o go-
verno não dã assistência assim, se não dá va-
lor ao produtor da roça, o povo vai embora, 
desanima. O governo dando amparo a mais, tá 
cortando o mal pela raiz. O povo sai prã ci-
dade ... tá esbanjando ... tá consumindo ... 
num tá plantando. Se o governo abri os olhos 
ê. nessa parte, ê na lavoura, que tem que cui-
dâ. Cereais que necessita, sai da lavoura. Se 
consome, não aparece o produto. Mas como, se 
o governo não dã ajuda pro povo parã no lugar 
da lavoura?8 
A verdade ê que a política agrícola brasileira tem pri-
mado pelo seu caráter casuístico no encaminhamento das solu-
ções. Estas terminam por afirmar a insegurança em que vive o 
agricultor na sua programação e a tendência a perecer diante 
dos crescentes custos, inclusive os financeiros - 0 negocio ê 
que o governo abre as portas do financiamento 
prã cooperativa e só dã 80% do preço mínimo e 
pros picareta.ele dá 100%. Se. o governo mudas-
se essa política seria urna boa. O financia-
mento sai fácil, mas prã entrega do produto ê 
que ê difícil. Ê uma burocracia desgraçada e 
... neste sentido ... a cooperativa perde pro 
particular.9 
Daí que a intenção de explicitar essa ideologia de acei-
tação do grupo de agricultores cooperados, implica,- evidente-, 
mente, em fazer correlações entre os comportamentos signifi-
cativos daqueles que vivem ou viveram aquela história parti-
cular e as demais transformações de aspectos da vida social,a 
nível institucional e regional. Isso porque, acredita-se que 
as ideologias surgem sempre como práticas de vida ligadas a 
uma concepção do mundo.* 
* . -
Segundo Gramsci, a apresentaçao histórica das ideologias e 
a formação de comportamentos sociais correlatos, derivam, em 
ultima instância, dos movimentos da estrutura, enquanto o ca-
ráter prolongado destes movimentos explica a permanência re-
lativa das próprias idéias e praticas. Apud. BADALONI , Nico-
la. Liberdade individual e homem coletivo em Antonio Gramsci. 
In: FERRI, Franco. coord. Política e história em Gramsci. 
Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1978. p. 22. 
8 
ibid. Marilena, 19 79 . Entrevista com cooperado, em 16 jun.1979. 
9 . 
ibid. Nova Londrina, 1979, Entrevista com cooperado em 27 
fev.1979. 
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O sujeito "em situação" vai criando suas próprias re-
presentações das coisas, que dão liga ao universo de fenôme-
nos vividos. Ele elabora uma gama de categoria inteligíveis,a 
nível do senso comum, de acordo com seus condicionamentos so-
ciais e a linguagem que exercita nas suas formas referenciais. 
Essas representações reproduzem a realidade através dessa óti-
ca condicionada, e podem bem ser diferentes dela e ate con-
traditórias. A sinhora mi pergunta purque eu tô na cooperati-
va. Pois é ... tem horas que se tem uma safra 
de milho e a gente vai na máquina e ê aquele 
precinho abacaxi. Na cooperativa ... nela o 
preço ê o mesmo, mas espera-se e tem um aumen-
to (...) No ano passado muitos entregaram lã 
o café, como o meu sobrinho, e ... e não hou-
ve aumento nenhum, nem vantagem. Então quem ê 
cooperado se decepciona. (... 1 Também, bem que 
o governo podia melhorã o preço do café, mas 
em vez de subi, vai baxando, baxando. Sabe... 
ê negócio lã fora, exportação, que a gente não 
entende. 10 
A cooperativa nasceu como resposta as necessidades dos 
associados - colocar diretamente, sem intermediários, o pro-
duto no mercado, ou seja, agindo como uma maquina de benefi-
ciamento de café de propriedade conjunta. A evolução da em-
presa multiplicou os serviços, atendendo a uma gama de neces-
sidades dos associados, próprias do período capitalista que 
vivem (venda de insumos diversos, inseticidas, implementos; a 
diversificação no recebimento de produtos). Contudo, a neces-
sidade básica, economicamente falando, o suprimento de capi-
tal - tão necessário para desenvolver a atividade agrícola -
isso, a cooperativa não pode contribuir â altura das reivin-
dicações, ou pelo menos, apresenta-se fraca institucionalmen-
te, para poder assumir. Resultado: não desaparece o interme-
diário, pelo contrário, ele é ainda considerado "a salvação" 
^ i b i d . Nova Londrina, 1979, Entrevista com cooperado em 
17 j un. 1979 . 
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para os pequenos, que para ele vendem a vista: Entrei na coo-
perativa em 1966, proveniente do comércio de 
uma mercadoria que a gente vendia aqui ... e 
que ... que via vantagem. Café vendi sõ uma 
vez na cooperativa. Agora ... algodão entre-
guei vãrias vezes. (...) Dã prã esperã. Quan-
do não, não. (...) Compro só o que eu acho que 
ê vantagem e só entrego o que eu quero entre-
ga ... ninguém me obriga (...) os financiamen-
tos mesmo que eu consegui é por mim mesmo Até 
os endossante meu são particulã. Nunca, nunca 
mesmo consegui dinheiro pela cooperativa.il 
^ i b i d . Marilena, 1979 . Entrevista com cooperado em 27 fey. 
19 79. 
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Na verdade, o aparecimento da cooperativa veio dar con-
dições ao produtor de optar. As maquinas de beneficiamento de 
café, os cerealistas, os intermediários enfim, passaram a ter 
um concorrente. Se não existisse a cooperativa, o produtor ven-
deria seus produtos em condições sempre menos favoráveis pa-
ra si. Ela disciplinou o mercado local. E, embora enfrentando 
algumas dificuldades conjunturais, tem sido a alternativa pa-
ra a entrega da produção, melhorando as condições de barganha 
* do produtor rural. * - -
Só to na cooperativa hã treis anos, mas faiz vinte que vie-
mo de Mandaguari: meu pai e nove irmão prã trabaiã dezoito al-
queire de terra. Hoje,a herança, metade ê da minha mae, lã em 
Marilena. Esto na cooperativa pruque eu sempre quis vir aqui. 
acho que tem vantagens. (...) eu vi esta cooperativa quando• co-
meço. Contam prã gente quem era o veio Spadini e eu sei que is-
so tudo ê projeto daquele tempo. Viu, dona, eu, eu sou sõcio 
de um meu irmão mais veio. Ele ê que manda tudo ... sabe dos 
negocio, nõis num tem orçamento, Quando tem bastante produto 
nõis entrega na cooperativa, uma parte, e a otra, as veis, a 
gente vê o preço miõr. Nõis entrega o produto e controla a si-
tuaçao de credito c'os otros tamêm. Entregamo muita vecês no 
Troion e no Mezzaroba. (...) Credito que a cooperativa ê pro-
jeto de futuro. Antes eu comprava no armazém e a proposta era 
de trinta dias. A cooperativa favorece a gente em muita coisa. 
Veja ... aqui nõis compra por mais prazo. (...) Meu irmão as-
sinou uns decumento agora prã nõis plantã cana, pruque o café 
tã meio veio e num dã muito mais. Tò creditando nus graúdo que 
falaram na reunião que nõis vai lucra com um alquere de cana 
vinte milhão por ano ... e ... eu tocando 7.200 cova de café 
com a minha famía, nao tiro nem quinze em todo o ano. Tenho 
dois alquere de café, mas eu nao entrego tudo aqui ... eu con-
trolo a coisa. As veis a gente precisa de dinheiro e vende a 
vista o café. Tenho vindo dã o café ha cooperativa ie peço o 
preço do dia prã saí jã com dinheiro e espero o retorno. Sabe 
os que saíram, mais esperto em negocio, mais vivido, saíram 
pruque estava descontente co'a cooperativa, co'administração . 
Eles diz que não vale a pena, que num ganha nada. Ora ... cada 
um tem um plano na vida. 0 meu irmão mesmo, num entrega aqui, 
Pra eles eu falo que isso aqui é bom, que nõis .precisamo cre-
dita neste patrimônio, que se num ê a cooperativa, prã onde 
nõis vamo? Ta tudo ruim pru aqui, nada dã. 0 café tamém num ê 
bom negocio e nõis precisamo creditar , Pur isso nõis vai plan-
tã dois alquere de cana ... o café tã ficando meio véio e nõis 
num tamo querendo planta mais. Nõis somo pequeno, num temo em-
pregado. Trabãio sozinho. Toco 7.200 cova de café sõ eu, sõ, e 
minha famía. Nõis planta fejao e arroiz no meio do café, mas a 
terra num é própria prã cereais, aqui não. In; ARAÜJO, Síl-
via M. de. Ação cooperativa entre ... Nova Londrina, 1979, 
Entrevista com cooperado em 15 jun, 1979, 
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Alem disso, deve-se levar em conta o papel histórico * ~ 
do intermediário. Nao se pode, facilmente, passar sem ele, 
alerta GERBER ao se referir ã meta sÓcio-econômica final das 
empresas cooperativas, ou seja, uma distribuição mais equita-
tiva da renda. E acrescenta: as cooperativas, por sua própria 
existência, demonstram não ser ele Co inter-
mediário) nem ao menos dispensável - pois elas 
mesmas nada mais são do que uma forma dife-
rente (alternativa) de intermediário, que per-
tence aos próprios usuários. 12 
Como organismo de defesa, a cooperativa tem sua ação 
frustrada diante dos mecanismos nem sempre flexíveis de comer-
cialização, para competir numa economia de mercado. Seus ajus-
tes institucionais para corresponder ãs exigências do capita-
lismo, que vem alijando o pequeno produtor de parte do pro-
cesso, estão ainda aquém do ritmo cobrado. 
A entrega do produto é o grande problema da coopera-
tiva. Muitos cooperados são levados pelo in-
teresse imediatista de levar o total do ^pre^ 
ço. E nem sempre a cooperativa consegue tudo-r 
o Banco do Brasil dá 80% da produção.(...) Tam-
bém deve-se considerar que os intermediários 
influenciam -os.j cooperados _ pequenos ou- descon-
tentes. E são esses os que mais precisam da 
cooperativa. (...) Para eles (os pequenos) a 
cooperativa tem que só dar. 13 O discurso dos 
dirigentes cooperativistas e daqueles que tendo grande produ-
ção optam com mais folga pela:cooperativa, procura imputar ao 
agricultor endividado apenas as conseqüências de tão oportu-
nista conduta. 
0 cooperado, em geral, ê visto pelos dirigentes como 
Existe um evidente exagero ao se aventar o princípio da su-
pressão do intermediário, quando se trata de cooperativismo. 
12 
GERBER, Henry H. Medidas praticas para superar os obstá-
culos ã atuação do cooperativismo nos países em desenvolvimen-
to. In: A PROBLEMÁTICA cooperativista no desenvolvimento eco-
nômico (coletânea). São Paulo, s.c., 1973. p. 50. 
13 ~ 
ARAÜJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... Nova Lon-
drina, 1978. Entrevista com cooperado-fundador em 17 nov.19.781 
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um agente "imediatista", que só visa lucros, quando são todos 
partícipes, em maior ou menor grau, de um sistema de produção 
agrícola dominado pelo capital comercial. Aprecie-se a situa-
ção: Se sincero co'a sinhora, o ano passado eu devorvi a sa-
caria. Achei preço mió em otro lugã. Eu pre-
cisava todo o dinhêro ... Por meu causo eu co-
lhi pôco café. Se eles na cooperativa pagarem 
a mesma coisa dos otros, eu entrego, se não,, 
não. (...) 0 negócio é que se tirassem o cré-
dito do Banco do Brasil, vim sitiante igual eu, 
teria que vendê a terra.14 
O sistema de credito e financiamento da produção 
agrícola, estabelecido pela política econômica do governo,não 
visa como prioridade, a solução dos problemas agrários, mas a 
produção de exportação com vistas ao balanço de pagamento, a 
fim de sustentar o crescimento econômico da nação. 
Na COPAGRA, por exemplo, durante a safra de cafê 19 75/ 
76, os dirigentes preocupavam-se com a possível ocorrência de 
uma situação de boicote na entrega da produção, tal como ha-
via ocorrido na safra anterior, quando os cooperados omiti-
ram-sé durante sessenta dias; deixando a administração Hs vol-
tas com o pessoal ocioso nas maquinas de beneficiamento de ca-
fé. Somente quando os preços se retraíram, os cafeicultores, 
sem outra alternativa, entregaram o produto na cooperativa»Em 
1975, devido ao fato de os preços da praça serem superiores 
ao adiantamento efetuado pela COPAGRA, esperava-se que somen-
te com a retração do mercado o cooperado entregaria a sua pro-
^ ~ 15 duçao. 
A preocupação dos dirigentes tinha fundamento, pois em-
bora a cooperativa recebesse outros produtos, como o algodão, 
14 
ibid. Itauna do Sul, 1979.. Entrevista com. cooperado em 
15 jun. 1979 . 
^ C O P A G R A . Reunião da diretoria e conselho de. administração 
realizada em 12 de agosto de 1975. Nova Londrina, 1975, Ata 
n. 193, Livro 3, f. 109-10. 
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cujo faturamento era mais elevado, os cafeicultores represen-
tavam o maior numero de cooperados operantes, sobretudo, na 
entrega do produto, ainda que, em termos relativos, essa par-
ticipação tendesse a diminuir, conforme o quadro 25. 
QUADRO 25 - ENTREGA DE PRODUÇÃO EM RELAÇÃO AO TOTAL DE ASSO-
CIADOS QUE COOPERARAM NOS ANOS 19 73/19 75/19 77 
Ano entreq?Cprodf C a £ é %* Algodão % Mandioca % 
19:73 296 239 79,7 75 25,3 145 48,9 
1975 345 230 66,6 138 40,0 47 13,6 
1977 401 223 55,6 129 32,1 160 39,9 
* Impossível somar as percentagens porque hã cooperados que 
entregam mais de um produto. 
FONTE: COPAGRA. Fichas de controle individual de entrega de 
produção. 
A participação que ocorre define-se mais pela adesão 
individual a objetivos propostos do exterior ao seu meio," do 
que pela fixação coletiva de metas baseadas em interesses co-
muns. 
O grãfico 15 demonstra como são os cafeicultores os que 
mantêm maior contato com a cooperativa, seja na freqüência in-
tensa ãs assembléias, seja ocupando postos na administração. 
(a) 
Enquanto isso a entrega da safra 1977/78 ê marcada pe-
la participação de novos cooperados, que ingressaram em 19 77, 
a maior parte deles, pequenos cafeicultores cuja contribui-
ção não ultrapassa a faixa das 10 toneladas. 
Quanto ã safra de algodão 19 76/77, a cooperativa ado-
tou como medida política, oferecer um bom adiantamento por ar-
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GRÁFICO 15 
OS CAFEICULTORE S 
NO COMANDO 
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roba e, mesmo assim, não chegou a satisfazer o produtor. Dis-
cutida em reunião de diretoria a situação de desconfiança ge-
rada no cooperado, porque, acreditava-se, a cooperativa não 
tinha condições para oferecer um adiantamento daquele porte. 
Fato sabido - os concorrentes estavam pagando soma bem supe-
rior por arroba e fazendo, inclusive, adiantamentos compensa-
dores. Daí a reflexão sobre a política utilizada, no sentido 
de melhor sensibilizar o cooperado, que nem 
sempre mostrava-se disposto a fazer a entrega 
de seus produtos com adiantamentos pequenos, 
preferindo vender a terceiros.16 
A manipulação seguinte das fichas do fichãrio-imagem 2 
(gráfico 16) confirma a diferença entre os cafeicultores (a) 
e os cotonicultores (b). Estes são mais recentes na coopera-
tiva, comparecem ãs assembléias sem muita assiduidade, e en-
tregam, em sua maioria, grandes quantidades de algodão em ca-
roço, que ultrapassam em diversas safras a marca dos de 1.000 
toneladas. Também são os cotonicultores que efetuam os mais 
elevados gastos no setor consumo. 
Pela imagem do gráfico 17.fica claro que os grandes co-
tonicultores não entregam outro produto na cooperativa (a) en-
quanto outros produtores combinam café e mandioca (b) . 
Em 19 77, a safra de algodão atingiu uma boa produção, 
bem como a sua comercialização, chegando a 62% a participação 
17 
no faturamento global da cooperativa. Na época, foram le-
vantadas algumas questões, acerca da produção entregue no en-
treposto de Naviraí. Discutiu-se sobre as vantagens de adotar-
se o sistema de fechamento para a comercialização do algodão, 
^ i d . Reunião da diretoria e realizada em 7 de abriL 
de 19 77 . Nova Londrina, 1977. Ata n. 220, Livro 3, p. 167. 
Relatório da diretoria. Nova Londrina, dezembro de 
1977. n.p. 
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GRÁFICO 16 - PRODUÇÃO DOS COTONICULTORES 
ENTREGA.» PRODUTOS iimE 
H A I B I O C * : 
S A f i U — 
GRAFICO 17 - OS MÉDIOS PRODUTORES DE CAFÉ E MANDIOCA 
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baseado no preço médio. Alguns dirigentes eram de opinião que 
aquele sistema não condizia com a realidade cooperativista, 
outros ponderavam sobre a falta de conscientização do coope-
rado para entregar seus produtos, receber 70% de adiantamento 
e o restante somente apôs a comercialização, quando ê feito o 
18 ~ reajuste. 0 fato ê que a morosidade na comercialização,pela 
cooperativagera perda para o produtor: E... 
depois ... a entrega do produto está muito em 
função da confiança na diretoria. Ela deveria 
fazer propaganda como "já estamos recebendo 
café"; há necessidade de um trabalho de campo 
junto ao produtor.19 
No ano de 19 77 verificou-se um acréscimo no recebimen-
* 2 0 ~ to dos produtos agrícolas, apesar da grande frustração pela 
comercialização do café que não se realizou, com graves pro-
blemas governamentais. O mesmo ocorreu com a fécula de man-
dioca, devido grande baixa de preço no mercado, o que ocasio-
* 
nou gastos com estoque e esgotou.o capital de giro. 
A representação periódica das crises institucionais, 
corresponde, via de regra, ã corrente de crises na economia e 
freqüentes mudanças na política agrícola. Como um seu refle-
xo, grande ou pequeno, cada produtor rural ressente-se da.ins-
* 
Quanto ao problema da fécula de mandioca estocada, parte 
da explicaçao da existência do problema vem de data anterior, 
quando amparada pela elevaçao dos preços da fécula, da fari-
nha e do farelo no mercado, a administraçao da cooperativa ofe-
receu adiantamento aos cooperados numa média de Cr$ 550,00 por 
tonelada de raiz de mandioca entregue, quando o preço mínimo 
era apenas Cr$ 160,00 por tonelada. A queda dos preços nos me-
ses subseqüentes trouxe surpresas, decepções e prejuízos im-
possíveis de cobrir a curto e médio prazo. COPAGRA. Relató-
rio da diretoria. Nova Londrina, dezembro de 1976. n.p. 18 ~ 
id. Reunião da diretoria e conselho de administração rea-
lizada em 7 de março de 1978. Nova Londrina, 1978. Ata . n. 
232, Livro 3, p. 202 
19 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ,,, Nova 
Londrina, 1978. Entrevista com cooperado-fundador em 16 nov. 
1978. 
20 
COPAGRA. Relatorio da diretoria. Nova Londrina, dezem-
bro de 19 7 7 . n . p . 
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tabilidade econômica. São essas, condições históricas concre-
tas mais que suficientes para fomentar a união e interesses 
individuais na busca de objetivos comuns, para ensejar o sur-
gimento de organizações cooperativistas. Entretanto, o que de-
veria ser uma arma de defesa esbarra em seus próprios limites 
e rompe-se a resistência. Com ou sem cooperativa, os produ-
tores rurais lutam para a sua sobrevivência no mercado. 
12. NAVIRAl - UM EXEMPLO DE EXERCÍCIO DO PODER 
Pode-se dizer que a participação em uma organização 
cooperativa resume-se a um exercício politico de tomadas de 
decisões, que envolve atribuições, representações e delega-
ções de uns para outros, em maior ou menor grau. Esta prática 
politica favorecida pela forma associativista, em certa medi-
da está subordinada aos parâmetros específicos que sua natu-
reza organizativa comporta. Ou seja, abrigando em seu inte-
rior, relações de poder, estas expressões politicas obedecem 
„ * 
a regras de um jogo com princípios claros e bem definidos. 
Poder, entendido restritamente, como _o processo .pelo qual,den-
tro de uma instituição indivíduos ou grupos podem exercer 
* * pressões que afetem outros. 
0 que se coloca neste capitulo é justamente vim exemplo 
deste poder amparado legalmente, buscando reconhecê-lo sob 
A - ~ 
Basta lembrar que ha uma legislaçao própria que regulamen-
ta a açao cooperativista, e que cada unidade institucional 
possui os seus Estatutos Sociais. 
A A _ _ 
Conceito dos mais controversos em teoria p o l i t i c a - p o d e r -
tem sido utilizado por diferentes correntes sociológicas que, 
nao raras vezes, reduzem-no a implicações psicológicas (Kurt 
Lewin, por exemplo) ou a comportamentos de influência entre 
agentes sociais portadores de papeis a desempenhar, a nível de 
relações inter-individuais, como o faz o funcionalismo na So-
ciologia acadêmica atual. Mesmo certos autores, entre eles 
Dahrendorf, apresentam limitadas interpretações ao ten-
tarem . localizar os interesses de classe nas estruturas(si-
tuaçoes). Esta posição critica pode ser apreciada em suas 
nuanças em POULANTZAS, Nicos. Poder politico e classes so-
ciais. Sao Paulo, Martins Fontes, 1977. Cap. 3, p. 95-116. 
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duas faces: uma, visível, contendo manifestações de questões 
rotineiras, a maior parte das vezes alimentadas por proble-
mas reais; outra, embutida, agindo na sombra dos valores que 
permeiam a prática cooperativa, atravessando-se sobre a pauta _ * 
da organização. Trata-se de acompanhar o grupo de cotonicul-
tores cooperados, sediado basicamente no Estado de Mato Gros-
so do Sul. Grupo esse, que foi conquistando poder na coopera-
tiva e medindo forças com os administradores, a par da impor-
tância que assumiu sua parcela de contribuição produtiva. 
Está-se diante de uma estrutura de poder, com certeza. 
Sua composição apresenta-se temporalmente variável, em função 
dos rumos que a própria instituição tomou ao longo de trans-
formações econômico-políticas mais amplas, como aquelas que 
afetaram a própria região. 
Como durante onze anos de história da cooperativa (1966 
a 19 77) não houve renovação para o cargo de diretor presiden-
te, ocupado por um cotonicultor, isso explica, em parte, o in-
cremento de produtores de algodão como associados. Houve ne-
cessidade, inclusive, de se proceder a uma reforma dos esta-
tutos sociais em 1966, legalizando o aumento da área de ação 
da cooperativa, estendida a alguns municípios de São Paulo e 
* 
Esta ultima face e o que BACHRACH & BARATZ denominam de 
área de "tomada de nao-decisoes". Alertam para que se perceba 
em estudos de poder aquela área igualmente importante, onde 
existe "mobilizaçao de viés", ou seja, a possibilidade de in-
divíduos ou grupos limitarem a elaboraçao de decisões, in-
fluenciando os valores e preceitos observados, quando muitas 
vezes o contexto social apresenta sérios conflitos de poder, 
embora latentes. Consultar dos autores o artigo Poder e Deci-
são, da coletânea Politica e sociedade, organizada por Fer-
nando Henrique Cardoso e Carlos Estevan Martins, São Paulo, 
Nacional, 1979. p. 43-52. 
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* 
parte sul do Mato Grosso. (V. Mapa 4). 
O entreposto de Naviraí, em Mato Grosso do Sul, criado 
em 19 70, cresceu rapidamente. Com a operação da usina n9 2, 
em maio de 1973, o entreposto já podia desenvolver toda ati-
vidade peculiar ã cooperativa, sob orientação direta da admi-
nistração em Nova Londrina. 
Para Mato Grosso expandia-se a fronteira agrícola e a 
* * 
corrida para compra de propriedades rurais. 0 Grãfico 18 re-
gistra, para os recadastramentos de 19 73, 19 74/75, 1976/77, 
extensas ãreas de terras em Mato Grosso do Sul, mais valori-
zadas na medida em que contêm grandes rebanhos e/ou cultura de 
algodão, onde menor espaço ê dedicado â cafeicultura. 
Atente-se também para o número de propriedades com 
ãreas além dos 200 ha cujo valor imputado não ultrapassava, 
muitas vezes, os Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros). 
Ainda não exploradas, essas terras são verdadeiros estoques â 
respera. de valorização.. Signi fie antepara muitos cooperados, a se-
gunda, a terceira ou até a quarta propriedade rural declarada 
aos cadastros da cooperativa. 
0 algodão na década de 70 era cultivado em médias e 
grandes propriedades, localizadas geralmente em Mato Grosso 
do Sul, sendo os dados proporcionais âs curvas de valor, com 
ápices bem elevados (mais de Cr$ 3.500.000,00). 
* ~ - . 
Aquela alteraçao e s t a t u t a n a dispôs também sobre as trans-
formações político-administrativas que afetaram alguns dis-
tritos elevados a categoria de municípios e que passaram a in-
tegrar a área de açao da cooperativa no Paraná. 
** . ~ 
De volta de viagem ao Acre, Rondonia e Mato Grosso, m e m -
bros da diretoria desaconselharam a aquisiçao de terras, nos 
locais onde estiveram, tanto por parte da cooperativa, como 
por grupos. COPAGRA. Reunião da diretoria e conselho de ad-
ministração, realizada em 2 de setembro de 19 72 . Nova Londrina,1972. 
Ata n. 117, Livro 2, verso f. 75. 
MAPA 4 
PRINCIPAIS MUNICÍPIOS DA ÁREA DE AÇÃO DA COOPERATIVA 
AGRARIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA LTDA. 
ESTADOS: PARANÁ, MATO GROSSO DO SUL E SÃO PAULO. 
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Aquela região, para a qual se expandiam os produtores 
do noroeste paranaense, passou em poucos anos ã produção do 
café, levando â instalação de dois armazéns e uma maquina de 
beneficiamento de café em Naviraí, em 1974, mas a decadência 
da cafeicultura afetou sensivelmente a movimentação de produ-
ção na cooperativa. Por outro lado, cresceu a participação da 
produção algodoeira recebida pela cooperativa. (V. Quadro 26). 
QUADRO 26 - PRODUÇÃO RECEBIDA PELA COOPERATIVA - 1969-1978 
PRINCIPAIS PRODUTÒS 
ANOS ^ _ CAFÉ ALGODAO MANDIOCA 
1969 2 274,0 32 893,0 • • • 
19 70 ... 8 217,0 228,3 
19 71 14 400,0* 5 458,5 3 770,4 
1972 5 957,0 . . . 4 959 ,7 
1973 2 066 ,0 8 638,0 15 780,7 
1974 2 696,8 10 35 0,0 9 258,0 
1975 2 071,6 11 754,5 826,0 
1976 3 487,5 8 164,4 4 394,6 
1977 3 026,9 10 761,8 15" 361,8 
19 78 1 874,0 6 882,7 13 926 ,3 
* Maior safra de café que a cooperativa jã recebeu. 
FONTE: COPAGRA. Relatórios anuais da diretoria e fichas de 
controle individual de entrega de produção. 
Nas safras de algodão dos anos 1973, 1974 e 1976, o en-
treposto de Naviraí respondeu com a maior parcela de contri-
buição, ou seja, cerca de 57%, 80% e 85%, respectivamente, da 
produção entregue ã cooperativa. Esta alta taxa de participa-
ção produtiva trouxe, em contrapartida, um real posicionamen-
to para as tomadas de decisão por parte do grupo de produto-
res dominantes. A princípio, algumas iniciativas de maior au-
tonomia de ação, mais tarde, fazendo-se presença atuante. 
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O gráfico 19, resultante da manipulação das fichas da-
queles que entregaram basicamente algodão nas safras alter-
nadas 19 72/73, 19 74/75, 19 76/77, ê revelador da "performance" 
daquele grupo. Os cotonicultores que entregaram volumes maci-
ços de produção, ultrapassando com freqüência a marca das 1.000, 
toneladas por safra, dificilmente têm algodão combinado com 
outra cultura entregue â cooperativa. (A) Também o seu movi-
mento no Setor Consumo apresentou-se relativamente elevado (B). 
Embora tenham sido poucos os elementos que chegaram a 
ocupar postos na administração central da cooperativa (C) e 
tenham apresentado fraca e intermitente presença nas assem-
bléias gerais (D), aquele grupo começava a deter o poder eco-
nômico; na verdade, o poder de produtores em dimensão comer-
cial. E com isso, suas solicitações começavam também a pesar 
nas decisões da direção da cooperativa. 
Em 1974 a assembléia determinou â diretoria passar uma 
procuração pelo prazo de dois anos, para dirigentes do entre-
posto de Naviraí, delegando-lhes amplos e ilimitados poderes 
para administrar seu entreposto ... podendo 
para tal, tratar de negócios preliminares con-
cernentes ã mesma, pagar e receber contas,com-
prar e vender mercadorias com prévia autori-
zação da diretoria, podendo ainda, passar re-
cibos, dar quitação, depositar e sacar dinhei-
ro, emitir cheques, endossá-los e assiná-los. 
(...) Podendo ainda os procuradores tratarem 
dos negócios e representarem a cooperativa (...) 
nas repartições publicas federais, estaduais 
e municipais, assinar livros e papéis fiscais, 
resolver e liqüidar questões trabalhistas,re-
presentá-la em juízo, ficando vedado aos pro-
curadores apenas a emissão, endosso e/ou aval 
de títulos bancários, contratos de financia-
mentos e outros documentos constitutivos de 
obrigações em nome da cooperativa.1 
"'"COOPERATIVA AGRÃRIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA. C0-
PAGRA. Assembléia geral extraordinária, realizada em 21 de 
abril de 1974 . Nova Londrina, 19 74 . Ata n. 42, Livro 2, f . 6-7. 
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Por essa época ainda não se suspeitava da natureza e 
direção do fortalecimento do referido entreposto, que ganhava 
autonomia não sõ pela distância que o separava da sede da coo-
perativa, mas pela força de uma região de recente exploração 
em Mato Grosso do Sul. 
Ano negativo para a cultura do algodão, 19 75 trouxe 
chuvas durante a época de colheitas, doenças e também alta nos 
preços de inseticidas. Em conseqüência, adveio uma quebra não 
prevista na produção. Face a esses problemas, os cotoniculto-
res compareceram â sede da cooperativa, representando subgru-
pos. Enumeraram as garantias que poderiam oferecer para obter 
prorrogação do débito e concessão de recursos para preparo da 
próxima safra, apresentando as razoes da necessidade de libe-
ração imediata do financiamento. Contavam com aquele recurso 
para pagar os colhedores. Insistiam junto â diretoria quanto 
ã impossibilidade de liquidação dos débitos bancários e com 
a cooperativa. Propuseram que os débitos dos cotònicultores 
passassem para a cooperativa. A resistência por parte da di-
retoria para uma solução dessa natureza veio naturalmente, já 
que a cooperativa não dispunha de imóveis ou bens que pudes-
sem ser oferecidos em garantia, o que representava uma sobre-
* carga. 
O entreposto de Naviral apresentava irregularidades em 
seu funcionamento. Poucos meses depois, foi demitido o geren-
te e ponderou-se o afastamento do administrador-chefe, visto 
* 
Antes mesmo desta tumultuada reunião de diretoria, onde se 
distinguem diferentes interesses, alguns cotonicultores, em 
grupos ou separados, jã haviam conseguido empréstimos finan-
ceiros junto a cooperativa. Cf. Atas de reuniões da direto-
ria e conselho de administração, n. 160, 189 e 190, realiza-
das em 5 de dezembro de 1973, 3 e 20 de junho de 1975,respec-
tivamente. Nova Londrina, Livro 3. 
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a sua influência como "líder da colônia japonesa" - maior for-
2 
ça da cotonicultura da região. 
A pressão aumentava, a ponto de ser realizada uma reu-
nião da cúpula administrativa no referido entreposto. Na oca-
sião, os dirigentes ouviram reivindicações dos cooperados pro-
dutores de algodão, que desejavam adiantamento de 30%, toman-
do por base o preço mínimo da bolsa. Duas opções para negó-
cios foram aprovadas: ou o cooperado ao entregar a produção 
de algodão pediria que se efetuasse o fechamento, ficando em 
conseqüência, sem o direito de retorno, dado que nessas con-
dições receberia o valor do preço do dia; ou o associado en-
tregaria o produto, receberia apenas o adiantamento, aguarda-
ria a comercialização e após a assembléia geral ordinária se-3 
ria creditado o retorno. 
O jogo de forças continuava. Quando da proposta de cria-
ção de um entreposto em Querência do Norte, o representante 
de Naviraí teceu considerações sobre a pequena produção de al-
godão daquela região paranaense, sua proximidade ã sede da 
cooperativa e sobre as despesas para instalação de um entre-
posto, nem sempre restituíveis.^ 
Em agosto de 19 77 já circulavam rumores em Nova Lon-
drina sobre um possível desmembramento do entreposto instala-
do em Mato Grosso, e a intenção de seus administradores de 
transformá-lo em cooperativa autônoma. Alegavam que o entre-
2 . ~ ~ 
COPAGRA. Reumao da diretoria e conselho de administraçaot 
realizada em 12 de agosto de 1975. Nova Londrina, 1975. Ata 
n. 193, Livro 3, p. 109. 
3. . 
id. Reunião da diretoria e . , realizada em 20 de feve -
reiro de 1977. Naviraí. 1977. Ata n. 217, Livro 3, p. 160. 
4. 
id. Reunião da diretoria e . . . , realizada em 7 de abril 
de 1977 . Nova Londrina, 1977. Ata n. 220, Livro 3, p. 166. 
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posto^estava^amadurecidoopara- .emancipar-se e>que<-mesmo-os > di-
rigentes de órgãos de crédito apoiavam tal desmembramento.De-
monstravam alguma apreensão a respeito do projeto de instala-
ção da destilaria de ãlcool em Nova Londrina, dada a possibi-
lidade de ser onerado por hipoteca todo o patrimônio da coo-
perativa. Na sede, a notícia causou transtornos, visto que a 
cooperativa viria a se ressentir com a falta do entreposto, e 
seria necessário um certo tempo para sensibilizar os coopera-
5 
dos, a fim de que o fato ocorresse sem anormalidades. 
Em fins de 19 77 e durante o ano de 19 78, salientou-se 
uma corrente de oposição bem definida a respeito da criação 
da cooperativa em Naviraí. Uma forma de pressionar a direto-
ria foram as reivindicações crescentes: agilização da cons-
trução do escritório e a necessidade de instalação de mais uma 
máquina de beneficiamento de café em Naviraí. 
Por questões legais, na verdade, não poderia ocorrer o 
desmembramento, e sim o cancelamento do registro e,conseqüen-
temente, a formação de duas novas cooperativas. 
0 movimento separatista resultou num bloco de pressão 
ã diretoria sediada em Nova Londrina, concretizando-se com a 
não-entrega de produtos, principalmente algodão. A situação 
tornou-se insustentável.* Em reunião com autoridades em coo-
perativismo no Estado, ficou decidido que apenas uma assem-
bléia geral extraordinária teria poderes para decidir sobre o 
* . • ~ 
Na sede, os dirigentes lançavam mao de medidas que pudes-
sem evitar o desmembramento, como a abertura de uma conta ban-
caria de algodão, exclusiva do entreposto de Naviraí,para in-
gresso de numerário de financiamentos em EGFs. Cf. COPAGRA. 
Reunião de diretoria e conselho de administraçao. Nova Lon-
drina, 9 mar.1978. Ata n. 23, Livro 3, p. 207. 
^id. Reunião da diretoria e realizada em 30 de agosto 
de 19 77 . Nova Londr ina, 1977. Ata n. 226, p. 188-9. 
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desmembramento e, caso fosse aprovado, seria designada uma co-
* 
missão para detalhar a questão. 
Ressentindo-se da atuação do movimento, foi convocada 
e realizada uma assembléia em fins de 19.78, quando foi trata-
da a questão da separação do entreposto, mas a maioria dos 
cooperados não a aceitou. Como prolongamento da crise, ainda 
na assembléia geral extraordinária de 19 79, foi proposto e 
aprovado por unanimidade, conforme a leitura dos estatutos, a 
eliminação do cooperado-cabeça do movimento, integrante tam-
bém do conselho de.administração. 
Levando-se em conta a natureza diferenciada das rela-
ções entre os grupos sociais dentro da cooperativa - produto-
res/proprietários rurais - percebe-se que sob a capa da prá-
tica dos princípios de poder, procura-se desviar o conflito 
social, enrustido em conflitos interindividuais e grupais.Is-
so porque esses mesmos grupos que dispõem dos recursos do po-
der, participam de forma efetiva no sistema de dominação so-
cial. São representantes de frações de classes sociais que es-
tão no jogo das leis imanentes de concorrência da produção ca-
pitalista, as quais, impondo-se coercitivamente,instalam-se na 
~ — ~ 6 consciência de cada capitalista, impelindo-o ã ação. 
Por outro lado, não ê assim tão perfeita a "automati-
zação do aspecto econômico das ações", a ponto de fazê-las to-
talmente desprovidas de funções simbólicas, adverte BOURDIEU. 
* 
Estavam presentes aquela reunião de diretoria e conselho 
de administraçao realizada em 11 de outubro de 1978, dois re-
presentantes do INCRA (Coordenadoria do Paranã e de Mato Gros-
so), dois representantes da Organização das Cooperativas do 
Paraná (OCEPAR); representantes do BNCC, EMATER e ACARPA. Cf. 
Ata n. 242 , Livro 3, p. 226. 
^MARX, Karl. 0 capital. 3.ed. Rio de Janeiro, Civiliza-
ção Brasileira, 1975. Livro 1, v. 1, p. 364. 
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Ou seja, a ambigüidade das condutas expressas nas relações in-
tencionais, que entre si estabelecem as classes sociais,con-
tem marcas de distinções que se organizam como um sistema. 
Formam, portanto, um conjunto de atos e procedimentos somados 
ao sistema de posições estatutárias, como ê o caso de uma ins-
tituição cooperativa, socialmente, bem definida. E a partir 
daí, a lógica das relações simbólicas impõe-se aos sujeitos 
como um sistema de regras absolutamente . ne-
cessárias em sua ordem, irredutíveis tanto ãs 
regras do jogo propriamente econômico quanto 
ãs intenções particulares dos sujeitos: as re-
lações sociais não sao jamais redutíveisãre-
lações entre subjetividades movidas pela bus-
ca de prestígio ou por qualquer outra"motiva-
ção" porque elas não passam de relações entre 
condições e posições sociais que se realizam 
segundo uma lógica propensa a exprimi-las, e 
por este motivo, estas relações sociais têm 
mais realidade do que os sujeitos que as pra-
ticam. ̂  
^BOURDIEU, Pierre. Condição de classe e posição de classe, 
In: . A economia das trocas simbólicas, Sao Paulo, Pers-
pectiva, 1974. p. 23 , 25. 
13. AUTOGESTÃO E- ALIENAÇÃO COOPERATIVISTA 
No sistema cooperativo os associados desfrutam de du-
pla qualidade: são ao mesmo tempo prestatáriosebeneficiários 
dos serviços. Para essa característica aplica-se o princípio 
designado "controle democrático", calcado na singularidade do * 
voto. Esta é, sem dúvida, uma das diferenças que as socieda-
des cooperativas guardam daquelas puramente comerciais. Como 
uma decorrência, a prática cooperativa implica na administra-
ção da empresa pelos próprios associados. 
O controle democrático no sistema cooperativista im-
plica em uma organização onde deve imperar um regime de li-
berdade, seja de reunião, seja de opinião, seja de voto, onde 
as limitações que se colocam sejam apenas aquelas derivadas 
das necessidades do objetivo coletivo. Basicamente, o caráter 
democrático da cooperativa está em poder propiciar a todos 
igual oportunidade de se inserir no mercado, de manifestar-se 
* * no processo de gerencia dos negocios. 
Em termos sociológicos não se pode conceber a autoges-
tão apenas como uma idéia ou como uma forma de organização so-
* 
Nas cooperativas singulares, cada associado presente ou re-
presentado não terã direito a mais de 1 (um) voto, qualquer 
que seja o numero de suas quotas-partes. Art. 42, Seção I, 
Cap. IX, da Lei n? 5764, de 16 de dezembro de 1971. 
** , . . ~ 
Sabe-se ser um truísmo o pensar em igualdade social e nao 
se vai aqui apresentar digressões teóricas sobre os conceitos 
de igualdade, liberdade e democracia. 
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ciai, sob o risco de entrar em contradiçao. Isso porque, 
agindo ao nível do funcionamento de uma instituição e no do-
mínio do campo de decisões, necessariamente ela deve estar li-
gada ãs relações das classes e essas são sempre relações de 
conflito. Logo, a autogestão só vai se realizar em condições 
democráticas plenas de admissão de esferas de oposição e con-
testação . 
Um erro em que, comumente, se incorre, restringindo o 
foco da autogestão, ê o de se supor que a massa democrática 
dirige as empresas e não é o que acontece; ela controla, sim, 
a gestão econômica."'" Vale, portanto, penetrar um pouco mais na 
história da cooperativa em estudo para compreender as tensões 
e distenções pelas quais, administrativamente, ela passou.Des-
taca-se com isso, as formas de participação e princípios de-
mocráticos que se revelam diante das ações para a manutenção 
econômica da instituição. 
Atravessando crise financeira em 1971, quanda "houve_ a 
proposta de incorporação de uma cooperativa vizinha para ab-
sorção do patrimônio, aumento do capital socialeobrigação de 
saldar os débitos, expressou-se a preocupação com o gigantis-
mo das atividades face ã débil organização da cooperativa.Da-
da a série de empreendimentos de vulto, como 
é o caso da Fazenda de Mato Grosso e Usina em 
Naviraí, não se abrir outra frente sem que a 
COPAGRA tenha contratado uma equipe de técni-
cos que venham compor uma sessão de planeja-
mento (...) só assim as aplicações financei-
ras estariam fora de quaisquer riscos que de-
pendessem de prévio estudo técnico, acrescen-
tando que reconhecia que as aplicações feitas 
até então, cujos estudos feitos pelo Sr. ge-
* ~ 
Sobre uma visão soeiologica do problema cônsultar TOURAINE, 
Alain. Em defesa da sociologia. Rio de Janeiro, Zahar, 1976. 
p. 143. 
^"WARBASSE, J.P. Democracia cooperativa. Buenos Aires, Ed. 
Ameri cale , 1956. 28 p. 
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rente, este não poderia continuar se dedican-
do a esses planejamentos, o que seria atri-
buição de uma equipe de técnicos de que a C0-
PAGRA jã prescinde ... 2 
Superava-se a primeira fase da cooperativa - a do en-
saio e incipientes experiências, da crença no envolvimento 
pessoal para resolução dos problemas, quando havia lugar para 
um líder humanitário, idealista e paternalista, preocupado 
com o melhoramento das condições de vida do lavrador-coopera-
do. Enfim, a atuação do líder único era compatível com a fase 
de consolidação da instituição, e não se chocava ainda com as 
exigências que transformações na estrutura de produção da re-
gião vieram então acarretar. 
A passagem para uma segunda fase coincide com as inúme-
ras mudanças dos anos 60. Ela é fruto da transição e do cres-
cimento da cooperativa em moldes empresariais. Ampliada a re-
de de relações e a análise de conjunto, a preocupação fica 
mais voltada para o mundo exterior. Pode-se caracterizar esta 
fase como mais racional, mais formal, mais discursiva.Impõem-
se as ações cada vez mais planejadas. 
Como fonte histórica, as próprias atas das assembléias 
gerais documentam esta transformação: há maior presença de 
convidados ãs sessões (autoridades governamentais, represen-
tantes e gerentes de estabelecimentos de crédito, etc.); a 
linguagem apresenta-se de forma muito mais técnica, enquanto 
os programas de ação passam a ser a tônica, além da constante 
preocupação em diminuir os custos operacionais. 
Gradativamente, a figura de um gerente polivalente, so-
licitadíssimo para quase todos os problemas, autorizado a tra-
2C00PERATIVA AGRÃRIA DOS CAFEICULTORES DE NOVA LONDRINA. C0-
PAGRA. Reunião da diretoria e conselho de administração, rea-
lizada em 10 de novembro de 1971. Nova Londrina, 1971. Ata n. 
100, Livro 2, verso e anverso f. 51. 
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trar qualquer negócio em nome da cooperativa, ganha contornos 
de questão administrativa centralizada. Inúmeras vezes, mem-
bros da diretoria chamaram a atenção do gerente para rupturas 
no sistema e/ou pequenos deslizes administrativos que já fu-
giam ao controle de um só homem. Aquele justificava-se que aos 
poucos as coisas iam sendo corrigidas e que dado o desenvol-
3 
vimento da empresa nem tudo poderia sair perfeito. 
0 crescimento da cooperativa, com o aumento de volume 
dos negócios e os novos empreendimentos diversificados e, es-
pacialmente dispersos, visto o funcionamento dos entrepostos, 
justificavam em 1972 os estudos para uma reestruturação admi-~ - 4 -nistrativa. Urgia a contrataçao de mais e mais técnicos. Alem 
disso, todo um discurso de convencimento da nova situação mos-
trava-se necessário: Temos pela frente uma reestruturação ad-
ministrativa a fazer, as dependências de no-
vos escritórios, iam projeto de frigorífico de 
grande porte e, acreditem, ê necessário mais 
do que somente capacidade de executá-los; é 
necessário a solidariedade e a compreensão dos 
senhores e, acima de tudo, a confiança total5 
De qualquer forma, as situações geradas pelo cresci-
mento criavam novos desafios â administração, sendo endereça-
das inúmeras críticas â cúpula dirigente, seja da parte de ór-
gãos orientadores e fiscalizadores, seja da parte dos próprios 
associados. Aqui, uma constante: Vim de São Paulo e aqui na 
região eu tô há uns vinte e seis anos. Com-
prei terras de um fazendeiro de São Paulo.Eram 
grilada ... tive que compra de novo. Desde o 
início, só planto café - com todos os dano, o 
café continua sendo o melhõ ... conservo o ca-
fé no espigão e nas baixada ponho pasto.(...) 
Na cooperativa tô desde 19 72 ... De lá prá cã 
ela embalou. Depois deu uma estabilizada. Ela 
3. • ~ 
id. Reunião da diretoria e . . . 3 realizada em 3 de fevereiro 
de 1973. Nova Londrina, 1973. Ata n. 126, Livro 2, verso f. 94. 
^id. Reunião da diretoria e ..,3 realizada em 2 de setembro 
de 1972. Nova Londrina, 1972. Ata n. 117, Livro 2, verso f. 76. 
^id. Relatório da diretoria. Nova Londrina, 1972. n.p. 
19 3 
subiu ... ela evoluiu tanto ... mas a direto-
ria ... a diretoria não evoluiu, não acompa-
nho. Tã se vendo em palpos de aranha. Agora... 
até uma empresa de organização de empresa foi 
contratada prã fazê a restruturação.6 
Dilui-se a fase do "líder necessário" dando lugar ã fase 
dos dirigentes profissionalmente formados para administrar a 
máquina que se complexi ficou. 
0 cooperado passa a identificar a diretoria com a má-
quina administrativa e não mais com líderes próximos que com 
ele compartilhavam problemas idênticos. Por sua vez, a dire-
ção, por. força do regulamento do cooperativismo, composta pe-
los associados eleitos, é, não raras vezes, influenciada em 
seu poder de decisão, diante da importância que adquiriu a ad-~ * 
ministraçao gerencial treinada para negocios dessa natureza. 
0 novo organograma administrativo, aprovado em 19 73, 
criou diversas gerências (comercial, administrativa, financei-
ra, de produção) ãs quais ficaram subordinados os diversos de-
partamentos e setores. Naquela ocasião, Q presidente, concla-
mava pela eficiência de cada um no seu setor, respeito â or-
dem hierárquica e compreensão das interliga-
ções necessárias entre os departamentos, a fim 
de que esta racionalização administrativa pos-
sa alcançar os objetivos de dar maior segu-
rança e melhor rentabilidade aos cooperados.7 
Em clima eufórico de expansão foi criado mais um cargo 
* _ 
Um exemplo de autonomizaçao que vai ganhando o corpo admi-
nistrativo em relação aqueles que, como cooperados estão em 
postos de direção, está na ocorrência em 1977: a diretoria viu-
se obrigada a efetuar a demissão conjunta de sete funcioná-
rios do escritório, que ocupavam funções de comando, o que 
prejudicou inclusive o atendimento aos associados. COPAGRA. 
Relatório da diretoria. Nova Londrina, dezembro de 1977. 
^ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre produtores 
rurais; pesquisa. Nova Londrina, 1979. Entrevista com coo-
perado em 24 fev.1979. 
COPAGRA. Reunião da diretoria e realizada em 23 de 
maio de 1973. Nova Londrina, 1973. Ata n. 142, livro 3, p. 
20. 
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- o de diretor superintendente - com atribuições de baixar or-
dens de serviço, expedir portarias e regulamentos, efetuar 
contratações e demissões de funcionários, bem como assinar 
documentos de crédito, juntamente com outros diretores. Face 
às elevadas despesas administrativas, ponderou-se a concessão 
de autonomia ao gerente para tomar medidas necessárias â con-
~ 8 tenção dos custos operacionais. 
Da exposição da política administrativa por parte da 
cúpula dirigente, os técnicos externos incumbidos de levanta-
mento junto a cooperativa emitiram uma primeira impressão so-
bre os problemas da cooperativa em 19 75 - residiam purae sim-
plesmente na. falta de entrosamento, na falta 
de entendimento, na falta de união entre o pes-
soal da administração, e tão necessário para 
que o quadro associativo também venha a depo-
sitar maior confiança na administração, en-
tendendo isso como ponto vital do desenvolvi-
mento de uma organização, (...) não devendo 
haver exceções ou restrições nas medidas to-
madas por uma" administração com relação aos 
associados e, sim, todòs devem ser tratados 
em igualdade de condições, 9 
Não faltavam explicações para o -distanciamento -que- ía 
se criando entre a diretoria e os associados: Certamente quan-
do os negócios não vão bem, uma administração 
recebe uma carga muito grande do corpo asso-
ciativo, órgãos financeiros e a confiança re-
cíproca se abala. 10 
Sabe-se que a hierarquização das classes em sociedade 
encontra clima para reproduzir-se na convivência dos agrupa-
mentos sociais. Neste jogo de relações definem-se as posições: 
õia, vim a reunião, eu venho sempre ... eu es-
cuto e aproveito o que ê bom prã mim. Guardo 
nos'ovido e aprico o que acho miõr. Eu num dó 
parpite, num dó palavra. Afinar num tenho es-
tudo, num tenho leituras. Ficá na administra-
8 ~ 
. id. Reunião da diretoria e . . • realizada em 3 de julho de 
1974. Nova Londrina, 1974. Ata n. 170, Livro 3, p. 64. 
9. id. Reunião da diretoria e realizada em 9 de abril de 
1975. Nova Londrina, 1975. Ata n. 185, Livro 3, p. 90. 
10id. Relatório da diretoria. Nova Londrina, dezembro de 19 75. 
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ção ê prã quem tem preparo e sabe toca isso 
aqui.11 
As posições definidas são aceitas, apagando dois as-
pectos interessantes na experiência da cooperativa. Primeiro, 
não deixam emergir a situação de reais proprietários da coo-
perativa aos associados. Segundo, respondendo a um mecanis-
mo social de diluição de oposições mais evidentes, supervalo-
rizam o necessário aparato administrativo que a instituição 
requer para prosseguir como tal. 
A aceitação de posições individualizadas como as mais 
competentes para o desempenho administrativo, encontra uma ex-
plicação sociológica mais oportuna na interpretação de 
STAVENHAGEN sobre a estratificação social, para quem ela não 
é um fenômeno que divide a sociedade, mas um fenômeno social, 
~ 12 
cuja função e a de integrar a sociedade. Ou seja, as rela-
ções entre as classes propiciam a formação de "fixações" so-
ciais, verdadeiras racionalizações do sistema econômico exis-
_tente.. .Estas, estratificações- sedimentam: .justificações .sociais 
e apresentam-se como fenômenos de superfície, aparências de-
vidamente internalizadas pelos indivíduos em sociedade. Mesmo 
expostas à dinâmica das relações sociais, com sua carga de 
conflitos, as estratificações desempenham iam papel altamente 
conservador, consolidando uma estrutura sõcio-econômica de-
terminada . 
No dia-a-dia da cooperativa vão se delineando mundos 
j " l ARAÜJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... Nova 
Londrina, 1979. Entrevista com cooperado em 16 de junho de 
19 79 . 
12 ~ 
STAVENHAGEM, Rodolfo. Estra tificaçao social e estrutura 
de classe. In: VELHO, Otávio Guilherme Velho etalli ... org. 
Estrutura de classe e estratificação social. 5.ed. Rio de Ja-
neiro, Zahar, 1974- p. 133-70. 
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distintos, que a autogestão, não-assumida por todos em igual 
medida de conscientização, não consegue esconder: O cooperado 
pensa que a cooperativa ê sõ para benefícios. 
Quando ela deixa de oferecer tantas vantagens 
ou não tiver um bom lucro, os cooperados saem 
todos. Não entendem que a cooperativa é deles, 
são eles que a sustentam. (...) A cooperativa 
tem também uma política interna que diz res-
peito â administração e diretoria, que tem pe-
quenas coisas ... que não podem chegar aos ou-
vidos do cooperado, senão fica desacredita-
da. 13 
0 problema decisivo da autogestão não se situa, com 
certeza, tão somente a nível de participação de trabalho dos 
membros da cooperativa na administração, mas ao nível de pla-
nificação em unidades econômicas . A passagem do estágio de pe-
quenas ao de grandes unidades econômicas, mais as transforma-
ções que afetam a economia geral, implicam também mudanças pa-
_ * 
ra as empresas cooperativas, forçando-as a adaptações. 
Para tentar apreender esta adaptabilidade e o cresci-
mento do poder de autogestão MEISTER traça quatro es tá gios ba-
seados nas formas de participação e princípios democráticos 
dos grupos e suas condições de relações econômicas com o ex-
terior. Estágios estes, genericamente coincidentes com fases 
* 
"Em Nova Londrina, geograficamente, estamos mal situados 
como cooperativa. Estamos ilhados pelas pastagens. Em outras 
cooperativas o volume de produção, sendo grande, ele encobre 
os problemas de administraçao. (...) Cooperado não acredita em 
cooperativa pobre. Ela tem que crescer e a estrutura interna 
tem que acompanhar. (...) A questão confiança ê muito impor-
tante - qualquer probleminha e os cooperados jã se afastam. É 
difícil vencer o individualismo inalienãvel do ser humano." In: 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... Nova Londri-
na, 1979. Entrevista com técnico cooperativista, em 16 jun. 
1979 . 
13 ^ ~ 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre,,,, Paloti-
na, 19 75 . Entrevista com dirigente cooperativista, em 18 jul, 1975 . 
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* 
da cooperativa focalizada. 
No primeiro estágio, a conquista, predomina a crença 
nos ideais cooperativos, a colaboração igualitária de todos, 
o sacrifício dos membros e uma acumulação de capital que po-
* * 
de ser reinvestida. 
0 segundo estágio, o da consolidação econômica, resul-
ta das inúmeras pressões exteriores que o movimento coopera-
tivo recebe e, que o obriga a ajustar-se. Para aumentar a efi-
ciência da organização e garantir o seu controle fortalece-se 
um núcleo central e impera a. democracia delegada. É comum nes-
ta fase muitas cooperativas sucumbirem. 
No terceiro estágio, na coexistência, as formas de de-
legação de poder e de tomadas de decisão estendem-se a todas 
as atividades do grupo. O desenvolvimento da empresa e a or-
ganização racional da produção distanciam aqueles que dirigem 
dos que deveriam participar. A gestão que seria de todos fica 
* - ~ 
Restrito a analise generica das transformações no interior 
das sociedades comunitárias e cooperativas,Meister aponta su-
perficialmente para as modificações que se dão no próprio sis-
tema economico e que, em grande medida, vao condicionar a or-
ganizaçao e funcionamento da própria èmpresa. Seu esquema ê 
evolutivo, como se fosse possível pensar nas transformações 
sociais num contínuo. No entanto, os problemas que levanta sao 
problemas estruturais, exteriores as empresas comunitárias e 
cooperativas. Neste ponto, a leitura de seu trabalho leva a 
reflexões perfeitamente aplicãveis a outros esquemas de aná-
lise, que procurem uma abrangência e explicações mais amplas 
e partam do empírico para testar hipóteses. M E I S T E R , Albert. 
Problemas de la autogestiõn cooperativa y comunitária. Comusr-nidades, Madrid, 2_: 188-51, ago.1966 . 
* * 
Spadini foi um guerreiro nesta cooperativa. Lutou com ar-
ma na mao. Morreu cedo, ê uma pena. Ele nunca deixava o cara 
sem chumbo. Ajudou, ajudou mesmo. Fazia o máximo. In; ARAÚJO, 
Sílvia M. de. Ação cooperativa entre produtores rurais; pes-




restrita a um grupo. 
No quarto estágio, o de poder dos administradores,tem-
se o funcionamento da instituição nas mãos de especialistas, 
devido ã complexidade da vida econômica e ã ampliação dos apa-
ratos administrativos. Neste estágio cessa o esquema democrá-
tico que deu origem ao movimento e embora não haja modifica-
ção nos estatutos jurídicos, o poder efetivo já não se encon-
tra nas mãos dos sócios e seus representantes. 0 depoimento 
explicita o dilema: Enquanto há ainda os associados - fundado-
res, os cooperados têm mais confiança, o que 
deixa de existir quando estes diretores são 
substituídos por profissionais do cooperati-
vismo. Está, então, criada uma barreira,acon-
rece um distanciamento entre o associado e a 
diretoria. Eles não falam-a mesma linguagem, 
não entendem o agricultor. Com o crescimento 
e a complexidade que as cooperativas atingi-
ram ... sabe, elas cresceram muito, material-
mente ... torna-se necessário uma administra-
ção de profissionais e isso pode ocasionar uma 
quebra no sistema cooperativista. Veja só, os 
agrônomos, o pessoal recém-formado,sõ tem teo-
ria. Falta gênio prã lidar com o pessoal mais 
analfabeto. 0 agricultor ignorante sabe mais 
de agricultura que o agrônomo. O agrônomo não 
sabe aquilo que o. agricultor quer saber.(...) 
O cooperado-colono ê muito desconfiado ... e 
os técnicos não têm preparo para lidar com es-
se pessoal. 14 
A questão da autogestão vem associada ao planejamento 
e como diz TOURAINE "contra ela articulada", porque ê impos-
sível conceber-se manifestações de autogestão em qualquer or-
* ~ 
"Muitos diretores nao estão preparados para assumir a admi-
nistraçao ... e ... ê muito comum aproveitarem-se do posto. 
Dentro de uma cooperativa, dada a natureza e multiplicidade 
das operaçoes, e ficil os diretores apropriarem-se dos meca-
nismos postos a serviço da cooperativa, como por exemplo: os 
financiamentos dados por bancos, a compra de insumos, a pro-
dução ampliada, pensando em vender para terceiros e ganhar".,In: 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... Mandaguari, 
19 77 . Entrevista com dirigente cooperativista em 15 jul. 19 77 . 14 
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ganização fora do âmbito de um "planejamento democrático"."^ 
Assim, trazendo aspectos contraditórios dentro de si, mas que 
só desse modo se realiza, a autogestão atende âs formas demo-
cráticas de planejar as ações, por um lado, ea reivindicações 
da coletividade, por outro. Enfrenta dificuldades - o forma-
lismo democrático, as diferenças sociais, as facções ideoló-
gicas, os domínios de poder, os grupos de pressão - próprias 
de uma forma de desempenho institucional que tem de buscar em 
si a motivação para se reproduzir. 
Compondo um quadro reflexivo da estrutura da socieda-
de, a cooperativa, em sua condição de autogestão democrática, 
subentende para seu funcionamento, a existência de um sistema 
de representação legítima de interesses, regido pelas regras 
da convivência social em seu interior. Se, mesmo dispondo dos 
mecanismos legais de participação cooperativa, deles nem to-
dos os associados fazem uso e acabam por aceitar a ideologia 
dominante, desprovidos de qualquer sentido de -mobilizaç-ão: Sa-
be, eu participo, eu vou nas reuniões, eu vo-
to aquelas coisas todas, mas nunca fui vota-
do. Sabe, dona, eu não gosto de aparece, não 
gosto de está na frente. Deixo isso pros mais 
competentes que a gente, aqueles mais sabidos 
e falantes.16 Com uma tal postura fica, de 
certa forma, explicitada uma correspondência entre poderesa-
ber, facilitando a acomodação de condutas e dificultando o re-
conhecimento da cooperação. Criam-se áreas de estranhezas, de 
não-identificação, de alienação cooperativista. 
É opinião corrente e lugar-comum na literatura sobre 
cooperativismo imputar-se o fracasso cooperativista ã falta de 
1 5T0URAINE, A. Em defesa da sociologia. Rio de Janeiro, 
Zahar, 1976. p. 143. 
1 6 A R A Ü J O , Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... Nova Lon-
drina, 1979. Entrevista com cooperado em 24 fev.1979. 
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cultura dos elementos associados, ã deficiente educação coo-
perativista, ao isolamento geográfico do produtor rural,quan-
do semelhante estado de indiferença, pode também ser resulta-
do de uma prática que não se completa, porque o contexto mais 
amplo a afoga. Como pensar em prática de cooperação em moldes 
democráticos e, porque não se dizer, idealistas, se esta mes-
ma prática não ê mais que uma parcela do exercício político 
mal exercitado, da prática econômica com todo o teor de racio-
nalidade . 
14. ELES - A COOPERATIVA 
Regida por princípios, leis e normas, que lhe dão ca-
ráter próprio - associação de pessoas formando uma empresa co-
miam, gerida por essas mesmas pessoas, que assumem toda a car-
ga de vantagens e riscos, com base na igualdade de direitos e 
obrigações - a cooperativa atua, por sua vez, em um meio pre-
sidido pela alta competitividade, impulsionado pelo lucro.Es-
tá, portanto, inserida em regras capitalistas de mercado. 
Torna-se necessário suscitar então, formas de conciliar 
a organização interna com as solicitações exteriores que con-
dicionam,- incrlusive, -a- - sua sobrevivência. A ação cooperativa 
dá-se com a combinação das economias individuais na passagem 
para o mundo das trocas mais amplas. Assim, dispondo de uma 
cooperação formal, quase que exclusivamente apenas no momento 
da comercialização, a instituição traz a contradição dentro de 
si mesma. Ou rompe com o trabalho isolado na produção (mas, 
para tal, não dispõe de meios e nem a isso se propõe por.cons-
tituição) ; ou, valendo-se do trabalho individualizado, cria 
mecanismos de viabilizar cada vez mais uma penetração no mer-
cado em moldes empresariais, transformando-se em entidade-su-
* pra que paira além e sobre os indivíduos componentes. * ~ 
"A imagem evoca a concepção durkeimeniana de sociedade, fe-
nômeno sui generis} irredutível às manifestações individuais, 
porque "ela existe no todo e nao nas partes." DURKHEIM, Émile. 
As regras do método sociológico. 6.ed. Sao Paulo, Nacional, 
1971. p. XXIII do prefacio da segunda edição. 
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Pela própria natureza solitária do trabalho agrícola, 
esse tipo de cooperação tenta fazer face a certos mecanismos 
de mercado, de difícil apreensão por parte do produtor isola-
do. Esta força que se forma em um ponto de todo o processo 
produtivo representa uma defesa de grupo, retorna porém, em 
benefício e fortalecimento da prõpria instituição, em grau 
maior que do elemento associado. 
Paulatinamente, â medida que a cooperativa se fortale-
ce para competir, ela vai alijando do processo de igualdade, 
proporcionalidade e equivalência social, os interesses dos 
cooperados, a ponto de poder dispensar, muitas vezes, a con-
tribuição dos pequenos produtores: Nós, uns cinqüenta coope-
rados com grande produção, garantimos o movimento desta coo-
perativa. Os outros milhares não contam muito."'" 
Tudo demonstra que a tendência da cooperativa ê chegar, 
como empresa, a um sistema cada vez mais independente de fi-
nalidades. Existe, portanto, o perigo real de separação das 
economias membros - separação, distanciamento e até indepen-
dência com relação a elas. Acompanhe-se o depoimento: Nos moldes 
atuais é impossível se pensar só no cooperado. 
Lógico que a cooperativa não deve ter lucro, 
mas ela deve programar seu crescimento como 
empresa. Ela deve extrair o máximo de renta-
bilidade em qualquer negócio - afinal, tem a 
concorrência das multinacionais. Veja ... es-
te ano ... não fizemos mais adiantamentos, mas 
no ano passado já operamos com o que chamamos 
de "operação de fixação do preço ou fechamen-
to" - a cooperativa compra a produção do coo-
perado. Ela não é mais só cooperativa, já é 
quase uma sociedade anónima.2 
A cooperativa acaba exorbitando suas regras institu-
ARAÜJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre produtores 
rurais; pesquisa. Maringá, 19 77 . Entrevista com dirigente 
cooperativista em 17 jul.1977. 
2 . 
ibid. Nova Londrina, 1979. Entrevista com técnico coope-
rativista em 24 fev.1979. 
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cionais para se manter como instituição e servir de elo de li-
gação entre o mercado (lugar abstrato onde se efetuam as tro-
cas) e o produtor (elemento agente-gerador do produto a ser 
trocado), amoldando-se (enquanto cria mecanismos para tal) ao 
processo de produção capitalista. 
Não hã qualquer incompatibilidade - as cooperativas 
funcionam integradas com o sistema que as criou, pois já lhes 
ê quase impossível seguir com fidelidade os seus princípios. 
A ambigüidade revela-se na realidade do processo que lhe dá 
vida - a comparação apregoada no discurso de união das eco-
nomias particulares conflita com a cooperação racional exigi-
da pelo sistema capitalista. 
Subentende-se muitas vezes que o poder emana das ins-
tituições e existem expressões, inclusive, que atribuem o po-
der a instituições. Ora, como diz POULANTZAS, as instituições, 
consideradas sob o ponto de vista do poder, não podem ser.rea-_ * _ 
lacionadas senão as classes sociais que detem o poder. E nao 
só, cada instituição, para o seu funcionamento, tem uma es-
trutura que lhe é própria, que lhe garante organização inde-
pendente dos representantes de classes sociais que atuam em 
seu meio. Isso porque, ela relaciona-se com outras institui-
ções num conjunto estrutural, cujas articulações estão na de-
pendência das diferentes organizações hierárquicas de cada 
uma, abrigando relações de força também de diferentes tensões. 
Os associados dos primeiros anos da cooperativa em fo-
co, acostumaram-se ã ação do líder e defensor, num momento em 
que ocorriam relações pessoais muito mais face a face, este-
* 
Para Poulantzas, poder Í "a capacidade de uma classe so-
cial de realizar os seus interesses objetivos específicos". 
Consultar de POULANTZAS, Nicos. Poder politico e classes so-
ciais. São Paulo, Martins Fontes, 1970. p. 100, 111. 
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reotipando a igualdade social - todos estavam em processo de 
ascensão social. Fato esse, que não ocorre na atualidade guan-
do a estrutura social em rápida mudança, teve alargado o dis-
tanciamento entre pequenos e grandes proprietários dos meios 
de produção e também os não-proprietários. 
No começo a cooperativa ajudou muito. Eu en-
treguei café durante muito tempo. Depois, foi 
diminuindo ... diminuindo ... o lucro foi di-
minuindo. E eu deixei de entregar também^...) 
No tempo do finado Spadini podia retirar renda, 
juro. Uns anos, no começo, dava muito lucro. 
De uns tempos prá cã, nao sei porque ... não 
sei se é porque a gente entrega pouco ...eles 
não dão ajuda financeira. (...) a gente ven-
dendo fora tem mais renda, ganha melhor em me-
nos tempo. Se eu pudesse trabalhar como anti-
gamente, eu tornava a por o café -depositado 
na cooperativa. Agora já se vende o café na 
cooperativa. Não se deposita mais, esperando 
renda. Eu adoto que eles façam isso, acho bomP 
A cada passagem mais se afirma que a linguagem não sus-
cita o que os homens tém a dizer. Não possui 
esse poder mágico, ou só o possui temporaria-
mente, de maneira precária. 0 que os homens 
dizem vem da praxis: do trabalho, dos atos e 
das lutas reais.4 Certo está que a linguagem 
mediatiza a- ideologia .e_ esta. acaba, ocultanda as contradições 
sociais, já que sua função não é oferecer aos agentes um ver-
dadeiro conhecimento da estrutura social, mas inseri-los de 
algum modo nas atividades práticas que suportam esta estru-
3 . . ibid. Nova Londrina, 1979. Entrevista com cooperado em 
18 jun.1979. 
4 
LEFEBVRE, Henri. Sociologia de Marx. Sao Paulo, Forense, 
1 9 6 8 . p . 5 2 . 
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tura. Comenta POULANTZAS que a ideologia dominante, corres-
pondente ã classe politicamente dominante nas sociedades di-
vididas em classes, ao assegurar a inserção prática dos agen-
tes na estrutura social, visa a manutenção, a coesão desta es-
trutura, o que quer dizer, a exploração e a dominação de clas-
* * 
se. Portanto, e sob este prisma que se vai compreender tam-
bém a ideologia dominada. 
A estrutura da cooperativa no processo de desenvolvi-
mento, determina também a natureza das relações entre os gru-
pos sociais, seus componentes. Na abstração em que se envolve 
* 
Esta ainda para ser traçado um paralelo entre historiadores 
e sociólogos sobre a concepção de estrutura. Braudel liga es-
trutura ao tempo, aos problemas da longa duraçao: "uma reali-
dade que o tempo demora imenso a desgastar e a transportar". 
Para ele, as estruturas apresentam-se como limites para o ho-
mem e suas experiencias (limites geográficos, biológicos, de 
produtividade, até espirituais, no sentido de enquadramentos 
mentais). V. BRAUDEL, Fernand. História e Ciências Sociais. 
Lisboa, Editorial Presença, 1972 . p. 21. Para Vilar, por ou-
tro lado, "os problemas de estrutura, para o historiador, sao 
os da composição orgânica dos grupos submetidos â sua obser-
vação'1. Consultar VILAR, Pierre. A noção de estrutura e m H i s -
tÓria." In:" BASTIDE", Roger. coórd. Usos e sentidos do termo 
"estrutura". São Paulo, Ed. Herder/Ed. USP. 1971. p. 135. 
Seriam as relações sociais duradouras e mutáveis ao mesmo tem-
po, a "composição organica dos grupos" a que se refere o au-
tor? Do ponto de vista sociológico mais aceito e explicativo, 
o conceito de estrutura refere-se ao modo como se relacionam 
os homens entre si e com a natureza para produzir material e 
simbolicamente. Implica a totalidade social, isto é, a compo-
sição de níveis de uma estrutura em determinada formação so-
cial. Da articulaçao dos diferentes níveis e instâncias re-
sulta a continuidade e também a transformaçao social. Torna-
se difícil, portanto, dizer o que é uma realidade que perdura 
sem entrar na discussão do que seja itifra e superestrutura, 
sendo que esta última abriga as ideologias. Para Míriam L i -
moeiro Cardoso a compreensão de ideologia depende essencial-
mente da compreensão que se adote de estrutura; porque acre-
dita que a chave da diferenciação das interpretações da ideo-
logia reside nas concepçoes de classe social. ideologia do 
desenvolvimento - Brasil; JK-JQ. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1977. p. 51. ** 
Poulantzas alerta para o carater de opacidade da ideolo-
gia - nao revelar os antagonismos em sociedade - bem como ao 
empregar o termo coesão, faz a aproximaçao com a metãfora"ci-
mento" empregada por Gramsci para designar a função social da 
ideologia. 
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a instituição para o cooperado - necessariamente capitalista 
como empresa, mas não o suficiente para atendê-lo como produ-
tor imerso em condições concretas de mercado - em suas repre-
sentações sociais, paradoxalmente, ela se torna autônomaein-
dependente, mascarando sua situação de co-proprietãrio, parte 
integrante e integrada para um funcionamento no mínimo compa-
tível com seus princípios. 
Já toquei lavora de mandiocaede algodão, mas 
só deu prejuízo. Hoje só cuido de café. (...) 
Plantei mandioca porque teve estímulo, a coo-
perativa só que recebia. Aquelas coisas ... 
havia retorno ... Um ano antes de eu entrega 
deu bom retorno. A gente ficou com aquilo. 
Aquela esperança de ganhã dinheiro.(...) Van-
tagem nenhuma ... foi prejuízo na venda. Não 
teve retorno. Na cooperativa, já fiquei uma 
vez na fila ... três dias, e acabei não en-
tregando. 0 pessoal lã não colabora com o la-
vrador. Se tive uma coisinha de nada, jã re-
cusam. Assim, os cooperado vai se enfezando. 
(...) Prã entregã na cooperativa é muito di-
fícil ... eu mesmo, não entrego. Quando se en-
trega o produto diretamente pro dono é dife-
rente ... parece que se tem mais confiança. 
Entrego nas máquinas. (...) Ê sempre assim, 
nê ... um prã si, Deus por todos. Lã (na coo-
perativa) é descontado ... a gente paga. (...) 
Tudo ê muito bom, desde que o tratamento seja 
correto. Mas ... não sei o que hã ... sempre 
dá lucro e ... lã dentro, nunca.5 
Ê por intermédio da troca dos produtos de seu traba-
lho, e só através desse intercâmbio, que se patenteiam as ca-
racterísticas especificamente sociais de seus trabalhos pri-
vados de produtores rurais. Como para os associados, a troca 
dos produtos na cooperativa, não se materializa imediatamente, 
não completa o outro lado da. permuta, não lhes parece uma tro-
\ 
ca objetivada, tal qual aquela que ele estabelece com o dono 
da máquina de beneficiamento de café, por exemplo, com o ce-
realista. Ou seja, a troca fica truncada. Ela não se efetiva 
5 
ARAÚJO, Sílvia M. de. Ação oooperativaentre ... Nova L o n -
drina, 1979. Entrevista com cooperado em 27 fev.1979. 
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por completo na e com a cooperativa, além de por a nu a sua 
condição de produtor categorizado - grande ou pequeno - ao re-
ceber posteriormente o retorno proporcional ao volume de sua 
entrega. 
Como os dirigentes são também associados e/ou emprega-
dos da instituição, o cooperado não tem como identificar-se em 
termos de patrão, com o dono ou os donos do capital. Por isso, 
a contestação, o questionamento fica muito mais fluido a res-
peito dos lucros, do crescimento, da grandiosidade da entida-
de: Achei que era futuro ... prometia lucro. Um ano eu vi lu-
cro na cooperativa ... foi em 1969. Mas, sem-
pre, entregando. Daí, vi que a venda a vista 
ê maior. Então, não entreguei na cooperativa. 
Então, eu tenho que cuidar o meu, eu mesmo. 
(...) Antes ... até o ano passado, eu coope-
rava ... mas de lã prã cã, tenho procurado a 
minha vantagem. 0 colono, como eu, tem que ga-
nhar . Os colonos têm que ter lucro ... não dã, 
não dã. Não saio de lã. Prã mim, uma vez coo-
perado, sempre cooperado, não há nem vanta-
gem em sair. Veja, eu entrei no início ... e 
... hoje, ainda s5 tenho três mil quota-capi-
tal. Nao cresceu, não cresceu nada. Ondeéque 
estã esse dinheiro? Todo negócio chega um mo-
mento que cresce sozinho. Na cooperativa, não 
.. . ela está sempre segurando o dinheirinho da 
gente. Eles têm lucro, claro que têm ... Se a 
gente vê a máquina de café ter lucro ... ima-
gine, a senhora, a cooperativa.6 
A acusação se reveste de roupagem global - "A coopera-
tiva não funciona". Concebem-na como uma máquina ã parte, 
alheiada, para em seguida a imagem ganhar contorno de uma di-
reção responsabilizada pelos acertos e desacertos cometidos. 
Hã um deslocamento e uma identificação, a cooperativa são eles 
- os diretores. É comum no discurso do cooperado a imputação 
"eles - a cooperativa". 
Levando-se em conta que as manifestações ideológicas 
numa sociedade são determinadas pelas condições materiais de 
^ibid. Nova Londrina, 1979. Entrevista com cooperado em 26 
fev.1979. 
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existência, o indivíduo ou o grupo posicionado no processo de 
produção de uma formação social, vai construindo o seu uni-
verso de significações significativas, pode-se dizer tautolo-
gicamente. Constitui-se dessa forma, um universo de represen-
_ * ~ _ 
taçoes, as quais evocam, nao as relações de produção exis-
tentes (e as outras relações que delas derivam) mas antes, a 
relação imaginária que o indivíduo ou o grupo mantêm com as 
~ * * 
relações de produção. 
Na verdade, as ideologias exprimem sempre, seja qual 
for a sua forma (religiosa, política, moral, etc.), posições 
de classe, num jogo onde muito embora as condições econômicas 
sejam importantes, não são as iónicas para definir as classes 
* * * 
sociais, que mantém entre si, relações fundamentais. 
São participações desiguais, na proporção da represen-
tatividade material na sociedade, o que o gráfico 20 confirma. 
* 
0 termo foi inicialmente utilizado por Durkheim, no senti-
do de que "a vida psíquica é um curso contínuo de representa-
ções» dental..forma^qué..nunca. se-.--pode • dizer:>onde"-<uma> começa- e 
outra acaba." Considerando-as a trama dessa vida, Durkheim 
propunha serem as representações coletivas exteriores ãs cons-
ciências individuais, justamente por nao derivarem dos indi-
víduos considerados isoladamente, mas de sua cooperaçao, en-
tendida, combinação. Remete-se a DURKHEIM, Émile. Sociologia e filosofia. Rio de Janeiro, Forense, 1970. p. 22 e 34. ** 
Poulantzas acredita que as ideologias, como um conjunto, 
num nível objetivo específico, de representações, de valores, 
crenças, fixam num universo relativamente coerente, não sim-
plesmente uma relação real, mas também uma relaçao imaginária. 
Adverte que este imaginário social nao é de modo algum redu-
tível ou ã problemática da alienaçao ou ã da falsa consciên-
cia. Acrescente-se, descartando formulaçao de LUKÃCZ, Georg. 
História e consciência de classe. México, Grijalbo, 1968 . So-
bre a questão de que imbricada no funcionamento deste imagi-
nário, a ideologia é necessariamente falseada, ver POULANTZAS, 
Nicós. Poder -politico e classes sociais. São Paulo, Martins Fontes, 1977. p. 201. *** 
Para Althusser basta interpretar estas relaoes para re-
constituir a própria realidade desse mundo. Esta é a sua tese 
número um, ã qual se soma a segunda sobre a materialidade da 
ideologia, ou seja, a de que uma ideologia existe sempre num 
aparelho e na(s) sua(s) prãtica(s). Consultar ALTHUSSER, Louis. 
Ideologia e aparelhos ideológicos do Estado. Lisboa, Ed. Pre-
sença/Martins Fontes, s.d. p. 71, 77 e 84. 
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Ele demonstra a propriedade da terra, o que nela se 
produz e seu respectivo valor em diferentes anos de recadas-
tramento, apenas para o grupo composto por associados que já 
integraram, diretamente, a administração da cooperativa,atra-
vés de cargos eletivos. 
GRÁFICO 20 - SITUAÇÃO DAS PROPRIEDADES DOS DIRIGENTES 
Evidencia-se que aqueles escolhidos para a direção fa-
zem parte de grupos mais representativos, em termos de pro-
priedade dos meios de produção. São eles grandes proprietá-
rios e, no caso, grandes produtores agrícolas, donos de ou-
tras propriedades rurais. A delegação de poderes, muitas ve-
zes é feita justamente por estes critérios. 
A diretoria, através de seus membros, passa a exercer 
o papel de catalizadora de problemas decorrentes da formali-
zação do próprio sistema cooperativista: "uma cooperativa de-
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- 7 pende da diretoria, esta nas maos da diretoria." 
Assim, a nível de relações intercooperados, por mais 
que sejam aplicadas técnicas para personalizar estas relações 
na empresa e diminuir as tensões sociais, não conseguem, evi-
dentemente, modificar as condições de composição e apresenta-
ção da estrutura social. Permanece a tentativa de atenuar a 
diferenciação que a necessária estruturação administrativa ca-
vou entre diretoria e associados. Ela estã presente também no 
discurso do grande produtor-cooperado: No último ano estou 
desgostoso com a cooperativa. Levei prejuízo 
com ocafé e com o algodão também. Os culpa-
dos sao lã cima, o governo, o IBC, os Minis-
térios, a administração da cooperativa. Éver-
dade que a administração tem que saber como 
vender, não pode ter informação errada. Muita 
gente se afastou de lã e eu mesmo perdi a con-
fiança e sei que nao é questão de doutrinação. 
Hoje vou administrar o que é meu. Afinal,eles 
acham que a cooperativa não ê de ninguém.8 
0 problema da falta de confiança dos cooperados na di-
retoria tem sido colocado com freqüência pelos dirigentes e 
repetido pelos associados. Encobrem-se problemas mais sérios 
que o cooperativismo não tem dado conta - uma maior distri-
buição da riqueza. 
Hã uma nítida transferência de nível para a justifica-
tiva: do objetivo geral a ser atingido para a questão do cré-
dito, a questão do voto de confiança naqueles que estão ãtes-
ta dos negócios da cooperativas, etc. Aqueles, respondendo pe-
la entidade, pela empresa - abstrata, complexa, pairando aci-
ma e sobre a cabeça dos cooperados. Estes, imputando â insti-
tuição, identificada com os diretores, as falhas, em geral ad-
ministrativas, que revelam a importância de se manter uma en-
^ibid. Paranavaí, 19 77 . Entrevista com ex-cooperado, em 18 
jul.1977. g 
ibid. Nova Londrina, 19 78. Entrevista com cooperado em 17 
nov.19 7 8. 
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tidade próxima do cooperado, identificada com seus interes-
ses; enquanto as exigências para sua manutenção são de ordem 
capitalista - de formar patrimônio para dar em garantia e ob-
ter financiamentos; de gerar capital para empreender opera-
ções cada vez mais complexas. 
Concomitantemente, para chegar a uma posição decisiva 
para a vida da instituição, solapam-se aos poucos os meios de 
exercer democraticamente os seus direitos aos cooperados. A 
gente vai na assembléia ... participa. Eu mes-
mo participei jã na administração. Mas hoje.... 
hoje eu vejo que o colono vai na assembléia, 
fica quieto. Eles lã ... lêem uma páginae do-
bram a gente. Quando eles querem fazer uma coi-
sa, o cooperado não impede nada.^ 
A força de uma assembléia soberana, capaz de destituir 
uma diretoria, mudar os rumos da política cooperativa, vai.de-
monstrando importância frente a fenômenos de gigantismo em-
presarial e de conseqüente auto-exclusão do processo que a si 
se imputa a grande maioria dos cooperados: Eu mesmo não par-
ticipo muito na cooperativa. Só entrego o meu 
produto quando acho que vale esperã. (...) Ve-
nho poco nas reunião e quando venho nas reu-
nião eu fico quieto ... fico quieto, ê. Não 
vou falã besteira, de coisa que não sei, né. 
Eles lã entendem do negócio da cooperativa. O 
que ê que eu vô dã parpite? Eles ... eles tão 
entrosado nos negócio da cooperativa. Tudo que 
eles fala, eu aceito porque não conheço. 10 
Para que os sujeitos sejam ativos na sociedade, faz-se 
necessária a existência de representações do mundo, sejam elas 
inconscientes, mecânicas ou parcialmente, conscientes e re-
flexivas. O fundamental ê que estas representações ideológi-
cas não se deixam perceber "ideologia", isto ê, da mesma for-
ma como a estrutura das relações de produção 
(...) não ê imediatamente visível para os agen-
9 
ibid. Marilena, 1979 . Entrevista com cooperado, em.25 fev. 
19 79 . 
^ i b i d . Nova Londrina, 1978. Entrevista com cooperado, em 
16 nov.19 7 8. 
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tes, a estrutura e os mecanismos da ideologia 
não o são para os homens que lhe são submeti-
dos: não percebem ideologia de sua represen-
tação do mundo como ideologia, não conhecem 
sua estrutura nem seus mecanismos. H 
A partir da filiação à cooperativa, o grupo se reconhe-
ce como cooperado com toda a carga que a designação traz - coo-
perado - sujeito a ser auxiliado, ajudado pela entidade so-
cial. E não como um associado que contribui como parte de um 
todo, que s5 se faz todo, através do somatório das diversas 
partes. Este reconhecimento da existência da instituição como 
resultado da cooperação de todos, só acontece enquanto o su-
jeito vislumbra vantagens imediatas e concretas. Este é o re-
conhecimento que se dã de forma explicita no discurso dos di-
rigentes cooperativistas: Tem cooperado que só se aproxima da 
cooperativa pensando que vai lucrar, ganhar 
mais, que só vai receber benefícios. Poucos 
realmente cooperam. (...) 0 cooperado não es-
tá preparado, não entende que remidos podem 
enfrentar as oscilações do mercado e valori-
zar os seus colegas produtores. Falta menta-
lidade cooperativista entre os .produtores . 
Ainda hã muito individualismo." Só procuram a 
cooperativa quando não. estão. bem... Quando...tudo 
vai bem afastam-se, e ê por isso que as coo-
perativas entram em crise. E as crises afetam 
mesmo. Os chefes têm que se virar, o coopera-
do não quer nem saber.12 
0 cooperativismo, como um sistema de idéias, cristaliza 
ideologias, e o primeiro sintoma dessa cristalização ideo-
lógica ê a perda da faculdade crítica do próprio sistema: os 
que participam perdem, completamente, a capacidade crítica.Na 
fala dos dirigentes, por exemplo, reproduz-se o entendimento 
^"ALTHUSSER, Louis . Prática teórica y lucha ideológica. 
In: La filosofia como arma de la revoluciõn. s , 1 Cuadernos de 
pasado y presente, 1969. Apud. ESCOBAR, Carlos Henrique. 
Ciência da historia e ideologia. Rio de Janeiro, Ed.Graal, 
1 9 7 8 , p . 7 2 . 
12 
ARAÜJO, Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... Parana-
vaí, 1977. Entrevista com dirigente cooperativista, em 13 
jul.1977. 
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do cooperativismo oficializado, artificialmente estruturado, 
garantido como sistema graças ao apoio governamental maciço, 
ãs edificações e aparatos visíveis, as estatísticas que reve-
lam as realizações. Um sistema vazio, entretanto, de partici-
pação efetiva, de trabalho conjunto de pequenos e grandes pro-
dutores, que não sejam apenas "número de associados" para di-
vulgação, mas sejam sim, sujeitos de uma ação que os faz ain-
da mais sujeitos e não passivos "cooperados". 
Ao auto-reconhecimento do associado como cooperado"uma 
~ * 
vez cooperado, sempre cooperado, nao ha nem vantagem em sair" 
acopla-se o reverso da medalha: a existência da instituição, 
em nome da qual a ideologia cooperativista interpela os in-
divíduos a submeter-se ãs práticas que, voluntariamente,acei-
taram. No caso do cooperativismo, essas práticas têm um campo 
de manobras, teoricamente, vigiado pelos participantes que, 
se não o fazem, se não cumprem esta cobrança, ê porque não se 
integram completamente aos rituais, mas entregam-se, sim, ãs 
regras do jogo que o capitalismo define como as mais conve-
nientes para o fortalecimento da instituição e não do grupo 
de produtores. Dal porque, a cooperativa cresce, capitaliza-
se e, nem todos os associados experimentam igual ritmo de 
acumulação. Quando tenho boa produção eu entrego na coopera-
tiva, senão, não. Se a gente tá um pouco aper-
tado, não compensa entregã na coopera ti va. (...) 
0 sujeito faz o balanço da vida dele. Se deu 
prá entregã na cooperativa, entrega; senão, 
vende fora ... então ... então tem o dinheiro 
logo. Isso não acontece sempre... como se diz: 
quando não dã com machado, vai co'a foice.13 
0 cooperado não se identifica com a instituição que in-
tegra. Tende a agir e sentir-se como não-proprietário da coo-
* 
Conforme nota n? 6 deste capitulo. 
13.. 
íbid. Nova Londrina, 1979. Entrevista com cooperado em 
24 fev.1979. 
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perativa, mas como um agente qualquer que aciona a institui-
* 
ção no momento econômico preciso, aquele que lhe convém. 
O distanciamento que se instala entre o associado e a 
instituição - como se ele não fosse ela, na realidade - pro-
voca a própria fetichização da entidade. A discussão se pro-
cessa a partir dessa admissão em dois planos - da instituição 
e do cooperado, separadas as naturezas constitutivas de um e 
de outro. 
O fetiche não se dã apenas enquanto produto agrícola-
mercadoria, que se transmuda aos olhos do agricultor-coopera-
do. Como "a força fantasmagórica de uma relação entre coi-
14 -sas", a propria entidade cooperativa e para ele um fetiche, 
jã que não consegue apreender as complexas relações que se dão 
* * 
em seu interior e mais aquelas que ela mantém com o exterior. 
Admitindo-se ser a forma acabada das mercadorias ,a for-
ma dinheiro, aquela que realmente dissimula o caráter social 
* ~ 
MEISTER chama a atençao para o tipo de participaçao decor-
rente da evolução da participação voluntária e da transforma-
çao dos grupos voluntários em grandes organizações burocrati-
zadas: "il s'agit d'une participation purement instrumentale, 
fonctione11e, sans que l'adhésion (qui reste volontaire) au 
groune crée un attachement de type émotionnel ou sentimental, 
(se rappeler a ce sujet les expressions - et les réalités qu' 
elles recouvrent - de 'fidélité coopérative', de 'grandeur mi-
litante', etc.)". Cf. MEISTER, A. Vers'' une sociologie des 
associations. Paris, Editions Ouvrières, 1972. p. 19. •k A 
0 conceito "fetiche" assume, neste estudo, sentido figu-
rativamente aproximado aquele proposto por Marx - "relação en-
tre coisas". Ele serve mais como recurso analítico para evo-
car uma imagem, do que para suscitar considerações acerca de 
sua origem na teoria marxista. R e f e r i n d o - s e ã p r o d u ç ã o mercan-
til capitalista, que apresenta aos agentes econômicos uma re-
laçao social definida, o conceito atende, originalmente,ãfôr-
mula trinitãria constituída de três pares:capital/lucro, ter-
ra/renda, trabalho/salário, que representa "a sistematização 
do que e percebido pelos agentes da produção,formas nas quais 
se inscreve a sua açao." Segundo ALTHUSSER, Louis et alii. Ler 
o capital. Rio de Janeiro, Zahar, V. 1, 1979. p. 148. 
14 
MARX, Karl. 0 capital. 3.ed. Rio de Janeiro, Civiliza-
ção Brasileira, 1975. Livro 1, v. 1, Parte 1, p. 81. 
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dos trabalhos privados e, em conseqüência, as relações so-
ciais entre os produtores particulares, ao invés de colocá-las 
em evidência, admite-se também que formas dessa natureza cons-
tituem as categorias da economia burguesa. São 
formas de pensamento socialmente válidas, por-
tanto objetivas, ajustadas ãs relações desse 
modo de produção historicamente definido, a 
produção de mercadorias.15 Portanto, não há 
como esperar outra atitude, outra concepção das coisas, por 
parte do produtor-cooperado. 
0 aparente fetichismo ao nível do discurso exprime, de 
modo incongruente, um conhecimento intuitivo das condições 
reais do mercado, bem como revela a percepção que o associado 
tem da correlação de forças que ele mantêm com a administra-
ção da cooperativa, e esta com seus concorrentes comerciais. 
A incorporação desse conhecimento, expresso nas atitudes e na 
prática econômica dos produtores agrícolas, mais do que na 
coerência e liquidez de seu discurso formal, refere-se a de-
terminadas pressões materiais e constrangimentos objetivos a 
que estão submetidos - uns apenas para ganhar sua subsistên-
cia e outros para sobreviver mesmo no mercado. 
Cultivo mamona e mandioca ... fiz financia-
mento. Arrumei uns arrendado que não cuidaram 
de nada. Tá tudo no mato, dá té pena. Di con-
trato de um ano e me arrependo. Mas quando eu 
colho nem sempre entrego na cooperativa. Lã 
eu compro. ... sempre faço minhas compra lá... 
mas entregã mercadoria ... ê difícel. (...) A 
turma, você sabe comu ê que ê. A gente entre-
ga e eles põe no nome do otro ... ê difícel a 
gente entrã em acordo. (...) Em 76, eu fiz tu-
do: preparei a terra, fiz o financiamento, 
plantei e colhi. Na fecularia, o home corto 
minhas cotas de mandioca, prã recebê dos otros. 
Ah ... o armazém, você sabe comu é que é ... 
te paga na hora. A gente entrega e eles acham 
ruim de pagã em sessenta dias.16 
1 5 M A R X , Karl. Op. cit. p. 84-5. 
1 6 A R A Ú J O , Sílvia M. de. Ação cooperativa entre ... Marile-
na, 1979. Entrevista com cooperado em 17 jun.1979. 
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O mundo que se manifesta ao produtor-cooperado nesta 
prática fetichizada não é exatamente o mundo real, mas aquele 
da aparência das coisas. O seu conhecimento a nível de senso 
comum, como forma ideológica do agir cotidiano, projetando-se 
através das representações na familiaridade das categorias in-
telectuais que ele manipula, petrifica condições históricas 
determinadas. 
Fato ê que a instituição cooperativa reproduz com igual 
intensidade a estrutura de classes da sociedade onde se in-
sere. Ao mesmo tempo, o seu crescimento,inevitavelmente, transr 
muda-a em empresa, face ãs pressões da concorrência. Assim, 
num segundo momento da história que se acompanhou neste estu-
do, presencia-se uma cooperativa que se sobrepõe ao associa-
do e, a par disso, assiste-se em várias ocasiões a um discur-
so justificador dos novos encargos, na tentativa de transfe-
rir o mérito para o corpo de associados. A preocupação ini-
cial, ainda romântica com a situação do lavrador, substituiu-
se pela preocupação com a imagem da instituição. E esta, cada 
vez mais identificada com ELES - A COOPERATIVA. 
CONCLUSÕES 
A história do noroeste paranaense não ê algo particular 
e específico no sentido de história única, mas é significati-
va, na medida em que vive em curto lapso de tempo, os passos 
de penetração do capitalismo no campo. Do seu desbravamento 
nos anos 30, até a data-limite deste estudo, fim da década de 
70, seu solo propiciou intensa relação homem/natureza, a pon-
to de exaurir-se para servir â exploração capitalista. 
Da cultura do café â gradativa diversificação agrícola 
em substituição, as pastagens alastraram-se. Qual mancha de 
tintura no domínio de ãreas, os rebanhos enxotaram o homem e 
sediaram-no nas aglomerações urbanas, quando não o fizeram 
avançar em busca de outras terras. Não bastou o determinismo 
das grandes geadas para "queimar" o café, o fogo nos planal-
tos passou a ser rito de iniciação e confirmação da presença 
do gado. 
Conquistado metro a metro, cova por cova de café , o so-
lo retalhado pelas companhias colonizadoras particulares foi 
apropriado juridicamente em pequenas parcelas. Na corrida pa-
ra ganhar o mercado, os homens trataram de rearranjar-se e 
modificar a divisão da terra. Das pequenas e médias proprie-
dades na região, o processo de incorporação encarregou-se de 
transforma--las em fazendas. Das pequenas e médias propriedades 
dedicadas com exclusividade á cafeicultura, assistiu-se ã pas-
sagem por experiências com o cultivo da mandioca e do algodão. 
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Como um exército de conquista, os picaretas de terra, 
os formadores de cafezais, os reconstrutores de experiências 
agrícolas frustradas em outras regiões do país, os proprietá-
rios pela primeira vez, acorreram para o noroeste paranaense, 
reproduzindo com características peculiares a estrutura so-
cial. A propriedade da terra, uma vez mais, foi o passe para 
a circunscrição no mundo das trocas mais amplas. 
0 café no comando, imprimindo o seu ritmo de produto 
de exportação a todas as iniciativas, estigmatizou também en-
saios de cooperação econômica. Marcados pela constante expec-
tativa em torno da cafeicultura, os produtores reuniram-se em 
cooperativa. Ela encarnou a solução para fazer frente ãs má-
quinas particulares de beneficiamento de café e colocar mais 
diretamente em circulação, a produção. Nasceu a instituição , 
portanto, em função do café, e ao longo dos dezessete anos de 
estudos (1962 a 1979) despiu-se em parte da roupagem inicial 
para acompanhar as transformações na região. 
Assim, as rupturas de modos de pensar e perceber o coo-
perativismo e as atividades econômicas, expressas nas repre-
sentações dos entrevistados, não são meros frutos do acaso. 
São com certeza, determinadas de maneira complexa, asseguran-
do uma função na formação social determinada. Constituem in-
dicadores de mudanças infra-estruturais, que postulam novas 
formas ideológicas, para que a formação social reproduza-se. 
em sua totalidade orgânica. 
A compreensão do universo de representações sociais 
projetadas pelos produtores-associados ou não fez-se mais cla-
ra, por estar assentada na reconstituição histórica do mosai-
co cooperativista na região de Nova Londrina. Esta, por sua 
vez, prima por configurar uma "história do presente" ao com-
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passo da curta duração, expondo-se ã confrontação testemu-
nhal do encontro entre duas ciências sociais - História e So-
ciologia. E só desse modo o debruçar-se sobre a janela de um 
estudo-de-caso tornou possível descortinar uma visão do con-
junto. 
Com a reunião de interesses individuais para atingir 
um objetivo comum - a colocação dos produtos a bom preço no 
mercado - o movimento cooperativista no noroeste paranaense 
caminhou de um espontaneísmo, principalmente de pequenos e mé-
dios agricultores; da atuação polivalente de uma liderança, 
plenamente identificada com os cooperadores nas primeiras eta-
pas da organização; para fórmulas técnicas de estímulo â con-
corrência; para uma fase de constituição e preservação da ima-
gem institucional; uma situação de atividades empresarialmen-
te direcionadas. 0 primeiro momento da história da cooperati-
va esgota-se antes do término da década de 60 e o segundo, vem 
atrelado â reformulação da política cooperativista no país, a 
partir do início da década de 70, que permitiu ãs cooperati-
vas crescerem em competitividade. 
Como recurso inerente ao sistema capitalista, a coope-
ração económica reafirma as contradições imanentes ã lógica do 
processo produtivo. Daí que as formas que assume o cooperati-
vismo amoldam-se ãs peculiaridades da formação social onde se 
insere. As cooperativas concorrem com as empresas de capital 
e não podem subtrair-se, sem graves riscos, ãs exigências ge-
rais que regulam o mercado. 
Somente a reflexão sobre a prática cooperativista es-
clarece condicionamentos estruturais muito mais fortes. Na di-
nâmica das ádaptações - reestruturações administrativas, cres-
cimento patrimonial, ampliação dos esquemas de comercializa-
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ção, aplicação de um aparato legal de fiscalização - seus re-
sultados vão ocorrendo improvisadamente, sem um apoio teórico 
coerente. Em conseqüência, tem-se um discurso meramente jus-
tificador de posições ideológicas assumidas, o que acaba por 
tornar o sistema cooperativo, presa fácil de manipulações por 
parte do Estado. 
A relação com o Estado vem revelar o fenômeno da am-
pliação da instituição cooperativista, a um só tempo, prote-
tora dos associados e disciplinante do mercado, maternalebu-
rocrática. Através de um sentido integrado ãs diversas coope-
rativas, aquele discurso de legitimação, antes atado com fi-
delidade à doutrina, em nome dela ganha tonalidade de conven-
cimento da necessidade de dirigismo para controle da máquina 
administrativa. 
Por referência a um ideal de cooperativa que incorpora a 
própria essência da doutrina e, por ser este um padrão ideal 
e não concreto, é que se justifica a defasagem encontrada no 
discurso cooperativista, e aquela que se instala entre o apa-
rato administrativo empresarial e o associado em sua capa de 
pequenez. Na medida em que a ênfase estabelece-se na não-iden-
tidade dos objetivos da empresa e do associado, na diferença 
entre dirigentes e dirigidos, os primeiros surgem como deten-
tores de um poder coercitivo, exatamente como eles - a coope-
rativa. 
As evidências levam a concluir sobre a participação de-
sigual das diferentes categorias de associados nos processos 
de gestão, decisão e efetivo fruir dos bens e serviços pres-
tados pela instituição. Estas diferenciações participativas 
entre os produtores emergem, apesar do discurso de igualdade, 
eqüidade e democracia. 0 controle da organização permanece nas 
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mãos de uma fração de classe, especialmente os grandes produ-
tores e proprietários. As demais frações de classe, :por não 
contribuírem com um fluxo mais denso de trocas participam,por 
sua vez, com certo grau de auto-exclusão. 
Abrindo o circulo de entendimento da razão pela qual 
mesmo em empresas cooperativas, o exercício de autogestão ter-
mine por ficar embotado, cabe não apenas aventar a questão da 
dominação presente nas relações entre as classes e as frações 
de classe social, mas enfatizar o papel do Estado na gestão 
econômica. Também, porque a prática do cooperativismo requer 
o exercício democrático, e este fica prejudicado quando o con-
texto político mais abrangente é de tonalidade autoritária. 
A cooperação econômica ganha então, um sentido normati-
vo, tomando como referencial o homem, tratado abstratamente 
como uma categoria universal, despojada de relacionamento so-
cial intenso e condicionante. 
-Na.verdade, os_produtores ruraisprovando condições 
de existência precárias e determinadas, expostos ao jogo ins-
tável da politica agrícola, ao constituirem cooperativas, on-
de a incompatibilidade dos princípios ideais do cooperativis-
mo esbarra com as exigências da prática econômica capitalista, 
aprendem a conviver, periodicamente, com crises institucio-
nais que resultam, invariavelmente, em frustrações. 
Pelo exposto, pode-se afirmar que a história da coope-
rativa estudada reproduz a tendência das cooper.ativas brasi-
leiras de produção agrícola, que vêm representando, nas con-
dições históricas desta segunda metade de século, uma forma de 
atrelar o produtor rural ã própria lógica de acumulação am-
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ANEXO 7. FICHA DE CONTROLE INDIVIDUAL DE ENTREGA DE PRODUÇÃO 
- MANDIOCA -
COOPERATIVISMO 
DE PROD. AGRICOLA ANEXO 8. PRODUÇÃO ANUAL - "1963/78 - FICHA PARA COLETA DE DADOS 
1. 
NCAD 





























63 67 71 75 
64 68 72 76 
69 69 73 77 
66 70 74 78 
63 67 71 75 
64 68 72 76 
65 69 73 77 
66 70 74 78 
63 67 71 75 
64 68 72 76 
69 69 73 77 
66 70 74 78 
63 67 71 75 
64 68 72 76 
65 69 73 77 





ANEXO 9. PLANILHA - ENTREGA DE PRODUTO - 1967-1978 
PRODU-
TOS 
P R O D U T O : 










ANEXO 1 0 . RELAÇÃO DOS LIVROS DE REGISTRO DE COOPERATIVAS. 
ARQUIVOS DA JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ. 
LEVANTAMENTO DE COOPERATIVAS DE PRODUÇÃO NO PARANÃ 
j u l . / d e z . 1 9 7 7 
ANO N9 VOIXJMES ESPECIFICAÇÕES REGISTRO OBSERVAÇÕES 
1916-1930 01 _ 
1931-1936 01 _ 
1927-1938 01 _ E s t a t u t o s de d i -
v e r s a s s o c i e d a d e s 
1937-1941 01 _ 
1942 01 „ 
1943 01 -
1944 01 .. 
1946 01 ^ 
1947 01 ^ 
1948 02 - 1 l i v r o r e f e r e n t e 
a r e fo rma de Es -
t a t u t o s 
1949 02 ~ _ 1 l i v r o r e f e r e n t e 
a r e fo rma de E s -
t a t u t o s 
1950 02 - - 1 l i v r o r e f e r e n t e 
a re forma de Es -












1962 02 19 Volume 
29 Volume 
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19 Vollme- 19 Sem. 
29 Volume- 19 Sem. 
19 Volume- 29 Sem. 






19 Volume- 19 Sem. 
19 Volume- 19 Sem. 
19 Volume- 19 Sem, 
29 Volume- 19 Sem. 
19 Volume- 29 Sem. 
19, Volume 
29 Volume-39 Trim. 





19 Volume-19/29 Tr. 






























A partir de 1963 
há especificações 
do n9 de regis-
tro. 
Embora prossigam 
os registros, o 
livro indica 29 
volume. 
1976 01 19 e 29 Volumes 
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ANEXO 11 - FICHA PARA COLETAS DE DADOS SOBRE COOPERATIVAS 
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ANEXO 13. SPADINI, Leonardo 
"SALVE 6 DE JULHO - DIA DO COOPERATIVISMO INTERNACIONAL 
Nova Londrina, 6 de julho de 1968 por leonardo spadini 
Para aqueles que vivem o sistema cooperativista, ê ho-
je, dia de festa, e principalmente, de meditação. 
De festa porque, no mundo inteiro, os aficionados do 
cooperativismo, hoje comemoram o SISTEMA COOPERATIVISTA. 
De meditação porque, entendemos que o intermediário, (o 
nosso inexorável oponente), o intermediário rico, entrinchei-
rado no poder, monopolizando, através de carteis e trustes, 
inegavelmente, a maior parte da produção, continua no firme 
propósito de conter o crescimento do sistema cooperativista, 
e, sabemos que tudo fará para, inclusive, eliminá-lo. Assim 
a sobrevivência do cooperativismo, dependerá, principalmente, 
da união cada vez mais estreita dos cooperativados em torno 
de suas cooperativas, formando, também, destarte a sua trin-
cheira contra os seus poderosos oponentes, e salvar-se, poder 
sobreviver. Meditemos pois todos; ê de nosso interesse máximo 
começar ainda hoje em fazer algo que, possa ser útil na defe-
sa do nosso ideal. 
A agricultura orientada pela sua cooperativa, além da 
defesa de preços da produção, pode aumentar e melhorar esta. 
Pode racionalizar o plantio, isto ê, plantar mais e mais os 
produtos que deixam maior rentabilidade, e, apenas para o con-
sumo da região, aqueles que, deixam baixa ou nenhuma rentabi-
lidade. 
A Cooperativa Agrária dos Cafeicultures de Nova Lon-
drina, em seus cinco anos de atuação, já poude observar e re-
comenda : 
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19) Aconselha plantar em grande escala, - os produtos de óti-
ma rentabilidade: Algodão, procedendo-se ao cultivo ra-
cional, pode render até mais de 500 arrobas, que, comerciali-
zado a 7,00 rende ncr.$3,500,00 por alqueire. Café, idem, po-
de render por alqueire 200 sacos a 17,00= 3.400,00. Mandioca, 
idem por alqueire 130 toneladas a 25,00 por quilo = 3.250,00. 
2) - Entende de boa rentabilidade: Amendoim, soja e mamona. 
3) - Entende de rentabilidade sofrível, Milho, feijãoe arroz, 
aconselha plantar somente para o consumo da zôna. 
Dentre os produtos de rentabilidade sofrível, daremos co-
mo o exemplo o resultado do milho: Comercializando, hoje, o 
produto, em São Paulo, alcançariamos ncr.$8,00 por saco. Para 
entregâ-lo ao consumo de são Paulo, teríamos uma despesa for-
çada de: ICM. (15%x8,00)= 1,20 + saco vazio 0,60 + frete, 50 
cruzeiros velhos ao quilo (60x50)— 3,00, somando—se um total 
de despesa em ncr.$4,80. Isto posto teríamos de um sacode mi-
lho um resultado bruto de ncr.$3,20 por saco. Ora, diante des-
te resultado bruto, se se acrescentar o custo do preparo da 
terra, custo da semente, das carpas, da colheita e debulha, 
chegaremos a conclusão de não convir o plantio em grande es-
cala. O mesmo ocorrendo com os dois outros produto, feijão e 
arroz. 
4) - Entende, o gado, como supra-super econômico: 
O gado, em sendo nossa região, a que possue as melhores 
pastagens do mundo, em se tendo possibilidades financeiras , 
recomenda - nada melhor que ser criadorI"(sic) 
ANEXO 14. SPADINI, Leonardo. 
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SK.iPRE OPOESUIIA, 3)2 COOP1ÍIATI-
V K : : O . - . 
O qro, d evo caber e faacr, p.-mi aor bou 
COOPÜúVíIV-iL'5'Af tea cooperador 
1»— ¿\nica do mis xisd^, dr-wj crívr quo, a — 
Cooporrtivn, ?i «uai, &.ióociüii-cet eoponta— 
ncœr.-îuto, >.u-sòou a sor, tr^teu, uua propria 
<*adc, A^cir:, o cootorado t/jricultor, o coopera 
do rVr.ciorr'rin. n\i o cooperado trauulhauor, do 
ve dar a suri coopcrwtiva, con arior, con Interec® 
so, cam áedicação, todo cnu apoio, todo oeu 
trabalho, iodo o-.ni esforço, tndo auu sacri f ic io; 
poio, sera osaa coopera;ao total , a sua coopera-
t iva, nao ootieri jiru^reál:, non t oral;, nju tsa-
t criaillent o, - do ocu, í-áití.'riontojíiaia ven» 
2p— . 0 ooT""-ir"io, rir.vo caber que, paro a«»r bom 
coorcra±ivi;:ta, ttyn q-ac^ocr^cientifnar-gg de 
3ua ocorespoa^abilidr.cía pole sempre crescente 
progresso nord o rJe.tcrial de um fanÍMs ran^ 
ter - de sva c o o p é r a t i f s , J 
3D— Oo cooperados, toO.oo, ce,1c s jr icul lar, 
fuîicioiv'irio. ou trabalhador, «leva naLar quo, 
para que; lia:ja, continuant :ni:o, háionin e procreo— 
bo na mui cooperativa, í preciso qus ihtaja, en-
tes e conntanteraaute, •colleta orden, absoluta 
disciplina e consolent? tolerancia. Caan coope-
rado, nas .xjuaa atribuições. cV;ve eiapananr-Ott, ao 
mázzlrjo — deve uunprlr, i r í e^ralnonto, BCU devwi-
e, não Trxíòir eai'orço3 en a.jurlar seu colega,, 
para que possa, tanuéa, iasor o ncono, 
4o— Para cumprir sou dever, o cor>p?r̂ .drt sericultor, 
dove faaer untro£jn,a ctiacooporatj.vajítôda 
acua produção agrícola? iaaer todas s3 corw 
pran, tia que n cer.oito, na cua cana ¿e consuno; 
conpnroccr a "tô-ías rt3 reunid-3» eventualmente, 
•îorr rocadesj ecjnE olr»rí ordinária»? c*u e:rfcra-or— 
áinnrir.3 e seguir, ̂ rlgoToarsoait© j a orient.ição 
t'eniçr., que Xbo for d v?n, através do oreaos 
esoocialisados ou de. t-'enicos, proprianante, 
ditor, oubordincdon* eatec, a ero, cooperativa 
ou não. 
Z^l7nlrx:iite, para oor cnia por conto coo— 
perrj'tivistn, c prrciio crb-jr c ac3Íi.rr. que, 
a ViZZo c só -z U/TIÃO tan á ferçs . Snb».r quo, 
o individuo, por r.i nó, por rroitn cábio nus 
ns.ja, tora poòer rrjíto l i r i t - .-io, nrx9 sc. contrâ 
oüíorçc», so toüoo forvn nor 
ua,e un por todos, tal ocrl sau podtr, qv.a ta-
ra c- ¿Jii-ùo noa ueua póa. 
, ,rt ,r - , ^ M " .„ .. 
_ tírtn.- ds Coy.?,''ra 
Lou¿rini.i¡ ¿.Y fív.oito ¿fe 15TÜ 
jpa StrmfocStrl 
tejfòtf 
£üt*\ gwj-JÒ. fi 
(pfya^at/a. ok cJeïc/aotl 
éktyvüLMQc/t- *?{c<_ Jla&Ç 
oU a- SacMxícfd^. 
M-*- ^JxAjo ot coofo 
¿lida' ÙJUlo , 
<2>->1-> 34MsT~J/ly- JUlke -pèJj-ï 
Ouq a llófa. Cgç/sL fîjJsMCJL 
¿fa? A WdiAct jtoaVq 
cm? 
èjL /l£JJMJU70»~ th> ¿é^^ty 
fyi<yi<^> wo día 
fíJfrV*li-fea oJhcJ 
Joqfo OU i/aUcc^S 
*9*x. Gct*ck sJ?c¿ó 
Jl û&c/œck o^vS} i w ^ 
Mg/x-v^ .a, cv{juc!ljnc>-<;aïj 
(M oxcus, ck vdiiïa. 
•&>Cml¿XsiA a n o ¿frvy^Atíò 
jlOAiX S k M ^ ^ úfety?^ 
JA*, ma^ chombo Jviu 
QzJj) Çl 
MJjyta™ Jb^jjp»»*"* t 
cl* o U â f , 
ck oJcjúlMM # J ^ 
<jbuuaV« /MJidvjb 
UJt«<? at> ^ / o - l Mtac/o 
rf^ûÎL. a» c U ù ^ 
•Sí7*u¿/o .iter* 
Jl/CjCXD . 
J^jJL o <j+>M S£a ÍTcxÁxclv 
•e&m asma* ^to^"^^ 
(fyeyTXSX pprMyyt o 
<?ctc/o- <f(p ̂ -rUAA^cla-ûU 
f â f l ^MM^Àn 
JL JUMH.CK ¿y&óòcu 
^ C ^ â cfa- jbaCaMa* 
( J a ^ ^ J U Í U 
atf e¿L aí fa^a-JcL^ 
pkC qJ^ GL Glaejfe^ ÀùÀa-
L j f c v K c x n o f a o f a -
So ^ r ñ Q f 
